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“Para os fazendeiros, ser senhor e possuidor de terras implicava a 
capacidade de exercer o domínio sobre as suas terras e sobre os 
homens que ali cultivavam (escravos, moradores e arrendatários). 
Implicava ser reconhecido pelos seus vizinhos como um confrontante. 
E relacionava-se também a possibilidade de expandir suas terras 
para além das fronteiras originais, ocupando terras devolutas ou 
apossando-se de terras antes ocupadas por outrem. 

 (MOTTA, 1996, p.37)” 
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Resumo 

O objetivo desse estudo é compreender as estruturas que sustentavam o mercado de 

terras em meados do século XIX – perpassando as relações de solidariedade e 

parentesco; as estratégias de organização social em torno da unidade familiar; e a 

contradição dos mercados pré-capitalistas. Optamos pela utilização da metodologia da 

micro-história e pela prosopografia na realização das análises. Paradoxalmente, nossos 

dados apontam as relações sociais de proximidade como causa de dois fenômenos 

divergentes: a manutenção da propriedade pró-indiviso e a colocação das terras de 

exploração familiar no mercado. Amparados por informações provenientes de fontes 

variadas quais sejam – Processos de Divisão de Terras, Registros Paroquiais de Terras, 

Livros de Notas e Inventários post-mortem – buscamos constatar como isso era possível 

e qual contexto viabilizava tal realidade. 

 

Palavras-chave: Latifúndio; Unidades pró-indiviso; Mercado de Terras; Crédito 
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Resumé 

L’objectif de cette étude est de comprendre les structures qui ont soutenu le marché 

foncier au milieu du XIXe siècle - impliquant l'étude des relations de solidarité et de 

parenté; les stratégies d'organisation sociale de la famille impliquant la propriété 

foncière; et la contradiction des marchés pré-capitalistes. Nous avons choisi la micro-

histoire et la prosopographie comme méthodes d'analyse. Nos données indiquent un 

paradoxe. Les relations sociaux étroites peuvent provoquer deux phénomènes différents: 

le maintien de la propriété pro indiviso et la vente de portions de ces terres de la 

propriétè de la famille sur le marché.  

Mots clés: Concentration des terres; Propriétés pró-indiviso; Marché de l'immobilier; 

Crédit 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

II 
 



Lista de Quadros 

Quadro I- Número absoluto e percentual de livres e escravos por localização, entre 1831/32, Termo de 
São José del Rei, Censo de 1830.................................................................................................................33 

Quadro II – Tipos de cobertura vegetal da Vila e seus Termos segundo levantamento paroquial de terras 
entre 1855 e 1856.........................................................................................................................................36 

Quadro III- Síntese da Composição Física das propriedades da Vila e seus Termos segundo 
levantamento paroquial de terras entre 1855 e 1856.................................................................................. 37 

Quadro IV - Distribuição de escravos por domicílio do Termo de São José del Rei, segundo a lista 
censitária de 1830........................................................................................................................................41 

Quadro V: Número de escravos por faixa etária do Termo de São José del Rei, segundo a lista censitária 
de 1830. .......................................................................................................................................................42 

Quadro VI – Número de livres por faixa etária do Termo de São José del Rei, segundo a lista censitária 
de 1830.........................................................................................................................................................44 

 Quadro VII - Número médio de livres e escravos e a respectiva média de idade nos domicílios do Termo 
de São José del Rei, segundo a lista censitária de 1830...............................................................................45 

Quadro VIII – Distribuição de fogos por setor de atividade econômica do chefe pelas informações 
censitárias de 1831/32, Termo de São José del Rei....................................................................................45 

Quadro IX – Classificação dos tipos de propriedade rural de acordo com os intervalos de extensão 
extraídos dos registros paroquiais, em hectares...........................................................................................55 

Quadro X – Distribuição das terras declaradas por distrito e a Vila acompanhada da respectiva data de 
formação do núcleo de povoamento............................................................................................................57 

Quadro XI – Distribuição espacial das terras da Vila e Distritos por percentual e número absoluto de 
estabelecimentos rurais registrados, por extensão da área ocupada medida em hectares e agrupada por 
intervalos e seus respectivos percentuais, e, por quantidade e percentual de registros não 
declarados....................................................................................................................................................59 

Quadro XII - Frequências e porcentagens da variável Intervalo de Extensão em hectares de acordo com 
os Processos de Divisão de Terras...............................................................................................................77 

Quadro XIII - Frequências e porcentagens da variável Forma de Exploração de acordo com os Registros 
Paroquiais de Terras de 1855/56................... ..............................................................................................93 

Quadro XIV - Frequências e porcentagens da variável Vínculo entre sócios de acordo com os Registros 
Paroquiais de Terras de 1855/56... ..............................................................................................................94 

Quadro XV - Frequências e porcentagens da variável Forma de exploração da propriedade de acordo 
com os Processos de Divisão de Terras.......................................................................................................94 

Quadro XVI - Frequências e porcentagens da variável Vínculo entre Sócios de acordo com os Processos 
de Divisão de Terras....................................................................................................................................95 

III 
 



Quadro XVII - Frequências e porcentagens das propriedades que foram alvo de mais de uma ação de 
divisão segundo os Processos de Divisão de Terras de São José................................................................97 

Quadro XVIII - Tipos de escrituras - São José e termos segundo informações dos Livros de Notas - 1830 
a 1863.........................................................................................................................................................131 

Quadro XIX – Contagem das rubricas declaradas nos Livros de Notas – São José e termos – 
1830/1863..................................................................................................................................................136 

Quadro XX – Extensão das propriedades adquiridas por Doações – RPT 1855 a 
1856............................................................................................................................................................139 

Quadro XXI - Participação Percentual das Parcelas de Terra com e sem Benfeitorias nas Transferências 
Mercantis – São José e termos segundo informações dos registros de compra e venda - 1830 a 
1863............................................................................................................................................................144  

Quadro XXII – Formas de transação da propriedade em São José e termos por período segundo 
informações dos Livros de Notas...............................................................................................................146 

Quadro XXIII – Formas de transação da propriedade em São José e termos por período segundo 
informações dos Processos de divisão de terras........................................................................................147 

Quadro XXIV – Relação entre compradores e vendedores de terras em São José e termos - Processos de 
divisão de terras.........................................................................................................................................148 

Quadro XXV – Movimentação do mercado rural por Distrito/Freguesia - Livros de Notas 1830 a 
1863...... .....................................................................................................................................................149 

Quadro XXVI - Movimentação do mercado rural por Distrito/Freguesia – RPT 1855 a 
1856............................................................................................................................................................150 

Quadro XXVII - Movimentação do mercado rural por Distrito/Freguesia – Processos de divisão de 
terras...........................................................................................................................................................150 

Quadro XXVIII - Informações sobre as hipotecas de terras segundo os Livros de 
Notas..........................................................................................................................................................164 

 

 

 

 

 

 

 

IV 
 



Lista de Gráficos 

Gráfico 1 – Percentual de propriedades rurais com a extensão declarada e não declarada 
extraídos dos registros paroquiais................................................................................................52 

Gráfico 2 – Percentual de declarações de confrontantes extraídos dos registros 
paroquiais.....................................................................................................................................52 

Gráfico 3 – Percentual de declarações de Formas de Aquisição extraídos dos registros 
paroquiais.....................................................................................................................................53 

Gráfico 4 - Dispersão das propriedades em hectares segundo as informações constantes dos 
RPTs da Vila de São José e seus Termos.....................................................................................60 

Gráfico 5 - Intervalos de extensão compilados...........................................................................61 

Gráfico 6 - Situação em que transcorreu o Processo de Divisão de Terras.................................76 

Gráfico 7 - Ocupação de postos nas ordenanças pelos louvados indicados nos Processos de 
Divisão de Terras de São José......................................................................................................78 

Gráfico 8 - Dispersão das propriedades em hectares segundo as informações constantes dos 
Processos de Divisão de Terras da Vila de São José e seus 
Termos..........................................................................................................................................85 

Gráfico 9 – Número de processos de divisão requisitados por propriedade rural em São José 
Del Rei..........................................................................................................................................96 

Gráfico 10 - Formas de Transferência da Propriedade Rural – São José e termos segundo 
informações dos Processos de Divisão de Terras – 1830/1863..................................................141 

Gráfico 11 - Formas de Transferência da Propriedade Rural – São José e termos segundo 
informações dos Registros Paroquiais de 1856..........................................................................142 

Gráfico 12 - Formas de Transferência da Propriedade Rural – São José e termos segundo 
informações................................................................................................................................143 

Gráfico 13 – Movimento ascendente dos preços do alqueire de Campo...................................160 

Gráfico 14 – Movimento ascendente dos preços do alqueire de Cultura e Matos....................161 

 
 
 
 
 

 

  

V 
 



Lista De Mapas e Figuras 

Mapa1: Localização da Vila de São José do Rio das Mortes e respectivos distritos na década de 
1831 de acordo com as informações censitárias...........................................................................29 

Mapa2: Localização das Cathaguases e Engenho Grande adaptado por Canabrava Barreiros em 
publicação datada de 1973..........................................................................................................105 

Figura 1- Caligrafia em Registro Paroquial de Terras digitalizado.............................................51 

Figura 2- Caligrafia em Registro Paroquial de Terras digitalizado.............................................51 

Figura 3 - Caligrafia em escrituras dos Livros de Notas...........................................................135 

Figura 4 - Caligrafia em escrituras dos Livros de Notas...........................................................135 

Diagrama 1 - Família Rezende, Fazendas Engenho, Bom-Retiro e 
Cataguases..................................................................................................................................107 

Diagrama 2 - Relação matrimonial entre confrontantes - Família Cardoso 
Pires............................................................................................................................................117 

Diagrama 3 - Três gerações dos proprietários das fazendas Lage, Ponta do Morro e 
Pinhão.........................................................................................................................................167 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VI 
 



Lista De Abreviaturas 

 

Arquivos 

IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

APM – Arquivo Público Mineiro 

Instituições 

CEDEPLAR/UFMG – Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional da Universidade 
Federal de Minas Gerais 

Gerais 

Cx. - Caixa 

Cód - Códice 

Doc. - Documento 

Fl. - folha 

PDT - Processos de Divisão de Terras 

RPT- Registros Paroquiais de Terras 

Ha – hectares 

Alq. - alqueire 

 

 

 

 

 

 

 

VII 
 



  Sumário 
Resumo...........................................................................................................................................I 

Resumé..........................................................................................................................................II 

Lista de quadros......................................................................................................................... III 

Lista de gráficos............................................................................................................................V 

Lista De Mapas e Figuras...........................................................................................................VI 

Lista de abreviaturas..................................................................................................................VII 

Introdução  - O universo rural e o problema de pesquisa........................................................1  

Capítulo 1 – Espaços Econômicos e Fronteiras 

Ocupação e distribuição da terra.............................................................................................15 

A colonização portuguesa e a política imperial de terras.............................................................16 

A organização do mundo rural - a relação entre a terra e os homens...........................................28 

A terra- A dialética entre sociedade, tempo e natureza em Minas oitocentista..............33 

Estrutura e Fronteira Fundiária.....................................................................................................46 

Os registros paroquiais como fonte........................................................................ .........47 

Perfil das ocupações de terras em São José do Rio das Mortes......................................53 

Síntese dos Usos e Padrões de Ocupação da Propriedade Fundiária.................................65 

Capítulo 2 - Tramas e teias: as redes sociais e seu impacto na estrutura fundiária 

Famílias e Redes Sociais...........................................................................................................68 

Os processos de divisão de terras como fonte em História Agrária................................75 

Os senhores e possuidores da terra..................................................................................81 

A organização familiar – os termos da herança...............................................................86 

Do que se trata quando falamos em ‘empreendimento familiar’? As unidades pro – 
indiviso........................................................................................................................................88 

Benfeitorias – mais um traço de comunhão ....................................................................99 

Vizinhos/confrontantes – personagens importantes dessa história...............................100 

A complexidade da sociedade rural...............................................................................102 

VIII 
 



Lauriana Zeferina de São José e a Fazenda Morro – exploração em comum da 

terra................................................................................................................................110 

O movimento interno das fronteiras em Minas Gerais..................................................112 

José Cardoso Pires- a mobilidade dos limites...............................................................114 

A fazenda Capote – a divisão da propriedade...............................................................118 

Unidades Pro indiviso e Comercialização: duas faces da transição..............................121 

Capítulo 3 – Muito além do Homo Economicus: o funcionamento do Mercado de 

Terras  

Funções culturais e sociais do ‘mercado’............................................................................124 
 
Os Livros de Notas como fonte......................................................................................130 

Práticas de transferências e acesso a terras....................................................................136 

A solidariedade como ‘Capital’- Os valores não quantificáveis, os recursos para 
momentos de necessidade e ascendente transformação em crédito..............................144 
 
Os impactos de um mercado de terras personalizado..................................................149 

O preço da terra...........................................................................................................158 

A terra como garantia de crédito..................................................................................162 

As Fazendas Lage e Ponta do Morro...........................................................................165 

Vitalidade e peculiaridades do mercado imobiliário rural 
oitocentista.....................................................................................................................170 

Considerações Finais - Um mundo rural em transição 

Fontes.........................................................................................................................................176 

Referências Bibliográficas..........................................................................................................192 

Anexos........................................................................................................................................198 

 

 

 

IX 
 



Introdução  

 O universo rural e o problema de pesquisa  

 
“Se a riqueza é concentrada e as diferenças sociais são 
abismais, a estrutura fundiária será necessariamente 
concentrada, refletindo a exclusão da maioria do usufruto das 
riquezas produzidas” 1 

 

‘Gigante pela própria natureza’, o Brasil possui uma extraordinária extensão 

territorial, compatível na mesma medida, com as desigualdades de apropriação do 

espaço entre os diversos estratos da sociedade. Tamanha disparidade reflete os desníveis 

sociais e a relação assimétrica de poder entre as classes. Nas palavras de Linhares & 

Teixeira, “a estrutura fundiária de um país espelha claramente a estrutura social deste 

país; a divisão da terra é a expressão física das divisões sociais existentes” 2. Motta 

afirma ser possível constatar a longa duração do caráter concentrador das terras no 

Brasil por meio dos dados do Ibase, que comprovam que em nosso país 44% das terras 

está sob domínio de apenas 1% de proprietários, enquanto 67% se comprimem em uma 

nesga de 6% do território3, esse quadro de concentração fundiária retrata também a 

concentração das riquezas. De acordo com a autora, o “Movimento dos Sem Terra 

 indica a existência de 4,8 milhões de famílias a espera de uma reformulação na 

estrutura fundiária do país” 4. 

A nossa sociedade convive com a necessidade premente de reformas na 

distribuição do solo e das riquezas, e a nossa pesquisa se concentra no que pode ser 

considerado o prelúdio da intrincada questão fundiária brasileira.  

A efetiva ocupação das terras coloniais brasileiras se realizou por meio da 

distribuição do solo. Nessa nova sociedade, herdeira do Antigo Regime Português, a 

consolidação da política econômica estava amplamente baseada na concessão de 

prerrogativas e, se realizava diversas vezes, na distribuição das terras. Desde então, o 

patrimônio fundiário passa a ser símbolo de honra e sobrevivência figurando como 

centro da economia, da política e das relações sociais durante os séculos XVIII e XIX. 

1 LINHARES, Maria Yedda; SILVA, Francisco Carlos Teixeira. Terra prometida: uma história da 
questão agrária no Brasil. Rio de Janeiro: Campus, 1999. P.47. 
2 LINHARES, Maria Yedda; SILVA, Francisco Carlos Teixeira. Op. Cit.1999. P.47. 
3MOTTA, Márcia Maria Mennendes. Nas fronteiras do poder: conflitos de terra e direito agrário no Brasil 
de meados do século XIX. Campinas, SP. UNICAMP: Programa de Pós-Graduação em História. Tese de 
Doutoramento. 1996. p.223.MOTTA, Márcia M.. Dicionário da terra. Rio de Janeiro. Civilização 
Brasileira. 2005.p.9. 
4 MOTTA, Márcia Menendes. Dicionário da terra. Rio de Janeiro. Civilização Brasileira. 2005.p.9. 
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Elemento, portanto, fulcral para compreender as relações socioeconômicas engendradas 

no âmbito de cada região do território das Minas Gerais nessa época.  

Como será destacado mais adiante, a menor dimensão das parcelas de terra 

doadas pela Coroa na região das minas favoreceu, como afirma o viajante Von Tschudi, 

a proliferação da pequena propriedade. Segundo o autor: “À medida que a produção de 

ouro e das pedras preciosas foi declinando, fortaleceu-se a agricultura, e Minas Gerais 

constituiu a prova mais patente de como o bem estar dos brasileiros se elevaria com o 

parcelamento dos enormes complexos fundiários ”5. A necessidade de tornar os 

caminhos das minas mais tratáveis e garantir a subsistência demográfica exigia o 

estabelecimento do maior número possível de unidades produtivas.  

Em São José Del Rei, a existência do elevado número de pequenas explorações 

viabilizou o surgimento de uma agricultura baseada no trabalho familiar, 

complementada frequentemente pela mão de obra cativa6 e voltada para provimento do 

mercado de abastecimento interno, servindo como suporte para a manutenção do 

extrativismo aurífero na região7. 

Esse quadro preliminar sobre a Vila nos apresenta problemas inquietantes sobre 

a formação da estrutura agrária na região - fortemente influenciada pela dinâmica 

familiar - envolvendo a distribuição da terra, as relações de trabalho e produção.  A 

importância que o setor agrícola assumiu em Minas desde os primórdios de sua 

ocupação nos instiga a questionar como ocorreu a organização do seu espaço agrário. 

Gera também a necessidade de entender as transformações ocorridas nas formas de 

exploração e acesso a partes do solo, sobretudo, em áreas em que a fronteira já se 

encontrava consolidada. Falta-nos compreender melhor os mecanismos pelos quais o 

mercado de terras operava em Minas oitocentista, como as fronteiras se consolidaram, 

como a terra era distribuída e como funcionavam os empreendimentos familiares pro 

indiviso. Baseando-se na linguagem do direito, a historiadora Manoela Pedroza define o 

termo pro indiviso da seguinte forma:  
Segundo o moderno direito sobre as coisas, a composse pro indiviso é a 
situação de um condomínio em que cada compossuidor tem apenas uma parte 
ideal sem saber qual a parte certa que lhe cabe, ou seja, a posse é exercida 
sobre coisa na qual sua parte não é determinada. Não havendo divisão de 

5 HALFELD, H. G. F; TSCHUDI, J. J. Von. A província brasileira de Minas Gerais. Belo Horizonte: 
Fundação João Pinheiro, 1998. P.107.   
6 MARTINS, Roberto Borges. A economia escravista de Minas no século XIX. Belo Horizonte. 
CEDEPLAR/UFMG1982. GRAÇAFILHO, Afonso de Alencastro. “Pequenos produtores de São José do 
Rio das Mortes, 1730-1850”. In: LASA's XXVIII InternationalCongress, 2009, Rio de Janeiro. 
7 MAXWELL, Kenneth. A devassa da devassa: a Inconfidência mineira: Brasil-Portugal - 1750-1808. 
Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1985.  

2 
 

                                                           



fato, a comunhão é de fato e de direito. No senso comum, se fala em um 
imóvel pro indiviso, ou em comum, quando os condôminos não têm a posse 
de determinada parcela da coisa, onde tudo é de todos. Juridicamente, os 
títulos de propriedade de um condomínio pro indiviso falam em fração ideal, 
descrevem o todo e nada é referido quanto ao uso exclusivo8. 
 

E, do ponto de vista da pesquisa em história, Elione Guimarães define as terras 

pro indiviso ou “no comum” como  
propriedades sem demarcação judicial dos limites –possuídas por vários 
donos, aparentados ou não. São terras que, ao longo dos anos partindo de 
transações de compra, venda, heranças, permutas e partilhas, passaram a ter 
vários proprietários, perdendo-se as divisas originais e configurando novas 
fronteiras, demandando a realização de divisas legais 9. 
 

Para responder os problemas supracitados, partimos de alguns pressupostos que 

deveriam ser confirmados ou refutados pelas análises empíricas. As relações familiares 

se sobressaíam a qualquer lógica econômica, sendo que as relações de reciprocidade 

desenvolvidas determinavam a lógica de preços, de produção e das práticas agrícolas. 

Partindo desse pressuposto, estabelecemos três hipóteses que nortearam nosso trabalho 

de pesquisa. 

O estabelecimento de medidas jurídicas por parte da coroa portuguesa no intuito 

de controlar o tamanho das parcelas de terras doadas nas regiões das minas favoreceu a 

proliferação de pequenas unidades de exploração familiar. Nossa primeira hipótese 

consiste em acreditar que essa diferenciação poderia ter provocado uma alteração nos 

padrões de ocupação da terra nas regiões de Minas Gerais voltadas para o abastecimento 

do mercado interno – como suporte para a mineração, resultando em uma 

desconcentração fundiária cujos parâmetros seriam inexistentes para outras regiões do 

país onde a plantation agro-exportadora predominou.  

 Preliminarmente, argumentamos que em São José o fechamento da fronteira já 

no limiar do século XIX, criou uma demanda por terras a ser suprida pela ampla 

comercialização de parcelas das unidades de exploração familiar. Nessa perspectiva, as 

divisões intra-familiares da propriedade rural em São José ampliariam a 

disponibilização de terras para o mercado e situações de litígio sobre as mesmas. Em 

outras palavras, a movimentação das fronteiras rurais estaria condicionada à transmissão 

por herança, divisão por conflitos internos e venda. No entanto, as divisões judiciais não 

8 PEDROZA, Manoela. Engenhocas da moral – uma leitura sobre a dinâmica agrária tradicional 
(freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro, século XIX). Unicamp. SP. Campinas. 2008. Tese 
Doutorado.p.156. 
9 GUIMARÃES, Elione. Demarcação e Divisão de Terras. in.:MOTTA, Márcia; GUIMARÃES, Elione. 
(orgs.). Propriedades e disputas: fontes para a história do oitocentos. Guarapuava, Unicentro 2011; 
Niterói, EDUFF, 2011.p.109. 
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foram suficientemente contundentes para substituir as unidades pro indiviso como 

principal forma de exploração do solo ao longo do século XIX, vindo as divisões 

judiciais de terras a alterar o padrão de organização fundiária regional apenas 

parcialmente. Na verdade, a realização do processo não encerrava, na maioria dos casos, 

a exploração conjunta das benfeitorias e só era requisitada mediante conflitos insolúveis 

sem a intervenção extra-familiar. E, mesmo na ocorrência do processo judicial, a 

conservação da exploração em comum da terra era bastante recorrente entre alguns dos 

envolvidos. 

Durante o período compreendido pela pesquisa, acreditamos que o mercado de 

terras estava amplamente ativo. Com relação aos pressupostos jurídicos que orientaram 

a reestruturação do espaço rural a partir de 1850, imaginamos que havia fricções entre o 

que propunha a Lei de Terras e o que realmente resultou da sua implementação. 

Segundo a Lei 601 e o decreto de 1854, a transformação da terra em propriedade 

privada deveria resultar na mercantilização da força de trabalho e na criação de um 

mercado imobiliário forte. Mas, na realidade, o mercado se manteve personalizado e as 

unidades fundiárias exploradas em conjunto, inclusive, as que eram dividas por ação 

judicial, nas quais as benfeitorias possivelmente serviam a todos mesmo após da dita 

separação. Em outras palavras, a terceira hipótese proposta consiste em afirmar que o 

mercado imobiliário se beneficiava das divisões intra-familiares para se robustecer, e 

que embora a legislação específica instigasse profundas modificações nos 

comportamentos socioeconômicos dessa sociedade – racionalização do mercado, 

propriedade privada da terra, assalariamento da mão de obra – o resultado da sua 

aplicação inicialmente não alterou drasticamente os padrões anteriores, antes criou 

ambiguidades. Fortaleceu o mercado imobiliário que, no entanto, manteve suas raízes 

fincadas na solidariedade e na pessoalidade. Promoveu políticas de demarcação de 

fronteiras consolidando o território do recém criado Estado Nacional ao mesmo tempo 

em que foi bastante ineficaz em discriminar as terras públicas.   

A justificativa histórica dessa análise se refere à possibilidade de lançar luz 

sobre a conformação fundiária e social no séc. XIX, compreendendo a dinâmica familiar 

de reprodução do espaço e a gênese de um mercado de terras que podemos considerar 

como familiar e localizado - a despeito do projeto de transformação do solo em 

mercadoria. Enfim, compreender processos de transformações sociais ocorridos em uma 

sociedade ainda fundamentada no sistema de Antigo Regime, mas em um momento de 

transição, de consolidação do Estado e de tentativa de modernização.  

4 
 



O corte cronológico tem como balizas as datas de c.1830 a c.1856, momentos 

que nos possibilitará acompanhar desde o começo os acontecimentos que culminariam 

nas crises e transformações a serem enfrentadas pela sociedade em foco. A proposta 

analítica do projeto objetiva, a partir das informações das fontes empíricas produzidas 

entre a década de 1830 até meados da década de 1850, produzir um conhecimento sobre 

a dialética entre sociedade e espaço, dinamismo econômico e estrutura fundiária. E 

ainda problematizar o contexto histórico em que estas fontes foram produzidas e qual 

papel desempenhavam na política de terras imperial. É nosso propósito investigar como 

a terra era distribuída e explorada, e por quais meios trocava de mãos. 

A utilização de recortes regionais na pesquisa exige a realização de uma 

discussão epistemológica, haja vista que o conceito de região é muito complexo. O 

conceito de região ultrapassa os limites físicos, as divisões jurídicas e administrativas. 

Em sua complexidade, também abrange o espaço econômico - entendido como o âmbito 

em que se articulam principalmente as transações mercantis10 e as características 

produtivas. De forma bastante consistente, Graça Filho reconhece a complexidade 

encerrada pela noção de região. O historiador admite que a “delimitação regional pela 

paisagem geográfica só pode responder em parte pelo recorte regional a ser adotado. 

Mesmo porque ela resulta da relação entre o homem e a natureza”. Argumenta que por 

se tratar de uma construção histórica e mutável abarca “múltiplos fatores, tais como 

características produtivas, a circulação econômica de bens e capitais, a mobilidade dos 

homens, as identidades culturais, a jurisdição do poder religioso, político e 

administrativo, em geral não coincidentes” 11.   

Ilmar de Mattos procura demonstrar que ‘região’ é algo dinâmico e, ao discutir 

as relações sociais no âmbito do processo de regionalização dos espaços afirma que “a 

delimitação espaço-temporal de uma região existe enquanto materialização de limites 

dados a partir das relações que se estabelecem entre os agentes, isto é, a partir de 

relações sociais”.12 

Definir os limites das regiões das antigas Comarcas mineiras é um trabalho 

muito complexo, tendo em vista a profusão de alterações ocorridas em razão de esses 

10 CARRARA, Ângelo Alves. Minas e Currais: produção rural e mercado interno de Minas Gerais 
1647-1807. Juiz de Fora: UFJF, 2002.pp.54-59. 
11GRAÇAFILHO, Afonso de Alencastro. 2002 Op. Cit. p.22. 
12 MATTOS, Ilmar Rohloff de. O tempo saquarema: a formação do estado imperial. Rio de Janeiro: 
ACCESS, 1999. p.23. 
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limites regionais estarem em processo de consolidação. Graça Filho13, ao abordar a 

construção do espaço jurídico-administrativo mineiro no século XIX, afirma que sua 

geografia administrativa atravessou por transformações variadas, apresentando uma 

série de supressões e junções territoriais, podendo gerar enganos quanto às divisões em 

termos, distritos e comarcas14.   

Os recortes temático e espacial foram estabelecidos em função do tipo de fonte e 

do tipo de análise pretendido. Considerando que a divisão administrativa facilita o 

estabelecimento do corpus documental e que pretendíamos problematizar a montagem 

da estrutura fundiária rural, optamos por escolher a Vila de São José e seus distritos 

mais próximos. A resposta ao questionamento que provavelmente brotará na mente dos 

leitores, sobre o porquê da opção por essa Vila é simples, e também abstrata.  

São José foi escolhido entre tantos outros distritos e vilas que compõe a extensa 

Comarca do Rio das Mortes, justamente por proporcionar a construção de uma 

experiência típica do que pode ter sido história rural para a maior parte da região sul de 

Minas. A Vila não era especializada na extração mineral, tampouco tinha uma praça 

mercantil tão desenvolvida quanto a sua vizinha São João del-Rei. 

A vila sofreu várias modificações em sua composição ao longo dos anos. Na 

lista nominativa do ano de 1831 estão anexados a ela as freguesias e distritos de – 

Prados, Lagoa Dourada, Padre Gaspar, Bom Sucesso, São Tiago, Nossa Senhora da 

Glória do Passatempo, Lage (atual Resende Costa), Senhora de Oliveira e Senhora do 

Carmo da Mata. Optamos por não abranger Senhora de Oliveira e os distritos 

imediatamente ligados a essa freguesia, pelo fato de ter se desmembrado de São José 

ainda no ano de 1839, portanto, bem anterior à realização dos registros paroquiais de 

terras. Também por não constar em nenhuma das outras fontes as propriedades aí 

localizadas. Considerando os elementos físico-geográficos, podemos afirmar que a 

região da vila e seus termos são um bloco de certa forma homogêneo, com 

características muito semelhantes e, inclusive, com propriedades rurais estabelecidas 

nas suas divisas que pertenciam ao mesmo tempo a duas freguesias ou distritos 

diferentes. 

O recorte temporal é serial, sendo seus limites determinados em razão do tempo 

delimitado para realização da pesquisa e pelas séries documentais que serão exploradas. 

13GRAÇAFILHO, Afonso de Alencastro. 2002 Op. Cit.  
14GRAÇAFILHO, Afonso de Alencastro. 2002 Op. Cit. p.22. 
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O corpus documental no qual se fundamenta a pesquisa é diversificado e se compõe de 

inventários post-mortem, Processos de Divisão de Terras, as listas nominativas, os 

livros de notas e os Registros Paroquiais de Terras. 

Em termos de fontes, o recorte abrange a data do censo porque este nos fornece 

informações preciosas para compreender a sociedade em questão e suas relações, e vai 

até 1856, momento em que são realizados os Registros Paroquiais de Terras, uma fonte 

fecunda à abordagem pretendida. Abarca também transformações legislativas sobre o 

combate ao tráfico de escravos, de 1831 a 1850,15 e sobre a propriedade do solo. Entre 

1850-1854 é definida a legislação fundiária - a lei de terras e o Decreto nº 1.318, de 30 

de Janeiro de 1854 - que modificaram a forma de lidar com a propriedade do solo. Em 

termos temporais, o recorte estabelecido considera um momento de grandes 

transformações nos elementos primordiais de manutenção do escravismo brasileiro – a 

terra e os escravos. Ou seja, momentos cruciais para a agricultura fortemente baseada no 

auxílio do braço escravo e na propriedade da terra. O que interessa, porém, não é propor 

uma delimitação rígida. Com o intuito de garantir a amplitude analítica inerente à 

temática da pesquisa, exploramos aspectos e fontes que extrapolam os limites temporais 

utilizados como balizas. 

A lei terras e o decreto de 1854 previam uma série de subsídios para cumprir o 

seu papel de transformar as terras públicas em mercadorias, dos quais os Registros 

Paroquiais de Terras foram o principal sintoma. Essa documentação oferece uma 

multiplicidade de informações sobre cada propriedade registrada, embora seja lacunar e 

independa de comprovação das informações por meio de títulos legais. Essa fonte foi 

explorada por vários pesquisadores16 em História Agrária, e o resultado foi a 

consideração das informações oferecidas por prismas diversos, indicando as 

potencialidades e as fragilidades, inclusive, propondo explicações para as ausências de 

informação.  

15 Lei de 7 de novembro de 1831disponível em <http://www.icmc.usp.br/ambiente/saocarlos/?historia/o-
processo-de-abolicao-e-a-vinda-dos-imigrantes-europeus> acesso em 2010. Lei nº. 581 - de 4 de setembro de 
1850 Eusébio de Queiroz ‘Estabelece medidas para a repressão do tráfico de africanos neste Império’ 
Disponível em: <http://www.icmc.usp.br/ambiente/saocarlos/?historia/o-processo-de-abolicao-e-a-vinda-
dos-imigrantes-europeus> acesso em 2010. 
16 Cf. MOTTA, Márcia M. M.. Op. Cit.1996. SAMPAIO, Antônio Carlos Jucá de. “A produção política 
da economia: formas não-mercantis de acumulação e transmissão de riqueza numa sociedade colonial 
(Rio de Janeiro, 1650-1750)”. TOPOI, v. 4, n. 7, jul.-dez. 2003 pp. 276-312. SILVA, Ligia Maria Osorio; 
SECRETO, María Verónica. “Terras públicas, ocupação privada: elementos para a história comparada da 
apropriação territorial na Argentina e no Brasil”. Economia e Sociedade, Campinas, (12): 109-41, jun. 
1999. ZARTH, Paulo Afonso. História agrária do planalto gaúcho1850-1920. Ijuí: Ed UNIJUÍ, 1997. 
GRAÇAFILHO, Afonso de Alencastro. 2002 Op. Cit. 
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O fundo de Divisão de Terras é uma documentação manuscrita que se refere a 

‘processos judiciais’ pela demarcação física e legitimação da propriedade. Era solicitada 

a partir da existência de conflitos relacionados à exploração de unidades pro indiviso, 

ainda que latentes, pela posse dos melhores quinhões, pela ocorrência de venda de 

partes da propriedade ou pela utilização da terra alheia, possíveis estratégias de estender 

os limites da propriedade numa área onde a fronteira já se encontrava consolidada.  

Essa documentação parece dar conta dos conflitos que podem estar implícitos no 

apelo à justiça na intenção de confirmar a posse através da medição da terra. Os 

processos classificados como amigáveis não costumam revelar a sua motivação. No 

caso da divisão judicial da fazenda Morro, em Prados, São José Del Rei, percebemos 

através do embargo às divisões que o processo – e talvez até mesmo a venda de parte da 

propriedade a um vizinho – tenha sido motivada pela proximidade dos marcos da divisa 

com as benfeitorias da fazenda vizinha. No entanto essa altercação, em geral, não é 

explicitada no documento ‘amigável’.  

Segundo Alveal, ao analisar uma documentação da Corte de Apelação, o “litígio 

se mostra principalmente pela abertura do processo, que embora muitas vezes conste 

como “composição amigável”, é também indicativo da necessidade de consagrar a 

divisão das terras por documento judicial” 17. A expressão ‘amigável’ pode significar 

apenas que a decisão perpetrada pelo juiz encontraria consenso entre as partes 

conflitantes, visto que para abertura do processo era imprescindível, de acordo com a 

legislação, que as partes se submetessem a uma audiência conciliatória diante do Juiz de 

Paz.  

A desproporção entre o número de inventários e divisões de terra para o mesmo 

período pode ser explicada pelo fato de que nem toda partilha em inventário seria 

problemática e encerraria a necessidade da partilha judicial. Majoritariamente, os 

formais do inventário, a escritura de compra e venda e o reconhecimento do direito 

consuetudinário, bastariam para legitimar o título de propriedade. Nesse sentido, a 

apelação para os processos de demarcação de terras deveria acontecer em última 

instância, segundo Hebe Mattos18, se houvesse contestação do direito de propriedade. A 

historiadora finaliza seu raciocínio com a constatação de que “mesmo na existência de 

títulos legais, o reconhecimento costumeiro e consensual do direito de posse de alguém 

dependia, em última instância, de seu efetivo poder, construídos em bases costumeiras, 

17 ALVEAL, 2002. Op. Cit. p.121. 
18 CASTRO, Hebe Maria de Mattos. 1998. Op. cit. p.82 
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sobre as terras em questão” estando as propriedades sujeitas a ampliações e supressões 

em decorrência do prestígio social dos proprietários. Ou, talvez, essa diferença tenha 

relação com o fato de o juízo de órfãos só ser o instrumento próprio para resolver os 

processos que dependem dos autos de inventário para resolução as ações familiae 

erciscundae19, como o tem demonstrado vários processos20 em que a competência desse 

juízo é questionada, dos quais é um exemplo o processo movido por Ana Policena da 

Conceição no qual lê-se que “a decisão do presidente da província foi que as ditas 

divisões fossem realizadas pelo juízo de órfãos por ser o processo derivado de autos de 

inventário”21. 

Essencialmente, o art. 4º da lei de 20 de setembro de 1829 garantia que quando a 

conciliação fosse verificada, teria força de sentença. Talvez muitos casos prescindissem 

de partilha judicial por se resolverem na conciliação perante o juiz de Paz22. 

Os inventários post-mortem oferecem informações de ordem administrativa, 

econômico-social, cultural e política.  Esses documentos contêm a avaliação dos bens 

móveis e de raiz, a relação dos herdeiros, das dívidas ativas e passivas, monte-mor, 

formais de partilha entre outras informações de naturezas variadas, que nos permite 

realizar uma análise sobre aspectos materiais da vida doméstica familiar e da sociedade 

da época. Nos livros de Notas estão registradas as escrituras de compra e venda, de 

troca e doação de propriedades rurais, fornecendo, portanto, elementos importantes para 

a reconstituição da estrutura agrária da região. As informações dessa documentação são 

irregulares, no entanto rubricas como preço e local quase não apresentam lacunas. O 

19 ACTIO FAMILIAE ERCISCUNDAE é a denominação jurídica da ‘Ação de partilha da herança’,o 
mesmo que Actio familiae herciscundae. - Latim; “Ação de divisão da herança.” (CARLETTI); 2. “Ação 
de partilha do patrimônio.” (V.C.S); 3. “Ação de partilha de herança.” (I.B.N.); 4. No Direito Romano, 
“ação criada pela Lei das XII Tábuas, a fim de que cada co-herdeiro obtenha a partilha dos bens que 
compõem a sucessão, de que todos os herdeiros são co-proprietários. No direito Justinianeu, tal ação é de 
natureza mista, às vezes real e pessoal, de boa-fé.” (V.C.S.); 5. No Direito Civil “assim também se 
denomina a ação, diante da qual o cônjuge sobrevivente, seus herdeiros, cessionários ou credor 
promovem a divisão e partilha do acervo hereditário.” (SILVA); 6. V. Actio divisoriae, Corpus Juris 
Civilis e Lex duodecim tabularum. TRT. Vocabulário de Palavras e Expressões. Disponível 
<http://www2.trt3.jus.br/cgibin/om_isapi.dll?clientID=92976&infobase=vocabulario.nfo&jump=Actio%
20familiae%20herciscundae&softpage=ref_Doc#JUMPDEST_Actio familiae herciscundae> .Acesso em 
26 de fev. 2014. 
20 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Antônio Gonçalves de Miranda; João Gonçalves de Lara 
Góis; Anna Policena da Conceição, etc. 
21 IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. Nome: CONCEIÇÃO, Anna Policena da. Ano 1859, cx. 17.fl.37. 
22 Cf. Coleção das Leis do Império do Brazil de 1829. Parte Primeira. Rio de Janeiro: Typographia 
Nacional. 1877. p.8. Lei de 20 de setembro de 1829: art.4º - Os termos de conciliação, quando esta se 
verificar, terão força de sentença. art 5º - A execução dos sobreditos termos, será feita pelos juízes de Paz, 
quando a quantia não exceder à da alçada, e pelas Justiças ordinárias no caso de excedê-la. 
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http://www2.trt3.jus.br/cgi-bin/om_isapi.dll?clientID=92976&infobase=vocabulario.nfo&jump=Lex%20duodecim%20tabularum&softpage=ref_Doc%23JUMPDEST_Lex%20duodecim%20tabularum


censo de 1831 servirá ao propósito de fundamentar ou complementar as informações 

auferidas em outras fontes. 

A nossa investigação teórico-metodológica se pautou pela interdisciplinaridade 

entre a história e a economia, a sociologia e a antropologia e pela combinação de 

campos diversos no âmbito da própria história – econômica, social, regional, agrária, 

demográfica, familiar. Sendo importante a utilização dos pressupostos metodológicos da 

História Regional e da Micro-História.  

Conforme aponta a bibliografia especializada, a História Regional possibilita 

uma investigação mais intensiva e complexa acerca de um espaço bem delimitado 

proporcionando a análise de quantidade mais expressiva de fontes, criando, 

paralelamente, condições para o desenvolvimento de estudos comparados e para a 

constatação das peculiaridades dos espaços regionalizados23. 

A micro-história italiana enquanto prática historiográfica pode ser 

particularmente adequada ao estudo das sociedades de tipo antigo como as do Brasil 

colonial e imperial, visto que a redução na escala de análise possibilita a realização de 

análises qualitativas, mais compatíveis com o corpus documental encontrado, 

diversificado, porém, irregular. Nos termos mencionados, a possibilidade da redução da 

escala também cumpre o objetivo de contextualização e complexificação do objeto em 

suas dimensões reais.  

Recorrendo à história social inglesa, a partir da influência da ‘História Vista de 

Baixo’, buscamos neste trabalho recuperar os movimentos de transformação social e o 

significado social da ação dos grupos a partir de seu contexto, valorizando seus traços 

culturais24.  

Os debates nos campos da antropologia econômica e social também fornecem 

conceitos e orientações de análise interessantes para a nossa investigação. A abordagem 

substantivista de Karl Polanyi propõe que a base das relações econômicas pré-

23 GOUBERT, Pierre. História local. in: Revista História & Perspectivas. Uberlândia, 45/57, jan/jun, 
1992. LINHARES, Maria Yedda. História Agrária. In: CARDOSO, Ciro Flamarion; VAINFAS, Ronaldo 
(Orgs.). Domínios da historia: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1997. 
HESPANHA, Antônio Manuel. Governo, elites e competência social: sugestões para um entendimento 
renovado da história das elites. In: BICALHO, Maria Fernanda; FERLINI, Vera Lúcia Amaral (orgs). 
Modos de governar: ideias e práticas políticas no império português, séculos XVI-XIX. São Paulo, 
Alameda, 2005, p.43. MATTOSO, José. A História regional e local. In: A escrita da História. Lisboa: 
Editora Estampa, 1997, p.169-180. CHARTIER, Roger. O mundo como representação. In: CHARTIER, 
Roger.  À beira da falésia: a história entre certezas e inquietude. Porto Alegre: Editora UFRGS, 2002. 
P.75. 
24THOMPSON, E. P. Costumes em comum: estudos sobre a cultura popular tradicional. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1998. 
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capitalistas era fincada na hegemonia das necessidades sociais em detrimento das 

necessidades meramente econômicas, ou seja, em sociedades pré-modernas, a economia 

era produto das relações sociais e não de um mercado autorregulador.  Afirmação que 

converge com o tipo de relações de mercado que temos encontrado para a região ao 

longo das análises. Também a compreensão da mudança social a partir das 

singularidades e dos contextos definidos, da aplicação dos conceitos como 

descontinuidades do tecido social, contradições dos sistemas normativos, racionalidade 

limitada, estratégias, incerteza, redução na escala de análise - apresentados por Barth e 

extensamente presente nos textos de micro-história - são opções interessantes para 

promover uma análise qualitativa e apreender a complexidade do tecido social. Também 

nos apropriaremos do modelo de análise configuracional de Norbert Elias que, grosso 

modo, se referia à necessidade de interpretar a sociedade como teias forjadas pelos 

indivíduos entre si. Ou seja, entender que as relações humanas se estabeleciam em redes 

sendo impossível a separação do binômio indivíduo/sociedade25. 

O estudo fundamentado na interação entre o homem, a natureza e as forças 

produtivas terá afinidade de objeto com a História Demográfica.  As análises 

demográficas servirão para investigar a multiplicidade dos arranjos e estratégias intra-

familiares relacionados à manutenção da propriedade territorial e capacidade de 

reprodução agrícola. Sua abordagem subsidiária exime do apego maior à serialização e 

agregação, observando a heterogeneidade do corpus documental e as limitações das 

fontes descontínuas26.  

O procedimento metodológico baseia-se 1) na coleta de dados a partir das fontes 

e na elaboração de bancos de dados informatizados; 2) e no cruzamento, processamento 

e síntese das informações das diversas fontes entre si para construção da 

argumentação.Pretendo realizar uma análise exploratória de dados relativos à economia, 

25 Cf. ELIAS, Norbert. A sociedade dos indivíduos. Rio de Janeiro: Zahar,1994; ELIAS, Norbert. 
Introdução à Sociologia. Lisboa, Edições 70. 1970; LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de 
um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000; POLANYI, Karl. 
A grande transformação: as origens da nossa época. Rio de Janeiro:Campus, 1980.LIMA, Henrique 
Espada. A micro-história italiana- escalas, indícios e singularidades. Rio de Janeiro:Civilização 
Brasileira, 2006;PAUL-ANDRÉ ROSENTAL. Construir o “macro” pelo “micro”: Fredrik Barth e a 
“microstoria”. In:REVEL, Jacques (org). Jogos de escalas – a experiência da microanálise. Rio de 
Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 1998. P.151-172.   
26 Cf. CASTRO, Hebe M. Mattos. A História Social. In: CARDOSO, Ciro Flamarion; VAINFAS, 
Ronaldo (Orgs.). Domínios da historia: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1997. 
Cf. FARIA, Sheila de Castro. História da Família e Demografia Histórica. In: CARDOSO, Ciro 
Flamarion; VAINFAS, Ronaldo (Orgs.). Domínios da historia: ensaios de teoria e metodologia. Rio de 
Janeiro: Campus, 1997. Cf. SCOTT, Ana Silvia Volpi. As teias que a família tece: uma reflexão sobre o 
percurso da História Da Família No Brasil. História: Questões & Debates, Curitiba, n. 51, p. 13-29, 
jul./dez. 2009. Editora UFPR. pp.13-29. 
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ao espaço, à população e aos aspectos referentes à propriedade fundiária para, a partir de 

seus resultados, delinear traços da sociabilidade rural e das estruturas de produção e 

fundiária. A investigação regional e prosopográfica por meio da redução da escala e do 

levantamento e cruzamento de dados de fontes variadas deverá denotar as nuances e 

particularidades das estratégias sociais e de poder nessa sociedade. Os dados serão 

apresentados, relacionados com o aporte teórico e discutidos. Todas as fontes utilizadas 

apresentam informações complementares. É importante ressaltar que o cruzamento de 

dados servirá ao propósito de aproveitar o potencial de cada fonte e tentar sanar as 

limitações, que tem a ver mais com a descontinuidade e lacunas de informações. Em um 

esforço de superação de barreiras, as análises deverão conjugar aspectos qualitativos e 

quantitativos. 

A originalidade desse estudo reside, sobretudo, na utilização dos processos de 

divisão de terras. Um fundo documental pertencente ao IPHAN- São João Del Rei, que 

permanece inexplorado. Avoluma-se a partir da segunda metade do século XIX, devido 

ao maior rigor sobre a propriedade do solo por meio da promulgação da legislação 

específica - Lei de Terras de 1850 e Decreto de 1854. Tais processos são uma 

documentação riquíssima em informações sobre os comportamentos relacionados à 

posse da terra e ao empreendimento familiar. Também podemos afirmar que a 

investigação da estrutura fundiária e do funcionamento do mercado imobiliário mineiro 

não tem sido suficientemente estudados para o Oitocentos. 

A dissertação foi estruturada a partir da constituição de três capítulos. O 

primeiro capítulo intitulado ‘Espaços Econômicos e Fronteiras’, se concentra em 

esboçar o quadro histórico, palco das nossas análises. Iniciaremos a constituição deste 

capítulo a partir de uma breve análise sobre as políticas territoriais do Estado Português 

e do Império Brasileiro buscando evidenciar os esforços para regulamentar o acesso ao 

solo, e discutir o tipo de ocupação territorial originado a partir das práticas e da 

legislação. Pretendemos contextualizar a vila de São José e seus termos ressaltando a 

importância do acesso à terra para essa economia rural. Trata-se do estudo da estrutura 

agrária a partir da discussão sobre as condições naturais das propriedades, a origem do 

trabalho empregado e as técnicas utilizadas que caracterizavam as unidades, 

determinavam a produção regional e a fronteira agrícola. 

O funcionamento dos empreendimentos familiares é tema do segundo capítulo 

‘Tramas e teias: as redes sociais e seu impacto na estrutura fundiária’ no qual buscamos 

compreender como eram as práticas de organização familiar e de exploração do solo, e 
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o papel das práticas de transmissão e parcelamento da propriedade familiar na 

movimentação/consolidação das fronteiras em um momento em que a expansão e a 

criação de novas propriedades não mais poderiam se realizar por meio da posse. Como 

o próprio título sugere, o foco da investigação são as intrincadas relações de 

solidariedade e parentesco, e seu anverso, os conflitos, que influenciam na colocação 

das terras de exploração familiar no mercado e que agem, simultaneamente, como fator 

de coesão da unidade fundiária. Argumentamos que paralelamente à busca pela 

conservação da exploração da terra em comum, os conflitos e necessidades familiares 

provocavam fissuras que eram aproveitadas no sentido de movimentar as fronteiras 

internas. Exploramos alguns casos emblemáticos de empreendimentos familiares e seus 

impactos na sociedade externa. A estratégia prosopográfica nos permitiu resolver o 

aparente paradoxo que criamos. Possibilitou, por meio da análise empírica, demonstrar 

que essas duas variáveis – propriedade pro indiviso e movimentação de fronteiras por 

meio da comercialização e da divisão – não eram excludentes, e sim estratégias de 

adaptação ao contexto histórico e às necessidades novas que surgiam. 

O terceiro capítulo ‘Muito além do Homo Economicus – o funcionamento do 

Mercado de Terras’ apresenta uma discussão sobre as bases em que se assentava o 

mercado de terras local. A proposta é compreender em que termos ocorreu a 

comercialização de imóveis rurais, outrora de exploração familiar. Argumentamos que 

esse tipo de comércio era local e dependia, em boa medida, das relações de parentela e 

vizinhança. Procuramos indicar oscilações nos valores da terra, tanto em função da 

solidariedade quanto em função de um movimento ascendente de valorização 

promovido pela adoção de legislação específica e sua ascendente transformação em 

crédito.  

 E, à guisa de conclusão, no tópico ‘Um mundo rural em transição’, arrematamos 

as ideias lançadas pela pesquisa entrelaçando o conhecimento produzido ao longo da 

dissertação com reflexões sobre os impactos mais aparentes que provocaram no 

universo rural esboçado.  
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Ocupação e distribuição da terra  

 

Conforme a bibliografia especializada, Portugal iniciou a colonização de suas 

possessões no Novo Mundo baseado na iniciativa privada, com o objetivo de evitar que 

as potências rivais se apoderassem das mesmas. Assim, a consolidação da posse sobre o 

território brasileiro ocorreu mediante a distribuição das terras e do incentivo à ocupação. 

O Estado Português implementou nas novas terras um sistema estruturado na 

propriedade extensiva, na monocultura e no trabalho compulsório, inicialmente indígena 

e, posteriormente, de africanos. Fator que não impediu que com o tempo proliferasse 

largamente a constituição de pequenas e médias propriedades baseadas no trabalho 

familiar, contando, eventualmente, com algum auxílio de mão de obra compulsória e 

com produção voltada para o abastecimento interno. 

O estabelecimento de uma sociedade rural na América Portuguesa transformou a 

estrutura fundiária em algo muito importante nesse universo. Diante dessa assertiva, 

inquieta-nos questões referentes à maneira como se distribuíam as propriedades, como 

se pretendeu controlar o latifúndio e como realmente a distribuição de sua extensão 

aconteceu. 

Argumentamos que a iniciativa da coroa portuguesa de delimitar parcelas de 

terras menores para doação nas regiões das minas poderia ter culminado em uma 

desconcentração fundiária em oposição à realidade concentradora de outras regiões do 

país. Essa hipótese foi erigida sobre a constatação da disseminação dos 

estabelecimentos rurais de pequeno e médio porte comprovadamente existentes nessa 

região. 

 Percebemos que para responder a estas questões era necessário revisitar os 

aspectos da colonização portuguesa a qual determinou a organização rural no Brasil, 

com algumas adaptações, no período colonial e em parte da vigência do Império. Para 

melhor situar o leitor sobre as questões que tangem os problemas levantados, se torna 

necessário delinear o cenário em que se desenvolve a organização das estruturas agrária 

e fundiária.  

Nesse capítulo buscamos revisitar as políticas territoriais do Estado Português e 

do Império Brasileiro, no intuito de esboçar um quadro histórico das formas de 

ocupação nas possessões do Novo Mundo, do esforço para regulamentar o acesso ao 

solo, ou seja, do padrão de ocupação territorial forjado no Brasil por meio das práticas e 

da legislação. Também procederemos à contextualização do espaço, apresentando uma 
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síntese do histórico de ocupação na Vila de São José do Rio das Mortes e seus termos– 

localização, origem, extensão – e constituição de suas unidades de exploração familiar a 

fim de caracterizar os agentes econômicos que protagonizam esta investigação. 

Interessa-nos observar as condições naturais das propriedades, a origem do trabalho 

empregado, as técnicas utilizadas que caracterizavam as unidades e determinavam a 

produção regional, a dimensão das propriedades e a fronteira agrícola. E, dessa maneira, 

esboçar um perfil da estrutura agrária para compreendermos como foi engendrada a 

organização do espaço rural em Minas até meados do século XIX. 

 Percebemos por meio da pesquisa que um dos principais traços dessa 

apropriação fundiária era a concentração de grandes glebas de terras nas mãos de uma 

minoritária parcela dos possuidores, contrastando com a disseminação das pequenas 

unidades de exploração familiar. Constatada a impossibilidade de desconcentração 

fundiária na região, tratamos de lançar luz sobre os processos de distribuição da terra e 

dos mecanismos que viabilizavam tal concentração. 

 

Ocupação territorial - A colonização portuguesa e a política imperial de terras  
 

a história é uma disciplina do contexto e do 
processo: todo significado é um significado-
dentro-de-um-contexto e, enquanto as estruturas 
mudam, velhas formas podem expressar funções 
novas, e funções velhas podem achar sua 
expressão em novas formas27 

 

A ocupação efetiva do território brasileiro, como anteriormente mencionado, foi 

fortemente embasada na concessão de grandes parcelas de terras e na utilização da mão 

de obra compulsória. Se por um lado a legislação que buscava regulamentar a 

propriedade fundiária era demasiadamente excludente, por outro a existência de vastas 

extensões de terras não cultivadas favorecia à apropriação informal, à instituição dos 

sítios, da pequena propriedade28 em que prevalecia o trabalho familiar, eventualmente 

com algum auxílio de mão de obra exterior à família. Em Minas Gerais coexistiam dois 

modos de produção, o escravista e o camponês.  De acordo com Carrara o 
escravismo fornecia à constelação de roceiros e pequenos lavradores o ideal 
de máxima ascendência social; atuava como núcleo de um campo 
gravitacional que influía poderosamente sobre a lógica particular do modo de 

27 THOMPSON, Edward Palmer. Folclore, antropologia e história social. In: THOMPSON, Edward 
Palmer. As peculiaridades dos ingleses e outros artigos. Campinas: Editora da Unicamp, 2001. 
28 TEIXEIRA, Francisco Carlos. Conquista e colonização da América portuguesa.In:LINHARES, Maria 
Yedda et. al.História geral do Brasil.9 ed. Rio de Janeiro: Campus, 2000. 
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produção camponês, por mais que os elementos internos deste opusessem 
resistência (especialmente seu baixo nível técnico e sua capacidade de 
acumulação limitada)29. 

 

A política de terras do Estado Português de imediato baseou-se nas doações 

concretizadas a partir da implantação da lei de sesmarias que vigorou até a data de 1822. 

Enquanto em território português a sesmaria cumpria o objetivo de melhorar a produção 

de gêneros alimentícios para sanar uma crise de abastecimento e evitar o êxodo da 

população rural, do outro lado do oceano, nas possessões do Novo Mundo, a instituição 

de tal legislação visava, como ressalta Motta30, ‘regularizar institucionalmente a 

colonização’ e não, organizar prioritariamente o acesso ao solo ou o cultivo. 

A priori, o regime de propriedade estruturado no Brasil foi gerido por princípios 

previstos pelas Ordenações régias de Portugal. O processo consistia, grosso modo, na 

doação de parcelas de terras para exploração de maneira que gerasse divisas, estando o 

proprietário sujeito a perdê-las caso tal propósito não estivesse sendo cumprido. No 

entanto, a ineficácia das repartições e ofícios de governo em fiscalizar o cumprimento 

das regras previstas nas Ordenações inviabilizou sua aplicação prática31. Segundo 

Costa, a “legislação relativa à propriedade da terra estava baseada na política rural de 

Portugal, que era ainda essencialmente medieval” 32.   

Observamos nas ordenações régias a primeira tentativa de controle jurídico, no 

entanto falho, por ser tratar de uma legislação planejada para uma realidade diferente da 

vivenciada na colônia, muito vaga em aspectos muito importantes como, por exemplo, 

no concernente à posse e demarcação de limites, produzindo um conflito quanto ao 

cumprimento da legislação no Brasil. A normatização sobre o uso do solo, apriori, 

como ressalta Silva33, não resultou de uma progressão de formas de apropriação 

territorial preexistentes, antes, significou a transferência do instituto jurídico português 

para as novas possessões. Em razão da diferença entre a realidade da metrópole e a da 

colônia, é que houve um descompasso entre a aplicação e o cumprimento das normas. 

29 CARRARA, Angelo Alves. Estruturas agrárias e capitalismo; contribuição para o estudo da ocupação 
do solo e da transformação do trabalho na zona da Mata mineira (séculos XVIII e XIX). Mariana: Editora 
da UFOP, 1999.p.6.   
30 MOTTA, Márcia M.. Nas fronteiras do poder: conflito de terra e direito a terra no Brasil do século 
XIX. Rio de Janeiro: Vício de Leitura: Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro1998. Cf. SILVA, 
Ligia O..Op. Cit.2008. p.41. 
31 Cf. Lambert, Jacques. Os Dois Brasis. São Paulo: Nacional, 1969. LIMA, Ruy Cirne. Pequena história 
territorial do Brasil: sesmarias e terras devolutas. 4.ed. Brasília: ESAF, 1988, p. 46. 
32COSTA, Emília Viottida. Da monarquia à república: momentos decisivos.7 ed. São Paulo: UNESP, 
1999; p.173 
33 SILVA, Ligia Osorio. Terras devolutas e latifúndio: efeitos da Lei de 1850. Campinas, São Paulo: 
Editora da UNICAMP, 2008. p. 25. 
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A transferência da terra podia ocorrer por formas não-mercantis, que 

compreendiam as doações de sesmarias, os apossamentos, a herança e o dote, e 

mercantis - que engendravam a compra, arrematações e arrendamentos. No tempo 

transcorrido entre o período colonial e a década de 20 do Império, os meios legítimos 

para a obtenção de terras estavam prioritariamente vinculados à transmissão não 

mercantil, via doações, herança e posse.  

A herança era a forma de apropriação territorial não-onerosa cuja ocorrência era 

mais repetitiva. Até mesmo os dotes são mencionados por Jucá de Sampaio como meio 

de adquirir propriedades rurais e outras de tipos diversos. Porém, segundo o autor, “o 

dote estava longe de ser um elemento fundamental nas estratégias de acumulação” 34. 

Acrescenta ainda, que as doações aconteciam em menor número, e infere a partir disso 

que “a transmissão não-onerosa de bens agrários poucas vezes se dava entre indivíduos 

vivos. [...] de onde se conclui que o acesso a propriedades rurais, quando não ocorria 

através do mercado, dependia fundamentalmente das etapas da vida familiar” 35. 

Segundo Muriel Nazzari, já no século XVIII a prática de dotar as mulheres com terras 

começa a enfraquecer chegando a seu termo no oitocentos36. Graça Filho, ao estudar a 

região de São João Del Rei, afirma que a prática do dote era muito recorrente, no 

entanto, raras vezes este era doado em parcelas de terras ou em escravarias37. 

Cardoso afirma que: “Os níveis de concentração fundiária e de efetivo controle 

sobre as áreas apropriadas no Brasil escravista apresentaram diferenças extremas de 

acordo com o tempo e a região” 38. Em Minas, a concessão de sesmarias inicialmente 

foi uma estratégia da coroa para prover de gêneros básicos a nova demanda que surgia. 

Com relação às propriedades nas margens do caminho entre a região das minas e o Rio 

de Janeiro no ano de 1711, segundo Alveal, “o Conselho Ultramarino, (...) ratificava 

que nenhum morador pudesse ter mais que duas roças em terras de sesmaria, com 

objetivo de haver muitos mantimentos e moradores, tornando o caminho mais 

tratável”39. Os estudos de Alveal demonstram o interesse que o governo português tinha 

34 SAMPAIO, Antônio Carlos Jucá de. op. Cit. p. 286 
35 SAMPAIO, Antônio Carlos Jucá de. op. Cit. p. 287 
36 Cf. NAZZARI, Muriel. O desaparecimento do dote: mulheres, famílias e mudança social em São 
Paulo, Brasil, 1600-1900. São Paulo: Companhia das Letras, 2001. 
37GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. 2002 Op. Cit. 
38 CARDOSO, Ciro Flamarion. et al. Escravidão e Abolição no Brasil. Novas perspectivas.  Rio de 
Janeiro: Zahar. 1988. p.42 
39 ALVEAL, Carmen Margarida Oliveira. História e Direito: sesmarias e conflito de terras entre índios 
em freguesias extramuros no Rio de Janeiro (século XVIII). Rio de Janeiro: UFRJ/PPGHIS, 2002. 
Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2002. p.103 
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em controlar o tamanho dessas doações, segundo a autora, “era evidente a preferência 

por sesmarias de pequena extensão por parte da Coroa portuguesa, geralmente uma 

légua em quadra. Era, segundo a administração metropolitana, o suficiente para uma 

pessoa cultivar40”, enquanto na região do sertão, por exemplo, as sesmarias poderiam 

medir três léguas41. 

As sesmarias eram abundantemente extensas - principalmente em razão dos 

subterfúgios utilizados pelos proprietários para conseguir parcela superior de terras, de 

forma que acabavam sendo parceladas e submetidas à venda ou arrendamentos. 

Verificamos pelo requerimento de Sesmaria de Felix Gonçalves da Costa, morador no 

termo de São José do Rio das Mortes referente à carta de sesmaria de meia légua em 

quadra de culturas e campos nas terras devolutas do Curralinho, no ano de 1797, um dos 

ardis utilizados para o recebimento de parcela de terras mais extensas do que se 

determina pela legislação. O declarante, que já possuía uma sesmaria em terras distantes 

desta capitania, alegava ter escravos em número suficiente para cultivar essa área. Pela 

declaração das testemunhas e seus confrontantes, percebemos que o autor ‘sempre as 

possuiu de muitos anos’ e que abarcavam terras proibidas por compreender rios 

navegáveis e possuíam muito mais de 4 léguas42. O pesquisador Angelo Carrara afirma 

que “em Minas Gerais, as cartas de sesmarias devem ser consideradas como garantias a 

posses já lançadas ou terras já compradas” 43. 

Alguns proprietários pediam terras em seu nome e em nome de seus filhos, o que 

condicionava a terra a sua jurisdição. Segundo Erthal, “até o século XVIII, os colonos 

podiam requerer mais de uma sesmaria, até mesmo para depois vendê-las”, as terras 

eram pedidas em lugares e épocas diferentes, em nome de vários membros da família44. 

Para a região de São José do Rio das Mortes, um exemplo clássico é o caso da família 

Pamplona. Inácio Pamplona era senhor e possuidor das fazendas do Mendanha – que no 

ano de 1856, data dos registros paroquiais de terras, é a maior propriedade do distrito de 

Lagoa Dourada compreendendo, sozinha, 13% da área declarada45 - Capote, Carandaí e 

40 ALVEAL, Carmen Margarida Oliveira. 2002. Op. Cit. p.104 
4141 ALVEAL, Carmen Margarida Oliveira. 2002. Op. Cit. p.105 
42 APM. Fundo de Sesmarias. Nome: COSTA, Felix Gonçalves da. Sesmaria Curralinho. Data- 
16/11/1797. Notação SG. Caixa 34, doc. 40.  
43 CARRARA, Angelo. Contribuição para a história agrária de Minas Gerais – séculos XVIII e XIX. 
Mariana:UFOP, 1999.P.9. 
44 ERTHAL, Rui. A colonização portuguesa no Brasil e a pequena propriedade. GEOgraphia, Ano. II. No 
4 . 2000. p.49-75. p.60. 
45 A fazenda Mendanha no ano de 1856 foi declarada com extensão de 1.500alqueires, equivalentes a 1,8 
léguas, uma das maiores fazendas da região pesquisada nesse trabalho.   
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o sítio do Matozinhos. Possuía também a sesmaria de Perdizes, que foi vendida à viúva 

de Alexandre Ferreira, dona Maria Alves de Souza46. Segundo informações 

apresentadas por Amantino, na conquista de Campo Grande, obteve mais oito sesmarias 

em nome dos filhos e genro47. Há ainda, na documentação do AHU, dois pedidos de 

confirmação de sesmarias em nome de João José Correa Pamplona e de Bernardina 

Correa Pamplona, ambas com extensão de meia légua48. 

As doações de sesmarias funcionavam por meio das relações sociais, nesse 

sentido, camponeses e escravos permaneciam à margem desse sistema de distribuição 

da terra. Seu acesso à propriedade rural ficava restrito à ocupação primária, através do 

desbravamento e apossamento de áreas ainda inexploradas, promovendo a colonização e 

a expansão da fronteira fundiária. Sobre a ocupação primária em Minas Gerais, Oliveira 

afirma que49:  
O acesso a terra, mesmo não formalizado, era possível mediante a mera 
ocupação produtiva das terras. As posses e os domínios, ou mesmo a 
montagem de ‘situações’, transformaram-se em possibilidades viáveis para 
aqueles que não dispunham de privilégios e propriedade de escravos, o que 
garantia a concessão de cartas de sesmarias. Os direitos de domínio podiam, 
posteriormente, produzir um fato que gerava direitos legais sobre a terra 
ocupada. Criou-se um modelo de ocupação caracterizado pela diversidade, 
reflexo da fixação de elementos provenientes de distintas camadas sociais, 
gerando a convivência no mesmo espaço geográfico, de pequenas, médias e 
grandes propriedades. 

 

Como alhures mencionado, o princípio básico da legislação era o 

aproveitamento das terras por meio do cultivo. Dessa forma, o posseiro lavrava o solo 

com o objetivo de obter um documento legal que regulamentasse a sua posse e 

legalizasse essa ocupação ilegítima.  

Porém, a legislação que regulamentava a questão fundiária antes da lei de terras 

fixava normas que na maior parte das vezes eram ignoradas na prática. Mattos salienta 

46 BARBOSA, Waldemar de Almeida.A Decadência das Minas e a Fuga da Mineração.Belo 
Horizonte,Centro de Estudos Mineiros, 1971. p. 125.BARBOSA, Waldemar de Almeida.Dicionário 
Histórico e Geográfico de Minas Gerais. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia, 1995. p. 218-219. 
47 AMANTINO, Márcia “O Mundo das Feras. Os moradores do Sertão do Oeste de Minas Gerais – século 
XVIII. Rio de Janeiro, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2001.( Tese de Doutorado).p.193. 
48 João José Correa Pamplona, confirmação de sesmaria na paragem Arcos. Cx.153, doc.9. Bernardina 
Correa Pamplona, confirmação de sesmaria sítio saco dos servos, cabeceira do rio São Francisco. Cx.153, 
doc.12. 
49OLIVEIRA, Mônica Ribeiro de. Negócios de famílias: mercado, terra e poder na formação da 
cafeicultura mineira 1780-1870. Bauru: EDUSC, 2005. P.114 
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que: “De fato, mesmo sob o domínio da Coroa portuguesa, sempre fora possível vender 

ou passar em herança terrenos que jamais haviam sido oficialmente doados50. 

No Império do Brasil, as transformações políticas aliadas aos processos de 

mudança de força de trabalho exigiram a promulgação de novas diretrizes legais que 

regularizassem o uso e apropriação do solo. Segundo Silva, desde o ano de 1822 foi 

colocado em pauta a necessidade de um novo ordenamento jurídico fundiário, a autora 

acrescenta que o adiamento da resolução desse problema se devia “a complexidade dos 

interesses em jogo, que opunham (...) o controle do processo de ocupação territorial 

pelo Estado aos interesses dos proprietários de terras” 51. Enquanto o modo de produção 

escravista pudesse se sustentar, a adoção de medidas modernizadoras poderia ser 

postergada sem prejuízo da situação socioeconômica do senhoriato rural. 

Com a mudança de regime político fica suspenso, em 1822, a prática de doações 

de sesmarias e a legislação só volta a contemplar explicitamente as questões 

relacionadas à terra com a Lei nº 601, de 18 de Setembro de 1850, conhecida como lei 

de terras, cuja execução foi regulamentada pelo decreto  nº 1.318, de 30 de Janeiro de 

185452que estabelecia a medição para fins de legitimação da posse. A constituição 

outorgada em 1824 é extremamente vaga e não oferece nenhuma determinação 

específica sobre usos e formas de ocupação da terra. No art. 179, inciso XXII, o texto 

constitucional resguarda os direitos da propriedade privada ao determinar que: 
É garantido o Direito de Propriedade em toda sua plenitude. Se o bem 
público legalmente verificado exigir o uso, e emprego da propriedade do 
cidadão, será ele previamente indenizado do valor dela. A lei marcará os 
casos em que terá lugar esta única exceção, e dará regras para se determinar a 
indenização53. 

 

A transição de regime político suspendeu as doações de terras no período de 28 

anos, no qual se mantiveram intactos os valores da sociedade de Ancien Regime 

portuguesa com relação à terra. Predominava a posse com base no direito costumeiro.  

Esse período coincide com um momento em que a prática da escravidão se 

encontrava ameaçada pelo comprometimento do governo brasileiro com tratados 

50 CASTRO, Hebe Maria Mattos. Das cores do silencio: os significados da liberdade no sudeste 
escravista Brasil século XIX. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998.p.82 
51 SILVA, Ligia O. Op. Cit. 1996. P.117. 
52Decreto nº 1.318, de 30 de Janeiro de 1854, manda executar a Lei nº 601, de 18 de Setembro de 1850.  
53 BRASIL, Constituição Federal de 25 de março de 1824.Presidência da República/ Casa Civil/ 
Subchefia para Assuntos Jurídicos/constituição política do Império do Brasil 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao24.htmArtigo 179, inciso XXII. 
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internacionais visando o fim do tráfico negreiro, e consequentemente pelas tensões 

internas da elite política imperial e pela legislação que foi sendo aprovada54.  

  Ainda que o repúdio legal ao comércio de escravos fosse declarado no império, 

não foi motivo suficientemente forte para anular tais práticas. De acordo com a 

bibliografia especializada, houve inclusive um aumento da população mancípia 

imigrante até meados do século XIX. Rodrigues afirma que “as estimativas mostram 

que 1837 é o ano que marca o início da ascensão no volume do tráfico clandestino, fato 

que os deputados instalados na corte podiam estar presenciando cotidianamente” 55. Em 

razão desse descumprimento, a Inglaterra recrudesce a sua política externa contra o 

tráfico. Nesse momento, no Brasil, é aprovada a Lei Euzébio de Queiroz. Segundo 

Rodrigues havia vários motivos pelos quais o fim do tráfico seria decretado no império 

a partir de 1850, dentre elas 
a maior coesão de parcelas da elite política; o esgotamento do projeto de 
construção do mercado de mão de obra baseado exclusivamente no escravo 
como alicerce da produção; a vinculação estreita entre “corrupção dos 
costumes” e escravidão; a manutenção do direito sobre a propriedade 
existente; a pressão inglesa e a necessidade de garantir soberania perante 
ela56. 

 

Os efeitos da lei Euzébio de Queiroz, segundo Silva57, não foram sentidos de 

imediato, mas, temendo uma crise no fornecimento de mão de obra, em dezembro foi 

promulgada a Lei de Terras, cujo texto objetivava legitimar a propriedade privada e 

transformar a terra em mercadoria, obliterando o acesso por subterfúgios à compra e 

também contendo cláusulas que impedissem esse acesso. Segundo Martins seria 
enganoso supor que a finalidade da Lei de Terras fosse a de democratizar o 
acesso à propriedade fundiária. Na verdade, ela nasceu como instrumento 
legal que assegurava um monopólio de classe sobre a terra em todas as 
regiões do país, mesmo naquelas ainda não ocupadas economicamente. Com 
isso, o que conseguia era interditar o acesso do lavrador pobre à terra, 
impedindo-o de trabalhar para si e obrigando-o a trabalhar para terceiros, 
especialmente para os grandes proprietários58 
 

Na impossibilidade de fundar seu próprio sítio, seria forçoso que os libertos e 

imigrantes recém chegados disponibilizassem sua força de trabalho para as lavouras até 

54 Sobre o tema ver: BLACKBURN, Robin. A queda do escravismo colonial: 1776-1848. Rio de Janeiro: 
Record, 2002. Rodrigues,  Jaime. O infame comércio: propostas e experiências no final do trafico de 
africanos para o Brasil (1800-1850). Campinas: UNICAMP, 1994. (Dissertação de Mestrado).  
55 RODRIGUES,  Jaime. O infame comércio: propostas e experiências no final do trafico de africanos 
para o Brasil (1800-1850). Campinas: UNICAMP, 1994. (Dissertação de Mestrado). 
56 RODRIGUES,  Jaime. O infame comércio: propostas e experiências no final do trafico de africanos 
para o Brasil (1800-1850). Campinas: UNICAMP, 1994. (Dissertação de Mestrado).p.124. 
57 SILVA, Ligia O. Op. Cit. 1996. 
58 MARTINS, José de Souza. Op. Cit.1986. p.125. 
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acumularem algum pecúlio ou que se cumprissem as normas legais que os permitissem 

comprar sua própria terra. 

Sua instituição ampliou significativamente o mercado de terras, estabelecendo 

um serviço burocrático para gerir as terras públicas e promover a colonização. Segundo 

Viotti da Costa59: “A Lei de Terras de 1850 expressou os interesses desses grupos 

[setores dinâmicos da elite brasileira] e representou uma tentativa de regularizar a 

propriedade rural e o fornecimento de trabalho, de acordo com as novas necessidades da 

época”. Os obstáculos impostos ao acesso à propriedade fundiária derivaram do medo 

que acometia os latifundiários de perder mão de obra. A única forma de obrigar o 

trabalho nas grandes propriedades seria vedando o acesso dos lavradores à terra. Além 

disso, o prestígio social do grande proprietário era ampliado pelo domínio de terras e de 

pessoas, seja dos escravos e, em alguns casos, de trabalhadores pobres livres, 

possibilitando maior atuação na vida pública. Segundo Viotti da Costa60, o surgimento 

de meeiros e arrendatários gerou uma forte rede de relações pessoais e o “poder que o 

proprietário tinha sobre seus escravos e sobre os homens livres que viviam na periferia 

de suas fazendas era o que lhes conferia prestígio social”. O fenômeno caracterizado 

pela dependência e lealdade dos pobres livres em relação aos donos da terra foi 

denominado por Carvalho Franco61 como “dominação pessoal”.  

Terras devolutas inalienáveis por outro meio que não a compra num momento de 

diminuição do acesso ao trabalho compulsório e a formação de mão de obra assalariada, 

eram esses critérios da Lei de Terras que remetiam à proposta de colonização 

sistemática do economista inglês Edward Gibbon Wakefield. Como descreve Smith, 

Wakefield supunha que a “terra, para ser elemento de colonização (...) não tem apenas 

que ser inculta; tem de ser também propriedade pública, passível de ser convertida em 

propriedade privada”. Smith também revela que na obra do economista, o Estado 

“jogava um papel decisivo na formação da moderna propriedade da terra nas colônias, 

fechando as terras livres, e fazendo surgir o pressuposto para o assalariamento” 62. 

Divergindo da versão que condiciona o projeto de lei de terras à doutrina de Wakefield, 

Silva sustenta que as ideias contidas na referida lei apenas se aproximavam das 

propostas da Colonização Sistemática, e que na verdade o Conselho de Estado e a 

59 COSTA, Emília Viotti da. 1999.Op. Cit.  p.176. 
60COSTA, Emília Viotti da.op. Cit., p.175. 
61 FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. Homens livres na ordem escravocrata. São Paulo: UNESP, 1997. 
62SMITH, Roberto. “Wakefield e a Colonização Sistemática”.  In: VI Encontro Nacional de Economia 
Política e I Colóquio Latino-americano de Economistas Políticos, 2001, São Paulo. VI Encontro Nacional 
de Economia Política - SEP. São Paulo: Sociedade Brasileira de Economia Política, 2001. v. único.p.11. 
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Câmara sequer tiveram acesso à obra do economista que tratava do assunto. Segundo a 

autora, a aplicação da legislação fundiária não traduzia um desejo das classes 

dominantes pela instituição de um mercado de trabalho livre, seria apenas uma forma de 

fixar a mão de obra imigrante como uma segurança de que com a iminência do fim da 

escravidão, o trabalho nas lavouras permanecesse garantido, pois havia claramente uma 

inclinação da elite fundiária pelo escravismo. Na doutrina do economista, 

diferentemente da proposta brasileira, a importação de mão de obra deveria ser um 

encargo de particulares, aqui no Brasil ficou patente que quem deveria assumir o ônus 

pelo incentivo à imigração seria o Estado. Nessa mesma direção, os termos da lei no 

Brasil previam um preço para a terra precipuamente para angariar recursos para 

financiamento da imigração, e não necessariamente para impedir o acesso dos pobres e 

imigrantes a formar seu próprio sítio, visto que a própria legislação previa cláusulas que 

impedissem, ou dificultassem esse acesso. A historiadora conclui que 
apesar de Wakefield ter sido citado nos debates da Câmara e na discussão do 
Conselho de Estado, o que prevaleceu foi a “naturalização” da sua doutrina 
pelos senhores de terras e de escravos do Brasil. Reteve-se muito mais a ideia 
da importação de trabalhadores em quantidades suficientes para suprir as 
fazendas, o que estava bastante próximo das ideias da Colonization Society 
da população “superabundante”. E adaptando a ideia ao Brasil, chegou-se a 
conclusão de que o governo deveria arcar com as despesas da imigração. 
Como o governo não tinha recursos abundantes pensou-se na venda das terras 
devolutas como forma de angariar fundos. Mas como Wakefield já previra, as 
classes dominantes continuando a obter terras de graça, a colocação de um 
preço nas terras não teria nenhum efeito na realidade63. 
 

Nas discussões sobre os objetivos da Lei de Terras confere-se particular atenção 

ao aspecto que a aproxima do pensamento de Wakefield. No entanto, José de Souza 

Martins nos apresenta outros objetivos dessa legislação. O escravo era utilizado nas 

negociações como crédito e, na a iminência do fim do instituto da servidão, tornou-se 

imperativo substituí-lo em tais operações. Nesse contexto, a valorização da terra e o 

consequente aumento dos seus preços em razão da indisponibilidade para simples 

ocupação, a transformaria em importante agente de liquidez. O que se questiona a esse 

respeito, é que a valorização do solo ocorreu em longo prazo, e não como efeito 

imediato dessa legislação. Silva ressalta que  
a Lei de Terras daria as condições jurídicas para que a terra viesse a se tornar 
uma mercadoria aceitável nas transações entre credores e fazendeiros. 
Entretanto, para que esse processo se completasse na sua plenitude, isto é, 
para que a terra tivesse um valor realizável, ativando assim a existência de 

63 SILVA, L.O. 2008. Op. Cit. p.105. 
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um mercado de terras, era preciso, além da aplicação exemplar da lei, que 
interviessem outros fatores no conjunto geral da economia64. 
 

Nesse momento, a aquisição de parcelas de terras ficou condicionada legalmente 

ao mercado imobiliário, embora na prática continuasse sendo possível o livre 

apossamento de terras devolutas, devido à inaptidão do governo em garantir o 

cumprimento das normas jurídicas. A comercialização passa a ser fundamentalmente o 

meio próprio para se garantir a propriedade.  

Sobre o caráter solidário e desvinculado da racionalidade do lucro que marca sua 

diferenciação em relação aos mercados imobiliários atuais, o historiador italiano 

Giovanni Levi fornece explicações bastante esclarecedoras. De forma mais circunscrita 

e consistente, o autor levou a cabo sua investigação sobre a comercialização de terras. A 

partir da ideia norteadora de que o mercado que se observava precocemente nas 

formações econômicas pré-modernas tinha comportamento diverso do que se podia 

observar sob a vigência do sistema capitalista, Levi sugere que somente a redução na 

escala de observação permite perceber a inadvertência das afirmações que, partindo de 

termos mais gerais, acabaram antecipando a ocorrência do capitalismo na Europa 

Ocidental e na América Colonial. Segundo ele, apenas a análise de uma área localizada 

pode “estabelecer que se estava observando um mercado complexo, em que os 

relacionamentos sociais e pessoais desempenhavam um papel determinante no 

estabelecimento do nível de preço, do prazo de pagamento e das formas pelas quais a 

terra trocava de mãos”65. Exemplo disso é o caso de Claudina Celestiana da Natividade, 

que vendeu a seu genro, o tenente coronel Joaquim Thomás da Costa Gonçalves, partes 

das terras e benfeitorias da fazenda Ponta do Morro. O comprador pagou a quantia de 

7.232$000, ficando 8.000$000 réis a serem pagos em quatro anos. O extenso prazo para 

pagamento concedido por Claudina ao seu genro poderia indicar como o parentesco 

pode influenciar na formação de uma grande unidade produtiva66. 

No rol das formas de apropriação fundiária, figura ainda a desapropriação das 

pequenas propriedades pelos latifundiários, como destaca Viotti da Costa67 “a expansão 

do mercado provocou a intensificação do uso da terra e do trabalho, resultando 

64 SILVA, Ligia O. 1996. Op. Cit.p.137. 
65 LEVI, Giovanni. “Sobre a micro-historia” in BURKE, Peter (org.). A escrita da Historia: novas 
perspectivas. São Paulo, Ed. Da Unesp, 1992.p. 141. Cf. LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória 
de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000.  
66 IPHAN/SJDR. Livro de notas de São José. Escritura de compra e venda. 1º ofício. Anos1854-
1857.fls.6-8. 
67COSTA, Emília Viotti da. Da monarquia à república: momentos decisivos. 7 ed. São Paulo: UNESP, 
1999.p. 170-171. 
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frequentemente na expulsão de arrendatários e meeiros ou na expropriação das 

pequenas propriedades e das terras comunitárias”. Esse processo de expansão das 

fronteiras dos latifúndios acarretava no surgimento de agregados, uma vez que os 

pequenos proprietários, na incapacidade de resistir ao mecanismo jurídico que favorecia 

a incorporação da pequena propriedade pelo latifúndio, acatavam a nova posição, ainda 

que nem sempre essa transição de proprietário para agregado fosse assimilada 

passivamente68.  

A passagem da situação de colônia para Império independente não alterou, a 

priori, os valores sociais. A respeito das mudanças sociais advindas com a transição 

Silva & Secreto afirmam que: 
Para a maioria dos analistas do caso brasileiro, o período da Independência 
não alterou substantivamente as condições vigentes até então no sistema 
produtivo, e isto explicaria até certo ponto por que a questão da terra não 
sofreu alterações profundas logo após a emancipação política. Entretanto, a 
manutenção da economia nacional girando em torno do trabalho escravo e 
das atividades primário-exportadoras não deve obscurecer o fato de que a 
Independência teve motivações econômicas e gerou efeitos de mesma 
natureza. O primeiro autor a chamar a atenção para as conseqüências 
econômicas da Independência foi Florestan Fernandes (1976: 63). Esta seria 
notável principalmente através do papel que exerceu na remoção dos 
obstáculos à acumulação interna de capital mercantil. Estudos mais recentes 
têm mostrado que o processo de acumulação do capital mercantil no período 
colonial foi muito mais intenso do que se costumava acordar (Fragoso, 1992, 
cap. 1). Esta constatação, no entanto, não diminui o significado econômico da 
Independência, apenas desloca nas análises a ênfase posta nos obstáculos (o 
pacto colonial) para as motivações político-econômicas dos setores mercantis 
internos69. 

 

Mesmo a implementação de uma legislação fundiária de caráter modernizador 

não impediu a validade de certas normas morais como direito costumeiro. A prática do 

direito consuetudinário para legitimação de direitos em relação à terra permaneceu 

muito recorrente, o apelo ao costume continuou sendo a forma pela qual a população 

desfavorecida garantia sua sobrevivência e seu espaço dentro de uma sociedade 

profundamente hierarquizada. Ao analisar conceitos como ‘costume’ e ‘direito 

consuetudinário’ tomando por objeto empírico a sociedade inglesa, Thompson afirma 

que: 
Se de um lado, o “costume” incorporava muitos sentidos que atribuímos hoje 
à “cultura”, de outro, apresentava muitas afinidades com o direito 
consuetudinário. Esse derivava dos costumes, dos usos habituais do país: 

68 MOTTA, Márcia M.. “Caindo por terra: um debate historiográfico sobre o universo rural do 
oitocentos.” Lutas & Resistências, Londrina, v.1, p. 42-59, set. 2006. 
69 SILVA, L.; SECRETO, V..2009. Op. Cit.p.116.  
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usos que podiam ser reduzidos a regras e precedentes, que em certas 
circunstâncias eram codificados e poderiam ter força de lei70.  
 

Para o autor, “o costume constituía a retórica da legitimação de quase todo uso, 

prática ou direito reclamado” 71. Segundo Thompson, a cultura tradicional da plebe 

naquele período resiste, em nome do costume, aos processos de 

‘modernização/racionalização’ “(tais como os cercamentos, a disciplina de trabalho, os 

“livres” mercados não regulamentados de cereais) que os governantes, os comerciantes 

ou os empregadores querem impor72”. 

Castro, ao discorrer acerca da legislação, afirma que as “Ordenações Filipinas, 

tradicionalmente consagrara[m] a posse efetiva como recurso legal para obtenção de 

propriedade” 73, a autora aponta a importância que assumia o direito costumeiro e 

consensual com relação à posse, ainda que o proprietário dispusesse de títulos legais. De 

acordo com a autora, as Ordenações Filipinas, ao favorecer a posse, “serviam para 

arbitrar juridicamente as questões suscitadas pela frequente quebra de situações de 

consenso”, afirma ainda que, majoritariamente, os praxistas reconheciam que “as provas 

testemunhais podiam se sobrepor aos títulos”. Com a substituição das Ordenações 

Filipinas, a nova legislação põe termo à utilização desse direito costumeiro criando, ou 

antes, ampliando a necessidade de demarcação de limites. Motta resume a ocupação das 

terras no Brasil da seguinte maneira 
o processo de ocupação territorial no Brasil consagrou uma forma de 
operacionalização da ocupação territorial que não esteve atrelada a nenhum 
mecanismo de regularização fundiária. O esforço da Coroa, em fins do século 
XVIII, para ordenar a forma de ocupação da então colônia brasileira foi em 
vão. Da mesma forma, o período que vai de 1822 (fim do sistema de 
sesmarias) até 1850 consagrou a posse como única forma de ocupação, sem 
nenhuma imposição de limites. A partir de 1850, a despeito de todas as 
tentativas do governo de instituir um cadastro de terras, não foi possível 
regularizar a ocupação, já que – como já afirmamos –, os fazendeiros 
operaram com os dispositivos da lei a partir de seus próprios interesses e se 
recusaram, na prática, a permitir que o Estado regularizasse a ocupação 
territorial, consolidando fronteiras internas precisas74. 

 

Iniciemos, então, o texto, por meio da observação das regularidades que 

estabelecerão os quadros explicativos que integrarão as particularidades surgidas a partir 

do questionamento de casos específicos.  

70 THOMPSON, E. P. Costumes em comum: estudos sobre a cultura popular tradicional. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1998. p.15. 
71 THOMPSON, E. P. Op. Cit. 1998. p.16. 
72 THOMPSON, E. P. 1998.Op. Cit. p. 19. 
73 CASTRO, Hebe Maria Mattos. 1998. Op. Cit. p.82 
74 MOTTA, Márcia M. Op. Cit. 2008, p.62. 
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A organização do mundo rural - a relação entre a terra e os homens 

 
“aqueles que lá chegaram interagiram com o que encontraram, e 
imprimiram na estrutura fundiária as marcas da sua cultura, dos seus 
desejos e das estratégias utilizadas para atingi-los. Dessa forma, 
construíram o contexto e a paisagem, que assumiu a forma do resultado de 
um processo aberto e fragmentado, ou, para quem preferir, de um jogo em 
que se negociavam terras, poderes, saberes, heranças, produtos” 75. 

 

A região de S. José do Rio das Mortes foi ocupada ainda nos primórdios do 

descobrimento de ouro. Consta que os distritos e a Vila começaram a ser povoados na 

segunda década do século XVIII. A literatura produzida sobre o período aponta a 

mineração como propulsora de outras atividades como a agricultura, a pecuária, o 

comércio e os transportes. A descoberta do ouro criou outro mercado consumidor 

distante da costa, constituindo novas demandas. Esse afastamento estimulou a produção 

local de gêneros básicos para o provimento dessa demanda, gerando um mercado de 

abastecimento interno bem como o desenvolvimento das vias de transporte76. A 

extração mineral funcionou como padrão monetário, financiando o desenvolvimento 

paralelo dessas atividades que coexistiam em uma relação de interdependência e 

serviam como pilares para a realização da exploração mineral.  

No ocaso da mineração, essas atividades voltadas para o abastecimento interno 

despontaram como suportes para o extrativismo e tornaram-se o sustentáculo da 

economia da capitania. Segundo Almeida77: “No decorrer da segunda metade do século 

XVIII, a tendência à diversificação econômica presente desde os primórdios da 

ocupação foi se aguçando e os produtos agropecuários passaram a desempenhar papel 

preponderante na economia da capitania, anteriormente ocupado pelo ouro”. A região 

pesquisada, dessa forma, se inseriu no quadro histórico regional como fornecedor de 

víveres para a economia de abastecimento. De acordo com Malaquias: 
Apesar de que a formação da vila de São José em si ser creditada à extração 
de ouro, na maior parte da freguesia a inexistência ou pobreza dos depósitos 
aluviais sustentou apenas esforços passageiros de mineração, sendo que 
foram os solos férteis da região e a crescente demanda por alimentos básicos 

75 PEDROZA, Manoela. 2008. Op. Cit. p.28. 
76 MAXWELL, Kenneth. 1985. op.Cit.; GRAÇAFILHO, Afonso de Alencastro. 2002 op. Cit.; 
77ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. De Vila Rica ao Rio das Mortes: uma mudança do eixo 
econômico em Minas colonial. Locus: Revista de história, Juiz de Fora, v.11, n.1 e 2, p. 137-160, 2005; 
p.138 
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vinda dos distritos mineradores vizinhos que atraíram colonizadores ao 
local.78 

 

O termo de São José era bastante extenso e se limitava com os municípios de 

Pitangui, Queluz, Tamanduá, São João Del Rei e Barbacena. O mapa abaixo fornece 

uma visão geral sobre a forma geográfica da Vila e seus Termos.  

 

 

 
Mapa 1: Localização da Vila de São José do Rio das Mortes e respectivos distritos na 

década de 1831 de acordo com as informações censitárias 
 

Fonte: CEDEPLAR/UFMG. Lista Nominativa de 1831.  
 

Como alhures mencionado, na divisão judiciária da província de Minas Gerais, o 

termo de São José Del Rei era composto pela Vila de São José, pelas freguesias de 

Cláudio, Senhora do Carmo da Mata, Senhora de Oliveira, Nossa Senhora da Glória do 

Passatempo, São João Batista, São Tiago, Bom Sucesso, Cana Verde, Ressaca, Nossa 

Senhora da Penha de França de Lage, Santo Antônio da Lagoa Dourada, Santa Rita do 

Rio Abaixo, Prados, Santana do Jacaré, Padre Gaspar, Carmo do Japão, Olhos d’Água, 

78 MALAQUIAS, Carlos de Oliveira. Trabalho, Família e Escravidão: Pequenos Produtores de São José 
do Rio das Mortes, de Fins do Século XVIII a Meados do XIX.Belo Horizonte: UFMG, 2012. (Dissertação 
de Mestrado). P.19. 
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Capela Nova do Desterro, Santo Antônio do Amparo e Bom Jesus dos Perdões. No 

entanto, excluímos alguns distritos por razões óbvias. São João Batista, Santana do 

Jacaré, Cláudio, Carmo do Japão e Carmo da Mata foram descartados por passarem a 

pertencer à Oliveira, também excluído, visto que muito cedo se desvinculou da Vila de 

São José. Em relação à Ressaca e Padre Gaspar, percebemos pela leitura da 

documentação que se encontram misturadas às de Prados e Lagoa Dourada, distritos que 

se avizinham. Quanto aos outros, não foram incluídos por serem geograficamente mais 

afastados, e por não constarem na documentação selecionada para análise. 

Considerando as já mencionadas transformações administrativas nos distritos 

sob jurisdição da Vila de São José, apresentaremos um panorama da realidade em que 

se inserem os nossos problemas e preocupações de investigação com o objetivo de 

situar o leitor. Para realizar esse objetivo apresentaremos brevemente as origens da 

ocupação e povoamento na região bem como as formas de trabalho utilizadas e a 

organização desse espaço rural. 

A descoberta de alguns veios auríferos incentivou a ocupação demográfica local, 

mas a exploração do território se fundamentou no desenvolvimento das atividades 

agrícolas e pecuárias. Na época, esse espaço geográfico era caracterizado pelo 

predomínio de florestas. A vocação agrária da região evidenciava-se a partir das 

características físicas do ambiente - solo, relevo e clima - adequados ao 

desenvolvimento de tais atividades.  Sobre a formação dos núcleos populacionais na 

freguesia de São José, Libby & Frank afirmam que: 
Embora as descobertas do ouro tivessem desempenhado papel essencial no 
povoamento inicial da Vila e certo nível de atividade mineradora se 
mantivesse ainda nas primeiras décadas do século XIX, a maior parte da 
região composta pela freguesia foi ocupada originalmente com base na 
agropecuária79. A paróquia se situa um pouco abaixo dos limites meridionais 
dos antigos distritos mineradores centrais da Capitania e, durante a primeira 
metade do século XVIII, os centros urbanos daqueles distritos eram mercados 
importantes para a diversificada produção da região de São José. Até meados 
dos Setecentos, gado bovino, queijos, toucinhos e grãos procedentes de São 
José haviam penetrado na praça mercantil do Rio de Janeiro e, de lá, eram 
redistribuídos para mercados menores, especialmente os litorâneos. O 
comércio com o Rio e além aumentou enormemente no decorrer da segunda 
metade do século XVIII, diversificou-se ainda mais com a chegada da Corte 

79LIBBY, Douglas Cole; PAIVA, Clotilde Andrade. “Manumission practices in a late-Eighteenth-Century 
Brazilian slave parish: São José d’El Rey in 1795”. Slavery and abolition,v.21, n.1, p.96-127, 2000; e 
LIBBY, Douglas Cole; GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. “Reconstruindo a liberdade: alforrias e 
forros na freguesia de São José do Rio das Mortes, 1750-1850”. Varia Historia, v.30, p.112-151, 2003; 
TEIXEIRA, Maria Lúcia Resende Chaves. Família escrava e riqueza na comarca do Rio das Mortes: o 
distrito da Lage e o quarteirão do Mosquito. São Paulo: Annablume, 2007; FRANK, Zephyr. 
“Wealtholding in Southeastern Brazil, 1815-1860”. Hispanic American Historical Review, v.85, n.2, 
p.223-257, 2005.  
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em 1808, e permaneceu bem ativo ao longo de todo o século XIX. Com 
efeito, no longo prazo, esse abastecimento do mercado interno serviu como o 
principal esteio da economia regional. Mesmo que a Vila de São José tenha 
entrado em declínio, sobretudo por causa da emergência da vizinha São João 
Del Rei como grande entreposto comercial, fica muito claro que a região 
como um todo foi marcada por uma prosperidade invejável80. 
 

A fundação da Vila de São José del Rei data de 1718, mas sua ocupação 

antecede em alguns anos essa data. Existe a suposição que seu espaço tenha sido 

descoberto por João Affonso Siqueira, no entanto essa não é a versão oficial dos fatos. 

Consta que em 1702 Tomé Portes Del Rei mais alguns taubateanos fundaram uma 

capela em torno da qual se erigiu o arraial81. No ano de 1848 seu território foi 

incorporado à vila de São João Del Rei por meio da lei 360 de 30 de setembro, sendo 

restabelecida em 1849 pela lei 450 de 20 de outubro. Seu topônimo foi alterado para 

Tiradentes por meio do decreto no 3 de 6 de dezembro de 1889.  Segundo dados da lista 

nominativa de 1831, a vila era habitada por 1.886 livres e 1.152 escravos, totalizando o 

montante de 3.038 habitantes. Como pode ser percebido por meio da apreciação do 

nosso primeiro Quadro, mais adiante, a vila possuía a maior população nesse período. 

Sobre a produção local, Silva (1878) ressalta que 
ali em tempos não muito remotos se fiou e teceu linho muito fino; hoje porém 
a industria do lugar se limita apenas a tecidos de algodão, sendo alguns de 
apurado gosto. Faz-se ali atualmente excelente vinho de uva manga, que pode 
rivalizar com o de Barbacena. Também há na freguesia algumas caieiras que 
fabricam muita cal para exportação82 

 

Com relação ao número de mancípios em relação à população livre (37,68%), 

podemos afirmar pelas informações da lista nominativa de 1831/32, que era o menor 

índice em comparação com os locais estudados. 

O núcleo de Prados teve seu povoamento principiado por volta de 1716, ano 

para o qual já existem registros oficiais de sua ocupação. Por ordem régia de 1752 foi 

transformado em distrito, sendo elevado a município somente em 1890 por força do 

decreto no 47 de 12 de abril. Pelos seus 308 fogos contados em 1831 distribui-se uma 

população de 2. 532 habitantes, sendo 1.416 livres e 1.115 cativos. Silva retrata o 

distrito como o mais importante ligado à vila de São José,  

80Libby, Douglas Cole; Frank, Zephyr. “Voltando aos registros paroquiais de minas colonial: etnicidade 
em São José do Rio das Mortes, 1780-1810”. Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 29, nº 58, p. 
383-415 – 2009.p.385. 
81 BARBOSA, Waldemar de Almeida. Dicionário histórico geográfico de Minas Gerais. Belo Horizonte: 
Ed. Itatiaia, 1995.p.510. SILVA, José Joaquim da.Op. Cit.1878.p.112. 
82SILVA, José Joaquim da.Tratado de Geografhia Descriptiva especial da Província de Minas-Geraes. 
Juiz de Fora: Typografia do Pilarol.1878.p.112. 
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não só pelo seu grande pessoal, como também pela sua riqueza, há muitas e 
importantes fábricas de selins e arreios para montaria de homens e senhoras: 
estes selins e arreios são feitos com tal perfeição e segurança, cômodo e bom 
gosto que rivalizam com os melhores vindos do estrangeiro: esta indústria 
produz ali anualmente mais de 200:000,000. Existem no município muitas 
fazendas de cultura e criação, e exportam muito gado vacum, cavalar e 
lanígero, bem como todos os gêneros da lavoura83.  
 

Como tantos outros núcleos de povoamento, Lagoa Dourada foi fundada quando 

a busca pelos veios auríferos se fez intensa no território de Minas. O arraial em 1715, 

estava em formação, vinculado a São José del Rei e em 1717, a região já se encontrava 

povoada. Na divisão administrativa, no ano de 1750, Lagoa Dourada transformou-se em 

Distrito de Paz pertencente a São José Del Rei.  Na divisão eclesiástica, Lagoa Dourada 

foi elevada à freguesia, pelo Decreto de 14 de setembro 1832 submetido ao município 

de Prados. Localiza-se em um espigão que Von Eschwege chamou de “Serra das 

Vertentes”. Em sua passagem pelo lugar no ano de 1867, Richard Burton afirmou que 

“a aldeia [...] é um lugar pobre”, com população rarefeita contando com cerca de 50 

casas, e acrescenta: “A povoação ocupa um dos mais altos planaltos – talvez o mais alto 

- não só de Minas, mas do Brasil84”. No censo de 1831, o distrito apresenta profissões 

ligadas à extração (mineiro e faiscador). E, de acordo com as informações censitárias, 

possuía uma população de 1.208 livres e 963 escravos, totalizando a soma de 2.168 

habitantes distribuídos em 307 fogos. Os cativos representavam quase a metade da 

população do distrito nesse período. A população total compunha-se de 44% de 

mancípios e de 56% de pessoas livres. 

Os distritos de São Tiago, Lage e Passatempo foram áreas de ocupação mais 

tardia, em relação às outras povoações estudadas. Todos os registros de ocupação destas 

áreas têm como baliza os anos finais da primeira metade do século XVIII.  

O distrito de São Tiago foi fundado em junho de 1761, foi elevado a freguesia 

em 1855 pela lei 727 de 16 de maio. Desmembrou-se de Bom Sucesso apenas em fins 

de 1948. Segundo os registros que declaram extensão, São Tiago possuía 28.319 

hectares. De acordo com o censo de 1831 possuía população equivalente a 1.154pessoas 

distribuídas em 130 fogos. Sendo que a população mancípia contabilizada (646) 

suplantava em número a livre (508). É interessante perceber que mais da metade de seus 

habitantes (55,98) eram escravos.  

83 SILVA, José Joaquim da.Op. Cit.1878.p.112 - 113 
84BURTON, Richard. Viagem do Rio de Janeiro a Morro Velho. São Paulo: USP, 1976. p.137 
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O núcleo de povoamento de Lage foi fundado em 1749. Assim com São Tiago 

possuía população mancípia (53,26%) em maior quantidade, se comparada à livre. Os 

outros distritos conservam equilíbrio entre essas duas categorias, embora esta última 

prevalecesse.  

A história da ocupação de Nossa Senhora da Glória do Passatempo teve início 

no ano de 1734, quando Manoel Francisco Barrosas solicitou sesmaria nessas paragens. 

De acordo com Barbosa, a existência oficial do arraial data de 1747, erigido em volta de 

uma capela, como é característico de todas as ocupações referidas nessa pesquisa.   Era 

povoado em 1830 por aproximadamente 1.483 pessoas distribuídas em 57,3% de livres 

e um percentual bem alto de cativos, 42,7%, conforme informações censitárias.  

 
Quadro I- Número absoluto e percentual de livres e escravos por localização, entre 1831/32, 

Termo de São José del Rei, Censo de 1830 
 
 Condição social Total 

Percentual Livre Percentual Escravo Percentual No 

Distrito 
de paz 

Lagoa Dourada 55,58 1208 44,42 963 100 2168 
Lage 46,74 579 53,26 663 100 1243 
Prados 55,96 1416 44,04 1115 100 2532 
S. José del Rei 62,32 1886 37,68 1152 100 3038 
Passatempo 57,32 850 42,68 633 100 1483 
S. Tiago 44,02 508 55,98 646 100 1154 

Total 55,5 6447 44,5 5172 100 11618 
Fonte: Lista Nominativa de 1831 – Termo/Município de São José[disponibilizado por CEDEPLAR UFMG] 

 
Considerando o conjunto das áreas estudadas, percebemos que havia uma 

população escrava (44,5%) tão numerosa que quase se equivalia à população livre 

(55,5%). Esses dados convergem com os resultados das pesquisas que afirmam a 

importância e magnitude da agricultura de abastecimento que também demandava o 

emprego do trabalho mancípio.  

 

A terra- A dialética entre sociedade, tempo e natureza em Minas oitocentista 

 

É importante destacar a relação dialética entre ambiente, população e meio 

histórico para a formação do espaço de sociabilidade e para a concretização das relações 

materiais. Muitos pesquisadores reduzem o meio ambiente a um conjunto de processos 
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físico-geográficos. De acordo com Carneiro85, costumava-se entender por questão 

ambiental a dificuldade de equilibrar as atividades humanas em relação aos limites do 

meio ambiente, entendido apenas como a biosfera. Soja86 classifica como ilusão da 

opacidade essa maneira obtusa de considerar o meio ambiente como algo inerte. Uma 

interpretação essencialmente empirista, no sentido que só compreende a espacialidade 

por meio das aparências objetivas, incapaz de perceber a produção social do espaço que 

subjaz a essa espacialidade. Por outro lado, as pesquisas em história econômica e social 

levaram ao paroxismo a interpretação do espaço apenas como construtos mentais, 

desconsiderando a espacialidade concreta da vida social, efeito interpretativo que Soja87 

denomina ilusão da transparência. 

Assim, na pesquisa científica, existem fricções entre dois exageros 

metodológicos com relação à abordagem do espaço, que se resumem em, por um lado - 

ignorar que a espacialidade tem sim um impacto nas transformações, na constituição 

dos processos sociais, ignorar que a vida social se materializa no espaço concreto e, 

portanto, sofre contingências dele - e, por outro lado - se apegar demasiado às questões 

objetivas do espaço que termina por negligenciar toda a produção social que existe 

relacionada a ele. Esforçaremo-nos, neste trabalho, para manter um equilíbrio entre 

essas duas concepções, garantindo que essa relação dialética não seja privada de sua 

complexidade, aderindo à mudança na abordagem espacial na pesquisa histórica que 

tem se operado ultimamente.  

Guimarães & Reis88 comprovaram em seus estudos a existência da agricultura 

mercantil-escravista desde os primórdios da colonização mineira. Segundo seus estudos, 

o provimento de víveres à região das minas foi prioridade para a Coroa ao se considerar 

que a concessão de terras estava vinculada à efetiva produção. Nessa perspectiva, 

afirmaram a existência, desde o início do povoamento de Minas, de um vigoroso setor 

agropecuário como estratégia para possibilitar o desenvolvimento tanto das sociedades 

aqui estabelecidas quanto da própria extração mineral.   

85CARNEIRO, Eder Jurandir. Conflitos ambientais e a construção de territórios urbanos em São João del-
Rei – MG. In: XIII Congresso Brasileiro de Sociologia 2007, Recife (PE) Grupo de Trabalho 23: 
Sociedade e Ambiente. 
86 SOJA, Edward W.,Geografias pós-modernas: a reafirmação do espaço na teoria social crítica. Rio de 
Janeiro: Zahar, 1993. 
87 SOJA, Edward W., 1993. Op. Cit. 
88 GUIMARÃES Carlo M; & REIS, Liana M.. Op. Cit.1986.  
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Holanda89 assevera que por ser necessário abastecer a imensa massa 

populacional aqui estabelecida, os governos trataram de incentivar o desenvolvimento 

da pecuária e, mesmo a lavoura “ganhava alento novo, com os grandes proveitos 

derivados da venda de seus frutos90”. Segundo ele, muitos moradores, mesmo no ápice 

da produção aurífera, preferiam as atividades mercantis, pois eram muito lucrativas. Ao 

analisar a situação da Comarca do Rio das Mortes, o autor afirma que “a cessação da 

exploração aurífera não impede que muito ouro continue a afluir, mesmo nos tempos de 

depressão, pois abastece toda a capitania do fruto de sua atividade agrária, pastoril e até 

manufatureira” 91. Assim como Caio Prado, sugere que o Sul seria uma exceção no 

contexto de crise da mineração. 

Temos aqui uma interessante conexão estabelecida entre espaço e economia no 

âmbito rural, que floresce a partir da utilização e modificação da paisagem natural pelo 

homem na intenção de imprimir nela as marcas da sua identidade e criar as condições 

necessárias à produção de sua sobrevivência. Nessa perspectiva Linhares afirma que 
se a tecnologia aplicada à terra está condicionada a um contexto 
socioeconômico dado, qualquer alteração dos fatores da produção agrícola 
produzirá efeitos, de maior ou menor importância ou profundidade, 
dependendo das relações sociais que regem tais alterações92. 
 

Minas Gerais foi caracterizada por Kenneth Maxwell93 como “uma fortaleza 

natural”. Segundo Von Tschudi94, o território era privilegiado por conter extensas 

florestas, fato facilitador da expansão da fronteira agrícola. Também podemos 

considerar a composição física como um dos fatores principais que condicionaram a 

inserção das economias locais no mercado de abastecimento interno.  

A análise da cobertura vegetal dos estabelecimentos rurais da região, de acordo 

com as declarações que constam nos registros paroquiais, mostra que esta é distribuída 

em áreas de culturas, campos, mata, capoeira, capões e pastos, sendo que parcela 

majoritária das declarações corresponde a terras que compreendem em sua extensão 

áreas com mais de uma das categorias combinadas.  

89 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Metais e pedras preciosas. in: HOLANDA, Sérgio Buarque de. 
História geral da Civilização Brasileira. A época colonial: administração, economia e sociedade. São 
Paulo. Difel.1985. 
90HOLANDA, Sérgio Buarque de. Op. Cit. 1985. p.289. 
91HOLANDA, Sérgio Buarque de. Op. Cit. 1985. p.307. 
92 LINHARES, Maria Yedda. História Agrária. In:CARDOSO, Ciro F..VAINFAS, Ronaldo. Domínios da 
História - ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro:Campus, 1997.  
93MAXWELL, Kenneth.  Op. Cit. 
94HALFELD, H. G. F; TSCHUDI, J. J. Von.A província brasileira de Minas Gerais.Belo Horizonte: 
Fundação João Pinheiro, 1998. 

35 
 

                                                           



Com base em relatos de viajantes e naturalistas, Andrade estabelece os 

significados desses tipos de vegetação para o pensamento do século XIX. Segundo ele 

as capoeiras eram as matas resultantes do “corte e queimada de uma floresta virgem, 

após algumas plantações consecutivas. As suas árvores demonstravam uma fragilidade 

que a mata original não possuía, e as espécies de plantas que cresciam, muitas vezes, 

eram outras” 95. No ‘Dicionário da terra’ são classificadas como capoeiras as “terras que 

já haviam sido utilizadas para a plantação e que eram convertidas em vegetação 

secundária, passando por um período de pousio após o qual seria aproveitada para 

lavoura” 96.  

Quanto aos campos e capões, Andrade os classifica respectivamente como áreas 

de pequenas florestas características das regiões de campos; e áreas com “vegetação 

arbustiva ou rasteira [que] cobria uma região elevada” 97 com capacidade ‘agrícola e 

pastoril’. A composição física das unidades em São José e seus Termos pode ser 

observada no quadro abaixo. 
 

Quadro II – Tipos de cobertura vegetal da Vila e seus Termos segundo 
levantamento paroquial de terras entre 1855 e 1856 

 
 
 

Composição Física 

Freguesia/Distrito*Percentual Total 
São José 
Del Rei 

Lagoa 
Dourada 

Lage Passa 
Tempo 

São 
Tiago 

Prados 

no % no % no % no % no % no % no % 

 

Cultura e Campos 71 58,2 70 70 11 10 121 37,5 68 75,6 112 54,9 453 47,8 
Culturas 13 10,7 8 8 4 3,7 85 26,3 1 1,1 22 10,8 133 14 
Campos 5 4,1 4 4 9 8,3 16 5 3 3,3 18 8,8 55 5,8 
Mata secundária 1 0,8 0 - 0 - 3 0,9 0 - 2 1 6 0,6 
Mata Virgem 0 - 2 2 1 0,9 0 - 0 - 0 - 3 0,3 
Matas Sec. e culturas 5 4,1 2 2 0 - 4 1,2 2 2,2 4 1,9 17 1,8 
Matas Sec. e Campos 9 7,4 2 2 15 13,8 12 3,7 5 5,6 25 12,3 68 7,3 
Pasto 0 - 1 1 0 - 0 - 0 - 0 - 1 0,1 
Capão 0 - 0 - 1 0,9 3 0,9 0 - 0 - 4 0,4 
Águas minerais 1 0,8 0 - 0 - 0 - 0 - 0 - 1 0,1 
Capoeiras 0 - 1 1 0 - 0 - 0 - 0 - 1 0,1 
N/informa 17 13,9 10 10 68 62,4 79 24,5 11 12,2 21 10,3 206 21,7 

Total 122 100 100 100 70 100 323 100 90 100 204 100 948 100 
Fonte: Arquivo Público Mineiro, Seção Provincial, Registro Paroquial de Terras da Vila de São José e seus Termos 

 

95 ANDRADE, Francisco Eduardo de. Entre a roça e o engenho:roceiros e fazendeiros em Minas Gerais 
na primeira metade do século XIX. Viçosa. Editora UFV. 2008. p.36. 
96 GUIMARÃES, Elione. Capoeira. In: MOTTA, Márcia M.. Dicionário da terra. Rio de Janeiro. 
Civilização Brasileira. 2005.p. 59.  
97 ANDRADE, Francisco Eduardo de. Entre a roça e o engenho:roceiros e fazendeiros em Minas Gerais 
na primeira metade do século XIX. Viçosa. Editora UFV. 2008. p.35. 
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No conjunto das propriedades rurais analisadas, predominava um ambiente 

natural composto por uma área majoritariamente recoberta por matos virgens, matas 

secundárias – aquelas compostas por capoeiras, matos ou capões– e culturas, ou seja, 

um percentual de 72,3%98das terras arroladas nos registros paroquiais era propício à 

prática agrícola.  

O terceiro quadro apresenta uma síntese do anterior. Sob a rubrica ‘Terras 

Florestais’ se agrupam as categorias – mata(os), capoeiras, capões, culturas. ‘Terras de 

campos’ se referem aos campos e pastos e, por fim, as ‘Terras Mistas’, aqui 

significando a junção das ‘Terras Florestais’ com ‘Terras de campos’ na mesma 

propriedade. 

 

Quadro III- Síntese da Composição Física das propriedades da Vila e seus Termos 
segundo levantamento paroquial de terras entre 1855 e 1856 

 
 

Síntese Composição Física 
 Propriedades Rurais - RPT’s 

 
 No Absoluto Percentual 

 

Terras florestais 164 17,3 
Terras de campos 55 5,8 
Terras mistas 522 55,1 
Águas minerais 1 0,1 
S/especificação 206 21,7 

Total 948 100 
Fonte: Arquivo Público Mineiro, Seção Provincial, RPT da Vila de São José e seus Termos 

 

A presença nada desprezível de áreas de ‘Terras Florestais’ (17,3%) indicam a 

vocação para o desenvolvimento de lavouras, segundo Andrade as “terras florestais, 

enriquecidas com a decomposição vegetal, eram consideradas ‘fertilíssimas’, sendo 

junto às matas os lugares onde os lavradores moravam e faziam suas plantações” 99. As 

‘Terras Mistas’ são as que apresentam em sua extensão a junção de terras próprias à 

constituição de pastagens e terras próprias para a lida agrícola, incluindo-se nessa 

rubrica matas secundárias, culturas e campos, sendo que, de acordo com informações 

dos registros, alguns dos últimos também eram cultivados. Se observarmos a existência 

de um percentual tão alto de propriedades inclusas nessa categoria que somam 55% das 

98 Esse resultado representa a soma de todas as propriedades que constaram no RPT como possuidoras de 
terras de culturas, matas virgens e secundárias, ainda que a declaração tenha sido mista. Não 
contabilizamos as áreas de campos isolados, muito embora eles também pudessem ser cultivados, como o 
demonstram algumas declarações. 
99 Observações realizadas pelo autor com base nas descrições de naturalistas e viajantes. ANDRADE, 
Francisco Eduardo de. Entre a roça e o engenho: roceiros e fazendeiros em Minas Gerais na primeira 
metade do século XIX. Viçosa. Editora UFV. 2008. p.37. 
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mesmas, aliado ao percentual de terras florestais, perceberemos que o resultado 

corrobora a vocação da região avaliada para a prática da agricultura. Também revela 

algo sobre o tipo de cultivo praticado na região. A existência de terras de matas 

secundárias e campos – que também podem ser cultiváveis – aponta para a prática do 

sistema de pousio longo, escolhido devido à ausência de técnicas mais avançadas para 

cultivo100. 

Por meio da análise de inventários e também de processos de divisão de terras, 

que contêm uma descrição bastante completa da configuração da unidade, é possível 

deduzir que se tratava de uma área de serras e espigões e que os estabelecimentos rurais 

eram abundantemente servidos por córregos, rios e nascentes. Como bem lembra Alcir 

Lenharo, já o historiador Caio Prado Jr. “ressalta as condições naturais favoráveis do 

Sul mineiro, uma região abundante de águas, com Rios perenes, pluviosidade bem 

distribuída e forragem privilegiada, mesmo nas áreas mais altas” 101. Em sua avaliação a 

respeito do funcionamento da produção na pequena unidade produtiva no Brasil 

colônia, Rui Erthal resume o comportamento do proprietário de terras que 

pouco ou nada investia em termos técnicos na lavoura, contando apenas com 
os instrumentos agrícolas mínimos necessários à realização da produção. 
Como na plantagem, não se investiam em técnicas agrícolas elaboradas, 
utilizavam-se de métodos agrícolas incipientes, e em função da existência de 
escravos, contavam-se basicamente com as potencialidades naturais (solo, 
clima, mata, mananciais hídricos)102 

 

As áreas de mata virgem além de poderem ser convertidas em área de cultivo, 

serviam como reserva para aquisição de madeira. A importância dessa reserva de 

madeira fica explícita quando esta se torna motivo para abertura de um processo de 

Divisão de Terras. No processo de Divisão da Fazenda da Lagoa Dourada, o suplicante 

Francisco Rodrigues Chaves acusa o réu José Ferreira de Rezende de desmatar as áreas 

de reserva da propriedade, “destruindo as madeiras de lei, em quantidade que jamais lhe 

poderá caber e agora ultimamente deitando com cinco, ou seis carpinteiros quase a 

totalidade de madeiras reservadas nos Capões do campo abaixo, e madeiras reservadas 

na cultura de dentro103”. Manoela Pedroza dedica uma parte da sua tese especificamente 

para tratar da importância da madeira e dos significados da sua ‘derrubada’. Realça, por 

100 GUIMARÃES, Elione. Capoeira. In: MOTTA, Márcia M.. Dicionário da terra. Rio de Janeiro. 
Civilização Brasileira. 2005.p. 59. “Capoeiras: terras que já haviam sido utilizadas para a plantação e que 
eram convertidas em vegetação secundária, passando por um período de pousio após o qual seria 
aproveitada para lavoura” 
101Lenharo. A. 1979 p.74 
102 ERTHAL, Rui. 2000. Op. Cit. p. 70. 
103 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: Francisco Rodrigues Chaves. Ano: 1880. Caixa 24.  
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meio do diálogo com vários autores, que dentre as muitas funções da madeira se 

destacavam as ligadas ao abastecimento como combustível e como matéria prima básica 

“ de todas as construções intermediárias entre a pedra dos ricos e o pau-a-pique dos 

pobres, e de todos os utensílios do dia-a-dia”104. 

Com relação ao valor das terras, existia uma diferenciação nos preços baseada 

no tipo de solo e vegetação.  Fragoso & Rios105, ao analisarem uma propriedade no Rio 

de Janeiro no século XIX, constataram essa diferença de valor e afirmaram que “as 

terras em pasto (22%) eram avaliadas em média a 50$000 por alqueire” enquanto “as 

matas (14%), por nada menos que 316$526”. Ao estudar os preços médios das terras de 

cultura e campos em São João del Rei, Graça Filho106 demonstra a maior valorização 

das terras de cultura em detrimento das de campos. No período de 1845 a 1859, o 

alqueire de campo correspondia à quantia de 30$000, enquanto o alqueire das terras de 

cultura valia em média, 48$000. A média de preços para os termos da vila de São José 

não se distanciavam muito dos preços da vila vizinha. Entre os anos de 1833 e 1890, por 

meio das informações contidas em inventários, constamos haver diferenciação não só 

nos valores entre campos e culturas, mas, também entre estes a partir da sua qualidade. 

O alqueire das terras de cultura de boa qualidade valiam em média 50$000, enquanto as 

de qualidade inferior estavam na média de 15$000. A média das terras de campos 

consideradas boas equivalia a 43$000, enquanto as de qualidade inferior equivaliam a 

5$500. Sendo as cifras correspondentes às terras superiores bastante aproximadas das 

encontradas por Graça Filho para São João Del Rei. 

Segundo Graça Filho, S. José do Rio das Mortes era uma área de economia para 

o abastecimento, caracterizada pela ampla utilização do trabalho compulsório. A 

exploração fundiária na vila consistia no predomínio das pequenas unidades rurais com 

número reduzido de escravos ou apenas contando com o trabalho familiar107. Nesse 

quadro, em que as decisões familiares e as relações de trabalho interferem 

profundamente nos rumos da unidade produtiva, é preciso compreender as formas de 

trabalho - familiar e compulsório - para entender o universo dos empreendimentos 

104 PEDROZA, Manoela. Engenhocas da moral – uma leitura sobre a dinâmica agrária tradicional 
(freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro, século XIX). Unicamp. SP. Campinas. 2008. Tese 
Doutorado.p.296. 
105 FRAGOSO, João Ribeiro; RIOS, Ana Maria Lugão. Op. Cit. 1995. P.203.   
106 GRAÇA Filho, Afonso de Alencastro. 2002. Op. Cit.p. 205. 
107GRAÇAFILHO, Afonso de Alencastro. Pequenos produtores de São José do Rio das Mortes, 1730-
1850. In: LASA's XXVIII International Congress, 2009, Rio de Janeiro. Acessado em 2009.  
http://lasa.international.pitt.edu/members/congress-
papers/lasa2009/files/GracaFilhoAfonsoAlencastro.pdf 
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agrícolas na região. Segundo Linhares e Teixeira108, o binômio terra e trabalho é parte 

essencial para compreensão das sociedades e suas relações. Em suas palavras: 
De nada adiantava, para os interesses dos colonizadores, a terra sem 
trabalhadores. Isso explica porque a maioria dos historiadores associa terra e 
trabalho e busca uma explicação associada para o acesso à terra e às formas 
de organização do trabalho. É aí mesmo que se constitui o sentido da palavra 
agrário: para além dos adjetivos fundiário, territorial, imobiliário, o problema 
da injustiça social e da pobreza na América Latina é agrário por associar 
estrutura de posse e uso da terra a formas de organização do trabalho.  

 

Roberto Martins constata, em suas pesquisas, um aumento nas importações de 

cativos pela Província de Minas no século XIX, atingindo um  valor líquido de mais de 

quatro mil escravos nas sete primeiras décadas. O autor afirma que: “Em 1819 Minas 

tinha seguramente as maiores populações livre e escrava do país109”.  

A existência do elevado número de pequenas explorações viabilizou o 

surgimento de uma agricultura baseada no trabalho familiar.  E, segundo Martins110, os 

pequenos roceiros de Minas combinam frequentemente a mão de obra cativa com a 

familiar. Graça Filho salienta que: “A consolidação da economia de abastecimento em 

Minas na virada do século XVIII e a ligação mercantil da Comarca de São João como 

retaguarda da cafeicultura fluminense devem ter facilitado o acesso dos pequenos 

produtores à compra de escravos111”. Segundo Martins, no século XIX, o plantel 

mineiro era o maior se comparado com o das outras províncias brasileiras112. Eram 

muitas as unidades produtivas em Minas em que a força de trabalho escrava era 

empregada como complemento ao trabalho familiar. Contudo, na vigência do império, a 

população livre, pobre e sem escravos, predominava.  

 

 

 

 

108 LINHARES, Maria Yedda; SILVA, Francisco Carlos Teixeira. Terra prometida: uma história da 
questão agrária no Brasil. Rio de Janeiro: Campus, 1999. P.47. 
109 MARTINS, Roberto Borges. Minas e o trafico de escravos no século XIX, outra vez. in 
SZMRECSÁNYI, Tamás& LAPA, José Roberto do Amaral (orgs.). Historia econômica da 
Independência e do Império. São Paulo, HUCITEC/FAPESP/ABPHE, 1996. P.99 e p.108. 
110 MARTINS, Roberto Borges. A economia escravista de Minas no século XIX. Belo Horizonte. 
CEDEPLAR/UFMG1982. 
111 GRAÇA FILHO, 2009. Op. Cit. 
112 MARTINS, Roberto Borges. Minas e o trafico de escravos no século XIX, outra vez in 
SZMRECSÁNYI, Tamás& LAPA, José Roberto do Amaral (orgs.). Historia econômica da 
Independência e do Império. São Paulo, HUCITEC/FAPESP/ABPHE, 1996. P.108. 
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Quadro IV: Distribuição de escravos por domicílio do Termo de São José del Rei, 
segundo a lista censitária de 1830 

 
 

Distrito de paz 
Faixas de variação de escravos Total* 

0 escravos 1 a 5 6 a 9 10 a 30 Acima de 30 
Ind. Fogo  Ind. Fogo  Ind. Fogo  Ind. Fogo  Ind. Fogo  Ind. Fogo  

 

L. Dourada 0 183 202 74 125 18 354 25 282 8 963 308 
Passatempo 0 102 113 43 196 27 293 18 31 1 633 191 
Lage 0 56 93 37 21 3 297 17 252 6 663 119 
Prados 0 164 215 88 189 27 336 24 375 5 1115 308 
S. José  0 342 268 117 118 16 219 14 547 8 1152 497 
S. Tiago 0 73 78 30 63 8 263 14 242 5 646 130 

Total 0 969 869 389 712 99 1762 113 1729 32 5172 1553 
Fonte: Lista Nominativa de 1831 – Termo/Município de São José[disponibilizado por CEDEPLAR UFMG] 

Em toda a região pesquisada, aproximadamente 969 domicílios, correspondendo 

a62,4%das unidades, não contavam com mão de obra escrava segundo o censo de 1831. 

Apenas 7,3%, equivalentes a 113 fogos, contavam com posse com 10 a 30 escravos, 

caracterizando-se como unidades produtivas médias. No intervalo das grandes posses 

(acima de 30 escravos) esse percentual se reduz ainda mais, configurando-se como 

grandes propriedades apenas 32 unidades correspondendo a um percentual de 2,06%. 

Conclui-se, portanto, que se somando as propriedades sem escravos e as com menos de 

10 escravos havia no total 1.358 propriedades, equivalentes a 87,4% dos domicílios 

contados na lista nominativa de 1831113. Ou seja, a vila e seus termos eram compostos 

majoritariamente por pequenas unidades produtivas que produziam com base no 

trabalho familiar ou com recurso a uma pequena escravaria. 

Libby salienta que a “flexibilidade do sistema escravista mineiro, no que diz 

respeito à propriedade de escravos, é emblemática da sua complexidade, mas também 

de sua engenhosa consolidação enquanto organização social114”. A desconcentração da 

população mancípia sugere o enraizamento do sistema e amplia o leque de pessoas 

envolvidas com o estatuto da servidão.  

O padrão dos plantéis sugerido por Graça Filho115 em um estudo sobre a Vila de 

São José demonstra o predomínio da prática da agricultura familiar em São José, com 

auxílio de mão de obra compulsória na produção destinada ao consumo interno e, 

provavelmente, na permuta do excedente. O autor116 aponta para a existência 

significativa de seres idosos ou menores. A maioria dos pequenos produtores de locais 

113 Utilizamos prioritariamente as informações da lista nominativa de 1831 por ser mais completa. 
114 LIBBY, D. C.. 2007.p.435. 
115 GRAÇAFILHO, Afonso A..Op.Cit. 2009.  
116 GRAÇAFILHO, Afonso A..Op.Cit. 2009. 
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não contava com a ajuda de escravos e a parcela que tinha acesso a esse “instrumento” 

de produção, os possuía fora da faixa etária produtiva117. Se acrescentarmos as 

informações sobre os termos a ela subordinados, não teremos uma alteração nesse 

padrão.   

Tal fato influenciou bastante na produção das unidades caracterizadas como de 

produção camponesa, uma vez que provavelmente uma propriedade em que todos os 

componentes fossem adultos produziria mais do que as unidades com escravos fora da 

idade produtiva. Sobre os cativos fora da faixa etária mais ativa, Fragoso & Rios 

afirmam que “pelas próprias condições de vida que enfrentavam, tinham sua capacidade 

de produção bastante restritas, significando a sua propriedade, por vezes, mais despesas 

na sua manutenção do que lucro por seu trabalho” 118. 

 

Quadro V: Número de escravos por faixa etária do Termo de São José del Rei, segundo a 
lista censitária de 1830 

 
 

Distrito de paz 
Escravos *Faixa Etária Total* 

0 a 15  16 - 45 46 - 59 + 60 

Cativo Cativo Cativo Cativo Cativo 

 

L.Dourada 318 549 
  

52 43 963 
Passatempo 204 381 32 16 633 
Lage 206 339 

 

34 35 663 
Prados 344 653 84 35 1117 
S. José  286 568 75 44 973 
S. Tiago 171 403 42 25 641 

Total 1529 2893 319 198 4990 
Fonte: Lista Nominativa de 1831 – Termo/Município de São José [disponibilizado por CEDEPLAR UFMG] 

*Nesse valor total não estão incluídos os indivíduos cuja idade não foi informada. 
 

Analisando as características gerais desse plantel, entendemos que parcela 

significativa do mesmo (41%), nesse período, estava comprometida por estar fora da 

idade produtiva119 (crianças e idosos). Fragoso & Rios argumentam que ao longo do 

tempo,  
velhos e crianças começam a ter um peso relativo cada vez maior, e os 
nascimentos indiscriminados de meninos e meninas diminui 
proporcionalmente o peso dos homens. Já que a produtividade da unidade 
como um todo é em função, principalmente, de o número de escravos 
produtivos ser maior do que o  de improdutivos (que devem ser sustentados 

117 GRAÇA FILHO, A.A.. Op. Cit. 2009. 
118 FRAGOSO, João Ribeiro; RIOS, Ana Maria Lugão. Um empresário brasileiro nos oitocentos. In: 
CASTRO, Hebe Maria Mattos de; SCHNOOR, Eduardo (Orgs.). Resgate: uma janela para o oitocentos. 
Rio de Janeiro: Topbooks, 1995.P.204.   
119GRAÇA FILHO, A.A.. Op. Cit. 2009. O autor estabelece a idade produtiva do escravo entre 16 e 45 
anos. 
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pelos primeiros), os fazendeiros procuravam sempre, por via compra, 
aumentar a proporção de escravos jovens e aptos120. 
 

Nessa sociedade na qual a família exercia uma função estrutural nas unidades de 

produção, o número de filhos adultos, talvez até mais do que de escravos, influenciava 

no resultado final da produção. Nessa perspectiva, os casamentos podiam ser 

considerados estratégias para agregar mão de obra, ou para ampliar a propriedade e o 

poder das famílias. Faria121 aponta o dote como uma prática central dos arranjos 

matrimoniais. Segundo a autora, a dotação das mulheres era “provavelmente por 

interesses das famílias em incorporar homens adultos” ao núcleo familiar. Faria, nesse 

mesmo trabalho, afirma que a composição dos dotes sofreu alterações ao longo dos 

séculos, e, se no século XVII as dotações constavam majoritariamente de escravos e 

terras, no século XIX isso não era mais usual. Ao fazer uma investigação na longa 

duração, Muriel Nazzari aponta que já no século XVIII o hábito de dotar as mulheres 

era preservado por poucas famílias de recursos, tornando-se uma prática obsoleta no 

oitocentos 122. Em seu artigo ‘Dotes paulistas: composição e transformações’ a autora 

afirma que além de declinar, o dote também sofreu modificações, no “século XVII, os 

dotes eram constituídos principalmente por meios de produção, enquanto em meados do 

XIX eram constituídos por bens de consumo”. Conclui que “as transformações na 

composição dos dotes refletem uma transformação maior no papel da família, de uma 

unidade de produção para uma unidade de consumo” 123. A média de escravos por 

domicílio escravista nessa região foi bastante alta, 6,62 escravos por domicílio. A 

análise proposta por João Fragoso sobre a organização rural em Minas Gerais, a partir 

do século XVIII, sugere que a utilização da mão de obra mancípia na unidade de 

produção camponesa, não alteraria o modelo camponês de exploração da terra, não faria 

dele um modelo escravista124.   

 

 

 

120 FRAGOSO, João Ribeiro; RIOS, Ana Maria Lugão. Op. Cit. 1995.P.204. 
121 FARIA, S. C..1995. p. 82 
122 Cf. NAZZARI, Muriel. O desaparecimento do dote: mulheres, famílias e mudança social em São 
Paulo, Brasil, 1600-1900. São Paulo: Companhia das Letras, 2001.  
123 NAZZARI, Muriel. Dotes paulistas: composição e transformações (1600-1870). Revista Brasileira de 
História. São Paulo. V.9, no 17, PP.87-100.set.88/fev.89. P.89. 
124 FRAGOSO, João Luís Ribeiro. Homens de grossa ventura: acumulação e hierarquia na praça 
mercantil do Rio de Janeiro. (1790 – 1830). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998. p. 119 – 134. 
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Quadro VI: Número de livres por faixa etária do Termo de São José del Rei, segundo a 

lista censitária de 1830 
 
 

Distrito de paz 
Livres*Faixa Etária Total* 

0 a 15  16 - 45 46 - 59 + 60 

Livre Livres Livres Livres Livres 

 

L.Dourada 271 239 
  

64 71 654 
Passatempo 389 330 78 53 850 
Lage 133 159 

 

32 35 358 
Prados 581 566 143 35 1416 
S. José  628 835 232 188 1883 
S. Tiago 190 237 52 29 508 

Total 2192 2366 601 376 5669 
Fonte: Lista Nominativa de 1831 – Termo/Município de São José [disponibilizado por CEDEPLAR UFMG] 

*Nesse valor total não estão incluídos os indivíduos cuja idade não foi informada. 
 

Mas se analisarmos a situação mais de perto, percebemos que na região estudada 

o número de livres em cada fogo frequentemente suplantava em número os cativos. 

Acontece que nos domicílios que detinham a parcela majoritária dos cativos o resultado 

era inversamente proporcional. Basta observar os casos de João José de Miranda, de 

Francisco de Paula Coelho, de Joaquina Plácida de Souza e Joaquina Thomázia,  todos 

moradores no distrito de Lagoa Dourada. As duas últimas residiam em fogos em que 

eram as únicas pessoas livres contando com a posse de 17 e 24 escravos 

respectivamente. Mais díspar ainda é a condição de Francisco de Paula Coelho, morador 

no mesmo distrito, seu fogo era habitado por ele, o filho, a esposa e 114 escravos125. 

Mas o caso de João José de Miranda é mais emblemático de como efetivamente era a 

organização nos fogos nessa região e período. No ano de 1856, João José registra em 

seu nome 90 alqueires de terras. No censo de 1838/40, ele não declara ter nenhum 

escravo, mas reside no mesmo fogo com onze forros, dos quais seis possuem entre 35 e 

14 anos, ou seja, em faixas etárias produtivas. Essas observações permitem concluir que 

a agregação por meio da média nesse caso deturpa a realidade perscrutada.  

 

 

 

 

 

 

125 CEDEPLAR/UFMG. Censo de 1831, Lagoa Dourada, quarteirão 6 e 7, fogos 1, 12 e 177 
respectivamente 
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Quadro VII - Número médio de livres e escravos e a respectiva média de idade nos 
domicílios do Termo de São José del Rei, segundo a lista censitária de 1830 

 
 

Distritos e Vila 
 

Média  
Idade livre Idade escravos No. de livres No.de escravos* 

 São Tiago 24,96 25,42 3,89 11,16 
Prados 25,06 24,49 4,60 7,79 
Lagoa Dourada 25,29 23,54 3,86 7,69 
Lage 25,56 24,32 4,78 10,54 
S. José Del Rei 28,50 21,76 3,81 7,44 
PassaTempo 23,54 22,31 4,45 7,11 

Total 25,89 23,55 3,98 6,62 
Fonte: Lista Nominativa de 1831 – Termo/Município de São José[disponibilizado por CEDEPLAR UFMG] 

*As médias de escravos foram feitas excluindo os domicílios sem escravos 
 

 

No entanto, o que é uma vantagem enquanto a unidade é pro indiviso se torna 

uma enorme desvantagem frente à necessidade de divisão da herança. Graça Filho 

verifica que em alguns casos a partilha da propriedade em herança por um número 

exagerado de filhos podia transformar o pequeno produtor em prestador de serviços126. 

De acordo com o censo de 1831, dentre as pessoas que declararam suas 

profissões, 3.938 estavam ligados diretamente à prática da agropecuária. 

 
Quadro VIII – Distribuição de fogos por setor de atividade econômica do chefe pelas informações 

censitárias de 1831/32, Termo de São José del Rei 
 

 
Fogos 

Setores de Atividades Total* 

S.inf. Agropecuária  Mineração A. Manuais Comércio  Outras  Desocup. No 

 

Lagoa Dourada 43 86 8 92 30 44 4 308 
Passatempo 8 64 0 72 6 37 4 191 
Lage 0 48 0 42 13 11 7 121 
Prados 6 70 1 105 44 66 15 307 
S. José del Rei 244 1 58 136 27 29 1 496 
S. Tiago 
 7 45 0 49 5 24 0 130 

Total 308 314 67 496 125 211 31 1553 

Fonte: Lista Nominativa de 1831 – Termo/Município de São José [disponibilizado por CEDEPLAR UFMG] 
 

Libby, em estudo que fez sobre a produção têxtil em Minas Gerais dos séculos 

XVIII e XIX, também demonstra que muitas vezes os pequenos proprietários de 

escravos trabalhavam na produção, e as mulheres realizavam tais atividades para 

126GRAÇAFILHO, Afonso de Alencastro. Pequenos produtores de São José do Rio das Mortes, 1730-
1850. In: LASA's XXVIII International Congress, 2009, Rio de Janeiro. Acessado em 2009.  
http://lasa.international.pitt.edu/members/congress-
papers/lasa2009/files/GracaFilhoAfonsoAlencastro.pdf 
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complementar o orçamento familiar127. Martins afirma que em Minas o “mercado 

interno continuou sustentando uma produção de panos de algodão bastante grande” 128. 

A existência de teares, verificadas nos inventários aliada à grande parcela de fogos que 

se dedicava às atividades de fiar e tecer – ainda que na maioria das vezes essas 

atividades fossem conjugadas a outras – é um indício da produção de panos.  

Atentando para essa diversidade nas atividades que compõe a atuação dos 

possuidores de terras, Maxwell afirma que a propriedade fundiária mineira adquiriu 

feições muito distintas dos latifúndios monocultores do litoral e também das grandes 

fazendas de gado. Caracterizando-a, o autor afirma que: “A fazenda de Minas, muitas 

vezes, combinava o engenho de açúcar com a mina, ou esta última com a pecuária. 

Muitos latifúndios em Minas tinham lavra aurífera, grande lavoura e engenhos de 

açúcar e farinha” 129. Graça Filho130 também atenta para  
o aspecto diferenciado da estrutura agrária da região, em que a pequena 
produção camponesa convivia com médias e grandes unidades escravistas 
voltadas para a economia de abastecimento. [Enfatizando] a existência de 
realidades distintas no seio da economia provincial mineira, com regiões 
possuindo uma capacidade maior para repor e manter sua estrutura produtiva. 

 

Diante da alteridade que constitui esse meio rural, impõe-se a necessidade de 

criar mecanismos para compreender a diversidade da ocupação territorial e dos sujeitos 

que a promoveram. A terra era o principal meio de produção, mas, por si só não 

agregava valores, o que a tornava rentável era o trabalho investido e as relações 

mercantis que se desenrolavam em torno da sua produção.  

 
Estrutura e Fronteira Fundiária em Minas Gerais  

 

 Entende-se por ‘estrutura fundiária’, nesse trabalho, as condições de uso, 

apropriação e distribuição do solo, sejam elas jurídicas, sociais, econômicas ou 

culturais. Sobre a importância da estrutura fundiária para as sociedades rurais, Carrara 

assevera que esta “está no princípio e no fim de todo o processo de produção da vida 

127LIBBY, Douglas Cole.  “Notas sobre a produção têxtil brasileira no final do século XVIII: novas 
evidências de Minas Gerais”.   In: Estudos Econômicos, São Paulo, V.27, nº1, jan.-abril 1997, p.97-125 
128MARTINS, Roberto Borges.1996. Op. Cit. p. 107. 
129MAXWELL, Kenneth. A devassa da devassa: a Inconfidência mineira: Brasil-Portugal - 1750-1808.3 
ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1985; p.111 
130GRAÇA FILHO, A. A.. As flutuações dos preços e as fazendas escravistas de São João del Rei no 
século XIX. In: IX Seminário sobre a economia mineira, 2000, Diamantina. UFMG/Cedeplar: Belo 
Horizonte, 2000. v. 1. p. 147-178.p.147 
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dessa sociedade” 131. A estrutura fundiária, por sua vez, está intrinsecamente imbricada 

com a questão da fronteira agrária, visto que a última define os contornos regionais, 

ratificam domínios e influenciam, em alguns aspectos, a constituição da própria cultura 

local. O conceito ‘Fronteira’ é demasiado abrangente, significando os limites 

‘Geopolíticos’ ou territoriais de uma nação, podendo significar também o alargamento 

interno de territórios, ou, no sentido empregado nessa investigação, nomear o processo 

de definição concreta dos limites internos das propriedades rurais, acrescidos da luta 

para assegurar seu domínio132. 

Os aspectos mais diretamente ligados à estrutura fundiária estão sendo 

analisados, aqui, com o propósito de estabelecermos um padrão de funcionamento da 

sociedade agrária mineira do Oitocentos.  

 

Os registros paroquiais como fonte 

 

Os Registros Paroquiais de Terras foram realizados como um sintoma da lei de 

terras e oferece uma multiplicidade de informações sobre cada propriedade registrada. 

No entanto, apresentam muitas lacunas. Segundo Carvalho, dentre os aspectos 

imprescindíveis à implementação da lei, o mais importante era a realização do registro 

paroquial, mas ainda à época de sua realização os ministros e funcionários já se 

queixavam de informações lacunares e imprecisas, havendo “municípios que relatavam 

não haver em sua área nenhuma irregularidade na titulação das propriedades, o que 

soava sem dúvida como uma grande troça” 133. O autor segue afirmando que dentre as 

medidas sancionadas pela legislação, o “registro ou cadastro de terras teve mais êxito, 

mas ficou longe de atingir todas as propriedades” 134. No entanto, as afirmações do 

historiador não foram fortemente embasadas empiricamente. As únicas fontes 

consultadas foram as correspondências oficiais, de forma que quando se observa na 

prática, os registros podem ser confiáveis, embora lacunares e inexistentes para alguns 

municípios.Conforme salienta Paulo Afonso Zarth 

131 CARRARA, Angelo. Contribuição para a história agrária de Minas Gerais – séculos XVIII e XIX. 
Mariana: UFOP, 1999.P.5. 
132Cf. MOTTA, Márcia Maria M.. Fronteiras Internas no Brasil do Século XIX: um breve comentário. 
Vivência. No. 33, 2008, p55-65.p.56; VAINFAS, R. (Org.). Dicionário do Brasil Imperial. Rio de Janeiro: 
Objetiva, 2008. HOLANDA, Sérgio Buarque de. Caminhos e fronteiras. Rio de Janeiro: José Olympio, 
1957. 
133CARVALHO, José Murilo de. A modernização Conservadora. 1996.p. 47. 
134CARVALHO, José Murilo de. A modernização Conservadora. 1996.p. 50. 
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esse registro apresenta alguns problemas que devem ser considerados: os 
posseiros pobres raramente comparecem ao pároco para prestar informações; 
o tamanho da área é muito imprecisamente indicado e mesmo, na maioria dos 
casos, não consta informação a respeito135. 

 

Essa interpretação contrasta com a realidade dos registros apreciados por Hebe 

Mattos que os utilizou em suas pesquisas sobre o universo rural de Capivary. Ao 

analisar essa fonte ela concluiu que “não havendo duplicidade de declaração, os 

registros paroquiais valeram, juntamente com as escrituras registradas nos cartórios 

locais, como verdadeiros títulos de propriedade” 136. Sampaio afirma que conseguiu 

reproduzir “com bastante exatidão a estrutura agrária da região de Magé no período” 

baseando-se em tais registros.  
‘através deles [Registros Paroquiais de Terras] sabemos com razoável 
precisão como se distribuía a posse de terras em Magé em meados do século 
passado. Essa fotografia, porém, longe de deixar-nos presos a um 
determinado momento, permite-nos ver pelo menos em parte como este 
sistema fundiário evoluíra até então. Nesse sentido Magé apresenta um 
quadro rico em possibilidades, uma vez que possuía freguesias em estágios 
bem diferenciados de ocupação’137 

 

Nessa discussão a respeito da representatividade dos RPT138 enquanto fonte não 

se pode desconsiderar que de uma localidade para outra a qualidade das informações 

sofria alterações inegáveis. Deve-se conferir atenção particular às informações que esta 

fonte oferece, pois pode representar um possível perfil da estrutura fundiária local. O 

que se questiona é que a existência de muitas lacunas nas informações pode de alguma 

forma, prejudicar as interpretações dos dados. Segundo Márcia Motta os relatórios 

oficiais “não deixavam de diagnosticar o fracasso da regularização da estrutura 

fundiária do país, tendo como base o registro paroquial de terras” 139.  

O próprio aparato jurídico que regia a ocupação e legitimação da propriedade 

fundiária era ambíguo e vago o bastante para permitir a omissão ou fabricação de dados 

por não exigir provas da veracidade das declarações. Percebemos claramente por meio 

da leitura do artigo 102 do decreto de 1854 que garantia a aceitação das informações, 

verdadeiras ou não, pelos vigários.  

135 ZARTH, Paulo A.. História agrária do planalto gaúcho1850-1920. Ijuí: Ed UNIJUÍ, 1997.p. 13 
136 CASTRO, Hebe Maria Mattos de. Ao Sul da História: lavradores pobres na crise do trabalho escravo. 
São Paulo: Brasiliense, 1987. p.9 
137 SAMPAIO, Antônio Carlos Jucá de. “A produção política da economia: formas não-mercantis de 
acumulação e transmissão de riqueza numa sociedade colonial (Rio de Janeiro, 1650-1750)”. TOPOI, v. 
4, n. 7, jul.-dez. 2003 pp. 276-312. p.24. 
138 Utilizamos a sigla RPT para nos referir aos Registros Paroquiais de Terras ao longo do texto.  
139MOTTA, Márcia Maria M.. Op. Cit. 1996. p.205. 
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Art. 102. Se os exemplares não contiverem as declarações necessárias, os 
Vigários poderão fazer aos apresentantes as observações convenientes a 
intrui-los do modo, por que devem ser feitas essas declarações, no caso de 
que lhes pareção não satisfazer ellas ao disposto no art. 100, ou de conterem 
erros notorios; se porém as partes insistirem no registro de suas declarações 
pelo modo porque se acham feitas, os Vigarios não poderão recuza-las140. 
 

Cabe também interpretar os silêncios das fontes. Segundo Márcia Motta, 

“Decidir registrar sua terra podia implicar ou não uma opção por uma declaração 

detalhada da área ocupada ou apenas um rápido e sucinto registro, capaz de 

salvaguardar o domínio de sua fazenda, sem que com isso o declarante tivesse que 

limitá-la territorialmente, declarando sua extensão” 141. Ou poderia essa ausência de 

informações se dever ao artigo 103 do decreto de 1854 que cobrava emolumentos pelo 

número de caracteres contidos nas declarações. Podemos ainda mencionar o fato de que, 

possivelmente, esses declarantes podiam ignorar a metragem de suas propriedades. 

Nesse mesmo trabalho, Motta afirma que “segundo a relação de fazendeiros de café 

presentes no Almanaque Laemmert142 de 1858, cerca de 40% dos fazendeiros ali 

arrolados não registraram suas terras” 143. Zarth, a partir da análise dos RPT referentes 

ao planalto rio-grandense, argumenta que “as evidências mostram que os lavradores 

pobres não compareceram ao registro paroquial, em sua maioria” 144.Sobre a eficácia do 

registro, Motta afirma que  
se ele não era capaz de organizar a estrutura fundiária nem de discriminar as 
terras públicas das privadas em todo o território nacional, em alguns 
momentos ele serviu como instrumento de poder, na decisão acerca do 
domínio sobre as terras em cada localidade. Neste sentido, ele poderia ser 
utilizado ou não para conferir legitimidade pública aos interesses dos 
proprietários de terras em cada região, dependendo da decisão de fazendeiros 
e lavradores de considerá-lo um eficaz instrumento na manutenção ou na 
imposição de seu domínio sobre as terras de outrem ou sobre seus 
dependentes145 
 

 Sobre a situação dos registros paroquiais de terras do município de Cruz Alta, 

Zarth afirma que “de modo geral os informes não mencionam o tamanho da terra 

registrada e limitam-se a descrever a localização aproximada” ainda assim, nas palavras 

do autor “os dados coincidem com a evidência que nos indica a historiografia regional 

140BRASIL. Ministério Extraordinário para assuntos fundiários. Coletânea de legislação agrária. Brasília, 
1983.  
141MOTTA, Márcia Maria M.. Op. Cit. 1996. p.215 
142 Grifo da autora. 
143MOTTA, Márcia Maria M.. Op. Cit. 1996. p.219 
144 ZARTH, Paulo A.. História agrária do planalto gaúcho1850-1920. Ijuí: Ed UNIJUÍ, 1997.p.37 
145MOTTA, Márcia Maria M.. Op. Cit. 1996. p.215 
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referente às demais regiões do Rio Grande do Sul, sobretudo se consideramos a 

estrutura fundiária de anos posteriores, para os quais temos dados mais precisos”146. 

Para Motta os “Registros Paroquiais não são um retrato da estrutura fundiária de 

cada região, nem tão pouco seus dados são meros reflexos de uma realidade estática” 
147. É preciso, pois, considerar todas as variáveis envolvidas na sua implantação – 

contexto, apropriação pelos diversos atores, diversidade na sua aplicação em cada 

região, etc.- enfim, toda a sua complexidade, para uma correta análise das informações 

nele contidas. Segundo Maria Yedda Linhares, tais registros, “mesmo que não tenham 

sido utilizados para um cadastramento da propriedade rural, como se pretendia, são 

decisivo ponto de partida para se conhecer nossa estrutura fundiária” 148. 

Analisamos em razão do nosso recorte um montante de 948 registros 

distribuídos em seis livros. Os livros de Registro Paroquial estão sob a guarda do 

Arquivo Público Mineiro, digitalizados e em bom estado de conservação. Tais livros se 

mostraram bastante lacunares. Os valores mais representativos na maioria das rubricas 

eram correspondentes a dados não informados.  

Os registros eram feitos pelo pároco de cada região, e, embora cada livro tenha 

sido registrado por um único padre, podem ser encontradas caligrafias diferentes em um 

mesmo livro. As figuras abaixo se referem a registros do livro de Nossa Senhora da 

Conceição de Prados, assinadas pelo padre João Rodrigues de Mello. Por meio da 

apreciação das figuras abaixo, os leitores poderão verificar as afirmações expressas 

neste parágrafo e também visualizar um modelo de declaração e de caligrafias que 

podem ser encontradas nos RPT referentes ao recorte da pesquisa.  

 

146 ZARTH, Paulo A.. História agrária do planalto gaúcho1850-1920. Ijuí: Ed UNIJUÍ, 1997.p.34-35. 
147MOTTA, Márcia Maria M.. Op. Cit. 1996. p.216. 
148 LINHARES, Maria Yedda. Pesquisas em história da agricultura brasileira no Rio de Janeiro. Estudos 
Sociedade e Agricultura, 12, abril 1999.p. 104-112. 
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Figura 1: Caligrafia em Registro Paroquial de Terras digitalizado 
 

Fonte: APM, Seção Provincial, Registro Paroquial de Terras da Vila de São José e seus Termos 
 
 

 
Figura 2: Caligrafia em Registro Paroquial de Terras digitalizado 

 
Fonte: APM, Seção Provincial, Registro Paroquial de Terras da Vila de São José e seus Termos 

 

A análise da medida das propriedades requer bastante cuidado. A categoria 

metragem foi declarada frequentemente em alqueires, mas algumas vezes era registrada 

em légua. Foi necessário converter os valores para viabilizar a quantificação e mesmo a 

comparação entre eles. Os valores declarados não são exatos. Parcela majoritária dos 

registros revela uma extensão aproximada. Não raros são os casos em que a quantidade 

de alqueires declaradas vem seguida da expressão ‘mais ou menos’. Diversas vezes 

também são declaradas em termos não quantificáveis. Declarava-se a terra e os 

confrontantes como se bastasse para entender a dimensão da mesma. Como pode ser 
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observado no gráfico abaixo, percentual de 45,84% dos casos, correspondendo a 435 

registros, não traziam informação quanto ao tamanho.  

 
Gráfico 1 – Percentual de propriedades rurais com a extensão declarada e não declarada 

extraídos dos registros paroquiais 
 

Fonte: APM. Seção Provincial, Registro Paroquial de Terras da Vila de São José e seus Termos 
 

 O reconhecimento dos confrontantes era um aspecto muito presente nessa 

documentação. Parcela pequena das declarações, correspondente a 15,28%, omitia a 

vizinhança. Mas devemos ter em mente que isso não significa que todos os 

confrontantes tenham sido declarados, pois, como veremos o ato de não reconhecer um 

confinante fazia parte de uma estratégia mais complexa. 

 
Gráfico 2 – Percentual de declarações de confrontantes extraídos dos registros paroquiais 

 
Fonte: APM. Seção Provincial, Registro Paroquial de Terras da Vila de São José e seus Termos 

 
Para realização das análises sobre a mercantilização e organização familiar do 

empreendimento agrícola, é imprescindível a observação de duas rubricas em especial: a 
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forma de aquisição da propriedade e a forma de exploração. Com relação à última, para 

efeito de análise consideramos que a ausência da exploração em comum caracterizaria a 

exploração individual. Quanto à forma de aquisição, infelizmente observamos que há 

percentual considerável de omissão nas declarações.  Uma totalidade de 51,32% dos 

registros não oferece essa informação, como se depreende do gráfico abaixo.  

 
Gráfico 3 – Percentual de declarações de Formas de Aquisição extraídos dos RPT 

 
Fonte: APM. Seção Provincial, Registro Paroquial de Terras da Vila de São José e seus Termos 

 

De qualquer forma, os RPT são uma fonte importante pelo tipo de informações 

que oferece, e, embora tenhamos que considerar suas ambiguidades e limites, não 

podemos ignorar a multiplicidade de informações que fornece para a investigação do 

universo rural. Por meio das informações prestadas em tais registros para a Vila de São 

José e seus termos, reconstituímos um padrão de ocupação em meados do século XIX.  

 

Perfil das ocupações de terras em São José do Rio das Mortes 

 

A ocupação territorial em São José se caracterizou por numerosas unidades 

produtivas de pequeno e médio porte, especializadas na produção agrícola para 

consumo próprio e para o mercado de abastecimento.  

Quanto à denominação nos RPT percebemos que parcela majoritária das 

propriedades foi declarada apenas como sorte de terras (48%). Mas havia outras 

categorias de nomeação da propriedade como fazendas (18,2%); parte na fazenda 

(0,2%); sítio (2,9%); chácara (2,7%); logradouro (0,1%); terrenos (1,6%); rincão 
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(0,2%); pasto (0,1%) ou, simplesmente terras (18,8%). Havia registros mistos, nos quais 

o declarante informava a posse simultânea de mais de um tipo de propriedade. Com 

relação ao tamanho e denominação, Castro comparou os estabelecimentos rurais da 

região de Capivary com os de Valença e Campos dos Goitacazes. Nestes últimos 

predominavam os registros de “fazendas, sítios e chácaras, denominações comuns na 

época às propriedades rústicas, diferenciando-se basicamente pelas proporções das 

unidades produtivas instaladas” 149. Mas em oposição a esses dados, Castro afirma que 

para a região de Capivary são declaradas apenas cinco fazendas e “os registros 

mencionam apenas as dimensões dos terrenos ou se referem a uma ‘data’ de terras com 

‘n’ braças de testada e ‘n’ de fundos150.  

Segundo as informações dos registros de São José verificamos que não havia 

nenhuma ‘sorte de terras’ entre as propriedades acima de 3000 ha e apenas 5 entre as 

consideradas grandes. As unidades denominadas fazendas se encaixavam 

majoritariamente nas faixas maiores de extensão151. O naturalista francês Auguste de 

Saint-Hilaire classificou como ‘fazendas’ os estabelecimentos rurais que contavam com 

maior número de escravos e com maior importância152. E, de acordo com os registros, 

podemos afirmar que as propriedades denominadas fazendas, em geral, correspondiam 

às propriedades com maiores dimensões. Estudando o espaço econômico agrário de 

Mariana no XVIII e XIX, Andrade assevera que o  
sítio ou uma “sorte” de terras com roça não tinha a complexidade produtiva 
da fazenda. Além da casa do roceiro, às vezes coberta de capim, havia um 
moinho, um monjolo, um pomar com alguns pés de café e, frequentemente, 
um chiqueiro. Os agricultores mais pobres, que não podiam arcar sozinhos 
com os necessários investimentos produtivos, construíam em sociedade o 
moinho e mantinham a posse em comum 153 

 

 As terras classificadas como sorte de terras, parte na fazenda, terrenos, rincão, 

pasto ou, simplesmente terras deveriam, no recorte espacial da pesquisa, referir-se às 

propriedades que foram fruto de divisões por herança e venda. Observando as 

descrições dessas propriedades constatamos que havia essa diferenciação. Um exemplo 

149 CASTRO, Hebe M. M.. 1987. Op. Cit. p.10. 
150 CASTRO, Hebe M. M.. 1987. Op. Cit. p.12.  
151 Dentre as 26 unidades declaradas como grandes dezessete correspondiam a denominação ‘fazenda’, e 
entre as onze muito extensas, dez se abrigavam sobre essa rubrica. Esses dados foram alcançados a partir 
da soma da categoria ‘fazenda’ com a ‘fazenda e terras’. 
152SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem pelas províncias do Rio de janeiro e Minas Gerais. Tradução 
de Vivaldi Moreira. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1975.p.95. 
153 ANDRADE, Francisco Eduardo de. “Espaço Econômico Agrário e Exteriorização Colonial: Mariana 
das Gerais nos Séculos XVII e XIX”. Revista LPH. No17,Termo de Mariana I. Departamento de História 
da Universidade Federal de Ouro Preto. P.122. 
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típico é o caso da declaração de José Ferreira da Fonseca, na qual constam duas 

propriedades. Uma se refere à fazenda Vau com extensão de 100 alq. e a outra é 

declarada como ‘terras no Gamarra’ com extensão de apenas 12 alq., ambas em Lagoa 

Dourada, sendo a última propriedade adquirida por compra e explorada em comum com 

os irmãos. Percebemos que com a denominação ‘Vau’154 aparece mais uma propriedade 

classificada como terreno em nome de Severiano José Rodrigues, com 

aproximadamente três alq. de extensão. Já a propriedade Gamarra possuía sete registros, 

todos considerados sorte de terras. Se somadas essas propriedades perfaziam um total de 

605 hectares. Podemos imaginar que estamos diante de um caso de fracionamento 

extremado da propriedade.  

 O caso da fazenda Montevideo Capote, localizada entre os distritos de Prados e 

Lagoa Dourada, corrobora as afirmações anteriores. Foram realizadas duas declarações 

nos registros de terras com o nome dessa propriedade. Uma, a de maior extensão, foi 

classificada como fazenda, enquanto a outra foi caracterizada como sorte de terras. Por 

meio da observação de três processos de divisão de terras, referentes a essa propriedade, 

ficou demonstrado que a sorte de terras em questão se deveu ao esfacelamento da 

propriedade original, formando outra com mesma denominação, porém com dimensões 

menores.  
 

Fonte: Arquivo Público Mineiro, Seção Provincial, Registro Paroquial de Terras da Vila de São José e seus Termos 

154 Essa propriedade aparece no registro de Lage, mas muitas propriedades estão nessas condições por se 
situar nas divisas de seus distritos. 

Quadro IX - Classificação dos tipos de Propriedade rural de acordo com os intervalos de 
extensão extraídos dos registros paroquiais, em hectares 

 
 

 
 Intervalo de Extensão em Hectares Total 

1 a 150  151 a 500  501 a 1000  1001 a 3000  Acima de 3000  N/esp. No  % 

Tipo da 
Propriedade 

Sorte de Terras 203 52 8 5 0 159 427 48 
Fazenda 16 24 19 9 6 89 163 18,3 
Sítio 11 2 1 0 0 12 26 2,9 
Terras 48 11 4 3 1 100 167 18,8 
Terrenos 9 1 0 0 0 3 13 1,6 
Chácara 3 0 0 0 0 21 24 2,7 
Fazenda e terras 4 7 10 8 4 16 49 5,5 
Sorte de terras e 
terrenos 2 0 0 0 0 0 2 0,2 

Parte na Fazenda 1 0 0 1 0 0 2 0,2 
Sítio e terrenos 2 0 0 0 0 9 11 1,3 
Logradouro 0 1 0 0 0 0 1 0,1 
Rincão 1 0 0 0 0 1 2 0,2 
Chácara e Terras 0 0 0 0 0 1 1 0,1 
Pasto 1 0 0 0 0 0 1 0,1 

Total 301 98 42 26 11 411 889 100 
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Já na década de 1820, segundo Graça Filho a fronteira agrícola já se encontrava 

fechada, como bem demonstra um documento155 analisado pelo pesquisador, escrito por 

um pároco local atestando “que a ocupação das terras na freguesia de São José havia 

chegado a seu termo, não existindo mais sertões abertos à colonização”. Pedroza ao 

analisar a freguesia de Campo Grande no século XIX afirma que “a noção de uma 

fronteira fechada, ou da restrição do acesso às terras livres, é uma característica de áreas 

de ocupação mais antiga, no caso, de uma freguesia precocemente disputada em 

sesmarias” 156. 

 No que tange à ocupação das terras em Minas, como alhures mencionado, 

incentivou-se a restrição do tamanho das doações a fim de que o território se tornasse 

bem povoado, o que induziu à formação majoritária de pequenas unidades fundiárias. 

Poderíamos acreditar que tais medidas proporcionariam para Minas Gerais um quadro 

de ocupação fundiária diverso do que se observou em outras regiões do país como no 

Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul e outras, marcadas pela formação de 

latifúndios e pelo absenteísmo. Isso contrasta com as conclusões a que chegamos por 

meio dos RPT.  Em nossa análise, constatamos que na região mineira analisada, 

imperava a concentração fundiária.  

Toda a extensão de terras declaradas nos registros referente à Vila de São José e 

seus termos corresponde à soma de 193.291ha. O nono Quadro, que nos informa a 

extensão total declarada nos registros de cada distrito e vila, oferece uma ideia das suas 

proporções em termos de extensão.  

A observação atenta das informações expostas no quadro abaixo nos possibilita 

pensar a relação entre a data de ocupação do território e o número de declarações de 

extensão. Percebemos que os três menores índices de omissão do tamanho das 

propriedades se referem às localidades de ocupação mais antiga - Lagoa Dourada, 

155 O autor encontra a declaração do pároco nestes dois mapas populacionais pertencentes ao Arquivo 
Paroquial da Diocese de São João del Rei, pasta 19.  Mappa da população Parochianna da Freguesia de 
Sto. Antônio da Vila de São Jozé deste presente anno de 1825” e “Mappa da população Parochianna da 
Freguesia de Sto. Antônio da Vila de São Jozé deste anno de 1826”. GRAÇA FILHO, Afonso de 
Alencastro. “Pequenos produtores de São José do Rio das Mortes, 1730-1850”. In: LASA's XXVIII 
International Congress, 2009, Rio de Janeiro. Acessado em 2009.  P.35. 
http://lasa.international.pitt.edu/members/congress-
papers/lasa2009/files/GracaFilhoAfonsoAlencastro.pdf 
156 PEDROZA, Manoela. Engenhocas da moral – uma leitura sobre a dinâmica agrária tradicional 
(freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro, século XIX). Unicamp. SP. Campinas. 2008. Tese 
Doutorado. 
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Prados e a vila de São José. Nos registros analisados, a maioria dos proprietários não 

declarou a extensão de suas terras. 
Assim, ao alegarem desconhecer o fundo de suas terras, alguns declarantes 
não estavam tão somente afirmando sua ignorância. Eles operavam os 
dispositivos da lei para reafirmar seus domínios sobre terras que 
provavelmente não eram suas ou, ao menos, terras sobre as quais não 
poderiam provar ter algum direito. Para além do estabelecido em lei, ou seja, 
de discriminar as terras públicas das privadas, havia estratégias diversas, 
adotadas pelos fazendeiros para atenderem os seus interesses. Ademais, ao 
alegarem desconhecer os limites de suas terras “pelas portas dos fundos”, tais 
declarantes impediam que o governo de fato pudesse vir a conhecer as terras 
devolutas que, a partir daquela data, só poderiam ser adquiridas por compra. 
Havia de fato uma interpretação sobre delimitação territorial entre fazendas e 
sítios que diferia do projeto e lei de terras e tinha muito mais a ver com o 
jogo de forças e poderes estabelecido na região157.  

 

Quadro X – Distribuição das terras declaradas por distrito, acompanhada 
da respectiva data do foral da Vila. 

 
 
 

Data da 
Vila 

Extensão das Propriedades por distrito e Vila*Data de Ocupação Total de 
propriedades Metragem em Hectares Não declarados 

Distritos 
 e Vila 

Prados  1716 51117 26 12,21% 213 
Lagoa Dourada 1717 53040 2 2,2% 100 
São José 1718 17434 56 45,90% 122 
Passa Tempo 1747 32327 223 68,62% 325 
Lage 1749 11054 80 73,4% 109 
São Tiago 1761 28319 64 71,11% 90 

Total   193.291 451 47,3% 959 
Fonte: Arquivo Público Mineiro, Seção Provincial, Registro Paroquial de Terras da Vila de São José e seus Termos 

 

O primeiro passo para concluirmos que nessa região também prevalecia a 

concentração fundiária foi estabelecer quais seriam os padrões de extensão para as 

propriedades nessa região. Frequentemente a divisão em pequenas, médias e grandes 

unidades é medida em termos da quantidade de cativos do plantel. Na região da 

Comarca do Rio das Mortes os plantéis possuíam dimensões menores se contrastadas 

com áreas voltadas para produção de exportação. Com base nessa diferenciação, para a 

região estudada, é adequado considerar como unidade produtiva média aquelas com 

contingente de dez escravos. Graça Filho158 afirma que analisando 103 inventários dos 

maiores fazendeiros são-joanenses no período de 1831-1885, a média de escravos por 

fazenda foi de 36 cativos, 54deles detinham plantéis de 30 ou mais escravos.  

157MOTTA, Márcia Maria Mennendes. Nas fronteiras do poder: conflitos de terra e direito agrário no 
Brasil de meados do século XIX. Campinas, SP. UNICAMP: Programa de Pós-Graduação em História. 
Tese de Doutoramento. 1996. p.60. 
158GRAÇA FILHO, 2002 Op. Cit.;GRAÇA FILHO, 2009. Op. Cit. 
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 Considerando que a classificação das unidades produtivas baseadas no padrão de 

posse de escravos já é bastante consolidada, para propormos médias de extensão que 

contemplassem as peculiaridades fundiárias dessa área de economia para o 

abastecimento, cruzamos as informações sobre a extensão das propriedades arroladas 

nos registros paroquiais da vila e seus termos com as informações acerca do número de 

escravos por fogo arrolado nas listas nominativas. A partir desse cruzamento, 

estabelecemos os intervalos de extensão que deverão caracterizar as propriedades em 

pequenas, médias e grandes. Observando as constatações de Graça Filho, as pequenas 

unidades correspondem à média de extensão dos fogos sem ou com menos de cinco 

escravos e as pequenas medianas de seis a nove. As médias respeitam o contingente de 

dez a vinte, as grandes contemplam as escravarias de vinte até trinta cativos e as muito 

grandes acima de trinta. 

 Em média, as propriedades consideradas pequenas, pequenas medianas, médias, 

grandes e muito grandes em relação ao número de cativos possuíam, respectivamente, 

metragens de até 152,702 ha; 561,2948 ha;1071,334 ha; 1263,24 ha; e acima de 3433,98 

ha. Na nossa classificação estabelecemos como intervalos de extensão as seguintes 

rubricas: pequenas de 1 ha a 150 ha; as pequenas medianasde151ha até500 ha; médias 

de 501ha até1300ha; e as grandes de1301 ha a3000 ha e as muito grandes acima de 

3000 ha. 

O décimo quadro comprova a nossa afirmação de que a região analisada é 

majoritariamente constituída por pequenas e médias unidades fundiárias. Embora 

também fique demasiadamente evidente a concentração de grandes glebas de terras em 

poucas mãos. Se somarmos as rubricas de Até 150 e 151 até 500, teremos um 

expressivo número de 429, ou seja, 84% de todas as propriedades declaradas nos 

registros paroquiais em posse de 22,8% de todas as terras declaradas.  

As informações do gráfico 4 demonstram a densa concentração fundiária, aliada 

à quantidade enorme de pequenas extensões de terras. O gráfico abaixo pode nos 

oferecer uma visão mais compacta sobre os intervalos de extensão e corroborar o nosso 

raciocínio acerca dos intervalos estabelecidos anteriormente. Podemos estabelecer três 

cortes de extensão – até 500 ha, entre 600 e 1.200 ha, e as acima de 1.300 ha – 

respectivamente pequenas, médias e grandes.  
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Intervalo de Extensão em Hectares Total 

 

 

Até 150  151 até 500  501 até 1000  1001 a 3000  Acima de 3000  N/declaradas 

% No. Extensão % % No. Extensão % % No. Extensão % % No. Extensão % % No. Extensão % % No. % No. Extensão % 

 

S.José  44 51 1.791 10,3 6 7 1.822 10,5 3,4 4 2.865 16,4 2,6 3 6.116 35 0,9 1 4.840 27,8 43,1 50 100 116 17434 100 
L. Dourada 58 58 3.118 6 24 24 6.762 12 4 4 4.682 9 6 6 6.824 13 6 6 31.654 60 2 2 100 100 53040 100 
Lage 14,7 16 759 7 9,2 10 2.991 27 0 0 - - 0 4 7.304 66 3,6 0 - - 72,5 79 100 109 11054 100 
P. Tempo 19,8 64 2.231 6,9 4,6 15 4.618 14,3 5 16 13.719 42,4 1,55 5 4.983 15,4 0,31 1 6.776 21 68,7 222 100 323 32327 100 
São Thiago  19 17 995 3,5 6,6 6 2.231 7,9 0 0 - - 1,1 1 2.323 8,2 2,2 2 22.770* 80,4 71,1 64 100 90 28319 100 
Prados 60,1 122 7.111 13,9 17,7 36 10.114 19,8 8,9 18 17.353 34 3,5 7 7.739 15,1 0,9 2 8.800 17,2 8,9 18 100 203 51117 100 
   Total 35 328 16.005 8 10,4 98 28.538 14,8 4,5 42 38.619 20 2,8 26 35.289 18,2 1,3 12 74.840 39 46 435 100 941 193.291 100 

Fonte: Arquivo Público Mineiro, Seção Provincial, Registro Paroquial de Terras da Vila de São José e seus Termos.  
*A situação da propriedade de José Alexandre de Mello precisa ser analisada com cautela.  

Quadro XI - Distribuição espacial das terras da Vila e Distritos por percentual e número absoluto de estabelecimentos rurais 
registrados, por extensão da área ocupada medida em hectares e agrupada por intervalos e seus respectivos percentuais, e, por 
quantidade e percentual de registros não declarados 
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Gráfico 4 - Dispersão das propriedades em hectares segundo as informações 

constantes dos RPTs da Vila de São José e seus Termos 
 
Fonte: APM. Seção Provincial, Registro Paroquial de Terras da Vila de São José e seus Termos. *Desconsideramos 
para fins desse gráfico a propriedade declarada por José Alexandre de Mello haja vista que sua extensão, 
enormemente díspar (15.840hectares), dificulta a visualização da distribuição das propriedades no gráfico. 

 

Por meio da sua apreciação constatamos que parcela majoritária das terras 

declaradas se situa entre um e 500 hectares, sendo que as outras faixas são ocupadas por 

um número descendente de propriedades. De acordo com esses parâmetros, podemos 

afirmar que, excetuando-se os 45,8% que não declararam metragem da propriedade, 

temos 46,5% dos estabelecimentos rurais concentrados na categoria ‘pequena’, e, um 

percentual bem baixo de unidades concentradas nas categorias ‘média’ e ‘grande’- 4,3% 

e 3,4% - respectivamente.  

Hebe Mattos afirma a partir da verificação dos RPT do município de Capivary, 

que predominava a concentração fundiária na região. Segundo a pesquisadora, 75% da 

extensão total registrada estava concentrada nas mãos dos declarantes que possuíam 

acima de 400 hectares159. 

159 CASTRO, Hebe M. M..1987. Op. Cit. P.10;129. 
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Gráfico 5: Intervalos de extensão compilados 

Fonte: APM. Seção Provincial, Registro Paroquial de Terras da Vila de São José e seus Termos. 
 

No caso específico do nosso recorte, como se percebe pela análise do Quadro 

XI, na página 59, a extensão total de terras declaradas nos RPT analisados foi de 

193.291 hectares distribuídos de forma totalmente desigual.  As 328 unidades com até 

150 ha ocupavam 8% das terras declaradas; as 98 propriedades com 151 até 500 

ocupavam 14% do espaço; as 42 propriedades com 501 até 1000 ocupavam 20%; as 26 

com 1001 a 3000 ha ocupavam 18,2% da extensão e 39% da área total pertenciam a 

apenas 12 proprietários que possuíam terras com metragem superior a 3.000 hectares. 

Se desagregarmos os dados e analisarmos a situação dos distritos separadamente, 

constataremos que há variações nos níveis de concentração da terra. Em alguns locais 

esses índices são abismais e, em outros, não tão diferentes. Os casos em que a 

acumulação de enormes parcelas de terras nas mãos da parcela minoritária da população 

é maior correspondem aos distritos de Lagoa Dourada, São Tiago e Nossa Senhora da 

Glória do Passa Tempo. 

Em Lagoa Dourada160, maior área declarada nos RPTs, um percentual de 6% da 

extensão total era distribuído entre mais da metade da classe de proprietários (57 

declarantes), sendo que somente seis fazendeiros tinham o domínio 60% da área 

declarada. Os dois maiores declarantes161eram Francisco Coelho de Paula, senhor da 

fazenda Mendanha com 7.260 hectares, e Antônio José de Miranda possuidor das 

160 Temos que considerar que é também o distrito com o menor índice de negligência na declaração do 
tamanho das propriedades, segundo consta nos RPT. 
161 O maior declarante, José Alexandre de Mello, registra como suas as terras onde está erigida a 
povoação de São Tiago, não se trata de uma unidade produtiva. 
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fazendas Capão Seco com 3.388 ha e Bandeirinhas 3.872 ha. Sobre a formação do 

latifúndio voltado para atividades agrícolas, Silva & Secreto apontam que 
grandes extensões de terras eram apropriadas, ora para garantir explorações 
futuras, caracterizando uma cultura migratória em grande escala, ora como 
reserva de valor. Este padrão de ocupação explicava-se, no caso das 
sesmarias, pelo caráter predatório da agricultura praticada na colônia, 
baseada no trabalho escravo e na utilização de técnicas rudimentares, que 
esgotavam rapidamente o solo. Por outro lado, a incapacidade da metrópole 
portuguesa em exercer um controle estrito sobre a colônia tornou possível a 
manutenção deste padrão162. 
 

O caso do distrito de São Tiago merece ser observado com bastante cautela. A 

enorme desigualdade de apropriação do solo pode assumir contornos distintos na 

dependência das análises realizadas. Se observarmos os valores referentes à área 

ocupada nesse distrito, constataremos a maior distância existente na região entre os 65% 

(17) da população declarante, possuidora em conjunto de apenas 3,5% de terras e uma 

minoritária parcela composta por dois proprietários que detinham sozinhos a cifra de 

22.770 ha ou 80,4% do território, conforme as informações fornecidas no registro. A 

propriedade de José Alexandre de Mello163, a maior registrada, media 15.840 ha, e 

correspondia a 55,9% do total de terras declaradas no local. Os distritos de Lage e São 

Tiago se comparados aos outros distritos do recorte, eram simultaneamente os de menor 

extensão territorial e concentravam uma população cativa que suplantava a população 

livre.  

O declarante José Alexandre informa ter a propriedade 4 léguas de campos, que 

foram “doados a mais de 100 anos pelos primeiros possuidores dessa fazenda”164, cujos 

títulos se acham na secretaria do governo da província em cujo rincão está fundada a 

povoação e matriz desta freguesia. Menciona apenas três confrontantes - Maria Eugênia 

de Castro, Francisco Ribeiro da Silva e José Gregório Sampaio – embora seja uma 

propriedade enorme, muito maior do que os padrões de extensão existentes nessa 

região.Nesse registro o pároco faz menção a ele como “padroeiro de São Tiago e 

fabriqueiro”. Analisando a declaração cabe a nós nos perguntarmos se essa propriedade 

pode ou não deturpar os cômputos finais. Sobre o prestígio adquirido em razão da posse 

de enormes parcelas do território, Linhares & Teixeira afirmam que:  

162SILVA, Ligia Maria Osorio; SECRETO, María Verónica. “Terras públicas, ocupação privada: 
elementos para a história comparada da apropriação territorial na Argentina e no Brasil”. Economia e 
Sociedade, Campinas, (12): 109-41, jun. 1999.p.114. 
163 Não existe o inventário de José Alexandre, mas ele consta como inventariante e testamenteiro de João 
Antônio de Faria, seu padrinho, no ano de 1840, recebendo a doação de 100.000 réis mais a quantia de 
200.000 réis por ter aceitado os encargos testamentários. 
164APM. Registro Paroquial de terras de São Tiago. Nome: MELO, José Alexandre de. Notação: Rolo TP-
1-210, registro 65. fl.11. 
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Muitos historiadores defenderam a hipótese de que a voracidade dos 
colonizadores na busca e acumulação de terras devia-se a uma incontida 
ânsia por prestígio. Oriundos de uma Europa mal saída da época feudal, 
quase todos de origens populares, da pequena nobreza ou da burguesia, 
desejavam reproduzir na América um padrão de vida que caracterizava a 
grande nobreza de seus países de origem. Vastas extensões de terras, uma 
casa senhorial e uma multidão de serviçais dariam a estes rudes 
conquistadores o direito de serem tratados e considerados como grandes 
senhores165. 
 

Importa ressaltar que o recorte pesquisado corresponde a um momento em que 

se pretende regular o fornecimento de mão de obra por meio do controle da terra. 

Segundo Castro o “monopólio efetivo da terra e sua plena mercantilização 

encontravam-se no âmago da resposta dos grupos dominantes à crise do trabalho 

escravo” no século XIX166. Nessa mesma perspectiva, Martins afirma que “num regime 

de terras livres, o trabalho tinha que ser cativo; num regime de trabalho livre, a terra 

tinha que ser cativa” 167. Boseroup afirma que a carência de força de trabalho, poderia 

ocasionar a supressão do direito consuetudinário de posse. Em tal situação se torna 

imperioso manter as hierarquias sociais por meio do jugo, da dominação pessoal ou da 

escravização168. 

Sobre o universo dos pequenos empreendimentos agrícolas, nossas fontes nos 

fornecem algumas informações singulares, que nos permite pensar a sua organização 

por meio da análise particularizada. 

João Antônio de Faria, morador na fazenda Boa Vista, distrito de São Tiago, foi 

nascido e batizado na matriz de Prados, onde moravam seus pais Antônio Rodrigues de 

Faria e Maria Francisca de São José, ambos já falecidos. Faria faleceu ainda solteiro, o 

que nos leva a questionar os motivos pelos quais se transferiu de Prados para São Tiago. 

Podemos crer que se trata de migração em razão do esfacelamento da propriedade 

nativa. Infelizmente não foi localizada outra documentação que possa nos responder 

essa questão. Possuía cinco escravos que não foram arrolados entre os seus bens por 

estarem alforriados em testamento. Com certeza esse estabelecimento rural estava 

ligado à agricultura comercial de pequeno porte, visto que Faria era solitário e não tinha 

filhos e possuía uma produção que excedia as necessidades de consumo próprio. Além 

da produção de gêneros agrícolas, a propriedade contava com um bom rebanho de gado 

165 LINHARES, Maria Yedda; SILVA, Francisco Carlos Teixeira. Terra prometida: uma história da 
questão agrária no Brasil. Rio de Janeiro: Campus, 1999. P.47. 
166CASTRO, Hebe Mattos. Ao sul da história...1987.Op. Cit. p.124. 
167MARTINS, José de Souza. O cativeiro da terra. São Paulo: Hucitec, 1987.p.32. 
168 BOSERUP, Ester. A evolução agrária ...1987. Op. Cit.  
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vacum e suíno. Entre seus pertences foram arrolados um banco de fazer queijos com 

duas tábuas e uma caixa; um forno e três tachos de cobre; duas grades de fazer selas, 

uma roda de fiar, vários instrumentos de carpintaria e de produção agrícola. Foram 

especificados a existência de oito carros de milho, meia arroba de fumo, dois alqueires 

de café e um quartel de amêndoas. De acordo com Malaquias: 
Nos inventários de S. José encontramos farta produção de laticínios, 
derivados suínos, conservas de frutas, grãos e panos grossos da indústria 
têxtil caseira; artigos, a princípio, destinados à sustentação das áreas urbanas 
e de mineração, e posteriormente dirigidos aos mercados do Rio de Janeiro. 
Sua produção de milho, feijão, arroz, aguardente e açúcar era provavelmente 
destinada ao consumo no interior da capitania/província169. 

 

Os resultados das investigações de Stuart Schwartz corroboram a ideia de que a 

produção familiar de alimentos nos anos finais do setecentos – em caráter reduzido -  

teve crescimento, se localizando a gênese dessa classe rural composta pelos agricultores 

de pequeno porte na transição para o XIX. O autor afirma ainda que a frequente opção 

desse estrato da sociedade pela comercialização de parcela da produção agrícola e pelo 

auxílio do trabalho compulsório em escalas pequenas torna tênue, imprecisa a linha que 

separa as formas de agricultura familiar e as escravistas170. 

Ainda que a pequena propriedade rural fosse muito difundida na região, 

percebemos por meio do cruzamento das informações dos registros paroquiais e das 

listas nominativas, ressalvadas as alterações ocorridas em razão da diferença de 24 anos 

transcorridos entre uma e outra lista, que a parcela majoritária dessa população não 

possuía terras ou então as possuía tão parcas que sequer foram compelidos a registrá-las, 

observada a diferença entre o número de fogos contabilizados pelo censo e a quantidade 

de estabelecimentos contidos na lista paroquial. Em Lagoa Dourada, por exemplo, os 

registros de terras somam 100171, enquanto os domicílios rurais contabilizados no censo 

são, no total, 221. Essa cifra se torna ainda mais desigual se considerarmos para efeito 

de análise todos os domicílios, urbanos e rurais, pois a diferença aumentaria para 208 

fogos.  

 Há, ainda, muitos aspectos a serem explorados a respeito da apropriação das 

terras pelos diversos grupos interessados - a elite de fazendeiros e os pequenos 

proprietários ou ‘roceiros’. Mas, será a matéria explorada no nosso próximo capítulo. 

 

169MALAQUIAS, Carlos. 2010. Op. Cit.p.19.  
170 SCHWARTZ, Stuart. Escravos, roceiros e rebeldes. Bauru: EDUSC, 2001. p.126 a 129. 
171 Essa cifra ainda diminui, visto que alguns proprietários possuem mais de um registro.  
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Síntese dos Usos e Padrões de Ocupação da Propriedade Fundiária 

 

A organização agrária no período investigado se pauta pela relação entre dois 

elementos, a saber, a terra e os homens – respectivamente as formas de uso e ocupação, 

e a força de trabalho - compulsório, familiar ou livre. Em um esforço de reconstituir o 

mundo rural, cenário das nossas investigações, e responder a alguns questionamentos de 

ordem jurídica e socioeconômica, conjugamos nesse capítulo introdutório informações 

sobre ambos os aspectos, recosturando os laços que entremeiam meio ambiente e 

sociedade, ou seja, recuperando a simbiose entre a natureza, o tempo e os homens a 

partir da análise empírica da dialética entre as características fiosiográficas locais e os 

aspectos sociais na configuração do quadro fundiário. 

As informações referentes à extensão territorial que constam nos RPT’s 

possibilitam uma visão bastante interessante a respeito da distribuição do solo. A análise 

desses dados nos abriu uma janela para o universo rural e escravista onde a terra, um 

dos bens basilares para manutenção das hierarquias e para a sobrevivência autônoma, 

estava concentrada em poucas mãos. Apesar da larga difusão de pequenas unidades 

fundiárias, vigorava uma desigualdade abissal em termos de concentração fundiária com 

variações distritais. Castro afirma que comportamento concentrador era necessário tanto 

para manter a hegemonia política e hierarquia social quanto para garantir o sucesso da 

empresa agrícola em um período em que a ausência de técnicas avançadas de cultivo era 

suprida pela propriedade de extensas porções de terras naturalmente férteis pela 

existência de ampla irrigação natural e áreas florestais. Na avaliação da autora a 

“apropriação de uma extensão de terras muito maior que as necessidades imediatas da 

lavoura consistia em condição indispensável à possibilidade de reprodução ampliada da 

grande fazenda172.” 

Nesse contexto, a distribuição de terras foi um fator importante para a 

consolidação das bases de um Estado nacional visto que, nas palavras de Lippi, o “Novo 

Mundo e o Brasil tiveram no domínio do espaço geográfico o processo básico que 

acompanhou a formação da sociedade e do Estado”. A socióloga conclui que “a 

consciência do espaço, da territorialidade, em contrapartida, forneceu as bases da 

integração necessária à formulação de um projeto de nação173. 

172 MATTOS, Hebe Maria de. Op.cit. p.118. 
173LIPPI, L.: A conquista do espaço: sertão e fronteira no pensamento brasileiro. História, Ciências, 
Saúde – Manguinhos. vol. V (suplemento), 195-215 julho 1998. 

65 
 

                                                           



No campo material, percebemos a espacialidade concreta moldando as relações 

sociais através da máxima de que a posse de terras influenciava na criação das 

hierarquias e representações sociais por simbolizar autonomia. Também foi o tipo de 

solo que determinou que a freguesia se especializasse nas atividades agropecuárias. 

Como bem lembra Moraes, “A espacialidade [age] como elemento particularizador dos 

fenômenos históricos” 174. No campo das relações sociais, percebemos que a sociedade 

produz o seu ‘lugar’ imprimindo ao ambiente natural suas marcas e transformando-o de 

acordo com suas necessidades. Drumond argumenta que “os recursos só se tornam 

recursos quando culturalmente identificados e avaliados. Não existem recursos naturais 

per se. Os recursos não se impõem unilateralmente à cultura, embora possam vetar 

alguns caminhos e estimular outros” 175. 

Um dos desafios lançados neste capítulo se refere a pensar a terra, na 

contemporaneidade, como espaço simbólico de realização de experiências sociais e 

trocas culturais dos homens, como expressão de suas representações, conflitos e meio 

de preservação da própria existência simultaneamente biológica, cultural e social. 

Contemplar os aspectos naturais e culturais como capazes de conferir inteligibilidade a 

questões sociais em detrimento do determinismo econômico e do dogmatismo histórico 

que balizaram as interpretações de outrora a respeito do papel do ambiente na 

constituição das sociedades no passado.  

Finalizamos essas considerações com as ideias de Linhares e Teixeira Silva. 

Ressaltando que, mesmo tendo suas raízes fincadas no passado - sendo a gênese da 

modernidade advinda com o monopólio fundiário e com a exploração do trabalho 

compulsório176 - a concentração fundiária não é, ou não precisa ser um legado 

definitivo. Por mais que as raízes do latifúndio improdutivo possam ser buscadas no 

sistema sesmarial, Silva & Secreto afirmam que “seria injustificado atribuir a este 

sistema a causa da sua persistência em épocas posteriores” 177, visto que o encerramento 

desse sistema ainda encontrou grandes parcelas de terras devolutas. 

174 MORAES, Antônio Carlos R. de. Território e história no Brasil. São Paulo: HUCITEC, 2002.p.56. 
175 DRUMOND, José Augusto. A história ambiental: temas, fontes e linhas de pesquisa. Estudos 
Históricos, Rio de Janeiro, vol. 4, n. 8, 1991, p. 177-197.p.182. 
176 LINHARES, Maria Yedda; SILVA, Francisco Carlos Teixeira. Terra prometida: uma história da 
questão agrária no Brasil. Rio de Janeiro: Campus, 1999. P.40. 
177 SILVA, L.; SECRETO, V.. 2009. Op. Cit. p.115. 
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Capítulo 2 

Tramas e teias: as redes sociais e seu impacto na estrutura fundiária 
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Famílias e Redes Sociais   
 

também nas terras mineiras a família desempenhou o 
papel de principal agente econômico, político e social. 
Os projetos de vida, os interesses, as relações sociais e 
as tramas políticas tinham como referencial os laços 
familiares, consangüíneos ou não178 

   

 Nessa introdução, concentramos nossos esforços em realizar uma exploração 

conceitual acerca dos significados dos termos família e redes sociais em conformidade 

com a periodização histórica em que se insere nossa temática. Essa discussão 

epistemológica se faz necessária haja vista que, fora do seu contexto, as representações 

conceituais são despojadas de seu sentido e validade como categorias explicativas. 

Concordamos com Carrara quando afirma que o primeiro problema do pesquisador 

corresponde à nomenclatura. Ele afirma que “qualquer discussão consequente acerca do 

que quer que seja só é possível se os objetos estudados estiverem identificados com 

precisão”179. 

Um traço marcante nas sociedades arcaicas consistia no fato da lógica 

econômica assumir papel secundário no plano social. A economia se pautava por regras 

morais e pela observância das relações de parentesco e clientela. Às normas e 

obrigações sociais e às funções econômicas consideradas inerentes aos diversos grupos, 

Thompson designou economia moral. Este princípio pressupunha que os valores morais, 

o costume e a crença nos direitos consuetudinários moviam as massas muito mais do 

que os motivos puramente econômicos180. Já as relações de parentesco e clientela deram 

sentido à noção de redes sociais. Essa ideia pode ser complementada por meio da 

consideração apresentada por Fredrick Barth segundo a qual “toda interação está 

inserida (embedded) em redes sociais mais amplas: pode-se formular a regra de que 

todo ato social envolve ao menos três partes”. O antropólogo afirma que são forjadas 

redes de relações no âmbito da sociedade, em suas palavras: 
Relações sociais formam redes, e não apenas cadeias ou trilhas, precisamente 
porque cada pessoa e grupo constitui um ponto de encontro, ou nó, de muitas 
relações. Assim, cada ator pode ser olhado como o centro de uma “estrela de 
primeira grandeza” (...) de relacionamentos. A complexidade de toda rede na 
qual certo numero de estrelas se emaranha é enorme; mas as imagens nos 

178 Brügger, Silvia Maria Jardim. Minas Patriarcal – Família e Sociedade (São João Del Rei – séculos 
XVIII e XIX). São Paulo: Annablume, 2007.p.19. 
179 CARRARA, Ângelo Alves. Camponês: Uma controvérsia conceitual. In: MOTTA, Márcia M. (org.). 
História Agrária: Propriedade e Conflito. Guarapuava: Unicentro, 2009.p.19. 
180 THOMPSON, Edward Palmer. Costumes em comum: estudos sobre a cultura popular tradicional. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1998.p.150-202. 
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permitem ao menos provisoriamente falar de sociedade como um todo nesses 
termos181 
 

Fragoso e Gouvêa apontam que as redes sociais ou ‘networks de 

relacionamentos’ podem ser compreendidas como uma metodologia analítica eficiente 

para realização de estudo mais dinâmico acerca dos grupos sociais. Forjavam-se pela 

vinculação entre indivíduos por “diferentes tipos de laços, compartilhando determinados 

fins e estratégias, potencializando, desse modo, seus recursos individuais, bem como os 

dos grupos dos quais faziam parte” almejando dispor de recursos que sem tais conexões 

permaneceriam fora de seu alcance182. 

Tomando indivíduo e sociedade como termos indissociáveis, asseveramos que o 

que nos interessa analisar nesse capítulo são os resultados da sua interação, o que Elias 

denominou como ‘configurações’. O sociólogo, traçando um paralelo entre a sociedade 

e um jogo, se refere ao conceito de configuração como o  
padrão mutável criado pelo conjunto dos jogadores – não só pelos seus 
intelectos mas pelo que eles são no seu todo, a totalidade de suas ações nas 
relações que sustentam uns com os outros. Podemos ver que esta 
configuração forma um entrançado flexível de tensões. A interdependência 
dos jogadores, que é uma condição prévia para que formem uma 
configuração, pode ser uma interdependência de aliados ou de adversários183. 
 

Esse conceito na visão do autor é elástico o suficiente para abarcar, da 

compreensão de uma sociedade global à compreensão de um grupo pequeno de 

indivíduos, do que podemos mostrar como exemplo o conjunto dos proprietários de 

terras em uma determinada região e período histórico, objeto do qual tratamos nessa 

pesquisa.  O sociólogo assevera que: 
Uma visão atômica da sociedade baseia-se certamente, em parte numa 
incapacidade de compreensão de que estas estruturas, sejam elas casamentos 
ou parlamentos, crises econômicas ou guerras, não podem ser compreendidas 
nem explicadas pela sua redução ao comportamento de seus participantes 
tomados isoladamente184.  
 

Nas sociedades do passado, segundo Norbert Elias, a identidade nós – o 

indivíduo como parte de um grupo – frequentemente suplantava a identidade eu, 

referente aos sujeitos individuais, expressão tão corriqueira nos tempos correntes. Nas 

palavras do sociólogo a  

181 Apud LIMA, Henrique Espada. A micro-história italiana: escalas, indícios e singularidades. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2006.p.262. 
182 FRAGOSO, João; GOUVÊA, Maria de Fátima.(orgs.). Na trama das redes – política e negócios no 
império português, séculos XVI-XVIII. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010.p.22-23. 
183 ELIAS, Norbert. Introdução à Sociologia. Lisboa, Edições 70. 1970.p.142. 
184 ELIAS, Norbert. Introdução à Sociologia. Lisboa, Edições 70. 1970.p.145. 
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idéia de um indivíduo sem grupo, de uma pessoa tal como seria se fosse 
despojada de toda a referência ao nós, tal como se afiguraria se a pessoa 
isolada fosse tão altamente valorizada que todas as relações-nós, como 
família, tribo ou Estado, fossem consideradas relativamente sem importância, 
essa idéia ainda estava em boa medida abaixo da linha do horizonte na práxis 
social do desenvolvimento social185 
 

Tão natural quanto a constituição de famílias, nas Sociedades de Antigo Regime,  

era a prevalência dos imperativos e ambições do conjunto em detrimento das 

individuais. Bourdieu argumenta que “l'unité domestique est conçue comme un agent 

actif, doté de volonté, capable de pensée, de sentiment et d'action et fondé sur un 

ensemble de présuppositions cognitives et de prescriptions normative concernant la 

bonne manière de vivre les relations domestiques”, e acrescenta que “univers où sont 

suspendues les lois ordinaires du monde économique, la famille est le lieu de la 

confiance”186.  

Segundo Faria, compreender as relações sociais e mesmo de mercado, implica 

“ao invés de demarcar a família como um objeto em si mesmo”, considerar “a sociedade 

à sua volta” 187. De acordo com o historiador italiano Giovanni Levi, as transformações 

reais devem ser observadas nas “relações externas entre núcleos estruturados”, deve-se 

“observar as formas de solidariedade e cooperação seletiva adotados para organizar a 

sobrevivência e o enriquecimento, ou seja, as amplas fontes de favores, dados ou 

esperados, através dos quais passam informações e trocas, reciprocidades e 

proteções”188.  

Já esclarecemos a importância crucial do papel da família e suas teias nessa 

sociedade, mas resta-nos definir de que ‘famílias’ tratamos. Como assinala Scott, o 

termo é plural visto que “são inúmeras as possibilidades de arranjos familiares que, por 

sua vez, também variaram no tempo, no espaço e de acordo com os distintos grupos 

sociais” 189. Segundo Faria, no vocabulário erudito do ocidente, o termo é entendido 

185 ELIAS, Norbert. A sociedade dos indivíduos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1994.p.132. 
186 BOURDIEU Pierre. À propos de la famille comme catégorie réalisée. In: Actes de la Recherche en 
Sciences Sociales. pp. 32-36. Vol. 100, décembre 1993.p.33. 
187 FARIA, Sheila de Castro. A Colônia em Movimento – fortuna e família no Cotidiano Colonial. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 1998.p.43. 
188 LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. P.98. 
189 SCOTT, Ana Silvia Volpi. As teias que a família tece: uma reflexão sobre o percurso da História da 
Família no Brasil. História, Questões e Debates, Curitiba, n51,p.13-29.jul./dez. 2009.p.16. 
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“num sentido restrito, ligado às relações biológicas, com ênfase no trinômio pai, mãe e 

filhos, e vinculado a coabitação” 190. 

Hespanha, ao tratar da família de Antigo Regime, afirma que: “Família era uma 

palavra de contornos muito vastos, nela se incluindo agnados e cognados, mas ainda 

criados, escravos e, até, os bens” 191, todos sob a hegemonia ou dominus do pater, 

“envolvida no mundo das fidelidades domésticas”.  

Não é possível tratar do poder da família sem aludir ao conceito de 

‘patriarcalismo’. Estudos recentes têm demonstrado que essa noção não perdeu a 

utilidade, embora não se possa negar a pluralidade dos tipos de família192. Sintetizando 

essa abordagem, Scott afirma que não se pode  
pensar o patriarcalismo limitado à configuração do domicílio extenso, mas 
como um pressuposto fundamental para entender a importância dos “laços 
familiares”, entendidos de uma maneira mais elástica e construídos não só a 
partir do parentesco biológico, mas através da lógica dos laços baseados nas 
alianças matrimoniais, nas relações de compadrio e na “economia do dom”, 
que funciona através da lógica dos atos de dar e retribuir, constituindo 
relações de “amizade desigual” que as diferentes esferas de poder 
legitimavam193. 
 

Sobre a tipificação das famílias em São José, Carlos Malaquias afirma, com base 

nas listas nominativas, que as famílias sanjoseenses organizaram-se prioritariamente em 

“torno de relações nucleares de parentesco”, correspondendo a um percentual de 57% 

na categorização proposta, tanto em 1795, quanto em 1831. O historiador indica que 

“nessa última data a proporção desse tipo de estrutura domiciliar deve ser maior, tendo 

em vista que muitos filhos de casais e de homens e de mulheres solteiros ou viúvos não 

foram mencionados pela fonte”194.  

190 FARIA, Sheila. História da família e história demográfica. In: CARDOSO, Ciro Flamarion. 
VAINFAS, Ronaldo.  Domínios da história: ensaios de teoria e metodologia. - Rio de Janeiro: Campus, 
1997. p.351. 
191 HESPANHA, António Manuel. Imbecillitas – As bem-aventuranças da inferioridade nas sociedades de 
Antigo Regime. São Paulo: Annablume, 2010.p.134 e 135 respectivamente. 
192 BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. Minas Patriarcal – Família e Sociedade (São João Del Rei – 
séculos XVIII e XIX). São Paulo: Annablume, 2007. FARIA, Sheila. História da família e história 
demográfica. In: CARDOSO, Ciro Flamarion. VAINFAS, Ronaldo.  Domínios da história: ensaios de 
teoria e metodologia. - Rio de Janeiro: Campus, 1997. VAINFAS, Ronaldo.  Trópico dos pecados: 
moral, sexualidade e Inquisição no Brasil. Rio de Janeiro: Campus. 1989. FARIA, Sheila de Castro. A 
Colônia em Movimento: fortuna e família no cotidiano colonial. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998, 
pp.47-49 
193 SCOTT, Ana Silvia Volpi. As teias que a família tece: uma reflexão sobre o percurso da história da 
família no Brasil. História: Questões e Debates, Curitiba, n51, p.13-29, jul/dez. 2009. Editora UFPR. 
P.25. 
194 MALAQUIAS, Carlos de Oliveira. Trabalho, família e escravidão: pequenos produtores de São José 
do Rio das Mortes, de fins do século XVIII a meados do XIX.Belo Horizonte: UFMG, 2010. (Dissertação 
de Mestrado).p.69. 
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O foco dessa pesquisa não possibilita realizar um estudo mais específico sobre a 

instituição ‘Família’. Não nos permite fazer afirmações mais incisivas sobre as taxas de 

ilegitimidade, sobre as redes de compadrio, sobre a estimativa de matrimônios. Nossa 

proposta é analisar aspectos que evidenciem e esclareçam a organização rural, atuação 

das famílias na configuração das fronteiras internas e do mercado de terras local e 

dinâmica social. Importa-nos, nesse trabalho, ressaltar os resultados da influência do seu 

poder e das formas de solidariedade nos comportamentos socioeconômicos dos agentes 

investigados.  

Por esse motivo nos valeremos das definições de ‘familismo’ e de 

‘patriarcalismo’.  Silvia Brügger, em concordância com a proposta de Ronaldo Vainfas, 

aborda o ‘patriarcalismo’ como o conjunto dos valores e das práticas que transforma a 

família em eixo da ação social. Entendido dessa forma, a autora afirma ser uma 

categoria aplicável à sociedade mineira, ainda que a sua substituição pelo termo 

‘familismo’ não traga prejuízo para a análise e evite ambiguidades. Nas palavras da 

historiadora:  
Em relação ao domínio do homem, pater famílias, sobre a mulher, também 
nenhuma exclusividade é afirmada por Freyre. Muitos são os casos por ele 
narrados em que mulheres assumiam o comando familiar. O que estava em 
questão não era necessariamente o sexo do chefe da família, mas a 
representação do poder familiar. Neste sentido, é importante a afirmação do 
autor de que não se tratava de um poder absoluto do ‘patriarca-indivíduo’, 
mas sim do poder da família. A ideia central, sem dúvida, parece residir no 
fato de as pessoas se pensarem mais como membro de determinada família 
do que como indivíduos. Parece-me que, talvez, o uso do termo familismo 
seja preferível a patriarcalismo, evitando tantas críticas que longe estão de 
atingir o cerne do conceito195. 

 

 Em sua avaliação sobre a concepção dominante do termo ‘família’, Pierre 

Bourdieu afirma que “la famille est un ensemble d'individus apparentés liés entre eux 

soit par l'alliance (le mariage), soit par la filiation, soit, plus exceptionnellement, par 

l'adoption (parenté), et vivant sous un meme toit (cohabitation)”196. 

Em um estudo sobre a aplicação do Direito e sobre a gestão do Império 

Português, Hespanha afirma que o Direito comum europeu era embasado no princípio 

das regras particulares - como os costumes - em detrimento das regras gerais, 

dependendo seus resultados, dos interesses, influências e solidariedades entre as elites, 

195 BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. Minas Patriarcal – Família e Sociedade (São João Del Rei – 
séculos XVIII e XIX). São Paulo: Annablume, 2007.p. 49. 
196 BOURDIEU Pierre. À propos de la famille comme catégorie réalisée. In: Actes de la Recherche en 
Sciences Sociales. pp. 32-36. Vol. 100, décembre 1993.p.31. 
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os representantes do Estado em cada local onde o poder central não consegue se fazer 

presente. Segundo ele,  
o poder real partilhava o espaço político com poderes de maior ou menor 
hierarquia; o direito legislativo da Coroa era limitado e enquadrado pela 
doutrina jurídica (jus commune) e pelos usos e práticas jurídicos locais; os 
deveres políticos cediam perante os deveres morais (graça, piedade, 
misericórdia, gratidão) ou afetivos, decorrentes de laços de amizade, 
institucionalizados em redes de amigos e de clientes; os oficiais régios 
gozavam de uma proteção muito alargada dos seus direitos e atribuições, 
podendo fazê-los valer mesmo em confronto com rei e tendendo, por isso, a 
minar e expropriar o poder real197 
 

No Brasil do século XIX, as relações econômicas eram largamente balizadas 

pelas decisões tomadas no âmbito familiar e as redes sociais intentadas pelas famílias 

tinham abrangência tentacular. Elizabeth Kuznesof afirma que a “família brasileira foi a 

unidade básica da colonização, da fundação de cidades e da organização das 

milícias”198.  

A família e a terra eram os elementos basilares em torno dos quais gravitavam a 

vida social, cultural e econômica dessa sociedade. Mesmo a passagem de regime 

político, de colônia a império, não exerceu, de imediato, força suficiente para inverter 

esses padrões. Nessas circunstâncias, a família exercia muito mais influência nas 

questões sociais do que propriamente o Estado. A força que o poder familiar exercia 

sobre a organização rural determinava a sua estruturação mais do que a vontade 

emanada do Estado. Segundo Kuznesof, o “domínio da família na São Paulo colonial 

existia em um virtual  vácuo, devido à fraqueza do Estado” 199. 

A família predominava como modo de organização social, sobretudo, em razão 

de as soluções e estratégias criadas no âmbito familiar, por meio da experiência objetiva 

com o meio, ser mais eficientes que as normas editadas pelo poder central que, via de 

regra, não eram aplicáveis aos seus interesses do ponto de vista prático.  A distância 

física em relação a esse poder central também dificultava que as questões pudessem ser 

solucionadas por este em tempo hábil, gerando a necessidade de decisões mais ágeis, a 

nível local. De acordo com Kuznesof, no século XVIII os grupos de parentesco se 

197 HESPANHA, António Manuel. A constituição do Império português. Revisão de alguns 
enviesamentos correntes. In: FRAGOSO, João, BICALHO, Maria Fernanda, GOUVÊA, Maria de 
Fátima. O Antigo Regime nos Trópicos: A dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII). Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2001, p. 166/167. 
198 KUZNESOF, Elizabeth A. A família na sociedade brasileira: parentesco, clientelismo e estrutura 
social (São Paulo, 1700-1980). Revista Brasileira de História. São Paulo: ANPUH, 17.p.37-64, 
set.88/fev.89.p.37. 
199 KUZNESOF, Elizabeth A. Op. Cit.p.48. 
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incorporaram à política local e seus líderes “tornaram-se os intermediários entre a coroa 

e a sociedade” mesclando a política com o parentesco200.  

Segundo Levi, as transformações em todas as esferas da sociedade são 

alavancadas não propriamente no seio da família, mas nas relações externas 

desenvolvidas entre os núcleos estruturados por “vínculos de parentela consanguíneos 

ou por alianças e relações fictícias que aparecem na nebulosa realidade institucional do 

Antigo Regime” 201 com a finalidade de fazer frente às incertezas e percalços 

cotidianos. 

 Com base na discussão apresentada, sugerimos que a família atuava como eixo 

na organização da estrutura social em Minas oitocentista. Transcendia os vínculos 

afetivos e as relações sociais, sendo também a célula econômica, lócus das decisões que 

definiam a vida material dos habitantes.  No contexto da nossa investigação torna-se 

muito importante perceber o poder e a ação dos grupos familiares para compreendermos 

a configuração social moldada a partir de suas interações. Nossa investigação sobre a 

configuração das relações sociais e, também, sobre as bases em que se erigiu o mercado 

imobiliário local, será orientada pela relação externa de poder e influência entre as 

famílias. A lógica interna de poder será importante instrumento para verificarmos as 

formas de reprodução da unidade produtiva.  

Argumentamos que essa influência familiar não foi alterada, se mantendo as 

unidades pro-indiviso como principal forma de exploração do solo ao longo do século 

XIX, vindo as divisões judiciais de terras a alterar o padrão de organização fundiária 

regional apenas parcialmente. As transformações produzidas por essa mudança de 

postura, da terra da família para a terra do indivíduo, iniciada na primeira metade do 

século XIX, não culminaria em mudanças gerais e imediatas na forma como se 

estruturava a estrutura fundiária e de exploração da terra.  

O mote desse capítulo é perscrutar os arranjos e estratégias adotados pelo 

segmento social em questão para solucionar as questões imediatamente ligadas à 

configuração da estrutura fundiária na região. Pretendemos produzir um conhecimento 

sobre a influência da família, do patrimônio familiar e das suas decisões no 

estabelecimento das fronteiras que não mais poderiam ser alargadas por meio da simples 

posse. Para darmos conta de acompanhar o processo de movimentação das fronteiras e 

200 KUZNESOF, Elizabeth A. Op. Cit. set.88/fev.89.p.40.  
201 LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. P.98. 
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dos demais arranjos familiares em torno da exploração e posse da terra, utilizamos a 

estratégia da prosopografia202, acompanhando de perto as trajetórias de algumas 

famílias na intenção de compreender como atuava a instituição familiar na configuração 

da expansão/supressão das propriedades agrícolas em Minas Gerais.  

Daí o enfoque nos processos de divisão de terras, nas declarações dos RPTs e 

nos inventários, documentação que nos possibilita visualizar a elasticidade das balizas 

das propriedades em questão.  

 

Os processos de divisão de terras como fonte em História Agrária 

 

Os processos de Divisão de Terras, segundo a definição fornecida por Elione 

Guimarães se referem a um tipo de “processo civil cujo objetivo é requerer a 

demarcação, medição e a divisão da propriedade particular que está pró-indiviso” 203.  

Quanto ao Fundo de Divisão de Terras de São José, encontrado sob tutela do 

IPHAN/SJDR, abriga a documentação de primeira instância. Alguns dos processos 

pertencentes a esse fundo apresentam a menção de terem sido enviados a segunda e 

terceira instâncias – ao Tribunal da Relação e para a Corte de Apelação do Rio de 

Janeiro. 

Para essa pesquisa foram utilizados 91 processos compreendidos no período de 

1830 a 1863204 e pertencentes aos distritos de Lagoa Dourada, Prados, Lage e São 

Tiago, e à Vila de São José. Apenas um processo se referia a propriedade no distrito de 

Nossa Senhora da Glória do Passa Tempo. Desses processos analisados, 78 foram 

resolvidos de forma amigável, montante correspondente a 85,7% do total de processos. 

Houve dez casos de litígio, correspondendo a um percentual de 11%, e apenas três casos 

ou 3,3% sem informação sobre a situação em que transcorreu o processo. Esses 3,3% 

202 De acordo com o autor o princípio da prosopografia é simples: “definir uma população a partir de um 
ou vários critérios e estabelecer, a partir dela, um questionário biográfico cujos diferentes critérios e 
variáveis servirão à descrição de sua dinâmica social, privada, pública, ou mesmo cultural, ideológica ou 
política, segundo a população e o questionário em análise”. CHARLE, Christophe. A prosopografia ou 
biografia coletiva: balanço e perspectivas In: HEINZ, Flavio M. (org) Por outra história das elites. Rio de 
Janeiro, FGV, 2006.p.41-53.  
203 GUIMARÃES, Elione. Demarcação e Divisão de terras. In.: MOTTA, Márcia; GUIMARÃES, 
Elione.(orgs.). Propriedades e disputas – fontes para a história do oitocentos. Guarapuava: Unicentro, 
2011; Niterói: EDUFF, 2011.p.109. 
204 Não avancei o ano de 1864 por causa da aprovação da Lei no 1.237 de 24 de setembro de 1864 ou Lei 
Hipotecária, que acredito, tenha impactado de alguma forma as características da estrutura fundiária, 
sendo matéria para uma pesquisa futura.  
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sem informação são também documentos muito fragmentados onde não existe sentença 

final nem outros dados que solucionem o enigma.  

 
Gráfico 6: Situação em que transcorreu o Processo de Divisão de Terras 
           Fonte: IPHAN/SJDR. Fundo de Processos de Divisão de Terras de São José. 

 
Existe uma desproporção entre o número de inventários e o número de processos 

de divisões de terra para o mesmo período. Explicamos essa diferença pela realização da 

conciliação diante do Juiz de Paz ou pela prática do direito consuetudinário, que evitava 

– não só a contestação dos formais de partilha dos inventários post-mortem como 

também a própria divisão física da terra.  Como consta no processo de João Gonçalves 

de Lara Góis, nos embargos  

nesse cumulo se compreendem terras, que se devam dividir em glebas pelos 
interessados é evidente que a respeito delas a operação aritmética feita pelos 
partidores em gabinete, e tal como a constante da dita certidão, não preenche 
o fim da partilha, por que a comunhão da terra subsiste como dantes e assim 
não podem os interessados entrar na posse exclusiva de seus quinhões como a 
lei quer sem previamente suceder a operação geométrica e isto o que pretende 
na petição205.  

 

A análise do trecho a “operação aritmética feita pelos partidores em gabinete, e 

tal como a constante da dita certidão, não preenche o fim da partilha” nos remete a 

pensar que sem a confirmação dos agrimensores, a divisão não fazia muito sentido 

porque permanecia no plano teórico, sem as delimitações concretas que permitissem aos 

senhores e possuidores saber de que parte do terreno poderiam dispor. Do que se 

205 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: GÓIS, João Gonçalves de Lara. Fazenda Boa 
Vista. Ano1845. Cx.09, Fl.37. 
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depreende que, pelo menos em 1845, a demarcação física da propriedade era a forma 

que definia a divisão fictícia realizada nos formais de partilha. Sobre a documentação 

referente à Portugal, Durães assevera que “as partilhas só ficavam registradas em 

escritura pública em caso de conflito aberto ou latente entre os herdeiros”206, fato que 

também deveremos considerar como possível também no Brasil, uma vez que era 

adotado o direito português.  

Dentre os 91 processos o equivalente a 27,5% não declararam a extensão da 

terra dividida. E em alguns processos contabilizados entre os 72,5% declarados, essa 

metragem foi inferida, de forma que podem apresentar distorções quanto ao valor real. 

Essas distorções decorrem do fato de que a demarcação de alguns herdeiros era 

declarada não em termos métricos, mas em referência a um lugar onde já se sabia o 

tamanho, como por exemplo, ‘todo o tapume da capoeira do Quebra-Canga’.  

 

Quadro XII - Frequências e porcentagens da variável Intervalo de Extensão em 
hectares de acordo com os Processos de Divisão de Terras 

 
 Frequência Percentual 

 

1 a 500 ha 23 25,3 
600 a 1200 ha 11 12,1 
Acima de 1300 ha 32 35,2 
Total 66 72,5 

 Não Informado 25 27,5 
    Total 91 100,0 
Fonte: IPHAN/SJDR. Fundo de Processos de Divisão de Terras de São José. 1830-1863. 

  

Segundo a estrutura formal, o processo se inicia com um requerimento no qual o 

proprietário solicita a divisão e apresenta a argumentação comum, prevista nas 

Ordenações, Livro 1, Título 68, §37, de que pela regra ninguém pode ser obrigado a se 

manter ‘em comum’ na propriedade. Apresenta também os nomes dos outros sócios ou 

herdeiros e os nomes dos louvados indicados para aprovação dos réus ou do curador, 

este último no caso da existência de órfãos menores de 21 anos e ainda não 

emancipados207. Como exemplifica a citação abaixo:  

206 DURÃES, Margarida. Necessidades económicas  e práticas jurídicas: problema da transmissão das 
explorações agrícolas. Séculos XVIII-XX. Ler História. vol.29, pp.67-88, 1995.p.68. 
207 E, às vezes aparece em outra folha, sob o título de ‘conciliados’, um texto endereçado ao juiz com o 
pedido formal de divisão explicando os motivos como demonstra a citação seguinte. Divizão da fazenda 
do Gamarra situada neste distrito cujas partes ouverão por heranças, compras e porque a mesma fazenda 
sempre se conservou imcomum [ilegível] essa razão disfrutão huns mais do que os outros em proporção 
as suas partes, o que não convém mais aos supplicantes, mesmo porque em direito ninguém é obrigado 
aviver imcomum e por isso querem os suplicantes e outros concorde a se dividir a mesma fazenda, mas 
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Dizem o Alferes Luis Antônio de Queiros, o alferes José narciso de Almeida 
Cardoso e sua mulher D. Antônia augusta de Queiros, José Bento Pereira e 
sua mulher D. Luciana Guilhermina de Queirós, D. Candida Flora de 
Queirós, Francisco Roiz Pereira de Queiros que pela certidão junta mostram 
ter se verificado a conciliação com o curador e herdeiros do falecido 
Francisco Antônio Roiz ainda de menor idade, cujos são Francisca, Luciana, 
Maria e Francisco a acordo da divisão da fazenda em comum denominada 
Gamarra situada na Ressaca termo desta Villa, para cujo fim nomearam e 
aprovaram louvados para a dita divisão..208 
 

É interessante observar que podiam ser nomeados até três louvados, sendo que 

entre os nomeados dois seriam escolhidos para serem os partidores oficiais e o terceiro, 

ficaria na condição de suplente ou, em caso de dissensão, sua análise faria o desempate. 

Tratava-se de ‘homens de reconhecida probidade e boa inteligência’ e majoritariamente 

com patentes. Dentre os 82 nomes arrolados nos processos de divisão do período 

analisado, 46 equivalentes ao percentual de 56 % foram classificados como ocupantes 

de postos militares. A respeito dos 44,44 % restantes, os processos não forneceram 

informações. 

 
Gráfico 7 - Ocupação de postos nas ordenanças pelos louvados indicados nos Processos de 

Divisão de Terras de São José 
 

como pelo finado herdeiro Francisco Antônio Rodrigues representão hoje seus filhos (...) ainda menores 
Luiz Antônio de Queiroz, 1845 Caixa: 09 fl. 3 
208 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: Luiz Antônio de Queiroz. Ano :1845.Caixa: 09 fl.2 
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Fonte: IPHAN. Fundo de Divisão de Terras da Vila de São José e seus Termos. 
 

É importante ressaltar que a motivação do processo majoritariamente não se 

apresenta explícita nessa documentação. Geralmente apenas os embargos existentes nos 

processos litigiosos evidenciam o motivo real que impulsionou a requisição da divisão 

judicial em uma sociedade na qual os problemas, habitualmente, eram solucionados por 

meio do costume e da interferência familiar. Dentre os processos de divisões amigáveis, 

nos quais o motivo da querela normalmente não é explicitado, o fator mais recorrente de 

desavença declarado no documento eram os abusos frequentemente cometidos por uns 

sócios que exploravam partes que não lhes cabia, do que podemos oferecer como 

exemplo a divisão das terras denominadas Córrego das Areias, requisitada por "acharem 

em comum com outros herdeiros, que se acham cultivando em terreno maior do que 

lhes pertence em prejuízo dos suplicantes”209 

Consta nos autos que foram apresentados as certidões e os títulos 

comprobatórios da posse, herança, compra ou doação. Mas, em geral, só aparece anexo 

no documento o traslado ou cópia de inventários, mais especificamente dos formais de 

partilha. Os outros documentos de origem comprobatória geralmente não eram 

anexados. 

Depois de nomeados e aprovados os louvados, o juiz marca data e hora para 

realização da demarcação ou partilha geométrica da propriedade com base nos títulos 

apresentados, como se vê na seguinte parte do documento: “nomearem e aprovarem 

louvados que procedam a mesma em vista dos títulos de herança e compras que juntos 

vão os suplicantes apresentar.”210 Esses louvados eram previamente indicados ao juiz e, 

caso o réu não concordasse com a escolha, tinha um tempo para reclamar judicialmente 

e indicar outra pessoa para o cargo, se ele não se manifestasse o louvado era aprovado a 

sua revelia211.  

209 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: LEONEL, Caetano Joaquim. Fazenda Córrego das 
Areias. Ano 1862. Cx.02. 
210 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: Luiz Antônio de Queiroz, Ano 1845 Caixa: 09 fl. 3 
211 A vossa senhoria seja servido mandar, que se cite aos suplicadospor todo o referido Penna de revelia, 
assignando vossa senhoria o dia para o comparecimento, no ato da conciliação declare termo do resultado 
della para dele se dar aos suplicantes certidão quer se verifique a mesma conciliação, quer não. Luiz 
Antônio de Queiroz, 1845 Caixa: 09 fl. 4 
(...) Prosseguir nos demais termos da divizão sobre pena de revelia, os herdeiros Bento Gonçalvez de 
Carvalho e d. Eliodora Luiza de Miranda digo o herdeiro Bento Gonçalvez visto ser o único que seopõem 
a referida divizão e não seachão asignado nesta (...). Antônio Gonçalvez de Miranda 1853 caixa 017 fl.3   

79 
 

                                                           



Tem uma notificação para uma audiência de ‘Conciliação espontânea’ mediada 

por um juiz de paz, da qual se origina um termo de conciliação212. Que tem alguma 

relação com a constituição de 1824 que determina em seu art. 161 que: “Sem se fazer 

constar, que se tem intentado o meio da reconciliação, não se começará Processo 

algum”, e estabelece em seu art. 162 que: “Para este fim haverá juizes de Paz, os quaes 

serão electivos pelo mesmo tempo, e maneira, por que se elegem os Vereadores das 

Câmaras. Suas attribuições, e Districtos serão regulados por Lei” 213. No processo da 

fazenda Cathaguases, promovido pelo coronel Eduardo José de Resende contra o major 

Antônio Vieira da Silva Pinto, um dos embargos assevera que “o embargado não a 

devia ajuizar sem previa conciliação”, a ação, segundo alegação do embargante “é 

verdadeiramente nula por não ter procedido a conciliação”214. 

Compõe-se, também, por termo de juramento do curador - no caso de herdeiros 

menores de idade ou incapazes- e termo de juramento dos louvados. Depois trata-se da 

partilha em um texto que, em geral, explicita a divisão da propriedade entre os herdeiros 

apresentando a descrição da propriedade, valor, limites. A demarcação das terras é feita 

considerando-se como balizas elementos naturais da propriedade - árvores específicas, 

pedras, córregos, nascentes, rios, nomes de confrontantes e benfeitorias - casas, moinho, 

engenho, açudes, valos, tapumes na menor parte dos casos. Alguns processos 

apresentam cópia dessa divisão.  

Nos processos litigiosos constaram tentativas de embargo por parte do apelante e 

a defesa contra o embargo por parte do apelado. É interessante observar que em alguns 

casos o juiz negou ao réu o direito de apelar para instância superior, como aconteceu no 

processo de Luiz Antônio Queiroz no ano de 1845215. Por fim, apresenta-se a sentença216 

julgada pelo juiz municipal a publicação, vista e conclusão do processo. 

A análise seriada dessa documentação é inédita para a região estudada. E de 

acordo com Elione Guimarães: “Ainda são poucos os trabalhos de pesquisa que utilizam 

212IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: Luiz Antônio de Queiroz, Ano 1845 Caixa: 09 fls. 
4-6.“requerião fazendo estavam nos passo do concílio...” José de Miranda Ramalho, 1848, fl. 1 
213 Ver: Constituição Política do Império do Brazil TITULO 6º - Do Poder Judicial. CAPITULO UNICO. 
Dos Juizes, e Tribunaes de Justiça. 
214 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: RESENDE, Eduardo José. Fazenda Cathaguases, 
1854. Ano Cx. 015.  
215 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: Luiz Antônio de Queiroz. Ano 1845 Caixa:09 fl.32 
216‘Julgo por sentença a divizão das terras da fazenda denominada o Gamar entre os interessados e mando 
que o mesmo se cumpra e guarde na forma em que se achão feitos visto que os interessados se achão 
satisfeitos’ Luiz Antônio de Queiroz, 1845 Caixa: 09 fl. 18 
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as ações de divisão e demarcação de terras como fonte de pesquisa para o estudo da 

História da Propriedade e História Social da Agricultura” 217. 

 

Os senhores e possuidores da terra  

 

A terra era o principal meio de produção, mas, por si só não agregava valores, o 

que a tornava rentável era o trabalho investido e as relações mercantis e sociais que se 

desenrolavam em torno da sua produção218. Ela atuava como eixo da estrutura 

socioeconômica em sociedades do tipo que pesquisamos. Era o principal meio de 

assegurar a subsistência, um eficaz recurso para galgar posições na hierarquia social, e 

ainda, segundo Levi219, poderia ser considerada como uma reserva, um recurso do qual 

poderiam lançar mão em momentos de crise.  

O significado da terra em uma sociedade patrimonialista, como a brasileira dos 

tempos da escravidão, ultrapassava o critério econômico, uma vez que ser ‘senhor e 

possuidor’ de terras e de pessoas influenciava a criação das representações sociais220 por 

meio das quais se forjava a hierarquia social221. Segundo Sampaio, a apropriação do 

sobretrabalho produzido pelos escravos visava fundamentalmente, “garantir a própria 

manutenção do papel social da elite e, com este, da estrutura social por ela controlada. 

Esse mesmo caráter conservador verifica-se na acumulação ocorrida em grupos sociais 

217 MOTTA, Márcia; GUIMARÃES, Elione. (orgs.). Propriedades e disputas: fontes para a história do 
oitocentos. Guarapuava, Unicentro 2011; Niterói, EDUFF, 2011.p.110. 
218 Cf. MARTINS, José de Souza. O cativeiro da terra. 3 ed. São Paulo: Hucitec, 1986. CASTRO, Hebe 
Maria Mattos de. Ao Sul da História: lavradores pobres na crise do trabalho escravo. São Paulo: 
Brasiliense, 1987. 
219  Cf. LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000.  
220Cf. CHARTIER, Roger. “O mundo como representação”. In: CHARTIER, Roger.  À beira da falésia: 
a história entre certezas e inquietude. Porto Alegre: Editora UFRGS, 2002 
221 Cf. ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia/Edusp, 1982. 
SAMPAIO, Antônio Carlos Jucá de. A produção política da economia: formas não-mercantis de 
acumulação e transmissão de riqueza numa sociedade colonial (Rio de Janeiro, 1650-1750). TOPOI, v. 4, 
n. 7, jul.-dez.2003 pp. 276-312.P.278. FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. Homens livres na ordem 
escravocrata. São Paulo: Unesp, 1997. COSTA, Emília Viotti da. Da monarquia à república: momentos 
decisivos. 7 ed. São Paulo: UNESP, 1999. MOTTA, Márcia M. M.. Nas fronteiras do poder: conflitos de 
terra e direito agrário no Brasil de meados do século XIX. Campinas, SP. UNICAMP. 1996. CASTRO, 
Hebe Maria Mattos de. Ao Sul da História: lavradores pobres na crise do trabalho escravo. São Paulo: 
Brasiliense, 1987.  
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subalternos, como o campesinato” 222. Segundo Carvalho Franco, “a propriedade 

fundiária constitui sua forma específica de riqueza, aliando-se à dominação pessoal” 223.  

Essa expressão ‘senhores e possuidores’ é amplamente encontrada nas fontes 

pesquisadas para caracterizar os proprietários das terras. Não é sem propósito que ela 

nomeia a pesquisa, pois remete aos protagonistas da investigação ora empreendida. 

Segundo a historiadora Márcia Motta  
Para os fazendeiros, ser Senhor e Possuidor de terras implicava a capacidade 
de exercer o domínio sobre as suas terras e sobre os homens que ali 
cultivavam (escravos, moradores e arrendatários). Implicava ser reconhecido 
pelos seus vizinhos como um confrontante. E relacionava-se também a 
possibilidade de expandir suas terras para além das fronteiras originais, 
ocupando terras devolutas ou apossando-se de terras antes ocupadas por 
outrem224. 
 

No contexto das nossas fontes, percebemos que esse termo se refere tanto aos 

fazendeiros quanto aos proprietários de pequenas glebas de terra. A principal 

diferenciação entre ambos se deve ao tamanho de sua terra, fator que o classifica em 

fazendeiro ou em pequeno proprietário. 

Márcia Motta define as categorias de que trata quando investiga os conflitos de 

terras. Sua classificação abrange duas categorias particularmente importantes para a 

pesquisa em questão – fazendeiros e lavradores. Os fazendeiros seriam os representados 

no Almanack Laemmert por pelo menos duas vezes, ocupavam cargos administrativos, 

detinham, dessa forma, poder econômico e político acentuado em relação às outras 

categorias. Já os lavradores eram depositários de certo nível de reconhecimento social, 

contudo, não eram investidos de poder político225.  

Hebe Castro caracteriza os fazendeiros como proprietários prósperos que além 

de figurar no Almanack Laemmert, possuíam vinte ou mais cativos, garantiam a 

reprodução social sua e de suas fazendas, controlavam a política local, viviam com mais 

conforto e “eram capazes de mobilizar uma ‘clientela’ entre os homens livres da região 

através das mais diversas redes de dependência pessoal, econômica, política ou 

familiar”, ou, simplesmente, como “o grupo de produtores agrícolas mais abastados da 

222 SAMPAIO, Antônio Carlos Jucá de. A produção política da economia: formas não-mercantis de 
acumulação e transmissão de riqueza numa sociedade colonial (Rio de Janeiro, 1650-1750). TOPOI, v. 4, 
n. 7, jul.-dez.2003 pp. 276-312.P.278. 
223 FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. Homens livres na ordem escravocrata. São Paulo: Unesp, 
1997.p.238. 
224 MOTTA, Márcia M. M.. Nas fronteiras do poder: conflitos de terra e direito agrário no Brasil de 
meados do século XIX. Campinas, SP. UNICAMP. 1996.p. 37. 
225 MOTTA, Márcia M. M.. Op. Cit.1996.p.63. 
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localidade” 226. Já os sitiantes, podiam ser identificados como o grupo de lavradores que 

não gozava do prestígio social do primeiro grupo, mas que possuía escravos e, 

eventualmente, terras. Eram, segundo a historiadora, proprietários independentes e 

iguais, porém, “politicamente subordinados, tendo em vista as dimensões mais 

reduzidas de seus empreendimentos agrícolas” 227.  

Margarida de Moura, em sua obra intitulada ‘Os herdeiros da terra - parentesco 

e herança numa área rural’, distingue as categorias da seguinte forma: sitiante “é 

aquele que tem pouca terra”; fazendeiro é quem possui muita terra, “o que se opõe, 

portanto, à categoria ‘sitiante’. Todos os sitiantes são lavradores, o contrário não é 

verdadeiro” 228. 

Francisco Andrade, baseado na perspectiva do viajante estrangeiro Saint-Hilaire, 

toma como fazendeiros um grupo de mineiros poderosos, cultos ou ricos, brancos e 

desobrigados do trabalho na lide agrícola, enquanto os roceiros seriam um grupo 

geralmente composto por “pequenos e médios proprietários de escravos, ou, ainda, não-

proprietários de escravos. Eram, portanto, chefes de grupos domésticos e donos de 

unidades produtivas em que os membros do núcleo familiar exerciam as principais 

funções mantenedoras do grupo” 229.  

Angelo Carrara, no seu texto intitulado ‘Camponês: uma controvérsia 

conceitual’, explora as aplicações semânticas de termos que permeavam o universo 

rural ao longo dos séculos. Explica que em Minas, no século XVIII, a palavra ‘roceiro’ 

se aplicava aos envolvidos com a lida agrícola, enquanto a palavra ‘camponês’ aos 

habitantes rurais, em oposição aos urbanos – simplificação que o próprio autor chama 

atenção, visto que, por sua amplitude, deixa de ser operativo, afinal, não seria possível 

imaginar um latifundiário enquadrado nesse conceito, embora preenchesse o requisito 

de residir no campo. No contexto contemporâneo, a conotação política e o emprego 

inadequado aplicados ao termo camponês, nega elementos centrais para a compreensão 

do termo tal como era empregado no século XIX 230.  

226 MATTOS, Hebe Maria de. Op. Cit.1987. Respectivamente, p.34,35, 63. 
227 MATTOS, Hebe Maria de. Op. Cit.1987. p.37. 
228 MOURA, Margarida Maria de. Os herdeiros da terra - parentesco e herança numa área rural. São 
Paulo: Hucitec, 1978.p15. 
229 ANDRADE, Francisco Eduardo de. Entre a roça e o engenho:roceiros e fazendeiros em Minas Gerais 
na primeira metade do século XIX. Viçosa. Editora UFV. 2008.pp.103 e 209 respectivamente. 
230 CARRARA, Ângelo Alves. Camponês: Uma controvérsia conceitual. In: MOTTA, Márcia M. (org.). 
História Agrária: Propriedade e Conflito. Guarapuava: Unicentro, 2009.p.17-40. 
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Em congruência com a exposição de Carrara e desacordo com a concepção 

proposta por Andrade, a categoria ‘roceiros’ é empregada para designar a elite rural de 

Minas Gerais. Essa afirmação é feita com base em uma lista realizada em 1756 por 

Domingos Nunes Vieira, intendente da Comarca de Sabará, que escreveu ao secretário 

de Estado em 24 de julho do dito ano discernindo os mais abastados da capitania de 

Minas. Nesse rol ‘roceiro’ designa os homens cuja atividade precípua é rural. Nessa 

lista não aparece o termo fazendeiro, mas podemos concluir que o significado de roceiro 

era em tudo compatível com essa categoria, visto se tratar da elite. Essa assertiva pode 

ser corroborada pela pesquisa de Melo e Graça Filho nos inventários existentes para os 

arrolados nessa lista. Os autores demonstram que em São José Del Rei,  
 
dentre as quatro fortunas acima de dez contos de réis, três foram auferidas 
por roceiros, apenas uma por negociante. Os montes-mor referentes aos 
negociantes dessa vila atingiam coeficientes bastante baixos. Nota-se a 
predominância das atividades agrárias sobre as mercantis não em número de 
unidades que a realizavam, mais em termos de acumulação de riquezas (...) 
os valores mais altos pertenciam às unidades agrárias231. 

 

 Dessa mesma pesquisa podemos entender que as atividades rurais eram o carro 

chefe das fortunas da elite na vila. É importante ressaltar que a lista declara a atividade 

precípua, os autores deixam claro que esta era sempre associada a outras de natureza 

diversa para compor o leque de atuação econômica das elites locais.  

A descrição de estrutura campesina para Cardoso se “define do ponto de vista 

econômico, sobretudo por quatro características” quais sejam – acesso à terra, trabalho 

predominantemente familiar, economia de subsistência e certo grau de independência na 

gestão da unidade doméstica232. Visto dessa maneira, podemos admitir que os pequenos 

proprietários, sitiantes e lavradores que protagonizam essa análise sobre a sociedade 

rural sanjoseense, reuniam características fundamentais para se encaixarem no conceito 

de camponês. 

De acordo com as informações coligidas nessa pesquisa, os fazendeiros 

correspondiam a um grupo cujo perfil remontava ao esboçado por Hebe Mattos e 

Margarida Moura. Eles possuíam mais cativos do que os donos de pequenas porções de 

231 Infelizmente parcela majoritária desses homens não deixou inventários, ou estes se perderam com o 
tempo. As análises da lista quanto à São José tiveram que se restringir aos 14 inventários encontrados. 
MELO, Keila C.; GRAÇA FILHO, Afonso Alencastro.  A formação das elites econômicas em São João 
Del Rei, 1750-1850. In: X Congresso de Produção Científica da UFSJ, São João del-Rei, 2011.p.12.  
232 CARDOSO, Ciro Flamarion. Camponês, campesinato: questões acadêmicas, questões políticas. 
In:CHEVITARESE, André Leonardo (org.) O campesinato na história. Rio de Janeiro: Relumé Dumará, 
FAPERJ, 2002.p.20. 
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terras e suas propriedades possuíam as maiores extensões. Como se depreende da 

apreciação do quadro IX, no primeiro capítulo, propriedades denominadas como 

‘fazenda’233 possuíam maiores extensões.  

Comparando as propriedades declaradas nos RPT, com as terras informadas nos 

Processos de Divisão referentes à Vila de São José e seus termos cuja metragem foi 

especificada, embora pese o número bem mais expressivo da primeira fonte em relação 

à segunda, criamos um padrão das propriedades. A análise do gráfico abaixo oferece 

uma visualização desse padrão.  

 

 
Gráfico 8 - Dispersão das propriedades em hectares segundo as informações constantes 

dos Processos de Divisão de Terras da Vila de São José e seus Termos 
 
Fonte: IPHAN/SJDR. Fundo de Processos de Divisão de Terras de São José, 1813-1863. Para melhor visualização 
das propriedades no gráfico, excluímos os dois maiores valores, mas tal fato não prejudica, antes, melhora a nossa 
compreensão do quadro fundiário esboçado nos P.D.T’s. 

 

233 Dentre as 163 propriedades denominadas fazendas, 89 não declararam extensão, restringindo nossa 
análise a apenas 74 unidades. O caso das propriedades compostas por uma fazenda e uma sorte de terras 
deve ser analisado separadamente. Vejamos José Alves Teixeira – não declarou a extensão da fazenda, 
apenas a extensão da sorte de terras que adquiriu na fazenda do alferes Manoel da Costa Ribeiro, por 
compra. No caso de Manoel Rodrigues chaves só as dimensões da fazenda são designadas, cifra de 
3479,96 ha. 
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 A maioria das propriedades parceladas por meio do processo judicial 

correspondia às consideradas grandes. As pequenas, médias e grandes equivaliam, 

respectivamente, a 12,1%; 25,3% e 35,2%, dos processos movidos no intervalo de 1830 

a 1863, na região de São José e seus termos (ver quadro XII). 

Adotamos nesse trabalho os conceitos de ‘sitiantes’, ‘lavradores’ e de ‘pequenos 

e médios proprietários’, para dar conta de explicar uma categoria composta por 

possuidores de menores posses de terras e escravos, com montes-mor menos relevantes 

e criação e produção mais restritas. A categoria ‘camponês’ também pode ser utilizada 

para indicar esse grupo, pois, como informado no capítulo anterior, os pequenos 

proprietários contavam com o número baixo de escravos, e a mão de obra familiar era a 

principal força de trabalho empregada, sendo o número de livres em idade produtiva 

que, em última instância, determinava a prosperidade do fogo. Como bem sintetiza 

Sampaio, o fato de os homens pobres livres também contarem com o auxílio de pequena 

força de trabalho mancípia não os incompatibilizava com o campesinato, visto que era o 

ciclo familiar, e não a posse de cativos, que determinava os níveis de riqueza234.  

 

A organização familiar – os termos da herança  

 
Uma terceira e importante constatação foi a de que minhotos, 
açorianos e outros reinóis haviam chegado nos trópicos, criando uma 
sociedade dita colonial, com um universo mental e cultural que lhe 
era próprio. Ou seja, as características do Antigo Regime com sua 
concepção corporativa de sociedade235 

 

A edificação e a estagnação, ou mesmo ruína do patrimônio familiar em São 

José Del Rei estavam umbilicalmente ligadas ao trabalho familiar e aos diferentes 

momentos vivenciados pela unidade rural. Acompanhando essa assertiva inferimos que 

o momento da divisão da herança, mais do que os casamentos, ou propriamente a morte 

de um dos cônjuges chefes de domicílio, era particularmente delicado. 

As Ordenações régias estabeleciam os termos da herança, determinavam que a 

partilha entre os herdeiros fosse igualitária, que a porção da herança a ser partilhada 

equivalia a dois terços, o terço restante seria disposto como bem conviesse ao testador e 

234 SAMPAIO, ANTÔNIO CARLOS JUCÁ DE. Magé na crise do escravismo: sistema agrário e 
evolução econômica (1850-1888). (Dissertação de mestrado). PPG História- Uff, Niterói, 1994.p.21. 
235  FRAGOSO, João; GOUVÊA, Maria de Fátima.(orgs.). Na trama das redes – política e negócios no 
império português, séculos XVI-XVIII. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010.p.14. 
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que os casamentos fossem realizados por contrato de meação236. Durães destaca que em 

Portugal, o princípio de toda a organização familiar, social e econômica se assentava na 

igualdade entre todos os herdeiros, mas que o posicionamento da sociedade em relação 

a esse postulado normativo sofria variações ao longo das diversas regiões. Enquanto no 

Sul de Portugal a divisão igualitária conforme a legislação era prática corrente, no Norte 

se forjou uma infinidade de estratégias como alternativa a esse princípio - a dotação das 

mulheres com quantia suficiente para contraírem matrimônio com pessoas de mesma 

condição, filhos entregues ao sacerdócio ou emigrados para o Brasil, ‘doação da casa’ 

ao herdeiro mais apto a garantir a continuidade do grupo ou ‘Entradas’, a doação da 

terça, o filho que primeiro se casasse seria constituído como sucessor – adotadas de 

acordo com o contexto e necessidades específicos de cada sociedade, podendo várias 

dessas estratégias serem combinadas para alcançar o fim almejado. Segundo ela, eram 

dois os princípios gerais que regiam a partilha em herança na região Norte visando a 

reprodução do estilo de exploração agrícola adotado: integridade e continuidade237. 

Na região do Minho nos séculos XVIII e XIX, segundo a pesquisadora, a posse 

de bens fundiários era um símbolo de poder e prestigio social, sustentáculo da 

família238. Durães aponta que os contextos social, econômico e cultural regional 

determinavam várias contradições nos sistemas que normatizavam a sucessão. Nesse 

mesmo artigo, a autora afirma que a aspiração dos foreiros minhotos era viver em 

comum, todos trabalhando unidos pelo “progresso e bem-estar da ‘casa’ - a sua 

236 Cf. BACELLAR, Carlos de A. Prado. Os Senhores da Terra - Família e Sistema Sucessório entre os 
Senhores de Engenho do Oeste Paulista, 1765-1855. Campinas: Centro de Memória/Unicamp, 1997. 
PEDROZA, Manoela. Engenhocas da moral – uma leitura sobre a dinâmica agrária tradicional 
(freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro, século XIX). Unicamp. SP. Campinas. 2008. Tese 
Doutorado.p.145-146. DURÃES, Margarida. Estratégias de sobrevivência económica nas famílias 
camponesas minhotas: os padrões hereditários (sécs. XVIII – XIX). XIV Encontro Nacional de Estudos 
Populacionais, ABEP, Caxambú, Set. 2004. ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. Trajetórias imperiais: 
imigração e sistema de casamentos entre a elite mineira setecentista. in:ALMEIDA, Carla Maria Carvalho 
de; OLIVEIRA, Mônica Ribeiro de (orgs.). Nomes e números: alternativas metodológicas para a história 
econômica e social. Juiz de Fora: UFJF, 2006.p.71-100. FARIA, Sheila de Castro. A Colônia em 
Movimento – fortuna e família no Cotidiano Colonial. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. SCOTT, 
Ana Silvia Volpi. Famílias, formas de união e reprodução social no noroeste português (séculos XVIII e 
XIX). Guimarães: NEPS- Universidade do Minho, 1999. DURÃES, Margarida. No fim, não somos iguais: 
estratégias familiares na transmissão da propriedade e estatuto social. Boletín de la Associación de 
Demografia Histórica. X, 3,1992. 125-141. ,p.129. DURÃES, Margarida. Estratégias de sobrevivência 
econômica nas famílias camponesas minhotas: os padrões hereditários (sécs XVIII-XIX). In: Anais do 
XIV Encontro Nacional deEstudos Populacionais/ABEP. Caxambu-MG, 20 a 24 de setembro de 2004. 
KUZNESOF, Elizabeth A. Op. Cit. set.88/fev.89.p. 
237 DURÃES, Margarida. Necessidades económicas  e práticas jurídicas: problema da transmissão das 
explorações agrícolas. Séculos XVIII-XX. Ler História. vol.29, pp.67-88, 1995. 
238 DURÃES, Margarida. Estratégias de sobrevivência económica nas famílias camponesas minhotas: os 
padrões hereditários (sécs. XVIII – XIX). XIV Encontro Nacional de Estudos Populacionais, ABEP, 
Caxambú, Set. 2004.p.2. 
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principal função era a sobrevivência e subsistência de seus membros –, podendo viver 

em comum ou em edifícios independentes, mas à sombra da ‘casa’, partindo os 

frutos”239.  

Como ressalta Faria, o momento da morte poderia arruinar a unidade doméstica 

por meio do cumprimento das exigências das Ordenações, a “tendência geral foi o 

empobrecimento das gerações seguintes” 240. Como alternativa ao fracionamento da 

unidade produtiva por causa da divisão real, Bacellar afirma que a elite do Oeste 

paulista optou por “uma partilha fictícia, verbal, não delimitada fisicamente” 241 como 

estratégia para evitar o esfacelamento e o consequente empobrecimento das gerações 

vindouras.  

A organização familiar em São José nos oitocentos parecia seguir a lógica da 

organização minhota em muitos aspectos. Essa semelhança não é aleatória. Carla 

Almeida inferiu, em sua pesquisa sobre a elite mineira, que 43,3% dos inventariados na 

Comarca do Rio das Mortes entre os anos de 1780 e 1822, provinham de Portugal e 

Ilhas. Citando José Vicente Serrão a historiadora conclui que, não exclusivamente, mas 

o maior contingente das pessoas que emigravam para a região provinha do Norte, 

sobretudo do Minho242.  

Os comportamentos dos proprietários de terras em São José, em relação à 

manutenção da integridade da terra, são objeto de análise do próximo tópico. Sobre os 

pequenos proprietários locais, percebemos que pelo menos no período estudado, 

atuavam na intenção de evitar a divisão efetiva da unidade doméstica. O fracionamento, 

entre outros prejuízos, poderia transformá-los em prestadores de serviço em outras 

unidades. Entre a elite, para quem os prejuízos econômicos seriam menos devastadores, 

observamos que houve iniciativas de individualização da propriedade, mas estas não 

ultrapassaram os esforços no sentido de manter a unidade, pelo menos entre parcelas 

dentro do grupo cindido pelo processo. 

 

239 DURÃES, Margarida. Herdeiros e não herdeiros: nupcialidade e celibato no contexto da propriedade 
enfiteuta. Revista de História Econômica e Social. [s.ed.],1998.p.54. 
240 FARIA, Sheila de Castro. Op.Cit. 1998.p.261. 
241 BACELLAR, Carlos de A. Prado. Os Senhores da Terra - Família e Sistema Sucessório entre os 
Senhores de Engenho do Oeste Paulista, 1765-1855. Campinas: Centro de Memória/Unicamp, 
1997.p.126. 
242 ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. Trajetórias imperiais: imigração e sistema de casamentos entre a 
elite mineira setecentista. in:ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de; OLIVEIRA, Mônica Ribeiro de 
(orgs.). Nomes e números: alternativas metodológicas para a história econômica e social. Juiz de Fora: 
UFJF, 2006.p.71-100.p. 79. 
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Do que se trata quando falamos em ‘empreendimento familiar’? As unidades pro – 

indiviso 

Por unidades pró indiviso entende-se as propriedades exploradas em conjunto na 

qual as partes possuidoras não tem a dimensão exata de qual a parcela que lhe cabe na 

terra, em termos de localização geométrica243. Em momentos de instabilidade como os 

casamentos, em menor medida, e a partilha em herança, a manutenção do 

estabelecimento rural em comum cumpria objetivos específicos e necessários ao 

equilíbrio familiar e produtivo. De acordo com Manoela Pedroza, a ideia de equilíbrio 

ou de estabilidade social deve ser percebida 
como o resultado de negociações e arranjos entre parentelas de diferentes 
condições econômicas, cada qual pretendendo atingir alguns objetivos 
bastante imediatos e concretos: acumular terras, projetar-se localmente ou em 
redes de poder mais amplas, demonstrar prestígio, permanecer em seus sítios, 
inserir-se numa rede clientelar, conseguir bons padrinhos, bons dotes ou bons 
casamentos para os filhos, legar um patrimônio suficiente para a manutenção 
do status familiar pelas gerações seguintes, e assim por diante244. 
 

A família aumentava, os filhos se casavam e construíam na propriedade paterna 

sua morada, sem saber exatamente qual parte lhe caberia na divisão. Por isso nos 

processos sempre havia a ‘cláusula’ de melhores ‘cômodos’, que se referia ao dever dos 

louvados partidores de demarcar o pedaço de terra de cada interessado na partilha 

observando o local de suas moradias, como se percebe da seguinte passagem: “com a 

igualdade devida dando a cada um dos interessados seus respectivos quinhões com 

atenção a suas moradias”  245. Isso aponta para a constituição das unidades familiares, 

onde cada filho se casava e construía sua casa na propriedade da família a fim de manter 

a exploração em comum. A cômoda divisão deveria ser observada também com relação 

a outros aspectos. No caso de compra por vizinhos a demarcação das terras para estes 

deveria ser feita nas divisas. Encontramos também o caso curioso de Francisco 

Marinques da Silveira, que solicitou no processo uma parte específica da propriedade, 

que lhe permitiria escoar sua produção. 

243 PEDROZA, Manoela. Engenhocas da moral – uma leitura sobre a dinâmica agrária tradicional 
(freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro, século XIX). Unicamp. SP. Campinas. 2008. Tese 
Doutorado.p.156. GUIMARÃES, Elione. Demarcação e Divisão de Terras. in.:MOTTA, Márcia; 
GUIMARÃES, Elione. (orgs.). Propriedades e disputas: fontes para a história do oitocentos. Guarapuava, 
Unicentro 2011; Niterói, EDUFF, 2011.p.109. 
244 PEDROZA, Manoela. Engenhocas da moral – uma leitura sobre a dinâmica agrária tradicional 
(freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro, século XIX). Unicamp. SP. Campinas. 2008. Tese 
Doutorado.p.135. 
245 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: RESENDE, Eduardo José. Fazenda Cathaguases, 
Ano: 1854.Cx. 015. 
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Diz Francisco Marinques da Silveira que ele comprou ao co-herdeiro 
Francisco Mendes de Almeida e Silva a parte que a este cabe na fazenda da 
Serra, a cuja divisão se vai proceder; e porque o suplicante se acha 
estabelecido nessa fazenda ele faz muito a bem ter parte no barranco do Rio 
das Mortes, a fim de poder no futuro ter canoa em que exporte os gêneros de 
sua lavoura para o mercado, e existe na fazenda dividenda uma parte de terras 
que confina com o dito Rio, e que é o lugar chamado a Tapera do Barreto, 
onde o suplicante já tem roça, pretende por isso, que a referida parte 
comprada ao mencionado co-herdeiro se perfaça e inteire nesse lugar. Isto é 
de equidade ilustríssimo senhor Juiz porque o suplicante é um dos maiores 
quinhoeiros na dita fazenda, e não tem barranco no Rio o que, aliás, é muito 
proveitoso pelas razões expostas, sendo certo que a equidade no juízo 
divisório, se observa como preceito positivo246. Portanto, a vossa senhoria 
seja servido mandar que os louvados dêem ao suplicante a parte declarada no 
lugar indicado da tapera do Barreto247.  

Graça Filho248, utilizando os registros de terra de São João del Rei, aponta que 

nessa região a propriedade era adquirida fundamentalmente através da aquisição por 

herança (familiar), que predominava; da compra e da exploração por sociedade. Nesse 

mesmo trabalho o autor afirma que a exploração familiar era uma prática recorrente em 

São João del-Rei, manter as terras em comum era uma estratégia para não esfacelar a 

propriedade. Em outro momento demonstra que a divisão da propriedade entre um 

número expressivo de herdeiros “poderia levar o pequeno produtor a se converter em 

prestador de serviços” 249.  

O expressivo número de filhos e a morte do ‘cabeça de casal’ poderiam 

ocasionar a ruína da unidade rural. Sheila de Castro Faria investigando uma região 

agrícola voltada para o abastecimento do mercado interno e em que a produção agrária 

era alicerçada na exploração familiar - como a que encontramos para São José - 

concluiu que o momento do falecimento poderia ser motivo da ruína da unidade agrária. 

Ao discutir o sistema de herança, a autora afirma que além das ‘determinações legais’ 

sobre a partilha que exigiam a divisão igualitária entre os herdeiros, o acerto de contas 

com os credores e gastos elevados com esmolas e rituais fúnebres refletindo a 

preocupação com a salvação da alma, representavam uma diminuição considerável no 

espólio. Como resposta a esses aspectos que poderiam levar à desintegração da 

propriedade, conservou-se o costume de manter a propriedade indivisa sob controle do 

viúvo, assim todos poderiam usufruir dos bens. Tal estratégia contava com a aceitação 

de todos uma vez que a sobrevivência dependia da conservação do conjunto.  

246 Grifo nosso. 
247 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: SANTOS, Antônio Felisberto dos. Alferes. 
Fazenda Serra e sítio Ribeirão. Ano: 1847. Cx. 17. 
248 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa do oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: 
São João Del Rei 1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002. 
249 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. 2009 op. Cit. p.12 
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A título de exemplo da especificidade da divisão de terras na região, 

apresentamos a divisão da fazenda Cajuru, situada entre as vilas de São José e São João 

Del Rei, que só foi requerida para saldar dívidas passivas que iam se robustecendo com 

o passar do tempo. Então, passou-se "a fazer as divisões, somente no que diz[ia] 

respeito às dívidas e meação ficando ainda em comum e sociedade os quinhões de cada 

um dos herdeiros por assim o haverem pedido"250.  

Carlos Bacellar também tece considerações a respeito das práticas sucessórias na 

elite do oeste paulista. Demonstra que, a despeito da legislação, a distribuição igualitária 

dos bens não era praticada. E que nesse segmento da sociedade também se criavam 

estratégias de transmissão da herança de modo a manter a propriedade indivisa. 

Segundo Bacellar o fracionamento físico da herança poderia se tornar um problema real, 

visto que “constituíam uma unidade de produção completa que não poderia, sob 

hipótese alguma, ser fracionada”. Então, como prática cultural, vigorou a divisão fictícia 

da herança. O historiador afirma que no oeste paulista a propriedade “seria idealmente 

fracionada em partes fictícias, não demarcadas fisicamente, constituindo assim partes 

ideais” e o engenho “administrado conjuntamente pelos herdeiros, e lucros repartidos na 

mesma proporção das partes ideais”251. 

Percebemos por meio da comparação entre as datas de realização dos inventários 

e as de realização do processo de divisão, que a solicitação da partilha judicial da 

propriedade inúmeras vezes mantinha uma larga distância temporal. O caso da fazenda 

Curtume, no distrito de Lagoa Dourada pode ser emblemático desse tipo de estratégia. 

A primeira divisão judicial data de 1853 entre Antônio Gonçalves de Miranda e Bento 

Gonçalves de Carvalho, homônimo do pai, mas o inventário da propriedade feito por 

morte de Bento Gonçalves de Carvalho, data de 1809. Fato que indica que por longos 

44 anos a exploração se manteve em conjunto252. O que nos indica que alguns 

expedientes deveriam ser lançados para evitar o esfacelamento da propriedade diante de 

situações de morte do casal. Dentre esses casos em que a propriedade foi mantida por 

muito tempo depois do inventário, há casos em que o meeiro manteve as terras herdadas 

sob seu domínio, e que a cisão das ditas ocorreu após a morte deste último. Segundo 

250 GONÇALVES, Rafael Justino. Divisão de terras da Fazenda Cajuru. São José e São João Del Rei. 
Cx.04, 1859.fl.9 frente. 
251 BACELLAR, Carlos de A. Prado. Os Senhores da Terra - Família e Sistema Sucessório entre os 
Senhores de Engenho do Oeste Paulista, 1765-1855. Campinas: Centro de Memória/Unicamp, 
1997.p.152 - 154. 
252 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: MIRANDA, Antônio Gonçalves de. Fazenda 
Curtume. Ano 1853. cx 17. 
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Faria este comportamento está “relacionado com o costume de se manter intacta a 

unidade doméstica até a morte do cônjuge sobrevivente. Na realidade a partilha seria 

apenas formal. Nada era partilhado de fato. Registrava-se para o futuro, o valor 

atribuído a cada herdeiro” 253. 

Observamos também alguns comportamentos em relação à terça. De acordo 

Pedroza “a terça, poderia ser intestado, ou seja, concedido em testamento do falecido a 

quem melhor lhe aprouvesse. Assim fez Ana Maria de Jesus, passando o engenho 

principal da família ao filho varão, João Pereira de Lemos e Faria”254.  

No processo da fazenda Intendência, percebemos que a parte da terça que coube 

ao herdeiro Manoel, e por falecimento deste, que coube à viúva e ao filho equivalia a 

242$328 réis nas terras da fazenda, cifra maior do que as partes que tocaram as outras 

herdeiras. Isso pode significar que a estratégia de doação via testamento para um dos 

filhos também era utilizada quando se tratava de proteger a integridade da unidade 

produtiva. Provavelmente, se essa fazenda fosse divida pelos 19 herdeiros a sua 

capacidade produtiva teria sido drasticamente reduzida255. Podemos reparar que na 

divisão da fazenda Itapecerica acontece essa mesma situação em relação à terça - a 

herdeira Isabel Maria dos Anjos recebe parte menor que o seu irmão Severiano José de 

Faria256. No caso das terras da Fazenda Carapuça, apenas dois dos herdeiros receberam 

a terça em detrimento dos outros: “Sendo senhores da terça Manoel Caetano de 

Carvalho e dona Marcelina em partes iguais” 257. Outra passagem curiosa com relação a 

esse aspecto se refere ao processo de divisão da fazenda Boa vista, em que sete 

herdeiros receberam juntos, a quantia de 2.174$004 réis, enquanto o primogênito 

recebeu, sozinho, a cifra de 2.484$584 réis. Nesse documento não há menção de que ele 

tenha comprado a terra. Nas palavras de Pedroza:  
Aqui, vemos outra característica do sistema de transmissão de patrimônio: a 
prioridade dada à vontade do testador, que poderia escolher o destino de um 
terço dos seus bens, em detrimento da igualdade dos direitos de herança. 

253 FARIA, Sheila de Castro. A Colônia em Movimento – fortuna e família no Cotidiano Colonial. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 1998.p.258. 
254 PEDROZA, Manoela. Engenhocas da moral – uma leitura sobre a dinâmica agrária tradicional 
(freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro, século XIX). Unicamp. SP. Campinas. 2008. Tese 
Doutorado.p.145-146. 
255 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: PEREIRA, José dos Santos e Ana Luiza. Fazenda 
Intendência. Ano: 1813 1 - 1818. Cx.22. 
256 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: MELLO, José Machado de e sua mulher ANJOS, 
Isabel Maria dos. Fazenda Itapecerica. Ano: 1847. Cx.20. 
257 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: CONCEIÇÃO, Anna Policena da. Divisão 
Fazenda Carapuça, Retiro das Laranjeiras e terras no Ribeirão das Almas. Ano: 1859. Cx.17. 
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Nesse caso, o testamento, corporificação dessa vontade, caminhava ao lado 
do inventário, que seguiria normas legais menos personalizadas258.  
 

Complementando a ideia subjacente à estratégia de distribuição da terça, que se 

refere a manter a capacidade produtiva da unidade, encontramos vários casos em que as 

partes se mantêm em comum por possuírem extensão muito pequena, fato que 

inviabiliza sua exploração rentável se trabalhada isoladamente. Isso acontece no 

processo movido pelo meeiro Rafael Justino, possuidor da fazenda Cajurú. Alega-se em 

documento que, "sendo o quinhão de cada um dos herdeiros muito pequeno se tornava 

difícil, senão impossível sua divisão" 259. No processo de divisão da fazenda Boa Vista, 

as terras do primogênito – que equivaliam a mais da metade do valor total da 

propriedade - foram as únicas demarcadas separadamente. Os outros sete herdeiros se 

mantiveram no comum. Isso corrobora nossa assertiva anterior de que o recebimento de 

partes bastante pequenas de terra condicionava também a manutenção da unidade pró - 

indiviso260.  

Possuímos duas fontes que nos oferecem a possibilidade de pensar a forma de 

exploração da propriedade. Nos registros paroquiais de terras as propriedades que não 

mencionavam sociedade ou terras no comum, foram classificadas como individuais, 

visto que, como esse registro era oficial, ninguém arriscaria permitir que uma 

propriedade pertencente a mais de uma pessoa fosse registrada em nome de apenas uma.    

A exploração familiar é um fato bastante recorrente nos locais abordados por 

essa pesquisa. Embora, segundo essa fonte, o número de terras individuais 54,1% 

suplantasse as em comum, constatamos que um percentual considerável, 45,2%, das 

propriedades manteve a exploração em conjunto.   

Quadro XIII - Frequências e porcentagens da variável Forma de 
Exploração de acordo com os Registros Paroquiais de Terras de 1855/56 

 
 Frequência Percentual Percentual 

Válido 
Percentual  
Acumulado 

 

Em comum 429 45,2 45,2 45,2 
Sociedade 7 0,7 0,7 45,9 
Individual 513 54,1 54,1 100,0 
Total 949 100,0 100,0  

Fonte: Arquivo Público Mineiro, Seção Provincial, Registro Paroquial de Terras da Vila de São José e seus Termos 

258 PEDROZA, Manoela. Engenhocas da moral – uma leitura sobre a dinâmica agrária tradicional 
(freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro, século XIX). Unicamp. SP. Campinas. 2008. Tese 
Doutorado.p. 146 
259 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: GONÇALVES, Rafael Justino. Fazenda Cajuru. 
Ano: 1859. Cx.04.fl.9 frente. 
260 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: LARA, Bernarda Proença de. Fazenda Boa Vista. 
Cx.17. 
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Dentre as 429 declarações em comum, apenas 247 informaram o vínculo entre 

os sócios. Percebemos por meio da análise do quadro abaixo que majoritariamente essa 

exploração comum era realizada pela família. Percebemos que 24,9% dos valores 

correspondem à exploração em família contra apenas 0,4% por vizinhos sem nenhum 

parentesco consangüíneo ou ritual; 0,2% unicamente com o respectivo tutor/curador e 

0,4% entre compradores também sem nenhum laço de parentesco. 

 

Quadro XIV - Frequências e porcentagens da variável Vínculo entre sócios de acordo com 
os Registros Paroquiais de Terras de 1855/56 

 Frequência Percentual 

 

Vizinho 4 0,4 
Herdeiros 214 22,3 
Parente colateral 25 2,6 
Curador ou tutor 2 0,2 
Comprador 2 0,4 
Total 247 25,7 

Casos Omissos 702 74,0 
Total 949 100,0 

Fonte: Arquivo Público Mineiro, Seção Provincial, Registro Paroquial de Terras da Vila de São José e seus Termos 
Em relação aos Processos de Divisão de Terras, esses dados apresentam 

configuração diferenciada. Enquanto percentual de 19,8% das divisões resultaram na 

exploração individual da propriedade, 60,4% conservavam a exploração em comum 

entre os proprietários. Algumas divisões eram feitas somente para separar parte da terra 

familiar que era comercializada, como atesta o processo divisório da fazenda Cajuru.  

 
Quadro XV - Frequências e porcentagens da variável Forma de exploração da 

propriedade de acordo com os Processos de Divisão de Terras 
 

 Frequência Percentual Percentual 
Válido 

Percentual 
Acumulado 

 

Individual 18 19,8 24,0 24,0 
Em comum 55 60,4 73,3 97,3 
Sociedade 2 2,2 2,7 100,0 
Total 75 82,4 100,0  

Casos Omissos 16 17,6   
Total 91 100,0   

Fonte: Fundo de Processos de Divisão de Terras de São José, 1855 IPHAN/SJDR. 
Essa constatação parte da análise dos Processos de Divisão, o que significa dizer 

que mesmo após a requisição da divisão formal das terras o padrão de exploração em 

conjunto foi majoritariamente utilizado. Normalmente, as propriedades que 

apresentavam herdeiros órfãos menores de 21 anos apresentaram a demarcação das 

terras dos mesmos conjuntamente entre eles e o tutor. Traçando um padrão das 
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explorações em comum por meio dessa fonte, constatamos que um percentual de 

68,1%261 das unidades era familiar. Essa constatação pode ser inferida por meio da 

análise do quadro seguinte. 

 

 

 

Quadro XVI - Frequências e porcentagens da variável Vínculo entre Sócios de 
acordo com os Processos de Divisão de Terras 

 
 Frequência Percentual Percentual 

Válido 
Percentual 
Acumulado 

 

Herdeiros 61 67,0 96,8 96,8 
Parentes Colaterais 1 1,1 1,6 98,4 
Vizinhos 1 1,1 1,6 100,0 
Total 63 69,2 100,0  

Casos Omissos 28 30,8   
Total 91 100,0   

Fonte: Fundo de Processos de Divisão de Terras de São José, 1855 IPHAN/SJDR. 
 

O trecho abaixo, retirado do processo da fazenda Boa Vista, do Distrito de São 

Thiago, tipifica a nossa assertiva sobre a manutenção da comunhão na propriedade, pois 

o requerimento pedia que os louvados dividissem unicamente as partes que pertenciam 

“aos sócios de fora ficando a suplicante, seus filhos e genros unidos e em comum” 262. 

Já no curioso caso da proposta de divisão da fazenda Varginha, distrito de São Tiago, “a 

divisão foi anulada devido à falta de interesse dos citados” 263.  

Para além das informações que podem ser quantificáveis, o que percebemos é 

que inúmeras vezes em que a divisão da propriedade é solicitada e declarada como 

exploração individual, ainda assim envolvia a comunhão de muitas pessoas em razão de 

as famílias normalmente serem numerosas, contando com expressivo número de filhos, 

genros e noras.  

A exploração das propriedades em São José e seus Termos, de acordo com os 

inventários e também com os processos de divisão de terras, era prioritariamente 

familiar. Essa conclusão pode ser alcançada pela observação de vasta ocorrência de 

solicitações judiciais após a venda de partes da propriedade e, também, pelo fato de a 

261 Porcentagem correspondente à soma da categoria Herdeiros com a categoria Parentes Colaterais. 
262 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: GÓIS, João Gonçalves de Lara. Fazenda Boa 
Vista. Ano: 1845. Cx.09, Fl.37. 
263 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: GUIMARÃES, Joaquim Custódio; GUIMARÃES, 
Theresa de Jesus; GUIMARÃES, José Joaquim. Fazenda Varginha. Ano: 1851. Cx.02. 
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herança se constituir como uma das principais formas de aquisição de propriedade no 

período estudado.  

Argumentamos que a colocação de terras no mercado nesse período, em boa 

medida, deveria derivar da divisão das terras de exploração familiar. O gráfico seguinte 

especifica todas as 31 propriedades arroladas na amostra de processos selecionada para 

análise e o respectivo número de ocorrências de processos porque passou cada uma 

delas.  

 
Gráfico 9 – Número de processos de divisão requisitados por propriedade rural  

 
Fonte: IPHAN/SJDR. Fundo de Processos de Divisão de Terras de São José, 1855. 

 

Foram contabilizadas 105 divisões dentro dos 91 processos arrolados, sendo que 

17, das 31 propriedades referidas passaram por mais de uma divisão judicial. Percentual 

de 54,3% das terras envolvidas em processos correspondia às que eram repartidas mais 

de uma vez.  

 

 

96 
 



 

 

 

 

 

 

Quadro XVII - Frequências e porcentagens das propriedades que foram alvo de mais de uma 
ação de divisão segundo os Processos de Divisão de Terras de São José 

 

Fonte: Fundo de Processos de Divisão de Terras de São José, 1855 IPHAN/SJDR 
 

Mencionamos no primeiro capítulo, quando analisamos os RPT e verificamos a 

ocorrência de propriedades com o mesmo nome, que as terras iam sendo fracionadas, se 

tornando unidades independentes. Serviram para embasar essa afirmação os casos das 

fazendas Vau e Gamarra e da fazenda Capote ou Montevideo Capote, no distrito de 

Lagoa Dourada. Por meio da análise dos registros pudemos aventar que se tratava de um 

caso de fragmentação da terra. As informações dos Processos de Divisão também nos 

conduzem a essa asserção. Analisando os nomes dos confrontantes informados no 

processo, percebemos se tratar da mesma propriedade já fracionada. Voltaremos a essa 

Denominação da Propriedade  No. De Divisões 
Frequência Percentual 

 

Bom Retiro 3 2,86 
Curralinho 7 6,7 
Caxambu 4 3,8 
Paiol Queimado 2 1,9 
Cachoeira do Corisco 2 1,9 
Matatu 2 1,9 
Ribeirão Luis Aires 2 1,9 
Lage 2 1,9 
Macao 2 1,9 
Brumado 2 1,9 
Medeiros 2 1,9 
Mato Dentro 2 1,9 
Carandaí 2 1,9 
Boa Vista 5 4,76 
Montevidéu Capote 3 2,86 
Curtume 2 1,9 
Retiro das Laranjeiras 2 1,9 
Morro 2 1,9 
Campo Alegre 3 2,86 
Carapuça 2 1,9 
Ribeirão das Almas 2 1,9 
Patusca 2 1,9 
Total 57 54,3 
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questão mais adiante, discutindo-a por meio da análise de algumas das fazendas 

expostas no quadro anterior. 

No processo de divisão de terras movido por Francisco Marinques da Silveira 

contra o réu Pedro Rodrigues de Arvelos, fica demonstrado como a terra em comum era 

utilizada. Consta na folha seis, verso, que a cada herdeiro cabia plantar determinado 

número de alqueires de planta de milho por ano264. Essa fazenda já havia passado por 

uma divisão judicial na qual as partes concordaram em assinar um termo de 

compromisso que determinava essas regras de exploração da propriedade mantida em 

comum por ser pequena e com muitos sócios. Como se lê no trecho extraído do 

processo, à fl. 7: 
E logo pelo mesmo ministro tendo acabado de ouvir o que os mesmos peritos 
declararam, ordenou que cada um dos herdeiros plantasse a quantidade 
declarada, com a pena que, aquele que se tomar contra o senhor será multado 
na quantia de 30$000rs, e uma reincidência o dobro a bem de 8 dias de prisão 
nas formas do artigo 172 das palavras deste Império265.  
 

Nesse mesmo documento fica patente o resultado nefasto que a desagregação 

excessiva da propriedade provocava na sobrevivência familiar. O réu Pedro Rodrigues 

de Arvellos, por possuir uma família numerosa, não podia se restringir a cultivar esse 

número de alqueires anualmente, sob pena não conseguir sustentar a família por igual 

período. A alternativa encontrada foi plantar por mercê em terra alheia, segundo 

depoimentos de todas as testemunhas de defesa de Pedro Arvellos, como se vê nesse 

trecho do depoimento do vizinho da propriedade Joaquim José Parreiros: 
Pedro Rodrigues de Arvellos que o mesmo justificante desde o ano de 1846 
até o corrente não tem roçado e nem plantado nas suas terras da fazenda das 
contendas na qual é sócio com outros interessados porque cabendo-lhe 
unicamente a parte pequena de culturas não podia de planta de meio alqueire 
anualmente tirar frutos capazes para sustentar sua numerosa família durante 
um ano por essa razão o mesmo justificante desde esse ano para cá tem 
plantado de mercê e favor nas terras das fazendas de dona Bernarda Francisca 
de Faria e do alferes José Jacinto Ribeiro que ajudou o próprio justificante 
em alguns desses anos a capinar e a colher as ditas roças...266   

 

264 Pedro Rodrigues de Arvellos herdeiro podia plantar anualmente meio alqueire; o herdeiro Patrício 
Rafael da Silva podia plantar anualmente ¼; a herdeira Genoveva [ilegível] da Glória podia plantar 
anualmente ½ alq; o herdeiro João Rodrigues de Arvellos podia plantar anualmente ½ alq; o autor 
Francisco Marinques da Silveira podia plantar anualmente ¾. IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. 
Nome: SILVEIRA, Francisco Marinques da. Fazenda Contenda. Ano: 1849.Cx.014. 
265 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: SILVEIRA, Francisco Marinques da. Fazenda 
Contenda. Ano: 1849.Cx.014. Fl.7. 
266 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: SILVEIRA, Francisco Marinques da. Fazenda 
Contenda. Ano: 1849. Cx.014, Fl.30. 
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Como salienta Levi, as dimensões mínimas da terra explorada em comum pela 

família, explicavam os conflitos frequentes sendo o valor da terra medido em termos 

não monetários, em meses de subsistência267.  

 

 

 

Benfeitorias – mais um traço de comunhão  

 

Segundo o exame feito por Guimarães acerca do conceito de benfeitorias no 

‘Dicionário da Terra’, estas seriam os ‘acessórios’ da propriedade e a sua existência em 

determinada propriedade possibilita identificar a capacidade produtiva da mesma. Como 

ressalta a autora,  
As “benfeitorias” podem ser construídas em propriedades de terceiros, com o 
consentimento do proprietário da terra, que recebe uma indenização. 
Também é comum encontrarmos a venda de “benfeitorias” sem que a terra 
sobre a qual se encontram edificadas acompanhem o negócio268. 
 

Os processos de divisão de terras não são a melhor fonte para a compreensão 

desse aspecto da unidade produtiva. Normalmente elas não aparecem discriminadas 

neles. Mas existe um aspecto interessante que somente a utilização deles permite 

identificar: o comportamento dos proprietários em relação às benfeitorias diante do 

parcelamento da propriedade.  

As benfeitorias eram também utilizadas no comum, como prova o processo 

movido por Antônio Marques Monteiro contra Francisco Teixeira de Carvalho et.al., no 

qual se lê “contra os réus sócios em comum nas mesmas terras e benfeitorias” 269. É 

interessante observar também que em alguns casos, as benfeitorias foram cedidas em 

troca de terras. Como comprova a situação do major Antônio Vieira da Silva Pinto que 

havia vendido ao interessado e co-herdeiro da fazenda Cathaguases, Pedro José Ferreira, 

9,5 alq de campos em troca da sua parte nas benfeitorias270.  

Sobre a venda de benfeitorias, temos outro caso bastante interessante. Na 

escritura de venda no 22 do livro de notas do primeiro ofício, datado de 1882-1887, 

267 LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. P.146. 
268 GUIMARÃES, Elione. Benfeitorias. In: MOTTA, Márcia M.. Dicionário da terra. Rio de Janeiro. 
Civilização Brasileira. 2005.p. 58. 
269 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: MONTEIRO, Antônio Marques. Fazenda 
Beriboca. Ano: 1854. Cx. 021.  
270 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: RESENDE, Eduardo José. Fazenda Cathaguases. 
Ano:1854, cx.15. 
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consta que Damazo José da Conceição vendeu ao capitão José Maximiano Pereira da 

Cunha, algumas benfeitorias. O que torna essa venda curiosa, é que não houve transação 

de terras. Foram vendidos apenas dois moinhos, rego, açude e mais acessórios.  

 

 

 

 

Vizinhos/confrontantes – personagens importantes dessa história 

  

Como fica claro a partir da exposição do processo da fazenda Contendas a 

solidariedade da vizinhança, muitas vezes, era fator determinante para a manutenção da 

família do pequeno proprietário. Vimos nesse processo que os vizinhos emprestavam 

terra e mão de obra. E de forma mais incisiva, o testemunho a favor ou contra, que 

pesava bastante nas decisões das querelas, era um aspecto visceral dessas relações. Em 

contrapartida, o não reconhecimento dos confrontantes seria um subterfúgio para 

conseguir ampliar as posses. Como vemos no caso do processo das terras do Mato 

Dentro, proposto por Luiz Antônio da Anunciação contra o réu Roberto Henriques 

Milward em que o não reconhecimento formal da confrontação pode ser poderoso 

instrumento de deslegitimação da posse do outro271. 

Os casamentos também eram incorporados diversas vezes nessas conexões entre 

confinantes. Exploraremos essas relações por meio da análise do processo da fazenda 

Cathaguases e da fazenda Curralinho. Eduardo José de Resende, herdeiro das terras do 

Bom-Retiro e vizinho da Cathaguases, declara que recebeu terras unidas às de seu pai. 

Era casado com dona Ana Antônia de Resende filha e herdeira do alferes Manoel Dutra 

Gonçalves de Resende e da sua primeira esposa, a falecida dona Maria Rosa de Jesus. 

No processo ele declara que é senhor e possuidor de uma parte de terras de culturas, 

campos e benfeitorias na fazenda denominada Cataguases por herança de sua sogra. 

Aliança matrimonial entre confrontantes também pode ser observada na fazenda 

Curralinho. Mais adiante mostraremos detalhes sobre como o matrimônio entre vizinhos 

atuou na modificação das fronteiras internas da dita fazenda. 

Mas Levi também afirma que as relações de compra e venda entre vizinhos 

podia assumir significados mais próximos da impessoalidade, visto que a negociação 

271 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: ANUNCIAÇÃO, Antônio Luiz da. Fazenda Mato 
Dentro. Ano: 1835. Cx.9. 
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das terras contíguas poderia acarretar problemas futuros, sendo que nesse caso “o 

aspecto material da transação não era menos decisivo do que aquele relacional 

sustentado por um interesse econômico mais fácil de ser isolado do que no caso da 

reciprocidade entre parentes”272. 

Podemos observar por meio da análise dos Processos de Divisão de Terras, que 

não obstante as relações de solidariedade envolvendo vizinhos, estes são personagens 

recorrentes nas querelas que envolvem a decisão de partilhar judicialmente a terra pro 

indiviso. Eles também exercem um papel fundamental na manutenção do comércio local 

das terras.  

Assim como o parentesco, as relações de vizinhança encerravam em si o germe 

da discórdia. Para Carvalho Franco as relações comunitárias de maior proximidade 

caracterizadas pela vizinhança273, cooperação e parentesco, na mesma medida em que 

pressupunham solidariedade e apoio, provocavam o seu anverso – a discórdia e a 

violência. Nas palavras da autora: 
Levando a observação para apreender as relações de vizinhança nesse nível, o 
investigador estará aparelhado para perceber que o sentido dessas ações não é 
essencialmente positivo, nem conduz fundamentalmente a fenômenos 
associativos. Na verdade, a mesma condição objetiva que leva a uma 
complementaridade nas relações de vizinhança – isto é, uma cultura fundada 
em mínimos vitais -, conduz também, necessariamente, a uma expansão das 
áreas de atrito e a um agravamento das pendências daí resultantes274. 
 

No caso da divisão judicial da fazenda Morro, em Prados, São José Del Rei, 

percebemos através do embargo às divisões, que o processo – e talvez até mesmo a 

venda de parte da propriedade a um vizinho – tenha sido motivada pela proximidade dos 

marcos da divisa com as benfeitorias da fazenda vizinha. Carvalho Franco demonstra 

que pequenos incidentes “relativos à preservação de roçados, à utilização de animais ou 

benfeitorias de uso coletivo, ao aproveitamento de recursos naturais ou de coleta” 

frequentemente eram o pivô de rusgas que poderiam, por motivos banais, tomar 

proporções mais sérias e mesmo, violentas275.  

Esse é o caso das relações de parentesco. Observamos que a divisão proposta por 

Manoel Marques de Oliveira só foi requerida porque o irmão do suplicante além de 

prejudicá-lo em relação ao número de alqueires que lhe cabia, atrapalhava-o a “criar 

272 LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2000.p.162. 
273 FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. Homens livres na ordem escravocrata. São Paulo: Unesp, 1997. 
274 FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. Op. Cit. 1997.p.27-28. 
275 FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. Op. Cit. 1997.p.28. 
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porcos e cercar as criações” visto terem sido suas terras demarcadas encostadas ao 

terreiro do suplicante, limitando seu espaço276. 

Ao considerarmos que majoritariamente as transações de compra e venda e a 

exploração em conjunto da terra envolvia relações de vizinhança e parentesco, 

poderemos entender que todos os conflitos abordados nessa pesquisa envolviam ou a 

família, ou os confinantes, ou ambas as partes. 

 

A complexidade da sociedade rural 

 

A fazenda Cathaguases ou Engenho dos Cathaguases localizava-se no distrito de 

Lagoa Dourada. O processo envolvendo essa propriedade se iniciou em dezessete de 

maio de 1854 e foi enviado à instância superior no ano de 1858. Embora a querela 

judicial não tenha se encerrado até a data de realização dos registros paroquiais, alguns 

herdeiros arrolados no processo informaram terras. Três deles se declararam como 

senhores e possuidores de fazendas com a mesma denominação – Engenho dos 

Cathaguases - e, os outros três declararam possuir terras da fazenda Engenho Grande, 

que não sofreram processo até aquela data, mas que pertenciam ao alferes Manoel Dutra 

Gonçalves de Resende por herança e eram contíguas a Cathaguases.  

Segundo informações do inventário post-mortem feito por ocasião da morte de 

Maria Rosa de Jesus277, a fazenda se constituía por 250 alqueires de campos e 222,5 

alqueires de culturas que perfaziam 472,5 alqueires ou 2.286,9 hectares de extensão e 

equivaliam à cifra de 11:900$000. Além da vasta porção territorial, a unidade também 

continha muitas benfeitorias, dentre as quais foram citadas retiro, olaria, engenho de 

cana e de farinha, monjolo, casas de vivenda, casas de ferreiro, dois moinhos, senzalas, 

currais cercados de pedra, quintal.  

Nos RPTs, as três propriedades denominadas Engenho dos Cataguases eram 

pertencentes a Carlos de Assis Resende, José Dutra Gonçalves de Resende, Antônio 

Vieira da Silva Pinto filhos e genro do alferes Manoel Gonçalves. Carlos declarou 

possuir as terras da fazenda por herança, com extensão de 169,4 hectares, as quais 

explorava individualmente. José Dutra também recebeu sua ‘parte nas terras’ por 

herança, medindo 629,2 hectares e explorada individualmente. E o major Antônio 

276 OLIVEIRA, Manoel Marques de. Divisão de terras da Fazenda Gorita. São José. Cx.04, 1834. 
277 IPHAN/SJDR. Fundo de Inventários. Nome: Maria Rosa de Jesus. Ano: 1852. Cx. 594.  
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Vieira recebeu o equivalente a 1.139,8 hectares por herança da mulher e compras que 

fez a Manoel Gonçalves e mais herdeiros. O major era morador na aplicação de Santa 

Ana do Morro do Chapéu, na freguesia de Queluz e não declarou ter, nas terras, sócios 

em comum.  

Já o coronel Eduardo José de Resende, casado com dona Ana Antônia de 

Resende filha e herdeira do alferes Manoel Dutra e da sua primeira mulher, a falecida 

dona Maria Rosa de Jesus, e mais dois herdeiros litigantes no processo da fazenda 

Cathaguases declararam propriedades denominadas ‘Engenho Grande’ são eles: Pedro 

José Ferreira e Francisco Ferreira de Resende e sua mulher Maria José de Resende.  

Eduardo não informou como a terra foi adquirida, mas pela documentação 

utilizada na pesquisa podemos afirmar que se tratava da compra e herança dos pais e da 

sogra. Era possuidor de uma sorte de terras de 484 hectares explorada individualmente. 

Pedro José Ferreira, como comprador do herdeiro José Dutra de Resende, também 

declarou possuir 309,8 hectares por compra, trocas feitas com o sogro e herança 

materna. Francisco Ferreira de Resende e sua mulher Maria José de Resende eram 

donos de 169,4 hectares cuja sorte de terras, igualmente à dos declarantes anteriores, era 

explorada individualmente.  A análise dos confrontantes comprova estarmos falando da 

mesma propriedade. Não é possível saber o que aconteceu com o alferes Manoel Dutra, 

nem ele, nem seu sogro, a quem havia transferido as terras em litígio, registraram nem 

uma porção de terras em 1856.  

Considerando que a época do litígio coincide com a realização dos registros de 

terras, é curioso que os herdeiros declarantes não houvessem utilizado os RPT como 

comprovação da posse a seu favor. Tal fato corrobora nossa asserção de que, nessa 

região, a Lei de Terras não surtiu resultado imediato.  

Como sugerimos, a movimentação interna da estrutura fundiária estava 

umbilicalmente relacionada às tramas familiares. A configuração dos limites da fazenda 

cathaguases envolveu a modificação da estrutura de pelo menos duas outras fazendas 

vizinhas. Vejamos a razão. O alferes Manoel Dutra Gonçalves de Resende era filho do 

tenente José Dutra Gonçalves e Anna Antônia da Silva Rezende. Seus pais contraíram 

matrimônio na capelinha Nossa Senhora da Conceição dos Cataguases, em Lagoa 

Dourada em 27 de maio de 1789. No inventário feito por morte do pai de dona Anna 

Antônia, declarou-se que “o Tenente José Dutra Gonçalves, filho legítimo de Antônio 

Dutra Gonçalves e de Rosa Maria Michaela, natural e batizado na Freguesia do Ouro 

Branco, morador na Itaverava, [casou-se] com Dona Ana Antonia de Resende, filha 
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legítima do Capitão José Antonio da Silva e de Dona Maria Helena de Jesus” 278, 

natural e batizada nesta Freguesia dos Prados.  

Os pais de Anna Antonia possuíam três fazendas. A fazenda Cathaguases, com 

casas de vivenda, moenda, paiol e moinho, tudo coberto de telha, mais “forno de torrar 

farinha, de cobre, e os tanques ou coxos da garapa, um sino que se acha na varanda das 

ditas casas de vivenda” e “terras de planta e logradouros de campos com títulos de terras 

e águas minerais”, no valor de seis contos de réis. Limitava-se com as terras do já 

falecido Mestre de Campo Inácio Correia Pamplona, de José Tavares de Mello, de 

Francisco José Ferreira, da Fazenda que foi de Pedro Ferreira chamada Bom Retiro, e 

com Amaro de Freitas. A fazenda Bom Retiro com “casas de vivenda, paiol cobertos de 

telhas, terras de planta e campos” no valor de dois contos e quatrocentos mil réis. 

Limitava-se com terras da fazenda Cathaguases, de Manoel de Morais Coitinho, de 

Manoel Alves Braga e do sítio que foi de Francisco da Costa. A outra, denominada 

Olhos d’Água, possuía dimensão inferior, valia quinhentos mil réis e compunha-se de 

paiol, terras de plantas, logradouros de campos e outras benfeitorias que estão ilegíveis 

porque o documento está muito danificado. Limitava-se com a fazenda Bom Retiro, 

com Manoel Alves Braga, com a viúva do falecido João de Miranda Ramalho e com 

João da Silva de Andrade279. Consta no processo de divisão da fazenda Cathaguases que 

Manoel também tinha parte na fazenda do Engenho. O mapa abaixo, adaptado por 

Canabrava Barreiros em publicação datada de 1973, corrobora essa informação.

278 IPHAN/SJDR, Fundo de Inventário. Nome: José Antonio da Silva. Ano 1779. Caixa C-26. Projeto 
Compartilhar.< www.projetocompartilhar.org > acessado 2014. Assentos de batismo. Ouro Branco, MG 
Igreja de Santo Antonio aos 05-04-1738 nesta matriz bat a Jose, f.l. Antonio Dutra Gonçalves e Rosa 
Maria Micaela, fregueses e moradores nesta dita freguesia, padr.: Bartolomeu Machado Ferreira, 
morador no Rio de Janeiro. Sette, Bartyra. João de Resende Costa. Projeto Compartilhar.< 
http://www.projetocompartilhar.org/Familia/JoaodeRezendeCosta.htm > acessado em 2014. 
279 IPHAN/SJDR, caixa C-26, 1779. Inventário post-mortem de José Antonio da Silva. Projeto 
Compartilhar.< www.projetocompartilhar.org > acessado 2014. 
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Fonte: Adaptado de BARREIROS, Eduardo Canabrava. D. Pedro – Jornada a Minas Gerais em 1822. Rio de Janeiro. Editora: José Olympio. 1973.

105 
 



Por ocasião da morte de dona Maria Rosa de Jesus as terras são repartidas entre 

os herdeiros. O cruzamento dessas informações com a divisão judicial da fazenda Bom 

Retiro, intentada pelo genro de Manoel, o coronel Eduardo José de Resende, 

demonstrou que as divisas da propriedade Engenho Grande, foram alteradas em vários 

momentos. Primeiro o coronel pediu que as terras da fazenda Cathaguases fossem 

anexadas às terras da fazenda Bom-Retiro, as quais pertenciam ao seu pai. Depois, 

declarou possuir uma fazenda denominada Engenho Grande, e, na ocasião da partilha da 

herança paterna, pediu que as terras que pertenciam a ele e ao filho fossem anexadas à 

fazenda denominada Engenho Grande. 

O alferes Manoel Dutra Gonçalves de Resende foi casado duas vezes, a primeira 

com Maria Rosa de Jesus, e a segunda com Maria Balbina da Silva. Seu primeiro 

matrimônio foi com a filha do alferes Joaquim Tavares Coimbra e de Rosa Francisca de 

Jesus. Era irmã de Jacob Dornellas Coimbra, e, portanto, tia da esposa de segundas 

núpcias de Manoel.  

As redes de solidariedade em sociedades de tipo antigo se constituíam em um 

forte fator de influência até mesmo sobre a legislação. Sobre esse aspecto pudemos 

perceber por meio dos embargos do processo de divisão de terras da fazenda 

Cathaguases, a existência e ação dessas redes. Basta observamos o embargo ao processo 

no qual se afirma que os agrimensores nomeados foram irregularmente substituídos e os 

escolhidos representavam unicamente os interesses de Eduardo José de Resende e sua 

mulher Anna Antônia de Resende; Francisco Ferreira de Resende e sua mulher dona 

Maria José de Resende; sargento mor Antônio Vieira da Silva Pinto e sua mulher Maria 

Elena de Jesus. Segundo esse documento “a divisão foi feita a vontade das partes pelos 

louvados que parece com eles estavam mancomunados, tanto assim que nos autos não 

foram transcritos os títulos comprobatórios do domínio dos interessados como exigia a 

lei e foi requerido” 280. No processo da fazenda Boa Vista também se faz menção ao 

favorecimento de uma parte em detrimento da outra que questiona práticas jurídicas 

“por condescender-se com os litigantes dolosos” 281. 

 

280 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: RESENDE, Eduardo José. Fazenda Cathaguases, 
Ano: 1854. Cx. 015. 
281 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: GÓIS, João Gonçalves de Lara. Fazenda Boa 
Vista. Ano: 1845. Cx.09, Fl.37. 
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Diagrama 1 - Família Rezende, Fazendas Engenho, Bom-Retiro e Cataguases 
 

Fonte: IPHAN/SJDR. Fundos de Inventário e Divisão de Terras. 
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Voltando à divisão da fazenda Cathaguases, percebemos que o dito processo 

envolvia alguns personagens importantes no cenário político e social da época. Esse 

processo se inicia pela solicitação de divisão entre Eduardo José de Resende, 

proprietário de parte na fazenda por legítima de sua esposa e compras, e o co-herdeiro e 

comprador por arrematação em praça pública major Antônio Vieira da Silva Pinto. No 

decorrer do processo outra figura, o alferes e viúvo meeiro Manoel Dutra Gonçalves de 

Resende, então morador no distrito de Queluz, se transformou no centro dessa querela 

familiar. O meeiro trocou as terras que tinha a receber na mesma propriedade com o seu 

sogro de segundas núpcias, o tenente coronel Jacob Dornellas Coimbra, um fazendeiro 

influente, segundo o ‘Almanak administrativo civil e industrial da Província de Minas 

Gerais’282 e uma das figuras da Revolução de 1842 no termo de Queluz283. O problema 

é que o meeiro já havia vendido quase toda a parte que lhe cabia por arrematação em 

praça pública para pagamento de dívidas. Dornellas Coimbra, como possuidor de parte 

na fazenda, interpôs embargo à dita divisão sob a alegação de que lhe cabia uma porção 

maior que a efetivamente dada pelos louvados. Com base em um trecho do inventário 

em que se faz referência a uma sorte de terras incorporadas à fazenda, e com base em 

uma ambiguidade encontrada no texto do auto de partilha em relação à metragem da 

propriedade, declarou que não foi contemplado com parte nesse acréscimo. 
Certifico que revendo os autos de divisão que faz menção a petição supra 
consta ter a cada um dos interessados na dita fazenda a quantia de 39 ¾ alq. 
entre culturas e campos. E, outrossim, certifico mais que dos ditos autos não 
constam ter se feito declaração alguma de acréscimo de terras na dita fazenda 
nem que o meeiro Manoel Dutra Gonçalves de Resende tivesse parte nele. 
Porém, revendo eu os autos de inventário da finada dona Maria Rosa de Jesus 
os autos de divisão acima mencionados vê-se que naquele inventário foi a 
fazenda lotada pelos louvados em 472 ½ alq. de culturas e campos e nos 
autos de divisão em 640 alq. entre culturas e campos vindo por esta razão a 
existir um acréscimo, mas do qual como acima fica dito se não faz declaração 
de 131 ½ alq. entre culturas e campos284 
 

282 MARTINS, Antônio de Assis. (org). Almanak administrativo civil e industrial da Provincia de Minas 
Geraes. Ouro Preto: Typographia do Echo de Minas. 1873. p.124. 
283 “Portaria para processo de responsabilidade em que o réu, Fazendeiro, sub-delegado de polícia do 
distrito de Lagoa Dourada, é acusado de dar asilo ao rebelde Jacob Dornelas Coimbra em sua fazenda 
denominada Cataguases. Pelo que consta das informações do documento este rebelde era um dos 
integrantes da Revolução Liberal de 1842. Apesar do juiz de direito julgar improcedente o processo, o réu 
apelara para o Tribunal da Relação no ano de 1844. Só que o processo ficara arquivado até o ano de 1859, 
prescrevendo o crime. Segundo o parecer do juiz de direito, do ano de 1859, as pessoas envolvidas em 
crimes políticos cometidos no ano de 1842, foram anistiados pela lei de quatorze de Março de 1844”. 
IPHAN/SJDR. Fundo de Processos Crime. Nome: RESENDE, Manoel Dutra Gonçalves. Lagoa Dourada. 
Fazenda do Engenho de Cataguases. Ano: 1843. Registro:51. Localização: PC 04-12. Fl.14.      
284 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: RESENDE, Eduardo José. Fazenda Cathaguases, 
Ano: 1854. Cx. 015. 
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Em sua defesa, os suplicantes argumentaram que seus quinhões deveriam 

necessariamente ser maiores porque compreendiam “a própria legítima materna, as 

legítimas compradas a outros herdeiros, e as terras compradas em praça aos diversos 

credores que para lá as levaram”. E acrescentaram “que na divisão feita nada cresceu 

nem podia crescer para o viúvo, esse acréscimo estava penhorado e arrematado e de lá 

nada resta ao mesmo viúvo para que pudesse contratar com alguém” 285. Em tese, as 

terras do acréscimo, por mais que não tenham sido nomeadas assim no auto de divisão, 

aparecem no cômputo final que foi dividido aos interessados. A sentença proferida pelo 

primeiro juiz, então presidente da câmara o reverendo Francisco de Paula Lobato, foi 

favorável ao major Antônio Vieira da Silva Pinto. No dia seguinte à sentença, consta 

nos autos que se faz pedido para apelação em instância superior, o qual é deferido por 

outro juiz, o vice-presidente da câmara Manoel Antônio de Campos. O nosso contato 

com este processo termina aqui. Podemos estar diante de uma estratégia para se 

apoderar de mais terras do que lhe cabia por direito por meio da rede de relações 

pessoais. Porque, pelos argumentos apresentados no processo, a reclamação era causa 

perdida e ainda assim a briga judicial demorou meses e ainda foi encaminhada para 

instâncias superiores. No nosso entendimento, o réu pode ter trocado as terras em litígio 

com outra pessoa de maior prestígio, seu sogro, para ter chance de conseguir vencer a 

contenda judicial e legalizar sua posse. Essa hipótese se torna cada vez mais plausível se 

considerarmos que o réu reclama justamente do favorecimento investido nos autores por 

meio da influência que exerciam com os louvados divisores. Seria uma forma de 

equilibrar o jogo. 

Além dos herdeiros, filhos do segundo matrimônio do alferes Manoel Dutra 

Gonçalves de Resende, que moravam em Queluz, havia outro filho, de nome Manoel 

Dutra, que no momento da divisão “está ausente se diz que para as partes da província 

da Bahia”. Neste caso foi nomeado um curador “visto não saber-se o lugar certo de sua 

residência”. Aliado a outros fatos de mesma ocorrência, essa migração pode ser 

interpretada como estratégia familiar de minorar o fracionamento exacerbado da 

propriedade.  

Lauriana Zeferina de São José e a Fazenda Morro – exploração em comum da terra 

Lauriana Zeferina de São José era casada com Manoel Francisco Potenciano, 

moradores no distrito de Prados, termo da vila de São José Del Rei. A senhora e 

285 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: RESENDE, Eduardo José. Fazenda Cathaguases. 
Ano: 1854.Cx. 015. 
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possuidora da fazenda Morro teve o inventário por morte realizado a 14 de março de 

1864 por seu filho inventariante Manoel Francisco Potenciano, homônimo do pai.  Mas 

anos antes, Lauriana protagonizou dois processos de divisão de terras nos dois anos que 

antecederam à realização do registro paroquial de terras no distrito. 

No ano de 1853, a fazenda morro abrangia uma área correspondente a 211 

alqueires e um quarto e meio de campos de criar e capoeiras. Esse processo, na verdade, 

teve origens muito mais remotas, ainda no ano de 1839. Por meio dessas informações 

preliminares concluímos que a luta judicial, embora constasse como ‘composição 

amigável’, perdurou por longos 36 anos.  

Os aparentes motivos para a abertura do processo foram o local onde se fixaram 

os limites da propriedade. Segundo o documento, as demarcações feitas aos consócios 

muito perto das benfeitorias de Manoel de Santa Ana Montes foram contestadas - 

Francisco Ferreira perto do açude e João Francisco Jr. perto do seu paiol – por poder 

provocar desavenças futuras. Alega que a divisão para ser bem feita deve demarcar a 

terras próximas às benfeitorias de cada interessado e distante das correspondentes aos 

confrontantes o suficiente para que gado e criações de uns não atrapalhem a cultura e 

plantações de outros. Antes mesmo que a divisão fosse sacramentada, em razão dos 

embargos interpostos por Santa Ana Montes, o mesmo embargante passou a 

comercializar parte das terras em litígio. Vendeu partes da propriedade ao vizinho 

Francisco Ferreira da Silva. Para livrar-se do embargo e dividir a propriedade Lauriana 

Zeferina e seus herdeiros e interessados pagaram a parte que reclamava Manoel de 

Santa Ana Montes. Isso pode ser um indício da maneira como esses indivíduos 

buscavam resolver seus problemas de forma extrajudicial.  

A relação de Santa Ana Montes com a Lauriana não passou por nenhum laço de 

parentesco. Tratava-se apenas de um vizinho. As terras da fazenda que foram 

comercializadas eram referentes às terras de três herdeiras finadas e foram compradas 

por dois familiares, o herdeiro Manoel Francisco Potenciano, filho, e o co-herdeiro José 

Bernardes da Fonseca, que contraiu núpcias com uma herdeira legítima da fazenda. 

Mais interessante ainda, é observar como as propriedades podiam ser 

incorporadas e dividas conforme as teias de relações sociais iam se tramando. Após o 

casamento, as terras da fazenda morro incorporaram terras da fazenda Grande do 

Ribeirão de Luis Aires que eram contiguas e pertenciam ao finado Manoel Francisco 

Potenciano. Fazia parte da propriedade também 120 alq. de campos de criar avaliados 
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por 664$000, cada alq. a 5$487 e 95 alqueires uma quarta e ½ de capoeiras avaliadas 

em 1:121$000, sendo cada alq. a 11$846.  

É interessante notar que a partilha das benfeitorias foi feita de uma maneira 

muito peculiar. A casa, a casa da engenhoca, a casa da fornalha, e outra engenhoca em 

mau estado de conservação e o quintal foram medidos em palmos e divididos. Sendo 

assim, cada herdeiro recebeu a quantidade de palmos ou polegadas que lhes cabia. Ao 

comprador Manoel de Santa Ana Montes ficou reservado 58 palmos. Os herdeiros 

preferiram não separar a sua parte. Os escravos foram avaliados e seus valores foram 

divididos entre os herdeiros. Para completar a partilha, a terra da maioria dos herdeiros 

permaneceu explorada em conjunto mesmo após a dita divisão, o que é até lógico se 

considerarmos que não se pode beneficiar a plantação em algumas polegadas do 

moinho, nem se pode trabalhar com uma parte no valor dos escravos ou morar em 

alguns palmos de uma casa.  

Acreditamos estar diante de uma estratégia para manter a unidade do 

empreendimento agrícola, visto que a divisão dos bens nesses termos prolongaria a 

exploração em conjunto mesmo após a formação de subfamílias a partir dos 

casamentos. Mais uma vez, retomamos as ideias de Carlos Bacellar e afirmamos que a 

propriedade, assim como o engenho de que trata o autor, era uma ‘unidade de produção 

completa’ que não poderia, ou pelo menos não deveria, ser fragmentada286. 

Na declaração de dona Lauriana contida no livro de registro paroquial de terras 

de Prados em 1856, ela informa como extensão de sua propriedade apenas 100 

alqueires. Nos registros, Lauriana reconhece como seus confrontantes Francisco 

Ferreira, Venceslau Coimbra e Lourenço Pinto. Ela não menciona Manoel de Santa Ana 

Montes, mas no processo de divisão iniciado em 1854, ele se encontra relacionado 

como confrontante. Segundo Motta o “reconhecimento nominal de um confrontante era 

a legitimação da terra de outrem, o estabelecimento de um limite físico das terras” 287. 

Trata-se, aqui, da estratégia localizada pela historiadora, segundo a qual 
“registrar ou não sua terra, contar ou não com o reconhecimento de seus 
confrontantes era, em suma, uma questão difícil e estava relacionada à 
existência ou não de uma rede de relações já consolidada” (Motta, 1998a, 
p.177). Nesse sentido, alguns poderiam vislumbrar os benefícios da lei para a 
consagração de seus limites territoriais, outros poderiam sentir-se ameaçados 

286 BACELLAR, Carlos de A. Prado. Os Senhores da Terra - Família e Sistema Sucessório entre os 
Senhores de Engenho do Oeste Paulista, 1765-1855. Campinas: Centro de Memória/Unicamp, 
1997.p.152. 
287 MOTTA. Op. Cit. 2008, p.60 
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ao identificar no registro um limite ao seu poder, que poderia consubstanciar-
se na delimitação física e precisa de sua terra”288 
 

O segundo processo aberto em agosto de 1854, logo após a conclusão do 

primeiro, só foi encerrado em setembro de 1859. Nesse momento a propriedade contava 

com 209 alqueires calculados em 1:709$383. Como podemos visualizar, há uma 

discrepância entre a cifra de terras declaradas em ambos os documentos. Os 100 alq. 

vão ser compatíveis com o montante da área ocupada pela fazenda Morro lá no ano de 

1864 – 105 alqueires no valor de 2:740$000, ano da morte da declarante. Percebemos 

que houve uma valorização das terras.  

Esse caso exibe outra peculiaridade, desta vez referente à dotação. O meio dote 

da filha de Lauriana, Maria, casada com Manoel Gomes, foi dado em 195$000 no valor 

do Sítio do Capão Seco. Não era muito frequente que os dotes fossem doados no valor 

das terras, mas, podemos interpretar que essa decisão não afetaria a unidade doméstica 

devido ao fato de não ter sido demarcada uma quantia de terra em termos métricos. O 

novo casal sabia o valor das terras que lhe cabia na propriedade, porém, não sabia nem a 

localização nem a quantidade de alqueires que lhes seria reservado. 

Nos RPT’s também estão registradas outras duas partes da fazenda Morro, nos 

nomes de Manoel Francisco Potenciano a quantia de 32 alq., e de Venceslau de Souza 

Coimbra, 51,5 alq., ambas classificadas como sorte de terras.  

 

O movimento interno das fronteiras em Minas Gerais 

 
pensar a fronteira implica também discutir a dinâmica que explica a 
produção/reprodução de fronteiras internas, limites entre ocupações 
diversas, embates entre histórias de ocupação289. 

 

 Os processos de divisão de terras são uma fonte fecunda para abordarmos a 

construção das fronteiras internas. A movimentação dessas fronteiras era marcada pela 

existência de conflitos, subliminares ou declarados, como pode ser percebido por meio 

da análise da documentação. Sobre a construção das fronteiras internas no Brasil, 

Márcia Motta alega que esta se forjou “a partir da junção entre força, poder e prestígio 

em sua relação com a consagração de um determinado espaço físico, suficientemente 

fluido para permitir a ocupação para além das fronteiras originais” 290. 

288 MOTTA. Op. Cit. 2008, p.60 
289 MOTTA. Op. Cit. 2008, p.57. 
290 MOTTA. Op. Cit. 2008, p.61. 
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Em São José os conflitos envolvendo vizinhança, parentela e propriedade 

familiar eram majoritariamente amigáveis e, não explicitaram de forma clara os motivos 

que os provocaram. Essa aparente cordialidade dificulta discutir os termos da disputa 

pela terra.  

Esse ínterim de 1822 a 1850, marcado pela ausência de normas jurídicas que 

regessem a apropriação do solo, em São José do Rio das Mortes coincidiu com o 

período de fechamento de fronteiras. Já na década de 1820, segundo Graça Filho a 

fronteira agrícola se encontrava fechada, como bem demonstra um documento analisado 

pelo pesquisador, escrito por um pároco local atestando “que a ocupação das terras na 

freguesia de São José havia chegado a seu termo, não existindo mais sertões abertos à 

colonização” 291. 

Também pela época em que foram organizados os Registros Paroquiais de 

Terras da vila e seus termos, pudemos comprovar esse fechamento em relação à posse, 

visto que dentre os registros analisados apenas um menciona a existência de ‘terrenos 

públicos’, no distrito de Prados292. Mas não há como saber se se trata de terras devolutas 

ou apenas terrenos próximos ao centro urbano. 

Os fatos aludidos indicam a necessidade de movimentação de fronteiras por 

meio da venda de propriedades já constituídas ou da divisão por herança. A pista mais 

forte que possuímos de que essa movimentação não era tão pacífica, é a abertura de 

processos. A ampla comercialização de parcelas das terras de exploração familiares 

gerou mais processos de divisão do que escrituras de compra e venda. Para o período 

abordado na pesquisa a encontramos 53 (quadro XXII) escrituras de compra e venda e 

62 (quadro XXII) processos divisórios envolvendo a comercialização da terra. 

Trataremos da movimentação por meio da compra e da divisão em herança293. 

 

291 O autor encontra a declaração do pároco nestes dois mapas populacionais pertencentes ao Arquivo 
Paroquial da Diocese de São João del Rei, pasta 19.  Mappa da população Parochianna da Freguesia de 
Sto. Antônio da Vila de São Jozé deste presente anno de 1825” e “Mappa da população Parochianna da 
Freguesia de Sto. Antônio da Vila de São Jozé deste anno de 1826”.  GRAÇA FILHO, Afonso de 
Alencastro. “Pequenos produtores de São José do Rio das Mortes, 1730-1850”. In: LASA's XXVIII 
International Congress, 2009, Rio de Janeiro. http://lasa.international.pitt.edu/members/congress-
papers/lasa2009/files/GracaFilhoAfonsoAlencastro.pdf Acessado em 2009. p.31. 
292 APM. Registro Paroquial de Terras. Nome: LADEIRA, Silvério João capitão. Notação: Rolo TP-1-
172. Registro 44. Fl. 9. Fazenda do Engenho, distrito de Nossa Senhora da Conceição de Prados. Que 
declara entre os confrontantes da fazenda ‘terrenos públicos’. 
293 Reiteramos que essas informações são baseadas na análise dos Livros de Notas de São José, o que não 
exclui a possibilidade de outras escrituras terem sido produzidas, ao longo do mesmo período, em 
cartórios locais, situados nos próprios distritos. Essa inferência diz respeito à comparação com a 
documentação a que tivemos acesso na pesquisa. 
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José Cardoso Pires- a mobilidade dos limites 

 

Cruzamos os dados do inventário de Maria Helena de Jesus, cujo inventariante 

foi o viúvo José Cardoso Pires, no ano de 1842, caixa 120, com os dois processos de 

divisão de terras referentes à fazenda Curralinho pertencente a essa família294. 

Infelizmente não tive acesso ao inventário de José Cardoso Pires cujo inventariante era 

seu genro Antônio Rodrigues Barbosa, casado com dona Joana Rosa, pois o documento 

estava comprometido e indisponível para manuseio, segundo as regras do 

IPHAN/SJDR. 

No ano de 1831, segundo a fonte censitária, José Cardoso tinha nove filhos – 

José Antonio de Miranda, Manoel Antonio de Miranda, Antonio Cardoso, Francisco 

Cardoso, Matheus Cardoso de Miranda, Maria Antonia de Miranda, Maria Joaquina, 

Joanna Rosa de Jesus e Barbara Maria de Jesus. Seu domicílio foi contado como 

agrícola, sendo que apenas ele e seus dois filhos mais velhos foram denominados 

agricultores. Eram todos brancos e possuíam já, a esse período, onze escravos. 

De acordo com as informações do inventário, as propriedades Curralinho e 

Cachoeira do Monte Alegre pertencentes à família Cardoso Pires mediam 105,5 

alqueires de culturas em capoeiras no valor de 2:620$000; 103,5 alqueires de culturas 

em capões no valor de 2:220$00; e 200 alqueires de campos no valor de quatro contos 

de réis. Ainda nesse período a unidade contava com a posse de onze cativos totalizando 

um montante de quatro contos e quarenta mil réis. No inventário por morte de Maria 

Elena, foi declarada uma única dívida passiva, no valor de quinhentos mil réis, contraída 

com dona Hipólita Justiniana, vizinha do casal. Percebemos esse fato como ação das 

redes de solidariedade entre vizinhos. 

No primeiro processo aberto em 1849295, referente à fazenda Curralinho, seis 

anos após a realização do inventário e antes mesmo de sua conclusão (1852), José 

Cardoso Pires e outros herdeiros de Maria Elena requisitavam a divisão da propriedade 

após vender parte da mesma a seus vizinhos – dona Hipólita e filhos; e dona Joaquina 

Jacinta da Conceição. Nesse momento, a propriedade foi avaliada em 56 alqueires de 

campos e sete alqueires e meio e uma quarta de culturas. Foi um processo amigável cuja 

motivação não foi revelada. Na partilha a vizinha e credora de José Cardoso, Hipólita 

294 A fazenda Curralinho consta em sete processos, porém, apenas dois se referem à família de José 
Cardoso Pires. 
295 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: PIRES, José Cardoso. Fazenda Curralinho. Ano: 
1852. Cx. 017. 
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Justiniana e seus filhos - José e Joaquim da Costa Maia – receberam o equivalente a 31 

alqueires de campos e culturas anexas à sua fazenda.  

A outra confinante, dona Joaquina Jacinta da Conceição era sogra de uma das 

filhas de José Cardoso. Teve direito a um quinhão de três alqueires e meio e meia quarta 

como compradora ao herdeiro Antônio Cardoso de Miranda, mais a parte de seu filho 

Severino Ribeiro de Moura por cabeça de sua mulher, Bárbara, correspondendo a oito 

alqueires e quarta de culturas que perfaziam a quantia de onze alqueires e três quartas e 

meia que ficaram em comum por convenção. 

O processo aberto no ano de 1852, mesmo ano em que foi processado o 

inventário de José Cardoso Pires296, trouxe como suplicante Antônio Rodrigues Barbosa 

– genro e inventariante de José Cardoso – e como suplicado Manoel Antônio de 

Miranda, filho do falecido. Nesse processo, a fazenda Curralinho constava medir 195,5 

alqueires distribuídos em 50,5 alqueires de cultura e 145 de campos. Desse total foram 

abatidos oito alqueires de cultura e oito de campos que o finado José Cardoso Pires (pai) 

vendera a seu genro Manoel Bernardes. Abateu-se também a reposição feita aos 

herdeiros Matheus, demente, de quatro alqueires de cultura; e José Cardoso (filho) à 

mesma quantidade.  As terras partíveis perfizeram a quantia de trinta e quatro alqueires 

e meio de culturas e cento e trinta e seis e três quartas de campos297.  

A divisão parece ter sido solicitada após a venda de partes da propriedade. O 

padre Gonçalo comprou a legítima materna do herdeiro Antônio Cardoso de Miranda na 

quantidade de dois alqueires e quarta e dois pratos de culturas e sete alqueires e meio e 

seis pratos de campos. A compradora Lauriana Francisca recebeu a parte que seu 

marido, Silvério Pacheco, comprou ao herdeiro Francisco Cardoso de Miranda na 

quantidade de dois alqueires e quarta e dois pratos de culturas e sete alqueires e meio e 

seis pratos de campos. E, novamente a confrontante e sogra da herdeira Bárbara, 

Joaquina Jacinta da Conceição, adquire mais uma parcela da propriedade em comum 

com o filho Severiano.  

No último processo de divisão de terras da fazenda Curralinho da família 

Cardoso Pires, percebemos que a intensa fragmentação a que esta foi exposta pode ter 

sido a causa da dispersão dos seus membros. Nesse período dois herdeiros e suas 

respectivas esposas moravam em Senhora do Carmo do Pará, termo da Villa de 

296 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: PIRES, José Cardoso. BARBOSA, Antônio 
Rodrigues. Ano: 1852, cx. C-22. 
297IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: BARBOSA, Antônio Rodrigues. Ano: 1852. Cx. 
017. fl.19 verso 
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Pitangui; um casal de herdeiros estava morando em São José, Freguesia do Carmo dos 

Moinhos, termo da Vila da Uberaba; e outro casal de herdeiros morava no arraial e 

freguesia de Francisco das Chagas do Monte Alegre, também no termo da Vila de 

Uberaba. 

Por outro lado, observamos que a cisão da unidade familiar de Cardoso Pires 

beneficiou o alargamento das fronteiras de duas outras contiguas às mesmas terras. 

Tanto dona Hipólita quanto dona Joaquina Jacinta eram vizinhas da propriedade em 

questão. Ambas eram sócias de seus filhos. 

Percebemos no caso de Severino Ribeiro de Moura que as relações matrimoniais 

participaram no alargamento da propriedade fundiária. Joaquina Jacinta da Conceição, 

citada como mãe de Severino, comprou parte na herança do casal falecido. No auto de 

divisão do processo Severino foi contemplado, por cabeça de sua mulher, com partes 

nas terras da fazenda e deixou documentado que suas terras seriam associadas às de sua 

mãe. 

A realização das vendas na propriedade do casal falecido corrobora a afirmação 

de que os limites das propriedades eram alargados por meio da divisão e venda de partes 

das propriedades familiares, visto não existir mais terras devolutas na região desde 

1820. Analisando os sete compradores, percebemos que todos eram vizinhos e um, além 

de vizinho, era parente colateral (sogra da herdeira Bárbara). 

Ambos os processos envolvendo essa família constaram como composições 

amigáveis, mas, entendemos que a simples abertura do processo implica em um 

conflito, ainda que latente. Citando Carmen Alveal, o “litígio se mostra principalmente 

pela abertura do processo, que embora muitas vezes conste como “composição 

amigável”, é também indicativo da necessidade de consagrar a divisão das terras por 

documento judicial” 298. Com relação a esse aspecto da divisão estamos completamente 

no escuro. As informações prestadas nos processos não permitem sequer afirmar com 

certeza qual foi a razão do dissenso. 

298 ALVEAL, 2002. Op. Cit. p.121. 
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Diagrama 2 – Relação matrimonial entre confrontantes - Família Cardoso Pires 
 

Fonte: IPHAN/SJDR. Fundos de Divisão de Terras e CEDEPLAR/UFMG. Lista Nominativa de 1831 
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Mas considerando as dimensões maiores da propriedade confinante e o fato de 

seus proprietários ocuparem postos nas ordenanças, talvez possamos inferir que se 

tratava de um processo de incorporação de uma propriedade menor por incapacidade de 

esta fazer frente às investidas de alargamento do latifúndio.  

 

A fazenda Capote – a divisão da propriedade 

 

A fazenda Capote, segundo Amantino, era residência do mestre campo, regente 

e guarda-mor Ignácio Correia Pamplona em 1769, época da realização da expedição de 

conquista do Campo Grande299. Localiza-se em Prados, nas divisas desse distrito com 

Lagoa Dourada. No ano de 1856, são apresentadas no livro de registros paroquiais de 

terras, oito declarações com o nome dessa propriedade. Declarando-se como senhores e 

possuidores dessas partes: Fortunato Guedes Carvalho, Aureliano Correia Pamplona, 

Antônio Vieira da Silva, José Gonçalves Possa, Manoel Lourenço da Silva, Joaquim 

Henrique Pereira, José Tavares de Mello e Manoel do Nascimento Teixeira.  

A fazenda Capote aparece no inventário do padre José Maria Correia Pamplona, 

no ano de 1854300, com extensão de 560 alq. de campos, capoeiras e matos virgens, 

avaliados os campos a 25$000 e as capoeiras e matos em 40$000 cada alqueire, 

totalizando a quantia de 15:020$000. Os herdeiros instituídos eram seus filhos 

Aureliano Correia Pamplona, Aureliana Correia Pamplona, Padre Inácio Correia 

Pamplona, Malvina Josefina Pamplona, Guilhermina Amélia Pamplona e Maria 

Ludmira Pamplona, e ainda José Gonçalves Possa e Senhorinha Cândida Rodrigues. No 

arrolamento dos bens do falecido, já constam ter havido comercialização de partes da 

propriedade, só não se menciona a metragem e os nomes dos compradores.  

Os outros dois processos foram abertos simultaneamente no ano de 1854. Um 

em nome de Antônio Vieira da Silva, e o outro em nome de Manoel Lourenço da Silva, 

este último como morador na fazenda Boa Vista.  

A propriedade de Fortunato Guedes Carvalho foi denominada como apenas 

‘terras’ e permanecia explorada em comum entre herdeiros. Fazia divisas com capitão 

Patrício José da Silva, José Coelho Duarte, Manoel Vaz da Silva, Manoel Lourenço da 

299 AMANTINO, Márcia “O Mundo das Feras. Os moradores do Sertão do Oeste de Minas Gerais – 
século XVIII. Rio de Janeiro, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2001.( Tese de Doutorado). 
300IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: PAMPLONA, José Maria Correia padre. 
Ano:1854, cx. 564. 
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Silva, José Tavares de Melo, Teotônio da Cunha Lopes, capitão Francisco Fajardo de 

Mello, Francisco de Paula Coelho, Domiciana Beralda de Jesus, José Antônio Maia.  

Aureliano Pamplona, herdeiro do pe. José Maria, também estava em comum 

entre herdeiros, e, assim como o registro anterior, foi denominada apenas como ‘terras’ 

e não mencionava as dimensões da propriedade. Divisava com - capitão Patrício José da 

Silva, José Coelho Duarte, Manoel Vaz da Silva, Manoel Lourenço da silva, José 

Tavares de Melo, Teotônio da Cunha Lopes, capitão Francisco Fajardo de Mello, 

Francisco de Paula Coelho, Domiciana Beralda de Jesus, José Antônio Maia.  

José Gonçalves Possa era possuidor em comum com outros herdeiros de uma 

sorte de terras, cujos limites eram - capitão Patrício José da Silva, Jose Coelho Duarte, 

Manoel Vaz da Silva, Manoel Lourenço da Silva, José Tavares de Mello, Teotônio da 

Cunha Lopes, capitão Francisco Fajardo de Mello, Francisco de Paula Coelho, 

Domiciana Bernarda de Jesus, Jose Antônio Maia. Novamente percebemos a ausência 

de informação da metragem da propriedade. 

A Joaquim Henrique Pereira pertencia uma sorte de terras que se limitava com 

Patrício José da Silva Moura, José Coelho Duarte, Manoel Vaz da Silva, José Vieira da 

Silva, Teotônio da Cunha Lopes, capitão Francisco Fajardo de Mello, Francisco de 

Paula Coelho, Domiciana Bernarda de Jesus, José Antônio Maia. 

No ano de 1856 houve dois registros diferentes dessa propriedade, ambos com o 

nome de Montevideo Capote. Um, em nome de Manoel Lourenço da Silva, referente a 

83 alqueires de culturas sob a denominação de Fazenda. Era circundada pelas terras de 

Teotônio da Cunha Lopes, pe. José Maria Correia Pamplona e pelos seus sócios, a 

fazenda dos ‘Vieiras’. Uma parcela de 28 alqueires de campos de criar dessa fazenda 

era explorada em sociedade. O outro, nominal a Antônio Vieira da Silva, havidas por 

herança e exploradas em comum. Foi denominada sorte de terras e sua extensão estava 

calculada em 28 alqueires explorados em comum. Declara como seus confrontantes 

Manoel Vaz, José Coelho, Domingos José Coelho da Cunha, Luiz Bento Pereira e, 

novamente, o pe. José Maria. Está qualificada com sorte de terras.  

Percebemos pela análise dos confrontantes que realmente se tratava da mesma 

propriedade. A confirmação dos mesmos nomes aponta para a hipótese que levantamos 

de que a divisão das propriedades originava outras, de menores dimensões, porém com 

o mesmo nome. Mais uma vez trazemos a luz um caso que corrobora nossa assertiva de 

que a configuração fundiária das propriedades, pelo menos no período pesquisado, 

dependia largamente das divisões e da venda de partes da propriedade familiar. 
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Até o ano de 1856, momento de realização dos registros, essa propriedade sofreu 

três processos de divisão de terras. O primeiro processo data de fins do mês de agosto 

de 1850 e foi requerido por Francisco Vieira da Silva per si e como representante de 

seus irmãos e cunhados, trazendo como réu Joaquim Vieira da Silva. No entanto, esse 

documento está incompleto, impossibilitando a recuperação de parcela majoritária das 

informações que originalmente devia conter. O processo foi iniciado porque o co-

herdeiro Joaquim Vieira da Silva “de propósito se achava edificando uma propriedade 

em lugar que para uma cômoda divisão jamais lhe poderia tocar sem desarranjos não só 

do primeiro suplicante como de outros mais herdeiros” 301. Eram, os suplicantes, 

senhores e possuidores de partes de terras da fazenda Montevidéo do Capote, por 

legítimas de heranças de seus pais José Vieira da Silva e Maria Joaquina do Sacramento 

e outras partes por compras. Essa divisão envolvia os seguintes herdeiros e interessados: 

Francisco Vieira da Silva e sua mulher Maria constância; Modesto Rodrigues de Faria e 

sua mulher Benta Faria; Manoel Lourenço da Silva e sua mulher Maria Antônia; José 

Tavares de Mello e sua mulher Luiza; Antônio Vieira da Silva e sua mulher Maria 

Joana; Domingos Gonçalves Carvalho e sua mulher Mariana.  

O documento não apresenta folhas que indiquem a sua conclusão, mas havendo 

uma juntada na data de 1852, podemos considerar que pelo menos na vigência desse 

ano o conflito ainda não tinha tido termo.  

 A análise dessa situação também corrobora o nosso argumento de que as 

divisões de terras não alterariam drasticamente a forma de exploração dos 

estabelecimentos rurais. Mesmo tendo sofrido três processos de divisão, a propriedade 

permaneceu sendo explorada em comum pela maioria dos sócios. Percebam que dentre 

os oito declarantes, sete mantiveram a exploração em comum contra apenas um, que 

não declara ter sócios.  

Unidades Pro indiviso e Comercialização: duas faces da transição  

Nesse capítulo nossa prioridade foi discutir um aparente paradoxo proposto 

nessa pesquisa: a exploração da propriedade pro indiviso era uma constante na 

sociedade mineira do século XIX embora as transformações sociais impelissem à 

individualização; mas, em um sentido oposto, era justamente por meio da cisão dessas 

propriedades que se tornava possível a movimentação das fronteiras internas, nessa 

região onde a fronteira se encontrava fechada já no início do século. Mas, por que 

301 fl3. Frente 
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aparente paradoxo? A sociedade que estudamos estava atravessando um momento de 

transição. Podemos entender que nessas circunstâncias específicas, o novo e o antigo se 

mesclam, criando a priori uma sensação de contradição. A investigação empírica nos 

auxilia a esboçar um quadro mais organizado dessas relações demonstrando sua 

coexistência harmônica. 

As relações familiares e de vizinhança perscrutadas, quer sejam solidárias quer 

sejam conflituosas, são o aspecto central para resolver essa aparente contradição. A 

frequente existência de conflitos envolvendo a família pode nos indicar que esta, apesar 

de fonte de solidariedade e apoio, era lócus de constantes desordens. Essas duas faces 

das relações de proximidade determinam os comportamentos em torno da exploração da 

terra e a sua colocação no mercado. 

A manutenção da família dependia, em muitos casos, da conservação da unidade 

fundiária. Verificamos que percentual bastante significativo das unidades optavam por 

manterem-se pro indiviso mesmo após a realização da divisão judicial. A 

impossibilidade de a unidade permanecer produtiva sendo subdividida em porções 

ínfimas era um forte fator de coesão, assim como a força de trabalho 

predominantemente familiar. Isso explica em boa medida porque permanecer unido. 

Diante de um conflito insolúvel pede-se a separação dos quinhões dos sócios 

problemáticos e conserva-se a união com os outros. 

A incapacidade de resolver alguns conflitos ou a necessidade de vender partes da 

terra, por outro lado, garantiam a colocação de terras no mercado e, principalmente 

atuavam de modo a transformar as fronteiras internas, pulverizando ou alargando 

propriedades. 

Podemos concluir que o fracionamento das unidades de exploração familiar, pela 

divisão da herança ou pela comercialização, foi responsável pela reconfiguração da 

estrutura das propriedades na região. Em vista de uma fronteira agrícola consolidada, 

era esse um meio bastante recorrente para a montagem de novas unidades e ampliação 

de outras já existentes. Mas na contramão desse fracionamento, a exploração em comum 

permanecia como meio principal de funcionamento do estabelecimento rural, pois, em 

muitos casos, a redução demasiada na extensão da unidade gerava a incapacidade de 

subsistência da família.  
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Capítulo 3 
Muito além do Homo Economicus: o funcionamento do Mercado de Terras  
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Funções culturais e sociais do ‘mercado’ 

 
Compra e venda de terras, se vistas como expressão de um mercado 
de terras impessoal, encobre as regras de reciprocidade que 
antecedem as transações302 

 

  Segundo o dicionário Aurélio, o termo ‘mercado’ possui uma pluralidade 

de significados, dos quais destacamos os seguintes: “s.m. Lugar público, ao ar livre ou 

em recinto fechado, onde se vendem e onde se compram mercadorias” e “Designação 

que se dá à oferta e à procura de mercadorias”. E uma economia de mercado seria um 

“sistema de organização econômica no qual os próprios mecanismos naturais 

asseguram, independentemente de qualquer intervenção do Estado ou dos monopólios, 

o equilíbrio permanente da oferta e da procura” 303. A definição encontrada no 

dicionário de economia Sandroni é “termo [que] designa um grupo de compradores e 

vendedores que estão em contato suficientemente próximo para que as trocas entre eles 

afetem as condições de compra e venda dos demais” e por seu alcance pode ser 

qualificado como local, regional ou mundial, entre “os fatores que determinam o 

alcance do mercado estão a escala de produção, as características da mercadoria, a 

amplitude da demanda, o grau de organização do comércio e o estágio de 

desenvolvimento econômico e social” 304. Segundo Polanyi um “mercado é um local de 

encontro para a finalidade da permuta ou da compra e da venda” 305. O sociólogo 

Ricardo Abramovay demonstra com uma sólida base teórica que o mercado pode ser 

percebido tanto como ferramenta de constituição de preços, quanto como estruturas 

sociais. Esta última abordagem envolve a compreensão da subjetividade dos agentes 

econômicos envolvidos, considera a interação social entre os indivíduos e os 

mecanismos que surgem dessa relação306.  

 A ideia moderna de mercado coaduna-se com a expressão ‘homo economicus’ 

cunhada pelos economistas da Escola Clássica, que implica a existência do homem 

302 LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. P.47. 
303 DICIONÁRIO Aurélio Beta. Online. Verbete: Mercado. Acesso em maio de 2014. URL: 
<http://www.dicionariodoaurelio.com/Mercado.html>.  
304 SANDRONI, Paulo (org.). Novíssimo dicionário de economia. Verbete: Mercado. São Paulo. Editora: 
Best Seller. 1999. 378/379. 
305 POLANYI, Karl. A Grande Transformação: as origens da nossa época. Rio de Janeiro: Campus, 
2000. 3ª edição. P.71. 
306 ABRAMOVAY, Ricardo. Entre Deus e o diabo- mercados e interação humana nas ciências sociais 
Tempo Social – Revista de Sociologia da USP – volume 16, nº 2. pp. 35-64 
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como ser perfeitamente racional e voltado para a resolução das necessidades 

econômicas, direcionando suas ações para maximizar os benefícios, lucros, a custo 

reduzido307.  Mas a observação do homem circunscrito ao seu tempo demonstra que 

entendê-lo como ser social e cultural é mais adequada à atuação dos homens nos 

mercados pré-industriais. A instrumentalização do mercado como uma instituição linear 

e contínua ao longo do tempo é, no mínimo, anacrônica. Indiscutivelmente 

reconhecemos o mercado como uma instituição histórica milenar que acompanha a 

existência das sociedades. Mas essa constatação não basta para sua injunção como 

fenômeno de racionalização das sociedades arcaicas. Produção bibliográfica em todos 

os ramos do conhecimento científico - da qual inserimos uma parcela nesse texto como 

contribuição a essa discussão - tem orientado o pesquisador para as armadilhas da 

interpretação desse fenômeno, próprio a cada sociedade e período, sob as lentes da 

nossa época.  

 Alexander Chayanov, ao estudar as estruturas do campesinato russo não baseado 

estritamente em formas capitalistas de produção, conclui que existe uma tendência a 

aceitar o “innegable predominio del capital financero y comercial”, de se “pensar todos 

los fenómenos económicos en relación exclusivamente con la economía capitalista”. No 

entanto, existem regiões onde a vida econômica não se fundamenta nas relações 

assalariadas, desenvolvem atividades econômicas muito específicas. O capitalismo é 

válido apenas para explicar um tipo de vida econômica, a das economias complexas, 

não sendo lícito estender sua teoria a outras formas de organização sob pena de 

dificultar a compreensão das suas características originais308. Por meio das reflexões de 

Chayanov percebemos que não existe, portanto, uma teoria econômica que seja 

universal. Suas peculiaridades serão moldadas pelas formas de organização social. E a 

transferência de categorias da teoria capitalista para formações econômicas do passado, 

como se aquelas fossem auto-explicativas, cria uma falha de compreensão. É um 

cuidado que temos que tomar ao utilizar a categoria ‘mercado’. 

 Witold Kula afirma que todas as práticas de mercado ensejam, em certa medida, 

o princípio do cálculo econômico de forma que, na práxis social, os elementos 

tradicionais se mesclam aos racionais, embora, na sua concepção os atos econômicos 

são sempre socialmente condicionados. Pela sua teoria, o peso da racionalidade é 

307 SANDRONI, Paulo (org.). Novíssimo dicionário de economia. Verbete: Homo Economicus. São Paulo. 
Editora: Best Seller. 1999. P.285. 
308 CHAYANOV, Alexander V.. Sobre la teoría de los sistemas econômicos no capitalistas. Cuadernos 
Políticos, no.5, México. Julio-Septiembre.1975. pp.15-31. 
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proporcionalmente majorado ao número de variantes válidas em determinado sistema, o 

que significa que o capitalismo, por propiciar maior desenvolvimento científico e 

elasticidade da estrutura social, oferece condições mais amplas ao cálculo de mercado, 

se comparado às economias pré-capitalistas, nas quais as decisões de mercado são 

arraigadas em bases sociais, não dispõe de um ‘denominador comum monetário’, sendo, 

portanto, sempre menos racionalizadas309.  

 É importante reiterar que ao longo desse trabalho utilizamos termos como 

‘racionalidade’ e ‘racionalização’ para explicar a racionalidade capitalista do lucro. São 

empregados para expressar o cálculo de mercado próprio das sociedades 

contemporâneas em contraste com a lógica personalizada das sociedades pré-

capitalistas. É fato que todas as sociedades são racionais em seus termos. Mas, no caso 

das sociedades pré-capitalistas a racionalidade é subjetiva, difícil de ser quantificada.  

A produção científica de Karl Polanyi discute a configuração e o lugar do 

mercado na sociedade ao longo do tempo. Por meio de sua leitura é perceptível a 

trajetória dessa instituição e as matrizes culturais contidas e transformadas por ela. O 

mercado moderno - autorregulável e racional - é um fenômeno dissociado da prática 

milenar das atividades de comércio ou da utilização de dinheiro por uma sociedade 

primitiva.  Seguindo essa linha de raciocínio, nos deparamos com a teoria substantivista 

que propugna que as relações econômicas, num primeiro momento, estão ‘embedded’ 

ou incrustadas nas relações sociais, são dependentes e regidas por estas últimas. Em 

última instância, não é mais possível compartilhar da tradição dos economistas 

clássicos, de que é representante Adam Smith, de que o homem age por estímulos 

econômicos. Nenhum motivo é puramente econômico, sendo o homem um animal 

político os fundamentos e incentivos para sua ação são de cunho social e não naturais. 

Os interesses e valorização econômicos estão sempre relacionados à proteção de um 

interesse individual ou a materiais que complementam o seu patrimônio social. O 

liberalismo utilitarista e o marxismo vulgar universalizaram a ocorrência de um 

mercado racional ao analisá-lo pelo prisma do dogmatismo econômico, pela suposta 

propensão ‘natural’ do homem ao comércio e à permuta. O padrão mercado da época 

moderna funciona de acordo com as próprias leis, a ‘sociedade é apenas um acessório’ o 

sistema econômico está ‘desembedded’ do tecido social, na realidade, a sociedade é que 

está embutida no próprio sistema. No entanto, essa realidade só se verifica no contexto 

309 KULA, Witold. Teoria económica do Sistema Feudal. Lisboa. Editorial: Presença. 1962. P.157-169. 
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de uma economia de mercado, sendo a sua transposição para a realidade pré-capitalista, 

mero anacronismo. Como caracteriza Polanyi, em sociedades pré-industriais nas quais a 

economia é profundamente enraizada nas relações pessoais e destituída da 

racionalização de um mercado único e auto-regulável, predomina a reciprocidade social, 

o mercado é externo à economia310.  

Sobre a economia moral prevalente em sociedades arcaicas como a inglesa no 

século XVIII, Edward Palmer Thompson assevera que muito mais importante do que os 

motivos econômicos, do que a satisfação das necessidades mais primárias do homem 

era a satisfação das necessidades morais. Os motins da fome estudados pelo autor eram 

arrazoados por necessidades sociais. O que subjazia aos levantes era a busca pela 

manutenção de costumes e direitos, e não propriamente a fome ou a carestia como se 

fazia crer em um primeiro olhar311. O autor reforça a importância do costume como 

meio de legitimação de direitos e de resistência aos processos de 

‘modernização/racionalização’312. Sua reflexão demonstra que os fenômenos culturais e 

sociais estão entrelaçados com os fenômenos econômicos, nesse sentido, o 

economicismo conduzia ao dogmatismo, ao esquematismo e ao reducionismo. Sobre os 

modelos e/ou categorias próprias a um contexto, afirma que necessitam ser testados e 

redefinidos no curso da investigação313.  

Sobre a formação dos mercados é interessante apreciar a obra de Ellen Meiksins 

Wood, A origem do capitalismo, na qual podemos extrair conclusões substanciais sobre 

o reducionismo que coloca nos mercados o peso da evolução capitalista. A perspectiva 

da autora, antípoda à teoria de Adam Smith, pressupõe que o capitalismo não se 

originou da tendência para o comércio, a permuta e a troca, intrínsecos ao homem.    Na 

concepção de Ellen Wood, o mercado é imanente às sociedades, mas com significados 

próprios à luz de diferentes e complexos processos históricos. Nas sociedades pré-

capitalistas os imperativos que regiam esse mercado eram ‘comprar barato para vender 

caro’, não havia o princípio da competição e sua ênfase recaía no “processo de 

310 POLANYI, Karl. A Grande Transformação: as origens da nossa época. Rio de Janeiro: Campus, 
2000. 3ª edição. POLANYI, Karl. A nossa obsoleta mentalidade mercantil. In. Revista Trimestral de 
História das Idéias. Porto (Portugal), v.1, 1977. LIMA,Henrique Espada. A micro-história italiana- 
escalas, indícios e singularidades. Rio de Janeiro:Civilização Brasileira, 2006.  
311 THOMPSON, E. P. Costumes em comum: estudos sobre a cultura popular tradicional. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1998. 
312 THOMPSON, E. P. Costumes em comum: estudos sobre a cultura popular tradicional. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1998. p. 16; 19. 
313 THOMPSON, E. P. As peculiaridades dos ingleses e outros artigos. Campinas. Editora da Unicamp, 
2001. 
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circulação, e não na criação de valor na produção e de apropriação da mais valia”. Já o 

advento do capitalismo transformou as relações de mercado. Este se torna único e 

unificado, transformando praticamente tudo em mercadoria. Torna-se prioritariamente 

competitivo, produzindo “por um custo mais eficiente, em concorrência direta com 

outras pessoas no mesmo mercado” 314.  

Na esteira das obras de Polanyi, Thompson e de Chayanov, o historiador italiano 

Giovani Levi problematiza a hiper-racionalização dos mercados pré-capitalistas. Em sua 

pesquisa sobre o universo rural de Santena e sob a perspectiva da micro-história, o autor 

desvela o funcionamento do mercado imobiliário e assevera que o “que se apresentava 

em toda a sua importância era o peso das relações sociais nas transações econômicas e o 

sistema de relações interpessoais, e não o funcionamento concreto dessas transações 

como base da dinâmica social da cidade” 315. 
As estruturas familiares, os mecanismos protetores da caridade e da clientela 
e uma certa rede de amizades, vínculos e proteções deviam preencher um 
quadro que os cálculos estritamente econômicos representavam apenas de 
maneira parcial e distorcida. Desta forma, torna-se difícil evitar a impressão 
que muitas das colocações concernentes à estratificação social jamais foram 
formalizadas e que a base do sentimento de identidade da psicologia de um 
camponês miserável eram as seguranças emocionais que passaram ao largo 
da documentação que chegou até nós. Tais seguranças transparecem em 
imagens de solidariedade e proteção, em relações de reciprocidade316 
 

As pesquisas de Levi sobre a organização do mercado no Piemonte traduzem em 

dados empíricos as noções de economia embutida nas relações sociais, de economia 

moral, de reciprocidade, solidariedade enfim, a noção de supremacia das necessidades 

sociais. A apreciação da sua obra pormenoriza o caráter arbitrário e desregulado de 

preços, baseados em laços de solidariedade e reciprocidade; a força motriz do comércio, 

essencialmente social; e a movimentação do mercado de terras, casual e desprovido de 

concorrência. 

Em sua análise sobre a obra do referido historiador, constante no livro ‘A micro-

história italiana: escalas, indícios e singularidades’, Henrique Espada Lima afirma que 

a observação das relações do mercado de terras local, proposta por Levi, é um adequado 

demonstrativo da “subordinação da lógica econômica às estratégias relacionais” 317. 

Espada Lima discute a utopia da sociedade de mercado, e afirma que nas sociedades 

314 WOOD, Ellen Meiksins. A origem do capitalismo. Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editor, 200.p.79-81. 
315 LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. P.48. 
316 LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. P.96-97. 
317 LIMA, Henrique Espada. A micro-história italiana: escalas, indícios e singularidades. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2006.p.268. 
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pré-industriais o papel assumido pelo mercado e pelas trocas econômicas era secundário 

e que a instituição de uma sociedade de mercado pensada nos termos da busca 

individual pela satisfação de interesses puramente materiais e a legitimação do instinto 

natural do homem para o comércio nunca se realizou plenamente em nenhum lugar318. 

No Brasil, o mercado de terras só é oficializado a partir do ano de 1850. A partir 

dessa data temos a criação de um corpo normativo que visa transformar a terra em 

propriedade privada e mercadoria. Apesar da oficialização tardia, nas pesquisas sobre o 

universo agrário rural são encontrados indícios da comercialização da terra anterior à lei 

de 1850319. Nessa pesquisa, ao analisarmos livros de notas e processos de divisão de 

terras, percebemos a anterioridade da comercialização de terras em relação à legislação. 

A constituição formal de um mercado imobiliário cumpria objetivos de modernização 

da economia. Visava angariar mão de obra para a produção agrária, impedindo o acesso 

livre à terra; financiar a imigração com a venda de terras públicas; e realçar o valor da 

terra para que esta pudesse ser convertida em garantia de crédito, substituindo a renda 

capitalizada no escravo320. Pela observação da trajetória do mercado de terras em 

Minas, no século XIX, asseveramos que mesmo diante dos esforços legislativos pela via 

da modernização, o mercado se manteve personalizado e as unidades fundiárias 

exploradas em conjunto, inclusive, as que eram divididas por ação judicial, cujas 

benfeitorias serviam a todos mesmo após da dita separação. Segundo José de Souza 

Martins,  
também tivemos o que foi o nosso tênue equivalente da acumulação 
primitiva. A lei de terras, de 1850, que legalizou e universalizou o regime de 
propriedade privada da terra, condição das grandes transformações 
institucionais que nos anos seguintes levarão à abolição da escravatura e à 
viabilização plena do capitalismo no Brasil, determinou que se fizesse o 
registro paroquial de terras havidas por qualquer título (...) [e] se tornaria a 
fonte de legitimidade da cadeia dominial em nosso direito de propriedade321. 
 

318 LIMA, Henrique Espada. Sob o domínio da precariedade: escravidão e os significados da liberdade de 
trabalho no século XIX. TOPOI, v. 6, n. 11, jul.-dez. 2005, pp. 289-326. 
319 Cf. MOTTA, Márcia M.. Nas fronteiras do poder: conflito de terra e direito a terra no Brasil do 
século XIX. Rio de Janeiro: Vício de Leitura: Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro1998. 
BACELLAR, Carlos de Almeida Prado. Os Senhores da Terra. Família e sistema sucessório entre os 
senhores de engenho do Oeste paulista, 1765-1855. Campinas: Centro de Memória/Unicamp, 1997; 
p.119. CRISTILINO, Cristiano Luís. Litígios ao Sul do Império: a Lei de Terras e a política da Coroa no 
Rio Grande do Sul (1850-1880). Rio de Janeiro: UFF/PPGHIS, 2010. Tese (Doutorado em História) – 
Universidade Federal Fluminense, 2010. GARCIA, Graciela Bonassa. O domínio da terra: conflitos e 
estrutura agrária na Campanha Rio-Grandense oitocentista. Porto Alegre: UFRGS/PPGHIS, 2005. 
Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2005.  
320 Cf. MATTOS, Hebe Maria de. Ao Sul da História.  Lavradores Pobres na Crise do Trabalho Escravo. 
São Paulo: Brasiliense, 1987. p.123. MARTINS, José de Souza. Op. Cit. 2010. p.32. 
321 MARTINS, José de Souza. O cativeiro da terra. São Paulo: Contexto, 2010.p.195. 
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Retomando a discussão do capítulo anterior, trazemos novamente à cena a os 

dissensos, as solidariedades e as redes familiares como aspectos nodais das transações 

econômicas em Minas, no século XIX. As análises sobre o universo econômico rural 

apontam que as decisões individuais eram largamente balizadas pela influência da 

família. As situações de litígio e as divisões intra-familiares das propriedades rurais se 

constituíam em importante caminho para movimentação das fronteiras internas e do 

mercado imobiliário local. Como vimos, os litígios foram uma fonte fecunda para 

robustecer o mercado de terras - amplamente ativo no período compreendido pela 

pesquisa. No entanto a existência desse mercado não subverteu a matriz cultural 

vigente, que envolvia aspectos centrais como solidariedade, manutenção da propriedade 

familiar e o valor sociocultural da terra.  

Os argumentos que motivam a realização desse terceiro capítulo fundamentam-

se na ideia de que as divisões da propriedade de exploração familiar movimentavam o 

mercado, embora não corrompessem o sistema social de utilização conjunta da terra; e 

que o mercado imobiliário já consolidado na região anos antes da aprovação da 

legislação que visava a ‘mercadorização’ da terra, não se pautava pelas regras 

puramente econômicas. Não se pode estabelecer uma relação entre o mercado que se 

delineava no seio de uma sociedade patrimonialista e o mercado moderno sem incorrer 

no erro da hiper-racionalização. 

Para testar essa terceira hipótese foi imprescindível o cruzamento das 

informações obtidas nos Processos de Divisão de Terras, nos Registros Paroquiais de 

Terras e nos Livros de Notas. A interação entre as diversas fontes descortinou um perfil 

do mercado local e de seus agentes, lançando luz sobre certas práticas e peculiaridades 

desse mercado.  

Os Livros de Notas como fonte  

 Os livros de notas são livros próprios para registrar as escrituras públicas que, de 

acordo com Lacerda e Guimarães, eram realizadas para formalizar contratos sobre bens 

de raiz e móveis com valores acima de 800$000 réis e 1:200$000 réis respectivamente. 

Nos livros de registro de São José Del Rei analisados nessa pesquisa 30 das 73 

transações de bens de raiz realizadas no período de 1830 a 1863 correspondiam a 

valores abaixo da cifra de 800$000 réis. Eram elaboradas pelos juízes de paz e 

executadas pelos tabeliães respeitando uma série de exigências formais tais como 
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informação dos nomes de contratantes e seus cônjuges, testemunhas, data, local etc., 

com uma ordem estabelecida322. 

Para esse capítulo específico sobre a constituição e o funcionamento do 

mercado, fomos buscar auxílio nos livros de notas. O conteúdo dessa fonte é bastante 

diversificado: cartas de liberdade, procurações, escrituras de perfilhação, de hipoteca, de 

compra e venda, de troca, de destroca, de doação e outros. Os registros que nos 

interessam particularmente para essa pesquisa são os documentos referentes a 

propriedades rurais, fornecendo, portanto, elementos importantes para a reconstituição 

da estrutura agrária da região. 

 O fundo de livros de notas de São José Del Rei está sob guarda do Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) de São João Del Rei. A amostragem 

escolhida abrange o período de 1831 a 1863 e compõe-se da análise de dez livros do 

primeiro e segundo ofícios. Do primeiro ofício foram selecionados seis livros, cinco 

completos datados de – 1831-32, 1834-49, 1850-51, 1854-57, 1858-61 – e um, 1862-92, 

até os registros do ano de 1863. Do segundo ofício foram selecionados quatro livros -

1851-56, 1856-57, 1857-59, 1860-62. O banco de dados resultante dessa pesquisa 

compõe-se de 73 transações envolvendo a alienação da terra, como pode ser apreciado 

no quadro abaixo. 

Quadro XVIII – Tipos de escrituras - São José e termos segundo informações dos Livros 
de Notas - 1830 a 1863 

 Frequência Percentual 

 

Compra e Venda 53 72,6 
Sociedade 1 1,4 

Permuta ou troca 4 5,5  
Destroca  2 2,7 
Doação 2 2,7 

Dote 1 1,4 
Hipoteca 10 13,7 

Total 73 100,0 
Fonte: IPHAN/SJDR. Livros de notas de São José. Período de 1830-1863 

 

Segundo Lacerda e Guimarães as escrituras de compra e venda podiam ser 

realizadas de duas formas – puras ou condicionais. Esse tipo de transação poderia 

envolver apenas a terra ou, esta, acrescida de suas benfeitorias323. Interessante observar 

322 LACERDA, Antônio Henrique Duarte; GUIMARÃES, Elione. Escrituras Públicas e Livros de Notas. 
in.:MOTTA, Márcia; GUIMARÃES, Elione. (orgs.). Propriedades e disputas: fontes para a história do 
oitocentos. Guarapuava, Unicentro 2011; Niterói, EDUFF, 2011.p.49. 
323 LACERDA, Antônio Henrique Duarte; GUIMARÃES, Elione. Escrituras Públicas e Livros de Notas. 
in.:MOTTA, Márcia; GUIMARÃES, Elione. (orgs.). Propriedades e disputas: fontes para a história do 
oitocentos. Guarapuava, Unicentro 2011; Niterói, EDUFF, 2011.p.50. 
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que as escrituras transcritas apresentam majoritariamente a declaração de valor, quase 

não informam a metragem e os limites da propriedade. A maior parte dessas transações 

foi quitada na hora da realização do contrato. Foi nítida a relação de proximidade que 

envolvia os contratantes. Parcela majoritária dos imóveis transacionados correspondia a 

sorte de terras.  

Apenas uma escritura de sociedade foi localizada na documentação. Referia-se à 

sociedade na “cultura e fabrico de cana e na plantação de milho feijão e em criações” na 

fazenda Ponta do Morro, no distrito de Prados avaliada em 10:000$000 réis. Os 

contratantes eram os irmãos major Antônio Francisco Teixeira Coelho e José 

Bernardino Teixeira Coelho e a sociedade seria dirigida com a firma Antônio Francisco 

Teixeira Coelho e irmão e administrada pelo primeiro com a concordância do 

segundo324. Segundo o documento os contratantes receberiam partes desiguais no 

líquido produzido pela fazenda, Antônio Francisco receberia duas partes e José 

Bernardino uma. Tratava-se de uma sociedade familiar sendo uma das cláusulas do 

contrato a garantia dessa permanência. No artigo nono define-se “que nenhum dos 

contratantes poderão dar consentimento para quaisquer pessoas estranhas plantarem na 

fazenda e nem conservarem animais ou criações alheias aos contratantes” estando o 

transgressor sujeito ao pagamento de uma multa estabelecida em 400$000 em moeda 

corrente. A escritura estipula o prazo de seis anos para a duração da sociedade com uma 

cláusula que garantia que nenhuma das partes dissolvesse a sociedade antes desse tempo 

e sem acordo do outro sob pena da aplicação de multa no valor de dois contos de réis325.  

Cruzando essas informações com o inventário do pai dos contratantes, podemos 

perceber que ambos devem ter comprado e trocado suas legítimas com as de outros 

herdeiros visto que ambos receberam por herança parte na fazenda Lage e com valores 

bem inferiores – Antônio recebeu 3:618$486 réis e José 3:148$486 réis no valor das 

terras. Infelizmente não sabemos se existe documentação que explique essa situação. 

Para manter a propriedade lucrativa essa era uma eficiente tática, era quase como 

324 IPHAN/SJDR. Livro de notas de São José. Escritura de compra e venda. 1º ofício. Anos 1854-1857. 
Ano: 1855 fls.13. 
325Antônio Francisco Teixeira Coelho: plantações de milho e cana que possui no valor de 4:500$000. 
Oito escravos: Florêncio, Caio, Luciano, Vicente, Pedro, Antônio, Joaquim, Marcelino, quinze bois de 
carro, quarenta porcos no valor de 500$000 mais terras da fazenda e plantações. José Bernardino Teixeira 
Coelho contribuiu com quatro escravos- Protásio, Rufino, Ladislao e José; 15 bois de carro, 40 porcos a 
5000$000 mais terras da fazenda e plantações de milho e cana da fazenda no valor de 4:5000$000. 
IPHAN/SJDR. Livro de notas de São José. Escritura de compra e venda. 1º ofício. Anos 1854-1857. Ano: 
1855 fls.12-13. 
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manter a propriedade pro indiviso, só que com garantias legais para evitar prejuízo entre 

as partes.  

 As escrituras de permuta/troca objetivavam formalizar as trocas de terras. 

Percentual de 75% das escrituras desse tipo analisadas nesse estudo não informou a 

extensão da propriedade transacionada. Do total delas 50% não informaram relação 

entre contratantes e os outros 50% se referiam a troca entre irmãos, sinalizando o caráter 

pessoal que deveria balizar esse tipo de transação. Assim como os contratos de compra 

e venda, as escrituras de permuta/troca poderiam ser puras ou condicionais. Como 

resultado de algumas transações condicionais surgiam as escrituras de destroca, que se 

referiam a propriedades cuja cláusula condicional oportunizava o desfazimento do ato 

legalizado na escritura. 

 Quanto às escrituras de doações e dotes, se referiam a uma parcela ínfima das 

transações realizadas no período. Em sua totalidade as escrituras de dote e doação não 

informaram a extensão da terra doada. As doações foram feitas a herdeiros. De acordo 

com Secreto e Mota, tratava-se de um registro que objetivava legitimar uma doação 

inter vivos, que pelas peculiaridades, poderia ser questionada e até mesmo revogada. 

Segundo as autoras, esse tipo de escritura é particularmente interessante por se tratar de 

uma das estratégias de transmissão patrimonial326.  

 O historiador Anderson Pires define os contratos de hipoteca como “uma das 

mais antigas formas de negociação financeira existentes na história”. Segundo o autor 

mesmo nas economias não capitalistas e agrárias o crédito integrava a dinâmica 

socioeconômica. Afirma também que essa documentação só muito recentemente tem 

sido considerada em suas potencialidades descortinando o aspecto social do crédito, 

ampliando o horizonte para novas investigações327. Na nossa análise, esses contratos 

aparecem como segunda maior fonte de transações com a terra. Em apenas uma 

escritura foi mencionada a relação com o credor, que era irmão. Em 80% dos casos de 

hipoteca a extensão da propriedade não foi mencionada. É importante reiterar que as 

escrituras de hipoteca utilizadas nessa pesquisa são todas anteriores à Lei Hipotecária 

1864. 

 

326 SECRETO, María Verónica; MOTA, Sarita. Escritura de Doação de Terras. in.:MOTTA, Márcia; 
GUIMARÃES, Elione. (orgs.). Propriedades e disputas: fontes para a história do oitocentos. 
Guarapuava, Unicentro 2011; Niterói, EDUFF, 2011.p43-47. 
327 PIRES, Anderson. Contrato de Hipoteca. in.:MOTTA, Márcia; GUIMARÃES, Elione. (orgs.). 
Propriedades e disputas: fontes para a história do oitocentos. Guarapuava, Unicentro 2011; Niterói, 
EDUFF, 2011.p39-41. 
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      Figura 3: Caligrafia em escrituras dos Livros de Notas 
          Fonte: IPHAN/SJDR. Livros de notas de São José. Período de 1834-1849 
 

 

 
      Figura 4: Caligrafia em escrituras dos Livros de Notas 

                           Fonte: IPHAN/SJDR. Livros de notas de São José. Período de 1854-1857 
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Alguns entraves se devem a muitas lacunas nas informações, outros ao estado de 

conservação da documentação. A dificuldade referente à conservação do material pode 

ser superada com uma demanda maior de tempo e prática, já a ausência de informações 

é um pouco mais complicada de ser resolvida. 

 

Quadro XIX – Contagem das rubricas declaradas nos Livros de Notas – São José e termos 
– 1830/1863 

 
Formas de Transferência Frequência Percentual 

 
Declarado 31 42,5 

Não Informado 42 57,5 
Total 73 100,0 

Relação entre os contratantes Frequência Percentual 

 
Declarado 25 34,2 

Não Informado 48 65,8 
Total 73 100,0 

Divisas Frequência Percentual 

 
Não Informado 49 67,1 

Declarado 24 32,9 
Total 73 100,0 

Valor da Propriedade Frequência Percentual 

 
Não informado 4 5,5 

Declarado 69 94,5 
Total 73 100,0 

Metragem em Alqueires Frequência Percentual 

 

Não informado 59 80,8 
Declarada 14 19,2 

Total 73 100,0 
Fonte: IPHAN/SJDR. Livros de notas de São José. Período de 1830-1863 

 
A ausência de informação impossibilita a realização de importantes conclusões, 

por outro lado, até mesmo as ausências precisam ser interpretadas. Decifrar os silêncios 

é sempre muito complicado, mas podemos fazer apontamentos embasados por meio do 

cruzamento com outras fontes. Nas palavras de Thompson o “caráter e possíveis 

limitações deste estudo só podem ser entendidos à luz das fontes utilizadas e das 

curiosas ausências nelas encontradas” 328.  
            

Práticas de transferências e acesso a terras  

 

 A análise das fontes nos possibilitou criar uma tipologia para as práticas de 

transferência e acesso à propriedade fundiária. Por meio das informações foi possível 

classificar em compra, herança, troca, doação e dote e em várias combinações entre 

328 THOMPSON, Edward Palmer. Senhores e caçadores. 2.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989.p.395. 
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estas rubricas. A aplicação conjuntamente de várias categorias para a constituição da 

unidade foi majoritariamente frequente nessa região.   

Os dotes, as doações, as trocas e os arrendamentos foram categorias cuja 

ocorrência foi menos expressiva em todas as fontes analisadas. Este último só foi 

verificado graças ao embargo de um processo. Não houve escrituras ou declarações 

mais específicas a respeito de arrendamentos. 

As trocas talvez tivessem ínfima ocorrência porque dependiam de aspectos mais 

informais e mesmo pessoais. Um caso bastante emblemático de como a troca poderia 

ser personalíssima é a troca da fazenda da Lage pela fazenda Curralinho entre Antônio 

Francisco Teixeira Coelho e seu genro Tomás da Costa Gonçalves, que inclusive, não 

consta em nenhum livro de notas. Em seu testamento, aberto em 1855, Antônio 

Francisco declara que trocou com seu referido genro a fazenda da Lage pela fazenda 

Curralinho e que a sua possuía maior valor. Para colocar em equilíbrio a dita troca, o 

autor impôs uma cláusula que dava direito a sua esposa, dona Claudina Celestiana da 

Natividade, a plantar ‘certa porção de alqueires de milho, feijão e arroz’ enquanto viva 

fosse e reservava parte de matos virgens, campos e capoeiras no sítio do Pinhão, 

encravado nas terras da dita fazenda, para seu filho Antônio329.  

Os dotes em terras raramente eram concedidos em terras e bens agrários, sob 

pena de desfalcar os instrumentos necessários a manutenção do fogo. Fazemos essa 

observação novamente nos baseando nos estudos de Antônio Jucá de Sampaio, Afonso 

Alencastro Graça Filho, Sheila de Castro Faria e Muriel Nazzari, discutidos no primeiro 

capítulo, no qual estabelecemos um consenso entre os autores de que a prática do dote 

era muito recorrente nas sociedades até o século XIX. Até poderiam servir como meio 

para aquisição de terras e escravos, mas não era o mais comum. Em geral, no 

oitocentos, estes se constituíam por bens de consumo e tornaram-se uma prática que 

tinha mais a agregar ao fogo por incorporar mais indivíduos aptos para o trabalho do 

que para cindi-lo330.  

A categoria dote aparece apenas duas vezes nas nossas fontes (quadro XXV). 

Pela primeira vez na escritura de dote realizada, no ano de 1851 às folhas um e dois do 

329 IPHAN/SJDR. Fundo de Testamentos. Testador: COELHO, Antônio Francisco Teixeira. 
Testamenteiro: AZEVEDO, José Gonçalves de. Ano: 1855. Cx.26. 
330 Cf. SAMPAIO, Antônio Carlos Jucá de. op. Cit. p. 286-287. GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. 
2002 Op. Cit.. FARIA, S. C..1995. p. 82.. Cf. NAZZARI, Muriel. O desaparecimento do dote: mulheres, 
famílias e mudança social em São Paulo, Brasil, 1600-1900. São Paulo: Companhia das Letras, 2001. 
NAZZARI, Muriel. Dotes paulistas: composição e transformações (1600-1870). Revista Brasileira de 
História. São Paulo. V.9, no 17, PP.87-100.set.88/fev.89. P.89. 
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livro de notas número 35 do período de 1851-1856, por Francisco de Paula Silva. 

Mesmo assim, esse dote guarda circunstâncias peculiares. O declarante aos 63 anos de 

idade resolveu contrair núpcias com Esmênia de Souza Feijó, de idade de 55 anos. 

Ambas as partes convencionaram que os “bens nunca viessem a posse comum e 

continuassem sempre a pertencer e ficarem a livre disposição de cada um dos cônjuges e 

dos seus futuros e legítimos sucessores”. Diante dessa convenção o marido resolveu 

dotar a esposa com a quantia de trezentos e sessenta mil réis no valor das casas, moinho, 

terreiro e terras do sítio da Vargem do Carandaí, onde residiam. No Registro Paroquial 

de terras Gervásio Pereira Alvim declara ter recebido terras de seu sogro como dote, 

porém não informa o local onde se situam as terras, metragem, valor ou quaisquer 

outras informações complementares sobre as mesmas.  

A rubrica ‘doação’ se refere às assim denominadas na fonte. Isso quer dizer que 

nada impede que entre as terras aí inclusas existam dotes. Como podemos observar nos 

quadros XXV, XXVI e XXVII, nos livros de notas aparecem duas doações; nos RPT 

aparecem dez doações puras, mais quatro associadas a outras rubricas; e nos processos 

só constam três doações e em rubricas mistas. Na região pesquisada além de aparecer 

associada a outras formas de aquisição, o que podemos entender que nas poucas vezes 

em que a terra era doada tinha dimensões reduzidas necessitando complemento para se 

constituir como unidade independente, é parco o percentual de sua ocorrência. Apenas 

os RPT nos dão maiores informações sobre a extensão das propriedades. Quatro 

registros de doação não mencionam o tamanho das terras e dez o declaram. Nove 

compreendem realmente terras na faixa de um a 500 hectares, menor faixa de tamanho 

da nossa pesquisa, e a outra, acima de 1300 ha, se refere claramente a uma sesmaria. 

Essa última propriedade, declarada por José Alexandre de Melo morador no distrito de 

São Tiago, mede quatro léguas “doados a mais de cem anos pelos primeiros povoadores 

dessas fazendas, cujos títulos se acham na secretaria do governo da província em cujo 

rincão está fundada a povoação da matriz desta freguesia” 331. 

Em nossa documentação não foi possível acompanhar os arrendamentos. Em 

uma região de fronteira fechada, essa poderia ter sido uma saída muito viável à falta de 

acesso a terras. No entanto, em apenas um documento foi feita alusão a esse tipo de 

alienação do solo.  

 

331 APM. Registro Paroquial de terras de São Tiago. Nome: MELO, José Alexandre de. Notação: Rolo 
TP-1-210, registro 65. fl.11.  
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Quadro XX – Extensão das propriedades adquiridas por Doações – RPT 1855 a 1856 

 
 

Intervalo de 
Extensão 

Formas de Aquisição  
Total Doação Compra/Herança/ 

Doação 
Herança/Doação Compra/Herança/ 

Troca/Doação 

 

N/esp. 2 0 1 1 4 
1 a 500 ha 7 1 1 0 9 

600 a 1200 ha 0 0 0 0 0 
Acima de 1300 ha 1 0 0 0 1 

Total 10 1 2 1 14 
Fonte: APM. Seção Provincial, Registro Paroquial de Terras da Vila de São José e seus Termos. 

 

O processo de divisão da fazenda denominada Contendas nos apresenta um caso 

de arrendamento. Severino, sobrinho de João Nepomuceno Rodrigues de Arvellos, 

arrendou pelo valor de 4$000 os direitos de explorar a parte do tio na fazenda durante o 

ano de 1850, como se vê da certidão anexa à fl.29 do processo. Segundo Martins, na 

sociedade brasileira o arrendamento se caracteriza como um fenômeno relativamente 

raro332. 

Analisando casos específicos, percebemos que algumas situações poderiam 

indicar a existência de aforamento. No inventário realizado no em 1848 por falecimento 

de dona Maria Gertrudes da Encarnação, moradora no distrito de Lagoa Dourada, 

percebemos esse indício. O arrolamento dos bens mencionava um pequeno rebanho de 

gado vacum e cinco escravos. Tratava-se de um fogo rural e, no entanto, não havia 

menção à posse e terras. Diante das evidências, podemos considerar duas hipóteses. 

Primeiramente podemos recorrer ao arrendamento de terras para explicar a manutenção 

da atividade agrícola. São arroladas nesse mesmo documento três herdeiras – Francisca 

Bernardina Assumpção casada com Bernardo Gomes Figueira; Maria Ponciana casada 

com Manoel Gomes Figueira e Josefa Vitória casada com José Bernardes Fonseca – 

cujos cônjuges de duas delas, declaram terras no registro paroquial realizado no ano de 

1856. Bernardo e Manoel Gomes Figueira declaram ser senhores e possuidores de 

partes na propriedade Gamarra, situada no distrito de Lagoa Dourada, adquiridas por 

herança e compra, administradas em comum e sociedade. E, como alternativa, podemos 

imaginar que a sogra pudesse estar alocada na propriedade dos genros. Caso análogo o 

do alferes Bento João Peixoto, morador em São José, em cujo inventário consta uma 

produção agrícola de 15 alq. feijão e quatro barris de azeite, e um rebanho considerável 

332 MARTINS, José de Souza. Op. Cit. 1986.p.48. 
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composto por 338 animais entre vacum, cavalar, ovino e suíno, e nenhuma terra333. 

Esméria Cândida do Amaral se encontra na mesma situação334. Em seu inventário 

declara 49 animais, vacum e cavalar, e nenhuma terra. E assim acontece com Antônio 

Gonçalves Monte e Joana de Souza Caldas, Maria dos Prazeres Costa, Maria Justina de 

Jesus, Justino Gonçalves da Costa, e vários outros casos como este em que foram 

arrolados produção e criações sem, contudo, haver declaração da posse de terras335.  

A análise das informações provenientes das nossas fontes nos permite afirmar 

que, ao menos para o período e região abrangidos pelo recorte, as formas majoritárias de 

aquisição de imóveis rurais eram a herança e a compra. Sobre as formas de transferência 

da propriedade rural, tanto os RPT quanto os processos, nos fornece perfis 

diferenciados, mas convergentes, como pode ser observado nos gráficos seguintes. Já os 

Livros de Notas fornecem um padrão mais específico sobre a situação da 

comercialização das parcelas de terras.  

 Analisando o gráfico de processos, podemos observar que entre as três rubricas 

puras, aquelas que não combinam formas distintas de apropriação, se destacam a 

herança – correspondendo a 25,58% dos casos- seguida da compra, com percentual de 

2,33%. Essa fonte nos indica que a herança era, prioritariamente, o meio pelo qual a 

terra era transferida, obtendo o mercado um espaço bastante amplo. Percentual mais 

admirável ainda se refere às rubricas mistas – que se referem à junção de mais formas 

de acesso ao solo na constituição do patrimônio fundiário. A porcentagem de 59,98% 

referente à junção entre herança e compra, e o fato de todas as outras rubricas mistas 

combinarem essas duas ou, pelo menos, uma delas, confirma a importância que ambas 

assumiam no contexto regional. Essa junção entre herança e compra se explica pelo 

movimento descrito no capítulo anterior, no qual demonstramos a influência que as 

famílias exerciam na configuração da estrutura fundiária.  

333 IPHAN/SJDR. Fundo de Inventários. Nome: Bento João Peixoto. Ano: 1813. Cx. C.  
334 IPHAN/SJDR. Fundo de Inventários. Nome: Esméria Candida do Amaral. Ano: 1826. Cx. C. 
335 IPHAN/SJDR. Fundo de Inventários. Nome: Antônio Gonçalves Monte e Joana de Souza Caldas. 
Ano: 1812. Cx. 549. IPHAN/SJDR. Fundo de Inventários. Nome: Maria dos Prazeres Costa. Ano: 1825. 
Cx. 427. IPHAN/SJDR. Fundo de Inventários. Nome: Maria Justina de Jesus. Ano: 1837. Cx.121. 
IPHAN/SJDR. Fundo de Inventários. Nome: Justino Gonçalves da Costa Ano: 1836. Cx. 562.  
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Gráfico 10 - Formas de Transferência da Propriedade Rural – São José e termos segundo 

informações dos Processos de Divisão de Terras – 1830/1863 
 

Fonte: IPHAN/SJDR. Fundo de Processos de Divisão de Terras de São José. 1830-1863. 
 

Com relação ao quadro esboçado por meio dos registros, percebemos a 

existência de um equilíbrio entre herança e compra que predominavam entre as formas 

de aquisição. Ambas correspondiam, respectivamente, a 20,97% e 13,59% das 

declarações. Aqui também observamos a ampla ocorrência de formas mistas de 

ocupação da terra, com destaque para a junção entre compra e herança, tal como nos 

processos. A análise dos RPTs da região de Capivary, no Rio de Janeiro, conduziu a 

conclusões distintas. Hebe Mattos infere por meio dessas declarações que em um 

período de ausência de meios legais, o acesso à propriedade se fazia pela posse - fato 

que as fontes utilizadas nessa pesquisa não permitiram concluir para São José - e pela 

compra. A herança e a doação se constituíam em formas secundárias de acesso 

correspondendo a percentual de 40%. Paralelamente, os registros de compra somavam 

aproximadamente 60% das propriedades declaradas336. É interessante observar que nos 

registros de Capivary as formas de transferência da terra não apresentam categorias 

336 CASTRO, Hebe Maria de Mattos. 1998. Op. cit. p.125. 
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mistas, com exceção da ‘herança e doação’ as outras rubricas são analisadas 

separadamente. 

Apesar dos nossos registros serem bastante esclarecedores e coadunarem com as 

informações obtidas nos processos, parcela majoritária, correspondente a 51,32% das 

declarações, dissimula a informação sobre a origem da propriedade declarada. Sampaio 

propõe a possibilidade de que a omissão na forma de apropriação das terras corresponda 

a aquisição por meio da posse, sendo o silêncio explicado pela ausência de títulos 

legais. Quanto à ausência dos registros de sesmarias, o autor afirma com base em 

inventários, que estas costumavam ser mantidas na família ao longo das gerações, 

constando, por isso, como herança337. 

 
Gráfico 11 - Formas de Transferência da Propriedade Rural – São José e termos segundo 

informações dos Registros Paroquiais de 1856 
 

Fonte: APM. Seção Provincial, Registro Paroquial de Terras da Vila de São José e seus Termos 
 

Segundo Sampaio, no quadro colonial fluminense dentre as formas de acesso à 

terra “evidencia-se a importância das aquisições por arrematação ou compra” embora 

esse tipo de transação não fosse majoritária para o acesso a partes do solo338. 

337 SAMPAIO, Antônio Carlos Jucá de. Op. Cit. 2003, p.283 
338 SAMPAIO, Antônio Carlos Jucá de. Op. Cit. 2003, p.28  
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Gráfico 12 - Formas de Transferência da Propriedade Rural – São José e termos segundo 

informações 
 

Fonte: IPHAN/SJDR. Livros de notas de São José. Período de 1830-1863 
Sobre a mercantilização das terras no Rio de Janeiro, Barros afirma que para “o 

conjunto de terras que foram transferidas por meio do mercado, outra característica é o 

peso das que não possuem benfeitorias na transação” 339. Segundo o autor, comprava-se 

a terra pelo seu valor independente do trabalho investido. Essa valorização aponta “o 

fato da terra ser uma mercadoria reconhecida em si mesma, distinta do trabalho nela 

investido. Assumia, assim, aos olhos dos que se envolviam na operação de compra e 

venda, a natureza de mercadoria plenamente transferível”340. Já Martins acredita que as 

transações anteriores à Lei de Terras se referiam à aquisição das benfeitorias construídas 

sobre a terra, e a terra nua era domínio do Estado341. 

No que se refere a Minas Gerais, pelo menos no nosso recorte regional, mantém-

se um equilíbrio entre as transações que envolviam propriedades com e sem 

benfeitorias. Certo é que mais da metade das terras comercializadas, correspondente ao 

percentual de 53,8%, não incluíam benfeitorias.  

339 BARROS, Edval de Souza. Aquém da Fronteira: Mercado de Terras na Capitania do Rio de Janeiro; 
1720-1780. Anais do III Congresso Brasileiro de História Econômica e 4ª Conferência Internacional de 
História de Empresas. PP.1-17.p8. 
340 BARROS, Edval de Souza. Aquém da Fronteira: Mercado de Terras na Capitania do Rio de Janeiro; 
1720-1780. Anais do III Congresso Brasileiro de História Econômica e 4ª Conferência Internacional de 
História de Empresas. PP.1-17.p9. 
341 MARTINS, José de Souza. Op. cit.1986.p.123. 
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Quadro XXI - Participação Percentual das Parcelas de Terra com e sem Benfeitorias nas 
Transferências Mercantis – São José e termos segundo informações dos registros de 

compra e venda - 1830 a 1863 
 

 Frequência Percentual 

 

Com Benfeitorias 24 46,2 

Sem Benfeitorias 28 53,8 

Total 52 100,0 
Fonte: IPHAN/SJDR. Livros de notas de São José. Período de 1830-1863 

 
Sobre a herança tratamos especificamente no segundo capítulo dessa dissertação. 

Importa-nos, agora, discutir como se estruturou o mercado de terras observado nas 

fontes e como funcionava diante das peculiaridades do universo rural oitocentista. 

 

A solidariedade como ‘Capital’- Os valores não quantificáveis, os recursos para 

momentos de necessidade e ascendente transformação em crédito 

 
O desenvolvimento capitalista no Brasil não seguiu o 
modelo consagrado na literatura especializada. Teve a 
própria circunstância e nela percorreu o caminho 
possível342 

 

A pesquisa de Giovanni Levi sobre o mercado imobiliário em sociedades pré-

capitalistas resultou na caracterização desse mercado como dissociado da racionalidade 

do lucro, os preços eram nominais variando em razão do grau de contato entre 

contratantes, não havia livre concorrência e as transações eram marcadas pela 

pessoalidade e solidariedade. Analisando a arbitrariedade dos preços da terra, o 

historiador sugere que as oscilações no valor se deviam às relações de parentesco, 

vizinhança, solidariedade e aliança. A colocação dos preços obedecia a critérios sociais, 

e não propriamente econômicos. A oferta e a procura de terras não decorriam da 

concorrência e sim das relações pessoais estabelecidas. Ele também propõe que a terra 

era utilizada como uma reserva para os momentos de crise. Podia ser comercializada 

para reparar uma situação de necessidade343.  

No Brasil oitocentista, Martins afirma que a terra, na vigência do trabalho 

escravo, era de livre apropriação e com valor reduzido, portanto, sem equivalência ao 

capital e muitas vezes com preço nominal. Essa característica impunha limitações à 

342 MARTINS, José de Souza. Op. Cit.1986. p.9. 
343 LEVI, Giovanni. Op. Cit. 2000. 
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constituição de um mercado imobiliário consistente. Considerando seus apontamentos, 

o comércio de terras existente antes de 1850 era residual, se caracterizando mais como 

um mercado dos melhoramentos implantados sobre a terra. A partir da criação de um 

corpo de leis específico, para regulamentar a apropriação das terras e combater o 

trabalho mancípio, criavam-se condições para a mercantilização da terra. Mas levaria 

tempo para que o mercado imobiliário alcançasse a importância do mercado de mão de 

obra. Para o autor o colapso do trabalho escravo significou o redirecionamento do 

objeto da renda capitalizada “da atividade produtiva do trabalhador para o objeto do 

trabalho, a terra”344 e a legislação de terras instituiu as garantias legais e jurídicas para a 

manutenção  “do padrão de exploração da força de trabalho” mesmo com a crise da mão 

de obra. Sobre o mercado imobiliário nos séculos XVIII e XIX o sociólogo afirma que 
nas regiões próximas ao grande mercado de alimentos do Rio de Janeiro, ou 
nas regiões de maior desenvolvimento da economia de exportação, a terra em 
si mesma começou a destacar-se como objeto de comércio e especulação, 
como fator de geração de renda absoluta. Mas não tinha se universalizado na 
sociedade brasileira, nem tinha se liberado os fatores de conversão da terra 
em mercadoria, o que fazia desses casos, casos excepcionais345 
 

Hebe Mattos em sua pesquisa sobre o mercado que se desenvolveu em Capivary 

endossa a tese de Martins de que no Brasil a transformação da terra em propriedade 

privada veio a substituir a renda capitalizada no escravo e, principalmente, que o 

mercado de terras à época era fortemente arraigado nas relações pessoais e de 

solidariedade, sendo fechado e localizado346.  

Manoela Pedroza aponta que o mercado de terras era movido pelo 

endividamento, sendo a venda da terra forçada perante a necessidade de auferir 

crédito347. Sobre o perfil dos homens que movimentavam esse mercado, a historiadora 

afirma que se tratava de uns poucos afortunados “até bastante avançado o século XIX”. 

Demonstra que o mercado em Campo Grande, à época, era regido pelas relações 

políticas e não pela economia348.  

Mesmo antes de a legislação específica ser instituída a comercialização de terras 

já era prática comum no Brasil. Teixeira Silva afirma a “existência de um mercado 

344 MARTINS, José de Souza. Op. Cit.1986. p.40. 
345 MARTINS, José de Souza. Op. Cit.1986. p.124. 
346 MATTOS, Hebe Maria de. Op.cit. 1987. 
347 PEDROZA, Manoela. Passa-se uma Engenhoca – ou como se faziam transações com terras, engenhos 
e crédito em mercados locais e imperfeitos (freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro, séculos XVIII e 
XIX). Varia Historia,Belo Horizonte, vol. 26, nº 43, jan/jun 2010. p.264-265. 
348 PEDROZA, Manoela. Engenhocas da moral – uma leitura sobre a dinâmica agrária tradicional 
(freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro, século XIX). Unicamp. SP. Campinas. 2008. Tese 
Doutorado.p.120. 
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colonial de terras”, como chave para entender o acúmulo de propriedades349. De acordo 

com as constatações de Carrara, “desde o primeiro momento, constituiu-se em Minas 

um mercado de terras, dadas as condições peculiares da circulação monetária realizada 

pela mineração, e o mercado de imóveis rurais foi outra forma de acesso à 

propriedade”350. Sobre o regime de transferência da propriedade entre a elite do Oeste 

Paulista, Bacellar afirma que predominava a compra desde 1818351. 

Na esteira dessa discussão historiográfica, acompanhamos o despontar do 

mercado imobiliário na documentação e questionamos a sua racionalização. 

Constatamos a existência prematura de um mercado imobiliário já consolidado antes 

mesmo de 1850. Podemos oferecer como fundamento para essa afirmação o fato de um 

percentual de 13% das escrituras de compra e venda, registradas nos livros de notas de 

São José, ser referente ao período compreendido entre 1830 a 1847, informação que 

pode ser visualizada no Quadro abaixo.  

 

Quadro XXII – Formas de transação da propriedade em São José e termos por período 
segundo informações dos Livros de Notas 

Ano de registro 
Tipo de escritura Total 

Compra e 
Venda 

Troca Sociedade Doação Destroca Dote Hipoteca 

 

1831 0 0 0 0 0 0 1 1 
1834 1 0 0 0 0 0 0 1 
1836 0 0 0 1 0 0 0 1 
1838 1 0 0 0 0 0 1 2 
1840 2 0 0 0 1 0 0 3 
1841 0 0 0 0 0 0 1 1 
1844 1 0 0 0 0 0 0 1 
1845 1 0 0 0 0 0 0 1 
1847 1 0 0 0 0 0 0 1 
1848 0 0 0 0 0 0 1 1 
1851 0 0 0 0 0 1 0 1 
1855 1 1 1 1 0 0 0 4 
1856 5 1 0 0 1 0 1 8 
1857 13 0 0 0 0 0 0 13 
1858 4 0 0 0 0 0 0 4 
1859 7 0 0 0 0 0 2 9 
1860 4 1 0 0 0 0 0 5 
1861 1 1 0 0 0 0 0 2 
1862 5 0 0 0 0 0 3 8 
1863 5 0 0 0 0 0 0 5 
1883 1 0 0 0 0 0 0 1 

        Total 53 4 1 2 2 1 10 73 
Fonte: IPHAN/SJDR. Fundo de Livros de Notas de São José, 1831-1863. 

349SILVA, Francisco Carlos Teixeira da.Terras e colonização no Brasil colônia.in.LINHARES, Maria 
Yedda (org.). História Geral do Brasil – da colonização portuguesa à modernização autoritária. Rio de 
Janeiro: Campus, 1990. P.62. 
350 CARRARA, A.1999. Op. Cit. p.10. 
351 BACELLAR, Carlos de Almeida Prado. Os Senhores da Terra. Família e sistema sucessório entre os 
senhores de engenho do Oeste paulista, 1765-1855. Campinas: Centro de Memória/Unicamp, 1997; 
p.119. 
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Nos processos de divisão, também é possível vislumbrar a manifestação desse 

mercado por meio dos registros de compra, ainda que majoritariamente associados a 

outras formas de aquisição de propriedade e com menor vulto, já no ano de 1813, 

persistindo por todo o período abrangido pela pesquisa como demonstra o quadro 

abaixo. Na percepção de Castro “a existência de um mercado particular de terra 

independia em parte de uma legislação nacional que garantisse a propriedade”352. 

 

Quadro XXIII – Formas de transação da propriedade em São José e termos por período 
segundo informações dos Processos de divisão de terras 

 
 
Ano 
inicial 

Apropriação  
Total  

Compra 
 

Herança 
 

Troca 
Compra e 
Herança 

Compra e 
Doação 

Herança 
Compra e 
Doação 

Herança 
Compra e 

troca 

Herança e 
troca 

 

1813 0 0 0 1 0 0 0 0 1 
1832 0 0 0 1 0 0 0 0 1 
1834 0 2 0 1 1 0 0 0 4 
1835 1 0 0 2 0 0 0 0 3 
1837 0 1 0 0 0 0 0 0 1 
1838 0 2 0 0 0 0 0 0 2 
1839 0 0 0 1 0 0 0 0 1 
1840 0 1 0 0 0 1 0 0 2 
1841 0 2 0 0 0 0 0 0 2 
1842 0 0 0 1 0 0 0 0 1 
1843 0 1 0 1 0 0 0 0 2 
1844 0 0 0 1 0 0 0 0 1 
1845 0 1 0 2 0 0 0 0 3 
1846 0 1 0 1 0 0 0 0 2 
1847 0 1 0 3 0 0 0 0 4 
1848 0 0 0 1 0 0 0 0 1 
1849 0 1 0 2 0 0 0 0 3 
1850 0 1 0 2 0 0 0 0 3 
1851 0 0 0 1 0 0 1 0 2 
1852 0 2 0 1 0 0 2 0 5 
1853 0 0 0 1 0 0 0 0 1 
1854 0 0 0 3 0 0 1 0 4 
1855 0 2 0 2 0 0 1 0 5 
1856 0 0 0 1 0 0 0 0 1 
1857 0 0 0 4 0 2 0 0 6 
1858 0 1 0 5 0 0 0 0 6 
1859 1 1 0 4 0 0 1 1 8 
1860 0 1 0 1 0 0 0 0 2 
1861 0 0 0 1 0 0 0 0 1 
1862 0 1 0 1 0 0 1 0 3 
1863 0 0 1 4 0 0 0 0 5 

Total 2 22 1 49 1 3 7 1 86 
Fonte: IPHAN/SJDR. Fundo de Processos de Divisão de Terras de São José, 1813-1863. 

 

352 CASTRO, Hebe Maria de Mattos. 1998. Op. cit. p.125. 
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Essa conjugação de formas e meios distintos para se alcançar a finalidade que é 

ter acesso a terra, demonstra a complexidade desse mercado que não subverte a matriz 

social familiar e solidária do período.  

Em relação ao mercado de terras sanjoseense no período enfocado, pudemos 

classificá-lo como ativo e amplamente imbricado com as relações familiares. 

Percebemos que em quase todos os casos analisados houve a venda de partes da 

propriedade. Dos 91 processos, compreendidos entre 1813 a 1863, percentual de 

68,13% equivalente a 62 casos, envolveu a compra e venda, mesmo que 

majoritariamente mesclada a outras formas de acesso à terra. Em torno de 43,55%, 

percentual nada desprezível, das vendas realizadas ocorreram entre os próprios 

herdeiros e parentes colaterais; 9,67% entre vizinhos; 32,26% entre mais de um 

comprador entre os quais vizinhos, credores, herdeiros e outros; e 14,52% das vendas 

foram realizadas entre pessoas cuja relação não foi explicitada na documentação. 

Importante é observar que parcela majoritária desses contratantes pertencia ao mesmo 

grupo familiar ou ao mesmo círculo de convivência, como pode ser observado no 

Quadro XXIII. Essas informações nos conduzem a afirmar com certa segurança que se 

tratava de um mercado de terras doméstico baseado num circuito fechado de transações. 

Sobre o tipo de transação da terra encontrado em Capivary, Hebe Mattos Castro aponta 

que “cerca da metade dos negócios realizados correspondiam a transações entre 

proprietários vizinhos que fracionavam ou ampliavam suas propriedades” sinalizando 

“o caráter extremamente localizado nas transações realizadas”353.  

Quadro XXIV – Relação entre compradores e vendedores de terras em São José e termos - 
Processos de divisão de terras 

 
 

Apropriação 
 

Relação entre compradores Total 
Herdeiros Vizinhos S/ident Parentes 

colaterais 
Herdeiros 
vizinhos 

Herdeiros 
outros 

Herdeiros 
credores 
vizinhos 

Credor 

   Compra 0 0 2 0 0 0 0 0 2 

 

 Compra e Herança 16 5 7 4 12 1 3 1 49 
Compra e Doação 0 0 0 1 0 0 0 0 1 
Compra, Herança e 
Doação 2 1 0 0 0 0 0 0 3 

Compra, Herança e Troca 4 0 0 0 2 0 1 0 7 
  Total 22 6 9 5 14 1 4 1 62 

Fonte: IPHAN/SJDR. Fundo de Processos de Divisão de Terras de São José, 1813-1863. 
 

  

 

353 CASTRO, Hebe. Ao sul da história...1987.Op. Cit. p.148-149. 
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 Os impactos de um mercado de terras personalizado 

 

A documentação consultada sinalizou para a exploração familiar em sociedade 

como o principal mecanismo de manutenção da unidade do empreendimento rural, no 

entanto, esse fato não excluiu a compra e venda como processo marcante na 

constituição das fronteiras internas dessas propriedades. A separação por meio de 

processos judiciais atuava ativamente na reconfiguração dessas linhas. Até mesmo as 

benfeitorias eram exploradas em comum mesmo diante da divisão judicial da terra como 

mostra a afirmação feita na divisão de terras da fazenda ponte alta, na qual se declara 

que 354 “fica o dito Damaso Pinto por se dividir com o enteado Eduardo Fernandes Lima 

em comum a parte que tem nas benfeitorias da fazenda da Ponte Alta”. Também é o 

caso das Fazendas da Mutuca e Patrimônio em Lagoa Dourada, que embora nem todos 

os herdeiros tenham mantido a exploração da terra em sociedade, a exploração das 

benfeitorias permaneceu sendo coletiva355. 

Como explicar a movimentação desse mercado se abordamos uma sociedade 

intensamente baseada na unidade familiar? Os próximos quadros nos oferecem uma 

visão da movimentação do mercado em cada distrito pesquisado.  

 

Quadro XXV – Movimentação do mercado rural por Distrito/Freguesia - Livros de Notas 
1830 a 1863 

 
Tipo de 

Escritura 
Distrito/Freguesia Total 

São José 
Del Rei 

Lagoa 
Dourada 

Lage São 
Thiago 

Prados Padre 
Gaspar 

 

Compra e Venda 30 5 3 4 1 8 51 
Permuta ou troca 3 0 0 0 1 0 4 

Sociedade 0 0 0 0 1 0 1 
Doação 1 0 1 0 0 0 2 

Destroca 0 0 0 0 1 1 2 
Dote 0 0 1 0 0 0 1 

Hipoteca 6 1 0 0 2 1 10 
Total 40 6 5 4 6 10 71 

Fonte: IPHAN/SJDR. Livros de notas de São José. Período de 1854-1857 
 

 

 

354 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: LARA, Damaso Pinto de. Fazenda Ponte Alta. 
Ano: 1861. Cx.008. 
355 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: CHAVES, Manoel Rodrigues coronel. Fazendas 
Mutuca e Patrimônio. Ano: 1855. Cx.30. 
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Quadro XXVI - Movimentação do mercado rural por Distrito/Freguesia – RPT 1855 a 
1856 

 
 

Formas de aquisição 
Freguesia/Distrito Total 

São José Lagoa 
Dourada 

Lage Passa 
Tempo 

São 
Thiago 

Prados 

 

Herança 42 30 12 76 28 11 199 
Troca 0 0 1 0 3 0 4 

Compra 43 13 12 30 30 1 129 
Posse 0 0 2 0 0 0 2 

Compra e Herança 17 21 9 39 18 1 105 
Doação 6 0 0 0 4 0 10 
N/esp 10 34 71 173 7 192 487 

Compra, Herança e 
Troca 2 1 1 2 0 0 6 

Compra, Herança e 
Doação 0 1 0 0 0 0 1 

Herança e Troca 1 0 1 1 0 0 3 
Herança e Doação 1 0 0 1 0 0 2 
Compra, Herança, 

Troca e Doação 0 0 0 1 0 0 1 

Total 122 100 109 323 90 205 949 
           Fonte: APM. Seção Provincial, Registro Paroquial de Terras da Vila de São José e seus Termos. 

 

 

Quadro XXVII - Movimentação do mercado rural por Distrito/Freguesia – Processos de 
divisão de terras 

 
 
Apropriação 

Freguesia/Distrito Total 
São 
José 

Lagoa 
Dourada 

Lage São 
Thiago 

Prados Passatempo 

 

Herança 6 1 4 5 5 1 22 
Troca 0 0 0 1 0 0 1 
Compra e Herança 3 13 13 8 11 1 49 
Compra e Doação 0 0 0 0 0 1 1 
Herança, Compra e Doação 0 1 0 0 2 0 3 
Herança, Compra e troca 1 0 1 3 2 0 7 
Herança e troca 1 0 0 0 0 0 1 
Compra 1 0 0 0 1 0 2 

Total 12 15 18 17 21 3 86 
Fonte: IPHAN/SJDR. Fundo de Processos de Divisão de Terras de São José. 1830-1863. 

 

O número de movimentações é claramente maior em São José com quarenta 

registros, cuja parcela majoritária era referente à compra e venda. Isso pode indicar que 

na Vila as negociações eram mais freqüentes. Por outra perspectiva pode significar que 

a proximidade com o cartório facilitasse a oficialização das transações, enquanto que a 

distância e a força de lei que tinha a palavra empenhada poderiam reforçar a 

informalidade como alternativa menos dispendiosa para selar os acordos.  

As bases costumeiras desse mercado de terras podem ser perfeitamente 

exemplificadas pela constatação de que nem sempre os sujeitos envolvidos no processo 
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dispunham de títulos legais que comprovasse a posse da terra. A leitura do processo de 

divisão de terras de João Gonçalves de Lara Góis, a fl.31, nos indica que no ano de 

1845 a prática do direito costumeiro, da aceitação da palavra como documento ainda 

estava ativa, mas já dava os primeiros sinais de malogro. Segundo consta nos autos do 

processo, Rita Clara de Jesus alega ter negociado, por escrito particular, a parte do 

herdeiro Manoel, morador no Pihaui, da fazenda Boa Vista, no distrito de São Tiago, 

mas não apresentou esses títulos. Diante disso, o embargante afirma que “não basta 

declarar ao escrivão que houve a tal venda, se o título dela não se mostra para ser 

devidamente examinado pelos consenhores, que tem interesse em saber se o ato se fez 

na devida forma” e arremata questionando a aceitação da palavra da ré, “o mais é querer 

que se acredite a sua honrada palavra, o que não é admissível em direito, que só se 

contenta com a prova dos fatos” 356. O contra-argumento a essa proposição é baseado na 

defesa do direito costumeiro, na proposta de que desacreditar a honrada palavra e 

privilegiar provas e fatos é muito desairoso, pois, “sendo essa venda muito sabida de 

todos e muito especialmente do excipiente, não devia deixar de a confessar”357. Essa 

passagem do documento aponta para uma crise devido à mudança nos padrões de 

justiça, do direito consuetudinário para as provas factuais. Ainda que a falta de títulos 

legais servisse como motivação para interpor embargos à legitimação da aquisição, 

percebemos aí a aceitação do direito consuetudinário - da palavra e da ciência dos 

interessados na ocupação que a ré efetivou há anos. Afinal, mesmo na ausência de título 

de posse foi necessária a abertura do processo contra a ré co-proprietária para tentar 

invalidar sua palavra e posse mediante reconhecimento de outrem. O que mostra 

também que o mercado fugia aos padrões racionais ao aceitar esse tipo de negociação. 

Se a legislação de terras vinha majorando o valor das mesmas enquanto 

mercadoria por um lado, por outro a realização dos registros paroquiais, pelo menos no 

período de 1856 a 1863, não serviu aos proprietários da região como títulos 

comprobatórios do direito legal ao imóvel rural. Analisando os processos de divisão 

impetrados nesse ínterim percebemos que nenhum deles se utilizou do registro de terras 

como título de posse, e algumas das terras em questão foram registradas no Livro 

contrariando o que constatou Castro para os registros da freguesia de Capivary que, 

356 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: GÓIS, João Gonçalves de Lara. Fazenda Boa 
Vista. Ano: 1845. Cx.09. Fl.31 frente e verso. 
357 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: GÓIS, João Gonçalves de Lara. Fazenda Boa 
Vista. Ano: 1845. Cx.09. fl 23,26 e 32.  
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afastando a duplicidade, as declarações equivaleram a escrituras notariais358. Isso indica 

que a legislação de terras não surtiu, pelo menos em Minas, o efeito esperado e que não 

foi encarada com a seriedade devida a uma Lei. 

Se pensarmos a venda de terras em um dos termos propostos por Giovanni Levi, 

segundo o qual a propriedade poderia ser considerada como um recurso que poderia ser 

negociado face à crises359, podemos entender a intensidade das transações entre família 

e clientela, o caráter fechado do circuito de compra e venda do mercado local, como um 

meio de manter a comunhão da propriedade frente às necessidades de parcela do grupo 

que se vê na condição de vender sua parte para resolver questões financeiras. Se a venda 

for efetuada em família, significa que a integridade e, portanto, a capacidade produtiva e 

de autossustentação da unidade seriam conservadas. Podemos imaginar também que 

mantidas essas condições, o grupo estaria apto a socorrer os membros em dificuldade. 

A análise supracitada converge com apontamentos de Fragoso sobre as relações 

familiares. O autor sustenta que “em um ambiente pré-capitalista, caracterizado pela 

instabilidade das flutuações econômicas e pelas poucas opções de negócio, as 

estratégias extra-econômicas interferem de maneira decisiva nos processos de 

enriquecimento” 360. 

Gerárd Béaur trata a dívida, em seus estudos, como o motor do mercado de 

terras francês pré-industrial. Segundo ele os prolongados anos de crise levavam ao 

endividamento das camadas camponesas em proporções extraordinárias e as obrigações 

ou ‘constituitions de rentes’ terminava por obrigá-los a vender suas terras361. Segundo o 

autor a cada crise o número de transações saltava bruscamente e correspondia a um 

declínio da propriedade camponesa. A venda evitava recorrer ao empréstimo, e 

procurava um meio de saldar certas dívidas362. Ele afirma “que la plupart, sinon la 

quasi-totalité, des ventes sont, en fait, des ventes forcées, si l’on réserve le cas des 

arrangements intra-familiaux”363. 

Temos, nos processos, algumas situações em que a venda da terra era necessária 

para saldar as dívidas. Talvez, se não fosse por essa circunstância as terras não teriam 

358 CASTRO, Hebe Maria de Mattos. 1998. Op. cit. p.9. 
359 Cf. LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000.  
360 FRAGOSO, João Luís. Homens de grossa aventura: acumulação e hierarquia na praça mercantil do 
Rio de Janeiro 1790-1830. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998.p. 331. 
361 BÉAUR, Gérard. Foncier et crédit dans les sociétés préindustrielles. Des liens solides ou des chaînes 
fragiles ? Annales. Histoire, Sciences Sociales. 49e année, N. 6, 1994. pp. 1411-1428.p.1412. 
362 BÉAUR, Gérard. Op. Cit. 1994. P. 1413. 
363 BÉAUR, Gérard. Op. Cit. 1994. P. 1413. 
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sido alienadas. No caso da fazenda Cathaguases, os credores levaram a parte que cabia 

ao viúvo devedor para arrematação em praça pública. Mas estas terras foram 

arrematadas pelo genro, mantidas, portanto, em família. No processo das terras do 

Patusca, no Distrito de Prados, o suplicado Francisco Joaquim de Assis ficou com parte 

das terras em questão por dívida deixadas por falecimento de Caetano José do 

Livramento. Inclusive a divisão judicial das ditas terras do ‘Patusca’ foi provocada 

porque os herdeiros deste mantinham a exploração da propriedade em comum e o 

credor Francisco Joaquim de Assis, ao tomar a parte que lhe cabia como pagamento das 

dívidas, começou a arrendá-las para qualquer pessoa364. Fato que desagradou os 

suplicantes que optavam pela exploração da propriedade em família, até mesmo pela 

extensão bastante reduzida da propriedade em questão365.  

Da mesma maneira que nos casos acima descritos, no processo de João 

Rodrigues de Souza, o imóvel foi dado para pagamento de dívidas do casal366. João 

Rodrigues Duarte e sua mulher deram as terras de campos e culturas sitas no padre 

Gaspar para pagamento das dívidas de sua finada mãe. A propriedade compunha-se de 

cinco alqueires e meio de campos e cinco alqueires e meio de culturas, exploradas em 

comum com outros herdeiros367. No primeiro caso o grupo tinha condições de comprar 

as terras e mantê-las entre si, em comum ou apenas controlando a vizinhança, nos 

últimos percebemos a incapacidade financeira do grupo em manter unida a propriedade.  

Sobre a formação dos preços não temos muitos vestígios sólidos que a 

demonstre, mas no caso da comercialização da fazenda Ponta do Morro, que se tornou 

emblemático nessa pesquisa, podemos indicar que o preço das terras foi majorado em 

decorrência das relações de parentesco envolvidas. De acordo com Levi “no âmbito 

familiar, o preço era apenas a conclusão de uma série de prestações, mais ou menos 

monetárias, que se desenvolviam sob os panos”368. Se o mercado era imperfeito e 

personalizado, o estabelecimento dos preços e das formas de pagamento também o era. 

De acordo com Levi, no interior “desse circuito de pequenas parcelas de terras a 

parentela, a vizinhança e a estraneidade dos contratantes tinham um papel determinante 

364 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: SOUZA, João Rodrigues de. Sorte de terras 
Patusca.  Ano: 1857. cx. 09. 
365 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: SOUZA, João Rodrigues de. Sorte de terras 
Patusca.  Ano: 1857. cx. 09. 
366 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: SOUZA, João Rodrigues de. Fazenda Patusca. 
Ano: 1857. Cx.09. 
367 IPHAN/SJDR. Livro de notas de São José. Escritura de compra e venda. 1º ofício. Anos 1851-1910. 
Ano: 1872 fls.25-26. 
368 LEVI, Giovanni. Op. Cit. 2000.p.161.  
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na definição do nível dos preços e na natureza das transações”369. A respeito dessa 

conclusão do historiador italiano, Espada Lima afirma que  
as diferenças nos preços respondiam à proximidade: os preços mais altos 
eram frequentemente pagos pelos mais próximos. Parentes, vizinhos, 
notáveis e nobres, cada relação de compra e venda correspondia a uma lógica 
na qual o aspecto material da relação era acompanhado também de um 
inegável aspecto relacional. Um mercado fortemente personalizado no qual 
estavam em jogo alianças de parentela e vizinhança, relações de dependência 
e clientela com notáveis locais e nobres etc370 

 

A comercialização entre vizinhos coloca em cena a reconfiguração das fronteiras 

internas. Como foi discutido no segundo capítulo, além das práticas de alianças 

matrimoniais, o mercado auxiliava de forma bastante decisiva nesse tipo de 

movimentação. Nesse sentido, as transações estariam intrinsecamente ligadas ao ciclo 

de reprodução familiar, pois dependeriam de suas oscilações para que confrontantes 

pudessem ampliar sua propriedade mediante o fracionamento de outra contígua. O 

historiador Giovanni Levi afirma que esse tipo de solidariedade era bem mais 

equilibrado e próximo a um mercado racional “não porque a relação não fosse 

personalizada, mas porque o aspecto material da transação não era menos decisivo do 

que aquele relacional, sustentado por um interesse econômico mais fácil de ser isolado 

do que no caso da reciprocidade entre parentes”371. 

Percentual muito baixo das transações não indica, aparentemente, nenhum 

vínculo entre os contratantes. E sobre esses 14,52% não podemos dizer muita coisa. 

Não podemos afirmar que se tratava de ligações impessoais porque poderia haver algum 

vínculo não mencionado na documentação. Também não podemos descartar a hipótese 

de um redirecionamento nas relações mercantis, que em tese, estaria sofrendo os efeitos 

da legislação que visava sua racionalização, visto se tratar dos anos de 1855/56.  

Segundo Bacellar, no Oeste Paulista, as transações via mercado estavam 

amplamente relacionadas aos processos familiares372. Graça Filho, ao analisar as vendas 

de terra em São João del-Rei, propõe que as negociações “envolviam fatores 

369 LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. P.148. 
370 LIMA, Henrique Espada. A micro-história italiana: escalas, indícios e singularidades. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2006.p.269. 
371 LEVI, Giovanni. Op. Cit. 2000.p.162. 
372 BACELLAR, Carlos de Almeida Prado. Os Senhores da Terra. Campinas: Centro de 
Memória/Unicamp, 1997; p.119. 
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dissociados de uma conduta impessoal de mercado” 373. O autor prossegue afirmando 

que: 
No mercado pré-capitalista de terras, a tendência à maximização dos 
benefícios econômicos podia coexistir com mecanismos que organizassem as 
transações de terras num sistema de relações de solidariedade, sobrevivência 
e de valores sociais. O estabelecimento do preço, em boa parte, dependeria 
do contexto relacional em que a venda se efetuasse374. 

A análise das escrituras de compra e venda presentes nos livros de notas de São 

José nos possibilita levantar algumas características do mercado imperfeito que se 

configurou na região. A observação qualitativa dos registros nos possibilitou ratificar 

nossa hipótese de que as relações comerciais aqui estabelecidas estavam firmemente 

arraigadas em bases costumeiras, personalizadas e solidárias. Quase todas as transações 

empreendidas ensejavam aspectos pouco vantajosos do ponto de vista da racionalidade 

do lucro. Passaremos a analisar os casos mais interessantes. 

A escritura passada por Antônia Maria de Jesus, viúva de Antônio Moreira 

Gomes, e seus filhos e genros - Joaquim José da Silva casado com dona Floriana, José 

Moreira Gomes, dona Francisca e dona Gertrudes - de uma parte de terras de culturas e 

campos localizados na fazenda denominada Pega-Bem a Hipólito Veríssimo Cardoso, 

guarda características muito interessantes. Em 1860 as terras adquiridas por herança do 

falecido marido e avaliadas em 528$120 réis foram vendidas enquanto eram objeto de 

disputa judicial, como informa a própria escritura constituída entre as partes, como pode 

ser observado na seguinte passagem do documento original 
o espigão de culturas que se acha em litígio com Roberto Henrique Milward 
cujas terras litigiosas vendem com todo o direito de ação que tem na referida 
demanda para que ele comprador as possa defender com todo o direito que 
eles vendedores nelas tinham ficando eles vendedores obrigados a fazerem 
sessão[sic] nos autos de demanda a ele comprador [ilegível]375 
 

Em 1860 o alferes José Barbosa da Silva, vende pela quantia de 400$000  réis a 

sorte de terras de culturas e campos situada na fazenda denominada Riacho Fundo que a 

houve por herança do seu sogro Antônio Moreira Gomes ao referido Hipólito376. No 

mesmo ano de 1860 o comprador das terras quereladas, Hipólito Veríssimo realiza outra 

transação no livro. Ele troca as terras negociadas com o alferes José Barbosa da Silva  

no lugar denominado Riacho Fundo pelas terras que Francisco José da Silva e sua 

373 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. 2002 op. Cit. p.205. 
374 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. 2002 op. Cit. p.205. 
375 IPHAN/SJDR. Livro de notas de São José. Escritura de compra e venda. 1º ofício. Anos 1858-1861. 
Ano: 1860 fls.-. 
376 IPHAN/SJDR. Livro de notas de São José. Escritura de compra e venda. 1º ofício. Anos 1858-1861. 
Ano: 1860 fls.-. 
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mulher dona Gertrudes Maria Moreira possuíam na fazenda Pega-Bem por herança de 

seu sogro e pai o finado Antônio Moreira Gomes no valor de 284$000 réis, as mesmas 

em litígio com Roberto Henrique Milward 377. No registro paroquial de terras essa 

propriedade é uma das mais extensas. Antônia Maria de Jesus declara possuir a fazenda 

Pega-Bem com 1.840 ha por herança do marido e em comum com filhos e genros. O 

valor baixo das partes transacionadas nas escrituras de compra e venda sugerem que 

foram comercializadas apenas as partes que divisavam com o litigante. Infelizmente a 

metragem das propriedades envolvidas nos registros de venda não foi revelada, mas de 

qualquer forma, é no mínimo curioso alguém querer comprar uma terra que está em 

litígio com um grande possuidor de terras local.  

Houve casos em que a venda no mercado de terras ocorria mediante a cláusula 

de arrependimento. Os compradores concediam aos vendedores um prazo em vigência 

do qual se os mesmos desistissem de efetuar a venda, poderiam reaver o bem 

transacionado. Isso aconteceu com a transação da fazenda do Fundão.   

A propriedade Fundão situada no Padre Gaspar do termo da Vila de São José, 

pertencente ao capitão Severino Alves Lima e sua mulher Ana Inácia da Fonseca foi 

vendida ao tenente Carlos Batista Machado a três de março de 1840. A respectiva 

escritura continha a seguinte cláusula,  
podendo acontecer que a fortuna cansar de dali os perseguir, venha-lhes para 
o futuro bafejar e lhes propiciar ter ainda condição de que quando dentro do 
prazo de quatro anos a contar da data desta, eles vendedores tornem e 
entreguem ao comprador o mesmo preço e quantia de dezesseis contos de réis 
bem como mais dois contos e duzentos mil réis como indenização e pagando-
lhe a ele disso todas as benfeitorias que houver feito segundo a conta que 
apresentar, seria o sobredito comprador obrigado a largar mão da mesma 
fazenda ficando assim, desfeita a venda, como se nunca celebrada fosse 
porém e findo aquele prazo de quatro anos não tiverem eles vendedores 
tornado e restituído ao comprador tanto o preço da compra como a 
indenização de 2:200$000 e o valor das benfeitorias que houver feito haviam 
por expresso e declarado que ficaria o sobredito comprador senhor e 
possuidor da dita fazenda para todo o sempre, para desfrutar, possuir e dispor 
como bem lhe parecer378  
 

A situação dessa propriedade é bastante complexa. Os proprietários eram 

“devedores de enorme soma a diversos credores, não chegando seus bens e haveres para 

solução nem da terça parte do que devem e em conseqüência dos contínuos vieses que 

377 IPHAN/SJDR. Livro de notas de São José. Escritura de compra e venda. 1º ofício. Anos 1858-1861. 
Ano: 1860 fls.-. 
378 IPHAN/SJDR. Livro de notas de São José. Escritura de compra e venda. 1º ofício. Anos 1834-1849. 
Ano: 1840 fls.-. 
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mais de sete anos tem sofrido em suas fortunas” venderam os bens para pagamento das 

dívidas.   

As terras foram adquiridas “por compra que fizeram aos credores do sargento 

mor Antônio da Fonseca Pestana, João de Azevedo, arrematações que fez em praça 

pública e outras diversas compras que fez a diferentes pessoas”, compondo-se a fazenda 

de 200 a 280 alqueires de matos e capoeiras de culturas e campos de criar e demais 

benfeitorias. A fazenda era circundada com valos, porteiras e muros de pedras, possuía 

“casas de vivenda, paiol e três moinhos colocados em diferentes locais, tudo coberto de 

telhas, senzalas, e rancho cobertos de capim, monjolo e tudo o mais que compõe a 

mesma fazenda a qual com todos os seus pertences e benfeitorias sem reserva de coisa 

alguma” avaliados em 16:000$000. O comprador, tenente Carlos Batista Machado, era 

o maior credor do capitão Severino à quantia de 29:498$726 réis per si e como 

cessionário de Teodoro Dias de Carvalho e Cia., de Joaquim de Castro e Souza, e do pe 

Custódio de Castro Moreira379. Curioso é que aos sete dias de março de 1840 o 

comprador se declara arrependido e pede a destroca. O credor concluiu que a compra 

lhe seria prejudicial, pois se comprometeu a pagar aos outros credores “o que 

proporcionalmente lhes tocasse em rateio”, embora a dívida dos vendedores para com 

ele fosse a um valor bem mais significativo do que poderia auferir com a aquisição da 

dita propriedade a porteira fechada. Essa situação poderia ‘para o futuro’ suscitar 

dúvidas e obrigá-lo a “despender o seu dinheiro, e sujeitar-se a contendas judiciais”380. 

 Outra situação interessante envolvendo os vendedores acima referidos foi a 

venda da sorte de terras nas paragens da fazenda da Piranha[sic], em São José, na qual 

depois de Severino Alves Lima tê-la vendido a  Laurindo Rodrigues Teixeira o papel de 

compra e quitação ficou nas mãos dos vendedores381. Isso demonstra a confiança que as 

partes contratantes tinham na palavra empenhada. 

A legislação era manipulada de acordo com os interesses pessoais dos 

envolvidos. Nos embargos do processo litigioso entre Eduardo José de Resende e Jacob 

Dornellas Coimbra, este último como embargado, recorre à legislação para afirmar 

direito sobre a terra em disputa, mas, para isso, desconsidera os prazos para interpor 

379 IPHAN/SJDR. Livro de notas de São José. Escritura de compra e venda. 1º ofício. Anos 1834-1849. 
Ano: 1840 fls.-. 
380 IPHAN/SJDR. Livro de notas de São José. Escritura de compra e venda. 1º ofício. Anos 1834-1849. 
Ano: 1840 fls.-. 
381 IPHAN/SJDR. Livro de notas de São José. Escritura de compra e venda. 1º ofício. Anos 1834-1849. 
Ano: 1840 fls.. 
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recursos e finge ignorar determinados aspectos legais que tornariam inválida a sua 

ação382. 

 O preço da terra 

Béaur assevera, com base em suas pesquisas, que na França do século XVII era 

pequena a parcela de pagamento da terra em dinheiro, “cela implique que la majeure 

partie de la valeur des contrats est pas acquittée le jour de la signature, mais auparavant 

ou par la suite”383. As formas de pagamento registradas nos livros de notas de São José 

foram majoritariamente à vista, cerca de 45 escrituras receberam o valor em moeda 

corrente no ato da negociação, contra apenas seis vendas à prazo. Dentre essas vendas 

encontra-se a já citada transação via mercado realizada entre Claudina Celestiana da 

Natividade e seu genro, o tenente coronel Joaquim Thomás da Costa Gonçalves. A 

venda de parte das terras de culturas e campos, casas de vivenda, terreiro, paiol e mais 

benfeitorias da fazenda Ponta do Morro envolveu características bem distantes da 

racionalidade observada no mercado moderno. Além do extenso prazo de quatro anos 

para pagamento de uma quantia vultosa - 8.000$000 réis, a transação não envolveu a 

imposição de juros, exigência amplamente observada e há indícios de que o valor 

acertado na negociação extrapolava o valor real da terra384.  

Sobre o circuito de compra e venda de terras em Santena, Levi diz que “a 

parentela, a vizinhança e a estraneidade dos contratantes tinham um papel determinante 

na definição do nível dos preços e na natureza das transações”385. O historiador 

comprova que os conflitos e a solidariedade tinham peso determinante na colocação da 

terra no mercado e na formação do preço386. 

Uma passagem dos embargos propostos na divisão da fazenda Cathaguases 

corrobora nossa perspectiva de que os preços da terra não obedeciam a uma lógica 

racionalista de mercado. O embargado se sente injustiçado na divisão e um dos 

argumentos utilizados é o de que a fazenda foi avaliada pelos louvados, escolhidos 

arbitrariamente pelos embargantes, em apenas onze contos de réis enquanto, 

verdadeiramente, elas valeriam quatorze contos e novecentos mil réis387. Também as 

382 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: RESENDE, Eduardo José. Fazenda Cathaguases. 
Ano: 1854. Cx. 015. 
383 BÉAUR, Gérard. Op. Cit. 1994. p.1414. 
384 IPHAN/SJDR. Livro de notas de São José. Escritura de compra e venda. 1º ofício. Anos1854-1857. 
fls. 6-8. 
385 LEVI, Giovanni. Op. Cit. 2000. P.148. 
386 LEVI, Giovanni. Op. Cit. 2000.p.155 
387 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: RESENDE, Eduardo José. Fazenda Cathaguases. 
Ano: 1854. Cx. 015. 
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terras da fazenda Ponta do Morro, caso que pormenorizaremos mais adiante, 

percebemos uma aparente valorização de aproximadamente 206% entre os anos de 1851 

e 1856.  

A crescente valorização da terra foi nitidamente declarada em um dos embargos 

constantes no processo de divisão da fazenda Cortume, no Distrito de Lagoa Dourada, 

no qual se justifica o embargo pela avaliação depreciada da casa em relação às terras. 

Comparando ambos o embargante afirma que “o valor da casa era sem dúvida superior 

ao tempo de sua avaliação ao valor das terras que no ano de 1809 não tinham o 

merecimento de 1853”388. Trata-se do reconhecimento dos próprios sujeitos que ao 

longo do tempo o valor da terra superou o valor das benfeitorias. Segundo Costa as 

terras públicas deveriam ser vendidas por um preço alto para impossibilitar os 

imigrantes a comprá-las e acumular dinheiro suficiente para subsidiar a imigração, 

resolvendo ‘ o problema da força de trabalho’ por meio da substituição dos escravos 

pelos europeus389. 

Nos três inventários pertencentes aos Pamplona, podemos observar a valorização 

das terras da fazenda Capote em três períodos separados respectivamente por 25 e oito 

anos. Infelizmente não foi discriminado o valor individual do alqueire em dois desses 

documentos, mas observando o valor global declarado já podemos realizar um 

prognóstico a respeito da elevação nos preços entre 1854 e 1887. No primeiro 

inventário, do padre José Maria Correia Pamplona datado de 1854, a fazenda Capote foi 

calculada em 560 alqueires de campos e capoeiras avaliados em 15:020$000 réis 

excluindo-se o valor das benfeitorias. Em 1879, no inventário de Herculano Correia 

Pamplona, a fazenda sem as benfeitorias foi calculada em 220 alqueires de campos e 

capoeiras – com extensão 60,7% menor que a propriedade inicial – foi avaliada em 

13:200$000 réis, aproximadamente 224% a mais que a mesma quantidade de alqueires 

no valor inicial390. E em 1887, no inventário de dona Maria Constança Pamplona, 188,5 

alqueires de campos e capoeiras na fazenda Capote já valiam 15:080$x000 réis, 

portanto, mais do que a propriedade original que contava com 66,3% a mais de 

388 IPHAN/SJDR. Fundo de Divisão de Terras. Nome: MIRANDA, Antônio Gonçalves de e outros. 
Fazenda Cortume. Ano: 1853. Cx.017. 
389 COSTA, Emília Viotti da. Da monarquia à república: momentos decisivos. 7 ed. São Paulo: UNESP, 
1999.p.177. 
390 Essa conta foi feita considerando como base o valor global da propriedade, não consideramos a 
diferenciação no valor individual do alqueire de campos e culturas visando um valor apenas ilustrativo da 
situação de aumento de preço. Apenas 220 alq de terras da fazenda inicial equivaleriam, em tese, ao valor 
de 5:900,714 réis.  
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alqueires. Uma valorização 298,3% superior à primeira avaliação e 133,3% a mais que a 

segunda avaliação391.  

Os gráficos abaixo foram feitos a partir de uma lista de preços individuais do 

alqueire de campo e culturas extraídos de uma pequena amostra de inventários e 

processos de divisão entre as datas de 1830 a 1890 para ilustrar o movimento 

ascendente no valor da terra. As oscilações constantes no preço podem ser atribuídas às 

solidariedades e interesses pessoais tão evidentes nessa sociedade e aos índices de 

inflação.   

 
Gráfico 13 –Preço do alqueire de Campo 

Fonte: IPHAN/SJDR – Fundo de Inventários e Fundo de Divisão de terras. 
 

 

391 Esse cálculo foi realizado como o anterior, sendo apenas ilustrativo. Apenas 188,5 alq de terras no 
primeiro período equivaleriam, em tese, ao valor de 5: 055,839 réis e em relação ao segundo período 
equivaleriam a 11:310,000 réis.   
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Gráfico 14 – Preço do alqueire de Cultura e Matos 

Fonte: IPHAN/SJDR – Fundo de Inventários e Fundo de Divisão de terras. 

 
As fazendas, Boa Vista e Fundão, pertencentes ao alferes José Marcelino do 

Nascimento e sua esposa Antônia Maria de Jesus sofreram um processo contrário. No 

inventário da esposa realizado em 1878 os 70 alq campos na fazenda Boa Vista do 

Elvas foram avaliados em 3:500$000 e os 31 alq de cultura em 1:860$000. Já os 55 alq 

de campos na fazenda do Fundão foram avaliados em 2:750$000 e os 114 alq de 

culturas a 6:840$000. No inventário de Marcelino aberto em 1879 os mesmos 70 alq 

campos da fazenda da Boa Vista foram avaliados a 2:000$000 e os 31 alq de culturas a 

1:020,000 réis, enquanto na fazenda Fundão os 114 alq de culturas valeram 3:953$500 e 

os 55 alq de campos, 2:187$501. Um percentual negativo médio de 161% no valor da 

propriedade. Se pensarmos que as nossas evidencias apontam para a valorização das 

terras a partir de 1850, e que essa propriedade, contrariando as expectativas, diminui de 

preço de um inventário para outro no prazo de apenas um ano, parecerá estarmos diante 

de um caso em que interesses pessoais podem ter influenciado na declaração dos 

valores. Nesse sentido, as características que exploramos divergem das ações pensadas 

para a produção de lucro ou das compras impessoais.  
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O que podemos concluir de um mercado que se apresentava intenso e 

movimentado, mas que em sua essência é contraditório e confuso? O que esperar de um 

mercado cujas leis de lucro e oferta e procura pareciam subvertidas? Demonstramos 

frequentemente que a compra não era motivada por razões racionais, nesse caso a 

demanda era submergida pelas necessidades e a venda não resultava em lucro, mas em 

auxílio. A relação entre as partes contratantes era personalizada transformando os casos 

em únicos quando verificados mais detidamente. As noções de lucro e prejuízo eram 

subjetivas e dependiam das relações entre as partes envolvidas na negociação, muito 

próximas do que propõe Levi. Para ele o que subjazia ao mecanismo de mercado era “o 

problema geral dos recursos, do poder, da sobrevivência, da solidariedade, da 

manutenção ou da transformação das relações e dos valores sociais existentes”392.  

 

A terra como garantia de crédito 

 
il est patent que des liens multiples existent depuis fort 
longtemps en fait depuis que la propriété existe entre la dette 
et le foncier entre la circulation de la terre et celle de 
argent393 
 

José de Souza Martins identifica a transformação da terra em renda capitalizada 

com a crise do trabalho escravo. Para o sociólogo enquanto vigorou o trabalho forçado o 

valor da terra permaneceu reduzido e seu preço frequentemente nominal. A terra não 

podia ser equiparada ao capital, enquanto o escravo era394.  Para ele a comercialização 

da terra anterior à Lei 601 de 1850 era uma operação arriscada visto que a terra era 

destituída de um valor econômico bem marcado, podendo ser adquirida pela posse 

mansa, em suas palavras “tinha valor o bem sujeito a comércio, coisa que com a terra 

ocorria apenas limitadamente”395. Nas palavras de Costa, “Em virtude da natureza 

gratuita das doações e da facilidade com que os títulos de propriedade eram 

conseguidos, a terra não representava riqueza”396. 

Segundo Martins a criação da legislação que normatizava a compra de terras 

formalizou as possibilidades de aceitação da terra como garantia de crédito, porém o 

392 LEVI, Giovanni. Op. Cit. 2000. P.147. 
393 BÉAUR, Gérard. Foncier et crédit dans les sociétés préindustrielles. Des liens solides ou des chaînes 
fragiles ? Annales. Histoire, Sciences Sociales. 49e année, N. 6, 1994. pp. 1411-1428. 
394 MARTINS, José de Souza. O cativeiro da terra. 3 ed. São Paulo: Hucitec, 1986.p.40. 
395 MARTINS, José de Souza. Op. cit.1986.p.41. 
396 COSTA, Emília Viotti da. Da monarquia à república: momentos decisivos. 7 ed. São Paulo: UNESP, 
1999.p.178. 
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mercado imobiliário permaneceria prescindível em relação ao mercado de escravos. 

Para o autor apenas em 1873, no território paulista, a terra viria a ter condições de 

substituir o escravo como fonte de capital de custeio397. Em Capivary, Castro aponta 

que até a década de 70, a posse de escravos garantia para o grupo dos fazendeiros 

condições de liquidez, “tendo em vista o papel da propriedade escrava enquanto renda 

capitalizada no processo social abrangente, bastante superiores as demais camadas 

sociais analisadas”398.  

A propriedade da terra, diferentemente da de escravos, nesse período não era 

instrumento de concessão de crédito, mas já existia a ocorrência de casos em que a 

propriedade era hipotecada. Em ‘O Cativeiro da Terra’, Martins assevera que os 

empréstimos que financistas e bancos faziam a fazendeiros no século XIX aceitavam 

prioritariamente escravos em detrimento das propriedades imóveis como garantia de 

crédito e em decorrência disso “praticamente todo o capital de custeio provinha de 

hipotecas lançadas sobre a escravaria das fazendas”399. 

Pedroza afirma que a ligação entre mercado de terras e crédito pode ser feita 

quando parcela considerável das vendas de terra é realizada para pagamento de dívidas 

e vários contratos são feitos como caução para novas dívidas400. Há casos bastante 

interessantes no livro de notas de São José, em que a terra é dada como garantia do 

pagamento de dívidas. Na verdade são realizadas dez escrituras de hipoteca401 de terras, 

a maioria delas com benfeitorias. João Claudino Ladeira recebeu de José Ferreira de 

Mello, a quantia de três contos de réis por empréstimo e, para o pagamento desta 

quantia, ofereceu como garantia as suas terras de culturas e campos calculadas em 80 

alqueires e uma morada de casas, o curioso é que o credor desde o momento da 

realização da escritura de hipoteca já adquiriu usufruto das ditas terras402. 

O único caso que menciona a relação entre os contratantes é a escritura de 

hipoteca, realizada no ano de 1841, entre os irmãos guarda-mor Rafael Mendes Cabral 

Tavares e o alferes Bernardo Saraiva Cabral moradores em São José. Bernardo Saraiva 

397 MARTINS, José de Souza. Op. cit.1986.p.46. 
398 MATTOS, Hebe Maria de. Ao Sul da História.  Lavradores Pobres na Crise do Trabalho Escravo. 
São Paulo: Brasiliense, 1987. p.63. 
399 MARTINS, José de Souza. Op. cit.1986.p.41. 
400 PEDROZA, Manoela. Passa-se uma Engenhoca – ou como se faziam transações com terras, engenhos 
e crédito em mercados locais e imperfeitos (freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro, séculos XVIII e 
XIX). Varia Historia. Belo Horizonte, vol. 26, nº 43, jan/jun 2010. p.264-265. 
401 As escrituras de hipoteca mencionadas nesse trabalho foram todas realizadas antes da promulgação da 
Lei Hipotecária de 1864. 
402 IPHAN/SJDR. Livro de notas de São José. Escritura de compra e venda. 1º ofício. Anos 1851-1910. 
Ano: 1871 fls.26-27. 
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Cabral devia a quantia de 565$000 réis provenientes de empréstimos e assistência que 

seu irmão lhe prestou para sua subsistência desde o ano de 1828. Para assegurar que o 

outorgante seria recompensado, o outorgado fez a escritura hipotecando todos os seus 

bens ‘presentes e futuros’. No momento possuía um escravo de nome barnabé crioulo 

de 60 anos e terras de culturas e águas minerais no sítio Buenos Aires, situado à beira 

do Rio das Mortes. Segundo a escritura pública, no prazo de quatro anos, se a dívida 

não tivesse sido quitada os bens passariam à posse do credor403.  

 
Quadro XXVIII- Informações sobre as hipotecas de terras segundo os Livros de Notas 

 
Devedor Credor Valor Juros/mês Garantia imóvel Garantia móvel 

 

Nazareth, Maria de Barão de Itaverava 5:300,000 1,5% Terras da fazenda Bananal 6 escravos 
Mello, Francisco Marques Nascimento,José Marcelino 500,000 4 % Terras da fazenda Cajurú Benfeitorias 
Andrade, José Leite de Loureiro, Emílio José 2:271,225 1 % ½ parte na fazenda Jaguara - 
Cabral, Bernardo Saraiva Tavares, Rafael M. Cabral 565,000 N. informado Sítio Buenos Aires 1 escravo 
Assis, Francisco de Paula São José, Joaquina Inácia de 1:560,000 N. informado Chácara Venda Nova 4 escravos 
Santa Ana, José Joaquim de Magalhães, Sabino 1:221,747 N. informado Terras na Vila Casas 
Góis, Antônio Ferreira Silva, José Gomes da 133,000 - Chácara Campo Animais 
Ferreira Lage e Maia Santa Ana, Honório Ferreira 2:474,171 1 % Chácara Vargem Benfeitorias 
Lima, José Francisco Assunção, Francisco Paula 3:566,049 1 % Sorte de terras São José Benfeitorias 

Coelho, Francisco de Paula Órfãos (João Luiz de Campos) 14:289,201 7% Fazenda Galés  Benfeitorias 
Fonte: IPHAN/SJDR. Fundo de Livros de Notas de São José. 1830-1863. 

À exceção de três casos, as hipotecas envolveram empréstimos acima de um 

conto de réis. Também em caráter de exceção apenas uma não mencionava o pagamento 

de juros. Quanto aos juros, percebemos que três escrituras mencionam o pagamento de 

juros ao ano, mas não discriminam a quantia. A taxa de juros é variável oscilando entre 

1% e 7%, embora pareça ter sido comum estabelecer essa taxa em 1% ao mês.  

Parcela majoritária das transações envolvia, além da terra, benfeitorias, escravos 

e animais. Em apenas um caso a terra foi aceita per si como garantia, sem nenhum 

acréscimo. 

É bastante interessante que nessas escrituras não se mencionasse a extensão das 

terras dadas como garantia. Apenas dois casos fornecem tal informação. Podemos 

imaginar que no caso das propriedades declaradas como chácara, sítio e fazenda, que 

foram colocadas inteiramente na negociação, esses limites fossem claros para os 

contratantes. Mas quando se trata de afirmação mais genérica como ‘terras na fazenda’, 

‘Sorte de terras’ ou ‘Parte na fazenda’, estaria o outorgante, em caso de não pagamento 

da dívida, à mercê da idoneidade do outorgante. 

403 IPHAN/SJDR. Livro de notas de São José. Escritura de compra e venda. 1º ofício. Anos 1834-1849. 
Ano: 1841 fls.-. 
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Francisco de Paula Coelho toma por empréstimo, em 23 de janeiro 1854, aos 

órfãos - Francisco das Chagas Campos maior de 14 anos, João Luiz de Campos e Rita - 

filhos de João Luiz de Campos e Rita Virgínia de Campos, uma quantia absurdamente 

superior às outras analisadas. Senhor e possuidor da fazenda do Mendanha e das Galés, 

na Freguesia de Lagoa Dourada, toma emprestado a quantia de 14:289$201 réis, 

oferecendo a última como caução.  A referida escritura foi feita após os curadores dos 

órfãos terem movido processo contra o outorgado.  

 

As Fazendas Lage e Ponta do Morro 

 

A fazenda Ponta do Morro, localizada no distrito de Prados, tem uma importante 

trajetória para compreensão da história rural da região, não exatamente por ter sido 

cenário dos encontros secretos dos inconfidentes, mas, por nos permitir acompanhar 

seus donos a três gerações. Nos autos de sequestro a propriedade Ponta do Morro é 

descrita como terras de matos e capoeiras, “casas de vivenda de sobrado, horta, paiol, 

senzalas, e mais oficinas, tudo coberto de telhas, engenho de cana preparado que mói 

com bois”, contava com 430 animais de criação e 74 escravos404. A propriedade 

pertencia, por herança, a dona Hipólita Jacinta Teixeira de Melo e ao irmão Gonçalo 

Teixeira de Carvalho. Hipólita foi desposada pelo coronel Francisco Antônio de 

Oliveira Lopes e residia com o marido na sede da fazenda Ponta do Morro. Envolvidos 

com a conjuração mineira, a propriedade se tornaria objeto de arresto após o 

esfacelamento do movimento, mas o fato de ainda estar em comum, por não se ter 

realizado partilha entre os outros herdeiros, a manteve nas mãos da família.  

A fazenda Lage, também pertencente ao casal, foi declarada nos autos de 

sequestro como “casas térreas e engenhos de pilões de socar farinha, paiol com seu 

moinho aparelhado com dois picões, tudo coberto de telha, e mais a senzala coberta de 

capim, murado o terreiro de pedra, com todos os seus pertences de capoeiras e campos e 

logradouros e águas para o engenho e moinho”405. O estudo sobre os autos de seqüestro 

dos bens dos inconfidentes realizado por André Figueiredo Rodrigues demonstrou que 

graças à habilidade de Hipólita, subornando funcionários, e aos laços de parentesco, a 

404 IHGB. DL. Fls.155-155v – Autos de depósito/Prestação de contas do capitão Pedro Joaquim de Melo, 
depositário dos bens do inconfidente Francisco de Oliveira Lopes. Apud RODRIGUES, André 
Figueiredo. Op. Cit. 2008.p.101. 
405 ANRJ/ADIM-C5.v7, doc.2, fl.14, traslado de seqüestro feito a Francisco Antônio de Oliveira Lopes. 
Apud RODRIGUES, André Figueiredo. Op. Cit. 2008.p.103. 
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maior parte do patrimônio foi preservada sob seu domínio. As terras, benfeitorias e 

demais bens do casal conjurado que foram levadas para arrematação em praça pública 

foram arrematadas por um tio de Hipólita, o tenente coronel José Francisco de 

Carvalho406. 

Hipólita e Oliveira Lopes não tiveram filhos, mas criaram Antônio Francisco 

Teixeira Coelho, exposto na casa do casal, transformando-o em herdeiro universal de 

seus bens. O tenente Pedro Teixeira de Carvalho, meio irmão de Hipólita que também 

tinha parte na propriedade Ponta do Morro, casou sua filha Claudina Celestiana da 

Natividade com o filho adotivo da irmã. Isso evitou, por certo, a divisão da fazenda e 

garantiu a segunda geração das propriedades na família407. O casal teve 14 filhos - 

Antônio Francisco Teixeira Coelho jr. casado, Hipólita Celestiana casada com José 

Gonçalves de Azevedo, Maria do Carmo Celestiana casada com Joaquim Tomás da 

Costa Gonçalves, Francisco Antônio Teixeira Coelho, Maria Umbelina Celestiana 

casada com João Luiz de Campos, Pedro Francisco Teixeira Coelho, José Bernardino 

Teixeira Coelho, João Antônio Teixeira Coelho, Maria José Celestiana, Maria da Glória 

Celestiana, Maria Cristina Celestiana, Joaquim Teixeira Coelho, Maria da Encarnação 

Celestiana e Geraldo Teixeira Coelho. O comendador teve ainda uma filha natural, 

Maria Antônia Teixeira Coelho casada com Bernardo José Gonçalves Montes, que em 

1822, ocasião do seu matrimônio foi dotada com cinco escravos e duas sesmarias 

incultas no termo do Mar de Espanha onde eram moradores avaliados em 8:200$000 

réis. Foi a única filha que recebeu terras como dote. A terça do seu testamento foi doada 

em cinco escravos a apenas cinco de seus filhos varões - Antônio Francisco, João 

Antônio, Pedro Teixeira, José Bernardino e Francisco Antônio. Como podemos 

observar além de não envolver as terras, poucos foram os beneficiados com a doação. 

406 RODRIGUES, André Figueiredo. Estudo econômico da Conjuração Mineira: análise dos seqüestros 
de bens dos inconfidentes da Comarca do Rio das Mortes. Tese (Doutorado em História) – Universidade 
de São Paulo. 2008. 
407Cf. RODRIGUES, André Figueiredo. Estudo econômico da Conjuração Mineira: análise dos 
seqüestros de bens dos inconfidentes da Comarca do Rio das Mortes. Tese (Doutorado em História) – 
Universidade de São Paulo. 2008. IPHAN/SJDR. Fundo de Testamentos. Testador: MELO, Hipólita 
Jacinta Teixeira. Ano: 1827.  
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Diagrama 3 – Três gerações dos proprietários das fazendas Lage, Ponta do Morro e Pinhão 

 
Fonte: IPHAN/SJDR. Fundos de Divisão de Terras e Inventários 
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 O comendador, além de ilustre figura pública, era dono de uma fortuna de 

150:066$900 réis. No inventário do comendador Antônio Francisco Teixeira Coelho 

realizado em 1851 pela viúva Hipólita Candida constatamos que ambas propriedades 

permaneciam na posse dos herdeiros. Segundo esse documento, a fazenda Ponta do 

Morro foi avaliada em 144 alqueires de culturas e matos virgens, com “casa de sobrado 

na mesma fazenda com engenho de cana tocado a bois, moinho na distância de meia 

légua, senzalas, capela, quintal com muitos arvoredos tudo cercado de pedras e valo e 

coberto de telhas” no valor de 11:480$000 réis.  Já a fazenda da Lage avaliada em 944 

alqueires de terras de culturas, matos virgens, capoeiras, capões e campos mais “uma 

morada de casas na dita fazenda com paiol, dois ranchos, chiqueiros de porcos, 

estrebaria, senzalas tudo de pedra, moinho, monjolo, casas de queijo e para despejo, 

tudo coberto de telhas, currais e quintal tudo cercado de pedra” tudo no valor de 

35:004$000 réis. Foi descrita também a propriedade denominada Pinhão, encravada nas 

terras da fazenda da Lage avaliada em 221 alqueires de campos e culturas mais “uma 

morada de casas térreas cobertas de telhas, casas novas não acabadas, porém já cobertas 

de telhas, tendo bons alicerces de pedra, moinho, olaria coberta de capim, currais e 

quintal cercados de madeira” no valor de 5:946$000 réis, reservados a seu filho 

Antônio.  

A terceira geração se compõe dos filhos e genros de Claudina e Antônio 

Francisco, dos quais não conseguimos acompanhar todos. Nessa propriedade fica claro 

como a distribuição da herança entre o grande número de filhos pode diminuir 

consideravelmente o espólio da família. A fortuna do comendador avaliada em 

150:066$900 réis dividida entre os herdeiros resultou na quantia de 4:254$909 réis para 

cada herdeiro. Todos eles receberam parte no valor das terras das três propriedades 

arroladas no inventário, inclusive na fazenda da Lage, que o testador alega ter trocado 

com seu genro. Também recebem parte no valor de alguns escravos e dívidas, mas a 

maior parcela dos bens que, tornam a propriedade produtiva, ficou na meação da viúva. 

Como era esperado, as benfeitorias não foram partilhadas. Esse fator aliado a não 

declaração de terras por parte da maioria dos herdeiros do casal pode nos indicar que 

eles se mantiveram em comunhão. 

Na documentação analisada conseguimos informação sobre Joaquim Tomas da 

Costa Gonçalves, José Bernardino Teixeira Coelho, Antônio Francisco Teixeira Coelho 

Júnior, sua esposa Maria Joaquina de Souza Maia e Claudina Celestiana da Natividade   
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Como pudemos constatar anteriormente, a fazenda Lage foi entregue por troca 

ao genro tenente coronel Joaquim Thomas da Costa Gonçalves mesmo sendo o negócio 

desvantajoso do ponto de vista econômico a Antônio Teixeira. No inventário de 

Joaquim Tomás aberto no ano de 1861 foi avaliada em 32:050$000 réis. Compunha-se 

de 770 alqueires de campos, matos e capoeiras mais as casas de vivenda assoalhadas, 

paiol, senzalas, moinhos tudo coberto de telhas, engenho de cana e alambique408. Na 

declaração dada ao pároco em 1855 ele omite todas essas informações. No inventário do 

comendador realizado em 1851, a fazenda Lage foi totalmente partilhada entre os 

herdeiros e a fazenda Curralinho não é sequer mencionada no documento. Esse dado 

gera confusão na compreensão dos negócios em família, fato que também nos leva a 

imaginar como deveriam ser personalizados e complexos. Com 174 alqueires a menos, 

podemos imaginar que se trata da venda de partes da propriedade, pois no registro de 

1855 constam várias propriedades como o nome Lage, mas apenas uma, a de Joaquim 

Thomás, remete a essa família.  

A fazenda Ponta do Morro permaneceu nas mãos da família, sob a administração 

de José Bernardino Teixeira Coelho, Antônio Francisco Teixeira Coelho em comum e 

sociedade, avaliada em dez contos de réis.  A parte que a viúva tinha na dita fazenda foi 

vendida a seu genro o tenente coronel Joaquim Tomás da Costa Gonçalves pela quantia 

de 15:232$000 réis com um prazo longo para quitação e sem a cobrança de juros. Mas 

de acordo com o inventário do seu marido a sua parte valia apenas 2:393$028 réis. 

Podemos supor nessa relação de compra e venda a solidariedade entre parentes, a viúva 

vende por um valor 15,7% acima do preço real que valiam as suas terras. Ao estudar o 

universo rural de Santena Levi entende que os preços são formados de acordo com a 

proximidade entre os contratantes, que os parentes poderiam pagar mais caro pela terra 

como um auxílio nos momentos de dificuldade. Claro que podemos supor também que a 

fazenda Ponta do Morro tenha aumentado de tamanho e que ela tenha adquirido parcela 

maior para comercializar, mas não temos indício disso. Também podemos supor a 

valorização geral das terras ao longo do tempo, pois no intervalo de cinco anos que 

compreende essa documentação que coincide com o período de vigência da lei que tem 

o objetivo de encarecer a terra, o valor da fazenda subiu de 11:730$000réis  para 

408 IPHAN/SJDR. Fundo de Inventários. Nome: GONÇALVES, Tomás da Costa. Ano: 1861. Cx.483. 
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24:232$000 réis, percentual de 206% a mais do valor inicial409. São apenas indícios 

visto que em nenhum outro documento, além do inventário do comendador, foi feita 

menção à extensão dessa fazenda em alqueires.  

Embora tenha recebido mais de 62 contos de réis como legítima, Claudina 

Celestiana no ano de 1856, segundo declaração que prestou nos livros de registro, era 

possuidora da fazenda Pinhão em comum com sua nora, a esposa de Antônio Francisco 

Teixeira Coelho Júnior. Essa propriedade foi declarada com valor de pouco mais de 

cinco contos.  

 

Vitalidade e peculiaridades do mercado imobiliário rural oitocentista 

 

 Esse terceiro capítulo serviu ao propósito de discutir o mercado de terras pré-

industrial que se formou em São José e seus termos. Pela grande ocorrência da venda de 

partes das propriedades rurais, outrora de exploração familiar, fica claro que se tratava 

de um mercado amplamente movimentado. Mas a análise qualitativa desse mercado nos 

compeliu a enveredar pelo caminho trilhado por Giovanni Levi e concluir pela 

configuração pessoal e solidária que distingue esse mercado dos mercados 

tradicionalmente constituídos no seio das sociedades capitalistas contemporâneas.  

Esse mercado era diferenciado em sua essência. Nele o funcionamento das bases 

racionais da compra e da venda não puderam ser comprovados, ainda que algumas 

lacunas nas fontes pudessem ser interpretadas como traços impessoais. Nessa perspectiva, 

temos um mercado composto por várias outras formas de alienação da propriedade. E essa 

mistura per si, denota a complexidade das relações comerciais vigentes.  

Muitas vezes a compra da terra viria complementar o tamanho da propriedade doada ou 

recebida em herança, que pelas minúsculas proporções não garantiriam a subsistência da 

família, na maior parte das vezes, bastante numerosa. Como já foi discutido ao longo da 

dissertação, o mercado era amplamente alimentado por parcelas de terras de exploração 

familiar.  

A análise das fontes e a comparação com a bibliografia especializada nos influenciou a 

pensar na necessidade financeira como um dos principais motivos para a alienação da terra. 

Desde as primeiras observações temos constatado que a despeito da necessidade e ou vontade de 

409 É o valor que resulta se somarmos as partes que têm os filhos do casal - Antônio Francisco e José 
Bernardino - mais a parte vendida pela viúva a seu genro Joaquim Tomás. Esse valor é apenas 
aproximado, visto que nele estão embutidos, além do preço da terra, o preço de duas plantações. 
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conservar a unidade do estabelecimento rural, persistia a comercialização como um dos meios 

mais recorrentes de acesso a parcelas do solo.  

A partir de 1850 o direito positivo vinha somar esforços ao direito costumeiro sobre as 

formas de obtenção da propriedade rural. A legalização da propriedade territorial dava fôlego 

novo a esse comércio e, paralelamente, conferia à terra um novo status na obtenção de crédito e 

na sua transformação em capital.  

Mas neste ponto a investigação biparte-se e ao invés de concluirmos pela plena 

transformação da terra em mercadoria, somos inclinados a considerá-la como tal apenas 

parcialmente. Majoritariamente a propriedade era percebida como patrimônio familiar que 

deveria permanecer inteiro a fim de ser capaz de manter a sobrevivência biológica e 

sociocultural do grupo.  

E este é o paradoxo criado pela interpretação das informações auferidas nas fontes 

primárias: a subdivisão das propriedades alimentava o mercado imobiliário local e, 

paralelamente, assistimos a um esforço pela manutenção pro-indiviso da propriedade. Paradoxo 

que só pode ser entendido porque estamos tratando de uma sociedade em transição, na qual os 

elementos da modernidade se mesclam aos do Antigo Regime e, porque em última instância, 

nem na sociedade capitalista contemporânea podemos afirmar que os traços impessoais e 

privados da propriedade da terra são absolutos.  
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A concentração de terras no Brasil pode ser definida como um elemento de 

longa duração considerando a predominância do latifúndio. Esse processo se iniciou 

com a colonização e a distribuição de sesmarias, vigorou no período imperial mesmo 

sob os auspícios da Lei de Terras e sobrevive nos dias atuais sob a forma do latifúndio 

improdutivo ou do agronegócio. No censo de 1995 se afirma que “na ausência de 

intervenções redistributivas de grande envergadura, mudanças na estrutura fundiária 

levam tempo para se materializar”410.  

Dessa forma, embora nosso tema esteja vinculado à economia brasileira do 

passado, podemos afirmar que continua atual, visto que a nossa sociedade convive ainda 

com a distribuição desigual do solo e das riquezas e que ainda hoje cerca de 80% da 

agricultura realizada no país é baseada no trabalho familiar e nos fatores naturais, quais 

sejam: o clima, o solo, os recursos hídricos naturais, resquícios da colonização411.  

Como contribuição histórica, a resposta da primeira hipótese lança luz sobre a 

relação centro periferia no universo rural do século XIX. Ao contrário do que 

preconizava o regimento da terra, fruto da vontade das autoridades governantes, de 

diminuir a concentração da terra a fim de que se espalhassem as unidades produtivas 

agrícolas nessa região, encontramos parcela majoritária das terras registradas 

concentradas nas mãos de uma parcela minoritária de possuidores. A relação centro 

versus periferia fica explicitada nessa contradição. A ‘periferia’, afastada do raio de 

ação do poder central, cria suas estratégias de desenvolvimento e sociabilidade. Nas 

franjas do poder, essa sociedade forja estratégias que possibilitam adquirir propriedades 

maiores do que a regra delimita.  

Ao nível das micro-análises a resolução dessa questão nos autoriza a estender, 

também para a sociedade estudada, os padrões de status e sobrevivência social e 

biológica ligados ao domínio de terras percebido por outros pesquisadores para as 

demais regiões brasileiras nesse período. A manutenção do latifúndio tem impacto na 

construção do Estado brasileiro. No início do século XIX, segundo Wilma Peres Costa, 

ainda se conservava a grande propriedade fundiária e a possibilidade de apossamento. 

410 BRASIL. Ministério do Planejamento e Orçamento. Censo Agropecuário 1995-1996. no.1. Rio de 
Janeiro. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 1998. 
411 Em todos os países da região o setor é majoritário na agricultura: em Antígua e Barbuda, Chile, 
Guiana, Suriname, Haiti, Honduras e Paraguai mais de 90% de todas as explorações pertencem ao setor, e 
em Granada, República Dominicana, Santa Lucia, El Salvador, Guatemala, Nicarágua, Panamá, Equador 
e Brasil mais de 80% delas fazem parte da agricultura familiar. ONU. FAO: 80% da exploração 
agropecuária na América Latina e Caribe vêm da agricultura familiar. Disponível em: 
<http://www.onu.org.br/fao-80-da-exploracao-agropecuaria-na-america-latina-e-caribe-vem-da-
agricultura-familiar/> Acesso em: 22 de julho 2014. 
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“Isto é, impediu-se reiteradamente a demarcação das terras públicas, base para a 

instituição do imposto territorial”412. Segundo Márcia Motta em seu livro ‘Nas 

fronteiras do poder’: “Em cada cantão do território fluminense e quiçá do nacional, se 

criava a ficção da inexistência de terrenos devolutos, ao mesmo tempo que fazendeiros e 

lavradores continuaram a expandir suas terras pelas portas dos fundos de suas fazendas 

e sítios”413. A análise do contexto circunscrito dos RPTs de Minas nos possibilitou 

lançar luz sobre a maneira como era executada e assimilada a política imperial de terras 

do recém fundado Estado Brasileiro.  

 As outras duas hipóteses propostas nesse trabalho comprovam que as relações de 

solidariedade e seu anverso criavam um aparente paradoxo nas relações sociais 

perscrutadas. As cisões e decisões familiares, de vizinhança e parentesco determinavam, 

simultaneamente, a manutenção da exploração em comum e a comercialização das 

terras. 

Nem mesmo as relações de mercado poderiam ser apreciadas fora da lógica 

pessoal de reciprocidades e vantagens político-econômicas, demonstrando toda a 

complexidade do mercado imobiliário que se observava. Percebemos que 

frequentemente a venda não era baseada na racionalidade do lucro, nesse caso a 

demanda era submergida pelas necessidades e a venda não resultava em lucro, mas em 

auxílio. A relação entre as partes contratantes era personalizada transformando os casos 

em únicos quando verificados mais detidamente. As noções de lucro e prejuízo eram 

subjetivas e dependiam das relações entre as partes envolvidas na negociação, muito 

próximas do que propõe Levi414. Considerando a venda de terras como um recurso que 

poderia ser negociado face à crises415, podemos entender a intensidade das transações 

entre família e clientela, o caráter fechado do circuito de compra e venda do mercado 

local, como um meio de manter a comunhão da propriedade frente às necessidades de 

parcela do grupo que se vê na condição de vender sua parte para resolver questões 

financeiras. Negociar a terra em família parecia ser particularmente importante, pois 

412 COSTA, Wilma Peres. “A Economia Mercantil Escravista Nacional e o Processo de Construção do 
Estado no Brasil (1808-1850). In: SZMRECSÁNYI, Tamás; LAPA, José R. do Amaral. (orgs.). História 
Econômica da Independência e do Império. São Paulo: Edusp/HUCITEC/ Imprensa Oficial de São Paulo, 
2002. p.153.  
413 MOTTA, Márcia Maria Mennendes. Nas fronteiras do poder: conflitos de terra e direito agrário no 
Brasil de meados do século XIX. Campinas, SP. UNICAMP. 1996.p.166. 
414 LEVI, Giovanni. Op. Cit. 2000. FRAGOSO, João Luís. Homens de grossa aventura: acumulação e 
hierarquia na praça mercantil do Rio de Janeiro 1790-1830. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
1998.p. 331. 
415 Cf. LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000.  
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podia significar manutenção da capacidade produtiva ou auxílio frente aos percalços da 

vida.  

No Brasil, por meio da paulatina consolidação da legislação específica sobre a 

propriedade territorial e sobre o instituto da hipoteca, ampliava-se a aceitação da terra 

como garantia de crédito. O mercado de terras pré-capitalista era frequentemente 

movimentado pelo endividamento e pela necessidade de conseguir crédito416. Gerárd 

Béaur trata a dívida, em seus estudos, como o motor do mercado de terras francês pré-

industrial417. Linhares e Silva afirmam que o sistema de hipotecas baseado na 

propriedade rural era objeto de rejeição por parte dos fazendeiros. Rejeição que 

culminou na adoção de um modelo de desenvolvimento calcado na via prussiana 

durante a primeira república, baseado no crédito fácil para os latifundiários, na redução 

de impostos de exportação, estabilidade econômica e investimento do Estado em 

infraestrutura em detrimento da socialização do acesso à terra418. Havia em São José, 

segundo nossas análises, um número nada desprezível de escrituras de hipoteca de terras 

antes de 1864, momento em que a terra ainda não era plenamente considerada 

mercadoria e que o empréstimo baseado na propriedade era um negócio instável. 

Pedroza afirma que a ligação entre mercado de terras e crédito pode ser feita quando 

parcela considerável das vendas de terra é realizada para pagamento de dívidas e vários 

contratos são feitos como caução para novas dívidas419.  

O perfil que traçamos mostra uma sociedade patrimonialista, amplamente 

enraizada nas relações clientelares e de parentesco. Sociedade na qual a modernização e 

a burocratização do aparelho estatal, dotado de uma ordenação jurídica impessoal, 

encontrou resistência para se estabelecer. As relações amplamente baseadas em ‘dons e 

contra-dons’, no jogo de influências e alianças, não cederam lugar imediato para os 

elementos pressupostos pela modernização, quais sejam a racionalidade econômica e a 

impessoalidade. Não obstante, a nova dinâmica proposta pela legislação de terras e pela 

supressão do tráfico de escravos não conseguiu, a priori, transformar essas práticas. A 

416 BÉAUR, Gérard. Foncier et crédit dans les sociétés préindustrielles. Des liens solides ou des chaînes 
fragiles ? Annales. Histoire, Sciences Sociales. 49e année, N. 6, 1994. pp. 1411-1428. PEDROZA, 
Manoela. Passa-se uma Engenhoca – ou como se faziam transações com terras, engenhos e crédito em 
mercados locais e imperfeitos (freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro, séculos XVIII e XIX). Varia 
Historia,Belo Horizonte, vol. 26, nº 43, jan/jun 2010. p.264-265 
417 BÉAUR, Gérard. Op. Cit. 1994. P. 1413. 
418 LINHARES, Maria Yedda; SILVA, Francisco Carlos Teixeira. Terra prometida: uma história da 
questão agrária no Brasil. Rio de Janeiro: Campus, 1999.p.69-75. 
419 PEDROZA, Manoela. Passa-se uma Engenhoca – ou como se faziam transações com terras, engenhos 
e crédito em mercados locais e imperfeitos (freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro, séculos XVIII e 
XIX). Varia Historia. Belo Horizonte, vol. 26, nº 43, jan/jun 2010. p.264-265. 
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opção renitente pela manutenção do Estado Patrimonial atrasou a adaptação do país ao 

contexto acenado pelas mudanças normativas adotadas.  
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IPHAN Fundo de Inventários MONTES José Inocêncio Ano 1834 Cx. 164 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Helena Maria da Ano 1819 Cx. 321 
IPHAN Fundo de Inventários ANDRADE Constança Miquelina de Ano 1834 Cx. 15 
IPHAN Fundo de Inventários RAMOS Antonio Martins Ano 1796 Cx. C-25 
IPHAN Fundo de Inventários NOGUEIRA Antonio Ano 1828 Cx. 292 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Josefa Marcelina de Ano 1813 Cx. C-14 
IPHAN Fundo de Inventários PEREIRA João Batista Ano 1807 Cx. C-23 
IPHAN Fundo de Inventários MATA Manoel Rodrigues Ano 1815 Cx. C-16 
IPHAN Fundo de Inventários VIEIRA Manoel Marques Ano 1831 Cx. 284 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA José Pereira da Ano 1825 Cx. 252 
IPHAN Fundo de Inventários ARAÚJO João Pinto de Ano 1835 Cx. 20 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Francisco Facundo da Ano 1832 Cx. 247 
IPHAN Fundo de Inventários SIQUEIRA Ana Maria de Ano 1754 Cx. C-30 
IPHAN Fundo de Inventários LIMA Antonio Vieira Ano 1816 Cx. 138 
IPHAN Fundo de Inventários AZEVEDO Candido Honorato de Ano 1836 Cx. 24 
IPHAN Fundo de Inventários CASTRO José Correa Ano 1811 Cx. C-07 
IPHAN Fundo de Inventários RESENDE Ana Joaquina de Ano 1830 Cx. 203 
IPHAN Fundo de Inventários CASTRO Antonio Gonçalves Ano 1811 Cx. C-07 
IPHAN Fundo de Inventários MAIA Antonio da Costa Ano 1838 Cx. 148 
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IPHAN Fundo de Inventários SÃO JOSÉ Maria Felícia de Ano 1828 Cx. 238 
IPHAN Fundo de Inventários COSTA Alexandre Oliveira da Ano 1800 Cx. C-09 
IPHAN Fundo de Inventários FIGUEIRA Luis Bento Ano 1812 Cx. C-12 
IPHAN Fundo de Inventários MAGALHAES Ana Joaquina de Ano 1823 Cx. 147 
IPHAN Fundo de Inventários RODRIGUES Maria Constância Ano 1816 Cx. C-25 
IPHAN Fundo de Inventários VAZ José Rodrigues Ano 1837 Cx. 282 
IPHAN Fundo de Inventários TRIGUEIRA Ana Maria Ano 1822 Cx. 277 
IPHAN Fundo de Inventários FEIO Bartolomeu Bueno Ano 1816 Cx. 292 
IPHAN Fundo de Inventários NASCIMENTO Severina Inácia do Ano 1810 Cx. 175 
IPHAN Fundo de Inventários CUNHA Francisca Gonçalves da Ano 1824 Cx. 293 
IPHAN Fundo de Inventários RAPOSO Joaquim Félix Ano 1823 Cx. 201 
IPHAN Fundo de Inventários SANTA ROSA Ana Joaquina Ano 1834 Cx. 224 
IPHAN Fundo de Inventários ALEXANDRE Joaquim Carlos Ano 1845 Cx. 1 
IPHAN Fundo de Inventários LEAL Antonio Gomes Ano 1834 Cx. C-15 
IPHAN Fundo de Inventários SANTOS Ana Inácia Umbelina dos Ano 1818 Cx. 230 
IPHAN Fundo de Inventários ALMADA José Freitas Ano 1834 Cx. Tr3 
IPHAN Fundo de Inventários MADEIRA Francisco Alvares Ano 1823 Cx. 146 
IPHAN Fundo de Inventários PEREIRA Miguel José Ano 1815 Cx. 194 
IPHAN Fundo de Inventários ALMEIDA Francisco José de Ano 1846 Cx. 330 
IPHAN Fundo de Inventários SÁ Antonio Antunes de Ano 1838 Cx. 224 
IPHAN Fundo de Inventários LUIS Francisco Machado Ano 1737 Cx. C-15 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Rosa Joaquina de Ano 1820 Cx. C-14 
IPHAN Fundo de Inventários SANTOS Joaquina Rodrigues dos Ano 1833 Cx. 233 
IPHAN Fundo de Inventários SOUZA Ana Joaquina de Ano 1835 Cx. 288 
IPHAN Fundo de Inventários SACRAMENTO Claudina Maria do Ano 1847 Cx. 224 
IPHAN Fundo de Inventários TEIXEIRA Pedro Rodrigues Ano 1825 Cx. 275 
IPHAN Fundo de Inventários MENDONÇA Carlos Cláudio de Ribeiro Ano 1842 Cx. 319 
IPHAN Fundo de Inventários PACHECO Tomé Borges Ano 1820 Cx. C-21 
IPHAN Fundo de Inventários SÃO JOSÉ Antonio Moreira de Ano 1821 Cx. 237 
IPHAN Fundo de Inventários MONTES Antonio Rodrigues Ano 1834 Cx. 164 
IPHAN Fundo de Inventários FERREIRA Félix Francisco Ano 1828 Cx. C-11 
IPHAN Fundo de Inventários ARVELLOS Antonio Theodoro de Ano 1845 Cx. 288 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Manoel José da. Ano 1848 Cx. 253 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA José Correia da Ano 1824 Cx. 251 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Domingos da Ano 1818 Cx. 246 
IPHAN Fundo de Inventários SÃO TOMÉ Ana Vitória de Ano 1841 Cx. 239 
IPHAN Fundo de Inventários CASTRO Manoel Lobo de Ano 1805 Cx. 504 
IPHAN Fundo de Inventários FREITAS Antonio Pereira de Ano 1793 Cx. 94 
IPHAN Fundo de Inventários SOUZA Umbelina Joaquina de Ano 1838 Cx. 271 
IPHAN Fundo de Inventários SILVEIRA Esméria Francisca da Ano 1825 Cx. 320 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Inácio Ribeiro da Ano 1815 Cx. 441 
IPHAN Fundo de Inventários SANTANA Teodora Frausina de Ano 1834 Cx. 228 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Ana Ribeiro de Ano 1848 Cx. 287 
IPHAN Fundo de Inventários MONTE Ana Luísa do Ano 1827 Cx. 163 
IPHAN Fundo de Inventários PIMENTEL Felizberto Flores Francisco Ano 1842 Cx. 394 
IPHAN Fundo de Inventários SANTOS Mariana Cândida dos Ano 1840 Cx. 411 
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IPHAN Fundo de Inventários SOUZA Amaro de Ano 1756 Cx. 264 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Ana de Almeida Ano 1830 Cx. 313 
IPHAN Fundo de Inventários REGO Manoel Borges do Ano 1830 Cx. 201 
IPHAN Fundo de Inventários ALVIM Gervásio Pereira Ano 1837 Cx. 11 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Maria Teresa de Ano 1780 Cx. 538 
IPHAN Fundo de Inventários CARNEIRO Manoel Ferreira Ano 1802 Cx. 539 
IPHAN Fundo de Inventários SANTOS José Aires dos Ano 1827 Cx. 606 
IPHAN Fundo de Inventários ANDRADE Antonio Francisco de Ano 1827 Cx. 14 
IPHAN Fundo de Inventários CARMO Maria Joaquina do Ano 1832 Cx. 44 
IPHAN Fundo de Inventários SOUSA José Antonio de Ano 1827 Cx. 269 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Maria Teresa de Ano 1825 Cx. 538 
IPHAN Fundo de Inventários ANDRADE Feliciana Cardosa de Ano 1795 Cx. C-02 
IPHAN Fundo de Inventários SACRAMENTO Maria Joaquina do Ano 1828 Cx. 225 
IPHAN Fundo de Inventários COSTA Francisco Teixeira da Ano 1816 Cx. 67 
IPHAN Fundo de Inventários TORRES José Gonçalves Ano 1813 Cx. 277 
IPHAN Fundo de Inventários CARVALHO Antonio Teixeira de Ano 1799 Cx. 46 
IPHAN Fundo de Inventários GOMES João Pereira Ano 1809 Cx. 512 
IPHAN Fundo de Inventários SÃO JOSÉ Ana Justina de Ano 1831 Cx. 237 
IPHAN Fundo de Inventários CAMPOS José Borges Ano 1827 Cx. 435 
IPHAN Fundo de Inventários DAMACENO João Naves Ano 1832 Cx. 563 
IPHAN Fundo de Inventários FERNANDES Maria Alves Ano 1827 Cx. 83 
IPHAN Fundo de Inventários FONSECA Manoel Marques da Ano 1831 Cx. 91 
IPHAN Fundo de Inventários RABELO Domingos Francisco Ano 1840 Cx. 200 
IPHAN Fundo de Inventários CONCEIÇÃO Maria da Ano 1802 Cx. 436 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Maria Antonia de Ano 1837 Cx. 404 
IPHAN Fundo de Inventários BARROS Joaquim Martins Ano 1843 Cx. 359 
IPHAN Fundo de Inventários DIAS NETO Pascoal Ano 1824 Cx. 499 
IPHAN Fundo de Inventários SANTOS Antonio Marques dos Ano 1819 Cx. 402 
IPHAN Fundo de Inventários RIBEIRO Domingos Barbosa Ano 1828 Cx. 213 
IPHAN Fundo de Inventários ANDRADE Bernardo Ferreira de Ano 1774 Cx. 336 
IPHAN Fundo de Inventários DUARTE Domingos José Ano 1783 Cx. 334 
IPHAN Fundo de Inventários SÃO PEDRO Ana Maria de Ano 1761 Cx. 239 
IPHAN Fundo de Inventários BRANDÃO Bárbara Ferreira Ano 1793 Cx. 375 
IPHAN Fundo de Inventários PEREIRA Francisco Antunes Ano 1785 Cx. 85 
IPHAN Fundo de Inventários CHAVES Lourenço Pires Ano 1770 Cx. 618 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Leonor Pereira de Ano 1761 Cx. 607 
IPHAN Fundo de Inventários PINHEIRO Veríssimo José Ano 1825 Cx. 424 
IPHAN Fundo de Inventários SOUSA Maria Joaquina de Ano 1793 Cx. 42 
IPHAN Fundo de Inventários SERAFINS Maria Rosa dos Ano 1838 Cx. 239 
IPHAN Fundo de Inventários AZEVEDO José Carvalho de Ano 1808 Cx. 24 
IPHAN Fundo de Inventários CONCEIÇÃO Isabel Alvares da Ano 1827 Cx. 63 
IPHAN Fundo de Inventários ALMADA Antonio de Sousa Ano 1803 Cx. 3 
IPHAN Fundo de Inventários MORAIS Francisca de Paula de Ano 1843 Cx. 441 
IPHAN Fundo de Inventários MONTEIRO Manoel Pacheco Ano 1780 Cx. 471 
IPHAN Fundo de Inventários COUTINHO Manoel de Morais Ano 1777 Cx. 540 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA José Antonio da Ano 1779 Cx. C-26 
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IPHAN Fundo de Inventários MARTINS José Fernandes Ano 1827 Cx. 153 
IPHAN Fundo de Inventários OLIVEIRA Frutuoso Dias de Ano 1801 Cx. C-36 
IPHAN Fundo de Inventários TOSTES José Machado Ano 1797 Cx. 494 
IPHAN Fundo de Inventários FERREIRA Joaquim Alves Ano 1826 Cx. 86 
IPHAN Fundo de Inventários PACHECO Manoel Ferreira Ano 1804 Cx. 368 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Teresa Antonia de Ano 1814 Cx. 130 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Josefa Maria de Ano 1814 Cx. 117 
IPHAN Fundo de Inventários ALBERNAZ Antonio Francisco Ano 1829 Cx. 2 
IPHAN Fundo de Inventários RODRIGUES João Machado Ano 1807 Cx. 368 
IPHAN Fundo de Inventários RODRIGUES Ana Maria Ano 1808 Cx. 218 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA André Ribeiro da Ano 1774 Cx. 569 
IPHAN Fundo de Inventários PACHECO Bernardo Ano 1828 Cx. 337 
IPHAN Fundo de Inventários SACRAMENTO Maria Inácia do Ano 1826 Cx. 437 
IPHAN Fundo de Inventários GOUVÊA Antonio da Fonseca Pestana de Ano 1813 Cx. 100 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Joana Custódia da Ano 1837 Cx. 528 
IPHAN Fundo de Inventários SÁ Francisco Fagundes de Ano 1784 Cx. 412 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Clara Maria de Ano 1819 Cx. 112 
IPHAN Fundo de Inventários SOUZA João Dias de Ano 1823 Cx. C-30 
IPHAN Fundo de Inventários OLIVEIRA João Lopes de Ano 1841 Cx. 398 
IPHAN Fundo de Inventários MOREIRA Antonio José Ano 1833 Cx. 167 
IPHAN Fundo de Inventários CONCEIÇÃO Ana Maria da Ano 1840 Cx. 61 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Luiza Maria de Ano 1825 Cx. 608 
IPHAN Fundo de Inventários DIAS Januário Pereira Ano 1789 Cx. 558 
IPHAN Fundo de Inventários CRUZ Acácio José da Ano 1821 Cx. 71 
IPHAN Fundo de Inventários ESPÍRITO SANTO Maria do Ano 1832 Cx. 430 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Maria Lemes da Ano 1804 Cx. 253 
IPHAN Fundo de Inventários FERREIRA Francisco Fernandes Ano 1829 Cx. 344 
IPHAN Fundo de Inventários FONSECA Teresa Leonarda da Ano 1829 Cx. 449 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Ana Joaquina de Ano 1810 Cx. 107 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Ana Moreira da Ano 1803 Cx. 242 
IPHAN Fundo de Inventários SOUZA Leandro Gonçalves de Ano 1808 Cx. 618 
IPHAN Fundo de Inventários PEREIRA Antonia Maria Ano 1808 Cx. 190 
IPHAN Fundo de Inventários PIMENTEL Tomás da Fonseca Ano 1809 Cx. 532 
IPHAN Fundo de Inventários AZEVEDO Antonio Gonçalves de Ano 1809 Cx. 24 
IPHAN Fundo de Inventários CASTRO Ana Jozefa de Ano 1803 Cx. 52 
IPHAN Fundo de Inventários SÃO JOSÉ Rosa Margarida de Ano 1808 Cx. 238 
IPHAN Fundo de Inventários PINTO José Ferreira Ano 1803 Cx. 563 
IPHAN Fundo de Inventários AMORIM Teodósio Gonçalves de Ano 1825 Cx. 534 
IPHAN Fundo de Inventários ABREU Antonio José Teixeira de Ano 1810 Cx. 1 
IPHAN Fundo de Inventários MAIA Francisco de Souza Ano 1804 Cx. 149 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Felizarda Maria de Ano 1807 Cx. 396 
IPHAN Fundo de Inventários ESPÍRITO SANTO Angela Maria do Ano 1808 Cx. 79 
IPHAN Fundo de Inventários BARBOSA Inácio José Ano 1809 Cx. 441 
IPHAN Fundo de Inventários CABRAL Manoel da Fonseca Ano 1826 Cx. 512 
IPHAN Fundo de Inventários MOURA Francisco José Ribeiro de Ano 1813 Cx. 169 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Jerônimo Ribeiro da Ano 1795 Cx. 558 
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IPHAN Fundo de Inventários RIBEIRO Manoel da Costa Ano 1829 Cx. 400 
IPHAN Fundo de Inventários ARAÚJO João Fernandes de Ano 1806 Cx. 350 
IPHAN Fundo de Inventários CONCEIÇÃO Maria da Silva Leite da Ano 1809 Cx. 538 
IPHAN Fundo de Inventários MORAIS Mariana Batista de Ano 1808 Cx. 407 
IPHAN Fundo de Inventários JOSEFA Bernardina Ano 1799 Cx. 296 
IPHAN Fundo de Inventários FONSECA Mariana Pascoal da Ano 1808 Cx. 433 
IPHAN Fundo de Inventários PAES Agostinho Corrêa Ano 1812 Cx. 482 
IPHAN Fundo de Inventários CARVALHO Gonçalo Teixeira de Ano 1812 Cx. 48 
IPHAN Fundo de Inventários ALVARES José Antonio Ano 1828 Cx. 10 
IPHAN Fundo de Inventários CHAVES Ana Lopes Ano 1790 Cx. 56 
IPHAN Fundo de Inventários ENCARNAÇÃO Ana Maria da Ano 1803 Cx. C-11 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Ana Maria de Ano 1766 Cx. 108 
IPHAN Fundo de Inventários MOURA Antonio José Alves de Ano 1838 Cx. 169 
IPHAN Fundo de Inventários CARDOSO Antonio José Ano 1766 Cx. C-38 
IPHAN Fundo de Inventários RIBEIRO Antonio Rodrigues Ano 1773 Cx. 213 
IPHAN Fundo de Inventários CARVALHO Baltazar Teixeira de Ano 1836 Cx. 291 
IPHAN Fundo de Inventários SILVEIRA Bernardo Homem da Ano 1847 Cx. 316 
IPHAN Fundo de Inventários VELOSA Efigênia Jesus Ano 1827 Cx. C-32 
IPHAN Fundo de Inventários LARA Francisco Pinto de Góis e Ano 1826 Cx. 412 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Genoveva Maria de Ano 1830 Cx. 293 
IPHAN Fundo de Inventários BRITO Isabel Pedrosa de Ano 1777 Cx. 558 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Ana Rosa de Ano 1841 Cx. 110 
IPHAN Fundo de Inventários LEITE Francisco José Ano 1829 Cx. 136 
IPHAN Fundo de Inventários RIBEIRO Domingos da Silva Ano 1825 Cx. 213 
IPHAN Fundo de Inventários MACHADO José da Silveira e Ano 1762 Cx. 606 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Inácio Antonio de Ano 1824 Cx. 440 
IPHAN Fundo de Inventários CARVALHAIS João Nunes Ano 1786 Cx. 480 
IPHAN Fundo de Inventários SACRAMENTO Ana Josefa do Ano 1766 Cx. 224 
IPHAN Fundo de Inventários SANTOS Manoel Coelho dos Ano 1785 Cx. 482 
IPHAN Fundo de Inventários FIGUEIREDO Ricardo Vieira de Ano 1831 Cx. 428 
IPHAN Fundo de Inventários COSTA Batista Pereira da Ano 1764 Cx. 67 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Joaquina Antonia de Ano 1829 Cx. 117 
IPHAN Fundo de Inventários BARBOSA Manoel Ferreira Ano 1827 Cx. 498 
IPHAN Fundo de Inventários SOUZA Inácia Apolônia de Ano 1818 Cx. 441 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Francisco da Cruz Ano 1743 Cx. 389 
IPHAN Fundo de Inventários SANTOS Antonio João dos Ano 1836 Cx. 608 
IPHAN Fundo de Inventários MORAIS Ana Jacinta de Ano 1791 Cx. 165 
IPHAN Fundo de Inventários ARAÚJO Alexandre Pereira de Ano 1768 Cx. 19 
IPHAN Fundo de Inventários BORBA Rosa Mariana de Ano 1785 Cx. 390 
IPHAN Fundo de Inventários PEREIRA Vidal Luís Ano 1821 Cx. 510 
IPHAN Fundo de Inventários VALADÃO Antonio Machado Ano 1829 Cx. 402 
IPHAN Fundo de Inventários MOURA João Gonçalves de Ano 1778 Cx. 399 
IPHAN Fundo de Inventários NASCIMENTO Maria Joaquina do Ano 1840 Cx. 590 
IPHAN Fundo de Inventários OLIVEIRA Micaela de Ano 1771 Cx. 458 
IPHAN Fundo de Inventários MORAIS João Batista de Ano 1842 Cx. 480 
IPHAN Fundo de Inventários PORTO Manoel Leite da Silva Ano 1830 Cx. 198 
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IPHAN Fundo de Inventários ANJOS Leonarda Francisca dos Ano 1832 Cx. 608 
IPHAN Fundo de Inventários OUTEIRO Francisco Mendes do Ano 1803 Cx. 596 
IPHAN Fundo de Inventários OLIVEIRA José Antonio de Ano 1821 Cx. 180 
IPHAN Fundo de Inventários SÃO JOSÉ Luiza Clara de Ano 1825 Cx. 608 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Maria Rosa de Ano 1807 Cx. C-14 
IPHAN Fundo de Inventários SANTOS João Gonçalves dos Ano 1816 Cx. 437 
IPHAN Fundo de Inventários COSTA Manoel Pinto da Ano 1811 Cx. C-09 
IPHAN Fundo de Inventários CONCEIÇÃO Maria Luisa da Ano 1820 Cx. 63 
IPHAN Fundo de Inventários SANTOS João Antonio dos Ano 1831 Cx. 508 
IPHAN Fundo de Inventários TAVARES José Cabral Ano 1799 Cx. 393 
IPHAN Fundo de Inventários SILVEIRA Manoel Inácio da Ano 1821 Cx. 529 
IPHAN Fundo de Inventários BRANDÃO Luís Barbosa Ano 1756 Cx. 427 
IPHAN Fundo de Inventários SOARES José da Costa Ano 1774 Cx. 290 
IPHAN Fundo de Inventários SOBRAL João Batista Ano 1753 Cx. 263 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Ana de Ano 1794 Cx. 106 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Teresa Maria de Ano 1785 Cx. 450 
IPHAN Fundo de Inventários CANSADO Antonio Lopes Ano 1773 Cx. 42 
IPHAN Fundo de Inventários MELO Antonio de Paiva e Ano 1792 Cx. 155 
IPHAN Fundo de Inventários SANTOS João Pereira dos Ano 1776 Cx. 233 
IPHAN Fundo de Inventários LANDIM Antonio Pereira Ano 1792 Cx. 132 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Rosa Josefa de Ano 1774 Cx. 129 
IPHAN Fundo de Inventários TEIXEIRA Bento de Jesus Ano 1772 Cx. 292 
IPHAN Fundo de Inventários PEREIRA Bento Alvares Ano 1767 Cx. 292 

IPHAN Fundo de Inventários 
ONZE MIL 
VIRGENS Úrsula das Ano 1794 Cx. 182 

IPHAN Fundo de Inventários SANTOS Domingos Luiz dos Ano 1781 Cx. 232 
IPHAN Fundo de Inventários VAZ Domingos da Cunha Ano 1771 Cx. 282 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Francisca Pereira da Ano 1765 Cx. 248 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Dionísio Ano 1767 Cx. 303 
IPHAN Fundo de Inventários CARDOSO Maria Josefa Ano 1769 Cx. 353 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Antonio Gomes da Ano 1766 Cx. C-26 
IPHAN Fundo de Inventários COSTA Antonio Dutra da Ano 1774 Cx. 433 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Jacinta Ribeira da Ano 1793 Cx. 401 
IPHAN Fundo de Inventários FERREIRA Dorotéia Maria Ano 1765 Cx. C-36 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Alberto Vaz da Ano 1768 Cx. C-44 
IPHAN Fundo de Inventários GUIMARÃES José Gonçalves Ano 1758 Cx. 442 
IPHAN Fundo de Inventários TRINDADE Maria Antonia da Ano 1763 Cx. C-33 
IPHAN Fundo de Inventários MORAIS Cecília Rocha de Ano 1769 Cx. 622 
IPHAN Fundo de Inventários NASCIMENTO Teresa Maria do Ano 1790 Cx. C-19 
IPHAN Fundo de Inventários GOMES Joana Ano 1761 Cx. 98 
IPHAN Fundo de Inventários SOUZA Manoel de Ano 1762 Cx. 528 
IPHAN Fundo de Inventários COELHO Manoel Gomes Ano 1789 Cx. C-09 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Teresa de Ano 1788 Cx. C-14 
IPHAN Fundo de Inventários BASTOS José Coelho Ribeiro Ano 1777 Cx. 552 
IPHAN Fundo de Inventários FREIRE João Gonçalves Ano 1768 Cx. 522 
IPHAN Fundo de Inventários FAGUNDES Vital Vieira Ano 1749 Cx. 81 
IPHAN Fundo de Inventários CARVALHO Manoel Teixeira de Ano 1768 Cx. 504 
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IPHAN Fundo de Inventários FURTADO Manoel Dias Ano 1779 Cx. 481 
IPHAN Fundo de Inventários SANTA CLARA Maria Antonia de Ano 1773 Cx. 591 
IPHAN Fundo de Inventários CONCEIÇÃO Joana Maria da Ano 1774 Cx. 530 
IPHAN Fundo de Inventários COSTA Mateus Homem da Ano 1767 Cx. 539 
IPHAN Fundo de Inventários CRUZ Luís Gonçalves da Ano 1766 Cx. 558 
IPHAN Fundo de Inventários SILVA Mariana Vitória da Ano 1770 Cx. 579 
IPHAN Fundo de Inventários ESPÍRITO SANTO Escolástica do Ano 1769 Cx. 80 
IPHAN Fundo de Inventários JESUS Teresa Maria de Ano 1791 Cx. 532 
IPHAN Fundo de Inventários VARGAS Manoel Francisco Ano 1828 Cx. 281 
IPHAN Fundo de Inventários BELÉM Mariana Francisca de Ano 1808 Cx. C-05 
IPHAN Fundo de Inventários ESTEVES André Ano 1799 Cx. 571 

 

 

- Arquivos do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Processos de Divisão 

de Terras); 

IPHAN. Fundo Divisão de Terras. AGUIAR, Silvério Gonçalves. Passatempo. Ano:1840. Cx. 04 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. ALMEIDA, Antônio de. São TiagoAno: 1860 Cx. 17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. ALVIM, Gervásio Pereira. Lage Ano: 1857 Cx.06 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. ANUNCIAÇÃO, Luiz Antônio da. Prados Ano: 1835Cx.09 

IPHAN. Fundo Divisão de Terras. AZEVEDO, Jacinto Ferreira. Lagoa Dourada. Ano: 1860 Cx.02 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. BARBOSA, Antônio Rodrigues. Lagoa Dourada Ano: 1852 Cx.17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. BELLO, José Alves. Prados Ano: 1855 Cx.20 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. BELLO, José Alves. Prados Ano: 1850Cx.20 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. BELLO, José Alves. Prados Ano: 1840 Cx.20 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. CARNEIRO, Bernardo José Gomes. São Tiago Ano: 1858 Cx.17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. CARNEIRO, Manoel José Gomes. São Tiago Ano: 1854 Cx.30 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. CARNEIRO, Manoel José Gomes. São Tiago Ano: 1838 Cx.30 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. CARVALHO, Antônio Gonçalves da Costa.Lage Ano: 1843 Cx. 17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. CARVALHO, Antônio Gonçalves da Costa. Lage  Ano: 1857Cx.17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. CÁSSIA, Francisca Carolina. Lage Ano: 1852 Cx.08 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. CASTRO, Francisca Candida de. São José Ano: 1837 Cx.10 
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IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. CHAVES, Manoel Rodrigues. Lagoa Dourada. Ano: 1855 Cx.30 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. CONCEIÇÃO, Anna Policena da. São Tiago Ano: 1859 Cx.17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. CRUZ, José Esteves da. Lage Ano: 1842 Cx.20 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. FERNANDES, Anna Joaquina. São José Ano: 1835 Cx.17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. FERREIRA, Misael Martins. São Tiago Ano: 1863 Cx.04 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. FREITAS, Manoel José de. Lagoa Dourada Ano:1858 Cx.29 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. GOES, João Gonçalves de Lara: São Tiago Ano: 1845 Cx.09 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. GONÇALVES, Antônio Luis alferes: Passatempo Ano: 1834 Cx.17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. GONÇALVES, Joaquim Thomás da Costa: Lage Ano: 1857 Cx.02 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. GONÇALVES, Rafael Justino: São José Ano: 1859 Cx.04 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. GUIMARÃES, Joaquim Custódio: São Tiago Ano: 1851 Cx.02 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. JESUS, Francisca Paula de: Prados Ano: 1832 Cx.12 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. JESUS, Maria Bárbara de: Lagoa Dourada Ano: 1835 Cx.22 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. JESUS, Maria Bárbara de: São José Ano: 1835 Cx.22 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. JESUS, Rita Clara de: São Tiago Ano: 1850 Cx. 04 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. LARA, Bernarda Proença de: Lage Ano: 1834 Cx.17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. LARA, Damaso Pinto de: São José Ano: 1859 Cx.08 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. LEONEL, Joaquim Caetano: São José Ano: 1862 Cx.02 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. MACHADO NETO, Manoel: São Tiago Ano: 1841 Cx. 14 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. MACHADO NETTO, José: São Tiago Ano: 1859 Cx. 20 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. MAIA, Maria Eugênia de Castro: São Tiago Ano: 1863 Cx. 24 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. MAIA, José Antônio: Prados Ano: 1859 Cx.20 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. MARTINS, Francisco Antônio: Lage Ano: 1846 Cx.23 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. MELLO, José Machado de: Bom Sucesso Ano: 1847 Cx. 20 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. MELLO, Manoel Antônio de: Lagoa Dourada Ano: 1863 Cx. 04 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. MENDONÇA, Esmênia Joaquina: Prados  Ano: 1851 Cx. 10 
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IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. MENDONÇA, Maria Rita de: São José Ano: 1858 Cx. 22 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. MENDONÇA, Maria Rita de: São José Ano: 1858 Cx. 22 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. MENDONÇA, Matheus Furtado de: São José Ano: 1862 Cx. 22 

IPHAN. Fundo Divisão de Terras. MIRANDA, Antônio Gonçalves de: Lagoa Dourada Ano: 1853 Cx. 17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. MIRANDA, João Batista de: São Tiago Ano: 1859 Cx. 0 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. MIRANDA, João José de: Lagoa Dourada Ano: 1845 Cx. 09 

IPHAN. Fundo Divisão de Terras. MOURA, Manoel Severino Ribeiro: Lagoa Dourada Ano:1849 Cx.30 

IPHAN. Fundo Divisão de Terras. MOURA, Manoel Severino Ribeiro: Lagoa Dourada Ano:1849 Cx.30 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. NATIVIDADE, Claudina Celestiana da: Lage Ano: 1855 Cx. 08 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. NATIVIDADE, Claudina Celestiana da: Lage Ano: 1859 Cx. 08 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. NATIVIDADE, Hipólita Candida da: Lage  Ano: 1863 Cx. 02 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. NERI, Manoel Felipe major: Prados Ano: 1854 Cx. 29 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. OLIVEIRA, José Dias de (capitão): Bom Sucesso Ano: 1843 Cx.20 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. OLIVEIRA, Manoel Dias de: Bom Sucesso Ano: 1841 Cx.29 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. OLIVEIRA, Manuel Marques de: São José Ano: 1834 Cx.04 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. PEREGRINA, Hipólita Justiniana: Lage Ano: 1844 Cx.02 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. PEREIRA, José dos Santos: Ressaca Ano: 1813  Cx. 22 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. PICADO, Joaquim Lopes: Lage Ano: Cx.17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. PIRES, José Cardoso: Lagoa Dourada Ano: 1849 Cx. 20 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. POSSA, Antônio Florêncio: Prados Ano: 1838 Cx. 17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. QUEIROZ, Luiz Antônio de (alferes): Prados Ano: 1845 Cx.09 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. RAMALHO, José de Miranda: Lagoa Dourada Ano: 1848 Cx. 20 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. RESENDE, Eduardo José: Lagoa Dourada Ano: 1854 Cx. 15 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. RESENDE, Francisca Pedrosa: Passatempo Ano: 1834 Cx.10 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. RESENDE, João de Deus Ribeiro: Prados Ano: 1858 Cx.09 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. RESENDE, João Evangelista de: Lagoa Dourada Ano: 1861 Cx. 09 

184 
 



IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. RESENDE, Joaquim Carlos de: Prados Ano: 1846 Cx.02 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. REZENDE, Manoel José de: Lage Ano: 1855 Cx.04 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. RIBEIRO, Francisco José: Lage Ano: 1858 Cx.16 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. RODRIGUES, Manoel de Souza: Prados Ano: 1858 Cx.29 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SACRAMENTO, Joaquina Ribeiro: Lage Ano: 1847 Cx.02 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SANTOS, Antônio Felisberto dos: Lage Ano: 1847 Cx.17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SANTOS, Francisco Antônio dos: Lage Ano: 1856 Cx. 10 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SANTOS, Francisco Antônio dos: Lage Ano: 1847 Cx. 17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SÃO JOSÉ, Lauriana Zeferina de: Prados Ano: 1854 Cx.09 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SENA, Ana Luiza Bernardina de: São José Ano: 1859 Cx.17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SILVA, Antônio Vieira da: Lagoa Dourada Ano: 1857 Cx. 17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SILVA, Antônio Vieira da: Lagoa Dourada Ano: 1857 Cx. 17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SILVA, Antônio Vieira da: Lagoa Dourada Ano: 1857 Cx.17 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SILVA, Flávio José da: Lage Ano: 1855 Cx. 10 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SILVA, Francisco Vieira da: Lagoa Dourada Ano: 1850 Cx.10 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SILVA, José Bonifácio da: Prados Ano: 1852 Cx.20 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SILVA, José Bonifácio da: Prados Ano: 1852  Cx.20 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SILVA, José Manoel da: Prados Ano: 1862 Cx. 20 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SILVA, José Patrício da: Lagoa Dourada Ano: 1863 Cx. 22 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SILVA, Manoel Lourenço da: Prados  Ano: 1857 Cx. 29 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SILVEIRA, Francisco Marinques da: São José Ano: 1849 Cx. 14 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SOUZA, João Batista de: Prados Ano: 1852 Cx.09 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. SOUZA, João Rodrigues de: Prados  Ano: 1857 Cx.09 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. VILELlA, Pedro Nogueira: São Tiago Ano: 1863 Cx.24 

IPHAN. Fundo de Divisão de Terras. ZEFERINA, Lauriana: Prados Ano: 1839 Cx.09 
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- Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

  

IPHAN Livros de Notas Compra e venda GOMES, Antônio Moreira 1º ofício Anos 1860 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda MELLO, Jacob Marques de 1º ofício Anos 1860 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda GONÇALVES, Rafael Justino 1º ofício Anos 1860 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda SILVA, José Barbosa da  alferes 1º ofício Anos 1860 
  IPHAN Livros de Notas Permuta ou troca SILVA, Francisco José da 1º ofício Anos 1860 
  IPHAN Livros de Notas Permuta ou troca SILVA, Joaquim José da 1º ofício Anos 1861 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda NASCIMENTO, Antônio Carlos do 1º ofício Anos 1862 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda LARA, Gervásio Gonçalves alferes 1º ofício Anos 1862 
  IPHAN Livros de Notas Hipoteca NAZARETH, Maria de 1º ofício Anos 1862 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda MELLO, Manoel Marques de 1º ofício Anos 1862 
  IPHAN Livros de Notas Hipoteca MELLO, Francisco Marques de 1º ofício Anos 1862 
  IPHAN Livros de Notas Sociedade COELHO, Antônio Francisco Teixeira 1º ofício Anos 1855 
  IPHAN Livros de Notas Permuta ou troca COELHO, Antônio Francisco Teixeira Jr. 1º ofício Anos 1855 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda BARÃO  DE ITABERAVA 1º ofício Anos 1857 
  IPHAN Livros de Notas Doação NATIVIDADE, Claudina Celestiana da 1º ofício Anos 1855 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda CABO, Cláudio Antônio do 1º ofício Anos 1857 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda CONCEIÇÃO, Damazo José da 1º ofício Anos 1883 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda LARA, Hilarino Gonçalves 1º ofício Anos 1856 
  IPHAN Livros de Notas Permuta ou troca TEIXEIRA, João Antônio 1º ofício Anos 1856 
  IPHAN Livros de Notas Hipoteca ANDRADE, José Leite de 1º ofício Anos 1848 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda NATIVIDADE, Claudina Celestiana da 1º ofício Anos 1855 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda SILVA, José Lourenço da 1º ofício Anos 1857 
  IPHAN Livros de Notas Destroca MAIA,  Maria Joaquina de Souza 1º ofício Anos 1856 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda TEIXEIRA,  Pedro Nunes 1º ofício Anos 1857 
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IPHAN Livros de Notas Compra e venda CHAVES,  Severino Rodrigues 1º ofício Anos 1857 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda PIRES, Venâncio José 1º ofício Anos 1857 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda COELHO, Francisco de Paula 1º ofício Anos 1856 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda MOURÃO, João Antônio da Silva 1º ofício Anos 1834 
  IPHAN Livros de Notas Doação SOUZA, João Rodrigues de capitão 1º ofício Anos 1836 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda LOPES, Teresa de Jesus 1º ofício Anos 1838 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda LIMA, Severino Alves 1º ofício Anos 1840 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda LIMA, Severino Alves 1º ofício Anos 1840 
  IPHAN Livros de Notas Destroca LIMA, Severino Alves 1º ofício Anos 1840 
  IPHAN Livros de Notas Hipoteca TAVARES, Rafael Mendes Cabral guarda-mor 1º ofício Anos 1841 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda RAPOSO, Joaquim José 1º ofício Anos 1844 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda CONDE E CONDESSA DE VALENÇA 1º ofício Anos 1845 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda CARVALHO, Antônio Ferreira de capitão 1º ofício Anos 1847 
  IPHAN Livros de Notas Hipoteca ASSIS, Francisco de Paula 1º ofício Anos 1838 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda RESENDE, Ana Esmênia de 1º ofício Anos 1858 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda DEUS, Joaquim José de 1º ofício Anos 1858 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda SILVA, José Custódio Pereira da 1º ofício Anos 1858 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda RIOS, João da Silva 1º ofício Anos 1858 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda MENDONÇA, Matheus Furtado de comendador 1º ofício Anos 1859 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda PARREIRAS, Joaquim José 1º ofício Anos 1859 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda DOMITILDES, Maria 1º ofício Anos 1859 
  IPHAN Livros de Notas Hipoteca SANTA ANA, José Joaquim de 1º ofício Anos 1859 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda COSTA, Antônio Candido Álvares da 1º ofício Anos 1859 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda NASCIMENTO, Antônio Luis do 1º ofício Anos 1859 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda MARQUES, Antônio da Silva 1º ofício Anos 1863 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda SILVA, Francisco José da 1º ofício Anos 1863 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda MAIA, Antônio Gonçalves da 1º ofício Anos 1863 
  IPHAN Livros de Notas Hipoteca GÓIS, Antônio Ferreira 1º ofício Anos 1831 
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IPHAN Livros de Notas Compra e venda MENDONÇA, Francisco Antônio de 1º ofício Anos 1857 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda CARDOSO, Hipólito Veríssimo 1º ofício Anos 1857 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda COSTA, Joaquim Gonçalves da/Rosa 1º ofício Anos 1857 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda COSTA, Joaquim Gonçalves da/Rosa 1º ofício Anos 1857 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda COSTA, Manoel Antônio da 1º ofício Anos 1857 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda MENDONÇA, Maria Rita de 1º ofício Anos 1859 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda JESUS, Carolina Senhorinha de 1º ofício Anos 1859 
  IPHAN Livros de Notas Hipoteca FERREIRA LAGE E MAIA 1º ofício Anos 1859 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda ALMEIDA, Tertuliano Pinto de 1º ofício Anos 1861 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda PEREIRA, Mariana Francisca 1º ofício Anos 1862 
  IPHAN Livros de Notas Hipoteca LIMA, José Francisco de 1º ofício Anos 1862 
  IPHAN Livros de Notas Dote SILVA, Francisco de Paula 2º ofício Anos 1851 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda LARA, Teófilo Gonçalves 2º ofício Anos 1862 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda TAVARES, Luiz Carlos reverendo 2º ofício Anos 1863 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda MOURA, João Carvalho de 2º ofício Anos 1863 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda MONTEIRO, Manoel Coelho dos Santos major 2º ofício Anos 1856 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda ALMEIDA, Joaquim Caetano de 2º ofício Anos 1856 
  IPHAN Livros de Notas Hipoteca COELHO, Francisco de Paula 2º ofício Anos 1856 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda LARA, Hilarino Gonçalves 2º ofício Anos 1856 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda LARA, Francisco Gonçalves alferes 2º ofício Anos 1857 
  IPHAN Livros de Notas Compra e venda SILVEIRA, Francisco Marinques da 2º ofício Anos 1857 
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- Arquivo Público Mineiro – Registros Paroquiais de terras 

1855-1856. São José del-Rei, Santo Antônio de. TP-1-204 TP Rolo-16 - Flash 01 

1854-1856 Lage, Nossa Senhora da Penha da. TP-1-109 TP Rolo-09 - Flash 01 

1856 Lagoa Dourada, Santo Antônio da. TP-1-110 TP Rolo-09 - Flash 01 

1855-1856 Prados, Nossa Senhora da Conceição de. TP-1-172 TP Rolo-14 - Flash 01 

1855-1856 São Tiago (Bom Sucesso). TP-1-210 TP Rolo-17 - Flash 01 

1855-1856 Passa Tempo, Nossa Senhora da Glória do. TP-1-149 TP Rolo-12 - Flash 01 

- Arquivo Público Mineiro/ CEDEPLAR UFMG - Censo de terras de 1831-32 

- Registros de viajantes do século XIX: 

BURTON, Richard. Viagem do Rio de Janeiro a Morro Velho. São Paulo: USP, 1976. 

HALFELD, H. G. F; TSCHUDI, J. J. Von. A província brasileira de Minas Gerais. 
Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, 1998. 

Leis e decretos imperiais. 

Constituição Política do Império do Brazil (de 25 de março de 1824) acessado em maio de 
2010. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao24.htm  

Decreto nº 1.318, de 30 de Janeiro de 1854, manda executar a Lei nº 601, de 18 de Setembro de 
1850. http://www.planalto.gov.br/ccivil/decreto/Historicos/DIM/DIM1318.htm 

Leis e decretos Provinciais. 

Lei nº 50, de 8 de abril de 1836.  Carta de Lei, que trata da criação e dos limites de diversas 
freguesias, contendo. também providências sobre provimento dos Párocos, tudo como abaixo se 
declara. Assembléia legislativa de Minas Gerais. Acessado em 2010. 
http://hera.almg.gov.br/cgi-bin/nph-
brs?d=NJMG&u=http://www.almg.gov.br/njmg/chama_pesquisa.asp&SECT7=LINKON&p=1
&r=1&l=1&f=G&s1=lei+50+1836.norm 
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http://hera.almg.gov.br/cgi-bin/nph-brs?d=NJMG&u=http://www.almg.gov.br/njmg/chama_pesquisa.asp&SECT7=LINKON&p=1&r=1&l=1&f=G&s1=lei+50+1836.norm
http://hera.almg.gov.br/cgi-bin/nph-brs?d=NJMG&u=http://www.almg.gov.br/njmg/chama_pesquisa.asp&SECT7=LINKON&p=1&r=1&l=1&f=G&s1=lei+50+1836.norm
http://hera.almg.gov.br/cgi-bin/nph-brs?d=NJMG&u=http://www.almg.gov.br/njmg/chama_pesquisa.asp&SECT7=LINKON&p=1&r=1&l=1&f=G&s1=lei+50+1836.norm
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